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RESUMO

Esta tese pretende defender peguena éticade Paul Ricoeur como culminancia e
horizonte de sentido de sua reflexdo filosoficaege €, portanto, sobre Ricceur e uma dada
chave de leitura de seu trabalho, concebido coma bermenéutica do si construida no
patamar de uma filosofia pratica. Entdo, procumum®strar que, a despeito de uma suposta
dispersdo, ha indicadores de uma unidade em sum oistruida e fortalecida com um
itinerario formativo que induz a pergunta pelaatideste modo, apresentadpegjuena ética
e 0 seu movimento em torno de AristOteles e de ,Kamdtentou-se que ela se tornou uma
realizacdo coerente do itinerario propositivo deaoRir e que €, como tal, que ela deve

imprimir sua marca sobre a filosofia moral.

ABBACT

This thesis aims to defend the Paul Ricceurtde Ethicsas a summit and horizon
meaning of his philosophical reflection. The thdasi®n Ricoeur and a certain reading key of
his work, it was conceived as a hermeneutics ofstef built in the level of a practical
philosophy. This way, it was tried to show thaboat a supposed dispersion, there are
indicators of a unit in his work, educated andrgjteened with a formative itinerary that leads
to the question by the ethics. Thus, given lthide ethicsand its movement around Aristotle
and Kant, held that it became a consistent reaizaif Ricoeur’s propositive itinerary, as such

it must print its mark over moral philosophy.

Key words: Ethics, hermeneutics, prattphilosophy.



INTRODUCAO

O abismo é o muro que tenho
Ser eu nao tem um tamanho.
Fernando Pessba

A investigacao e a avaliacao relativas a obra dé Riaceur que, por ocasido de seu
recente falecimento, puderam ser dadas como cdasluhdo sdo emblematicas de um
modelo de unicidade ou de método que se pretengidnica. Nao obstante, isso néo
implica uma confirmacdo de sua falta de unidade@earéncia, abonada por uma dada
critica a suposta flutuacao de interesses do trabiaceuriano ou alinhada com a censura a
uma pretensa intencdo pandptica ou aleatéria deusigerso hermenéutico de reflexdo
filosofica.

Ha limites na interpretacdo num horizonte de dididile que resguarda a validade,
concepcao e procedimentos da propria hermenéitisaffca. Do mesmo modo, também
€ possivel, a indicacdo de um projeto consistemtdedinido na interpretacdo da intencéo
filoséfica de Ricceur, contudo instruida, em seuaper, por uma concepc¢ao de pesquisa
gue da ao seu problema ou a sua pesquisa filosbatertura propositiva de wsampo de
investigacdmu a dimensao, sem prevencoes, delominio de estudos

Um dos efeitos visiveis dessa postura de recepgimesrura se desdobrou muito
concretamente com o seu distanciamento conceituaktericamente efetivo, seja das
pretensdes de sistentdo familiares a pratica histérica da filosofig@jasdo modelo de

filosofia assenhoreado p@rojetos programaticosdo sintomaticos da filosofia francesa,

! Pessoa, Fernanddbra poética Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, 1990. p152
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particularmente aguele com o qual ele conviveu @ms&ontou a partir da segunda metade
do século XX.

Naturalmente, alguns dos custos de sua demarcagésee/as ante 0S projetos
programaticos na filosofia francesa do pos-guetcahsstoricamente palpaveis e podem ser
medidos, por exemplo, pela sua relagdo com a pigpesartreana de unmaoral do
engajamentce pela sua relacdo com os denominados pensadotidsumanistas que
dominaram a cena filoséfica dos anos 60 até meatts anos 80 — eximios
experimentadores da pratica daspeita sistematiceao menos no campo da filosofia
moraf.

Certo, a obra de Ricceur comporta muitos acessasl@ ifudir ou induzir a seus
leitores duas atitudes gerais: i. a constituicdoma unidade prematura e, com isso, falsa,
em torno de autores, tematicas ou métodos geentinamente se escasseiam ou
ausentam; ii. a impressdao de uma incompatibilidsid®mica ou de um esgarcamento
tedrico-metodoldgico do conjunto da obra as cudessa diversidade de freqUentacbes e
areas de interesse, probleméaticas, metodologiasygdis e articulacdes, empreendidas
infatigavel e intencionalmente no curso de muitsadas de laboracéo filosofica.

De fato, numa coletanea de textos coordenados p&oGchindhomme e Rainer
Rochlitz intituladaTemps et récit de Paul Ricceur en délRicceur comentaria em
entrevista registrada na primeira parte do volufeer compreendo que o leitor seja

surpreendido pela variedade e a aparente hetereigede de meus interessé’s”

2 As polémicas de Ricceur com a psicandlise, comtratesalismo e, mesmo com o humanismo, tiveram
implicagfes que extrapolaram a necessidade saudi@wai$puta de idéias.

% Bouchidhomme, C. & Rochlitz, RainefTemps et récit de Paul Ricoeur en delfris: Editions du
Cerf, 1990. p. 17.
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Avesso aos sistemas e as suas totalizacdes, Rypageurou desenvolver uma
pratica filoséfica pensada em termos de problemase@nquanto tais, sdo descontinuos. As
abordagens fenomenoldgica, fenomenoldgico-hermeaéou linguistica, utilizadas por
ele no curso de suas pesquisas se aplicaram spraitas que Ihe pareciaiter sido
asseguradas por restos, cada livro deixando unduesi de onde se destacariam novas e
pertinentes questdes

A receptividade ou flexibilidade de RicceutfT-odos os livros estdo abertos sobre
minha mesa; ndo ha um que seja mais velho quero”oyta curiosidade e disponibilidade
de sua posturaymphilosophiqueu o trabalho sob restos que, na verdade, s@&tados
de orienta¢cfes subjacentes a sua perspectivafidasdarregimentada em sua antropologia
do homem como uma mediacdo imperfeita e em sualogio constitutivamente
quebrad®, geraram dificuldades para seus intérpretes @fais, além de contestacoes
vérias de parte de seus opositares

Nesta tese pretendemos relacionar a reflexdo fit@s@e Paul Ricceur com a
filosofia moral, dois empreendimentos que tem autpuivulto desde meados dos anos 80

do século passado. De fato, nas duas dire¢cdes,darhergéncia da filosofia moral quanto

* Paul Ricoeur: Un parcours philosophique(Entretidtggazine Littéraire- Dossier Paul Ricoeun® 390),
septembre, 2000. p. 20-26.

® Paul Ricceur: Un parcours philosophique(Entretidfggazine Littéraire Dossier Paul Ricceur (n° 390),
septembre, 2000. p. 26.

® Com a feliz expressanediagéo imperfeittembramos de Yasuhiko Sugimura e de seu artigeeRizoeur
intitulado L’hnomme médiation imparfaite — Oehomme faillible & 'heméneutique du s¢Cf.: Greisch, J..
(org).Paul Ricceur — L’herméneutique a I'école t& phénoménologieParis: Ed. Beauchesne, 1995);
guanto & nog&o de ontologia quebrada remetemosc&orcentral de conflito irredutivel das interpeées
tratado nd_e conflit des interprétations — Essais d’hermeitpig Registre-se, entdo, que € someéntem
conflito das interpretacBes rivais que nés percefiemualquer coisa do ser interpretado: uma ont@ogi
unificada é tdo inacessivel ao nosso método coma ontologia separada; é de cada vez que cada
hermenéutica descobre o0 aspecto da existéncia fuieda como métod@’Cl, p. 21).

" Como comenta Jean Starobinsk, Ricceur praticasofia como uma atividade que se partilha entrgj@sni
aquilo que podemos denominsymphilosophigpara mencionarmos uma consideragdo de Aristotples
alids, também utilizava o verbeymphilosophein Alias, Jaspers que, também, influenciou Ricceur,
compreende aymphilosophieomo um atributo da verdade que, ao seu ver, é micativa. Essa prética
factualmente explicitdvel em seus muitos artigdsres deve ser reivindicada em concomitancia asse
subjacentes a sua perspectiva filoséfica.
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a redescoberta de Ricceur tém conquistado um peegtig transcende as modas, inclusive
em filosofid.

Sob o foco da exigéncia moral ou de sua crisendetse que, afinal de contas, esta
repercute interiormente e exteriormente a filosefique, enquanto tal, apresenta-se numa
dupla exigéncia

Exteriormente a filosofia, na sociedadssidere-se quied umethose, se € razoavel
dizer que ndo € possivel uma ética sthos também é ineliminavel o entendimento de
gue oethosnéo deve prescindir da ética.

A preocupacao moral em geral, bem ou madlgmida, é hoje um artigo inflacionado
desde a questado basica das emocdes até a quesiacatismo dos valores. Questdes
cruciais estdo em jogo. Considere-se, por exemapajgéncia humana da ética no capitulo
limiar da naturalidade do julgamento moral. Se plEssemos a exigéncia moral, a partir
do horizonte béasico dos sentimentos morais, 0 qolteceria caso esses sentimentos

deixassem de existir?

8 Esses dois assuntos devem ser objeto de um capétilcular na filosofia francesa dos anos 50aténos

90 do século XX. A propésito da filosofia moralrfc&sa no periodo em tela: Cf.: Canto-Sperber, Mmniq
L'inquietude morale et la vie humain®aris: PUF, 2001. Sobre Ricceur, as razdes neslata situagdo
desfavoravel que ele enfrentou ndo foram aindaigme®nte sistematizadas. Contudo, ndo sendo
circunstancialmente nosso interesse promover nwiogeirsées nesta questao, registramos-lhe a @ectan

e destacamos a existéncia de alguns esbocos edprétbcdo - interessantes para uma analise daffdo
francesa nos Ultimos 50 anos — entre criticos épnétes. Ainda nos anos 70, Otto Fr. Bollnow laimen
auséncia de ressonancia de sua contribuicdo aampent hermenéutico na Alemanha. Cf.: Bollnow, Otto
Fr.. Paul Ricoeur und die Probleme der HermenelnilZeitschrift fur philosophische Forschungol 30,
1976, pp. 167-189 e pp. 389-412. Nessa direcadaaio final dos anos 80, o professor Jean Grondin d
Universidade de Laval (Quebec) constatava o siténglativo em torno da hermenéutica de Ricceur( Cf.
Grondin, Jean. L'herméneutique positive de PauloRic Du temps au récit. In: Bouchidhae, C. &
Rochlitz, Rainer.‘Temps et récit’ de Paul Ricoeur en delfaris: Editions du Cerf, 1990). Analisando a
paisagem fenomenoldgica na Franga, o conhecido lde Dominique Janicaud distingue a conduta
fenomenoldgica de Ricoeur de uma dada paisagenomtgagdo teoldgica ( Cf.: Janicaud, I tournant
théologique de la phénoménologie francaBaris: L’Eclat:1991). Os trabalhos de Dosse (S@p&rancois.
Paul Ricoeur. Le sens d’'une viRaris: Editions la Découverte, 1997) e de Mor{gMongin, O.Paul
Ricoeur Paris. Editions du Seuil. 1998), além de variadagevistas, procuraram contextualizar esta
situacao.

° N&o cuidamos até o momento de valorizar ou de gvemuma distingdo mais especifica entre ética e
moral. Esse exercicio se desenrolara posteriornmentiiscurso dpequena ética
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Ora, responde Tugendhdistes sentimentos deixariam de existir, caso nao
julgdssemos mais moralmentefntdo, estariamos diante de uma situacao espatité®
teriamos nenhum fundamento para nos indignarmosacag@o de um outro, ou inveja-lo,
até nem poderiamos compreender estes sentimeasasnéo avaliassemos seu agir como
mau” .

Interiormente, quer dizer, no ambitoitstda filosofia, a exigéncia moral e a visada
de uma ética sdo exigéncias da reflexdo filos@madois sentidos correlatos: no conflito
de paradigmas da filosofia contemporanea e no itmréhtre si das éticas filosoficas
concorrentes.

Quanto a Ricceur ou a sua obra podemos dizer qiéemeados dos anos 80 do
século transato, ele era um filosofo simplesmegteorado ou afastado do cenario
filoséfico francés e ainda que, mais prestigiade Bstados Unidos, ele esteve alijado do
dominio mais ampliado do debate filoséfico intefoaal. Desde, entdo, a atencdo ao seu
trabalho veio trilhando passo a passo uma longadeiaeconhecimento, arduamente
tracado pela progressiva superacao, particularmeatd-ranca dos anos 60 e 70, de
ortodoxias filoséficas do século XX e pelas desdalee investidas na interpretacao topica

ou arquitetonica do seu pensamento.

19| icdes sobre éticaPetropolis: Editora Vozes, 1993. p. 21. No cdpitas emogdes e de sua critica, ha
muitas pesquisas em curso, ndo somente da filpgofis também das ciéncias da vida - incluso asia@
do psiquismo. A neurociéncia tem uma vasta produtidponivel e, ndo obstante, os preconceitos e
arcaismos, a filosofia tem reencontrado esse tbladran¢a, desde os anos 40, a revistaque fundada
por George Bataille esti atenta a literatura sebse assunto. Entre outros textos temos, por egerepl
1963, um de Lacan denominaddant avec Sadeue foi publicado em seu nimero 191 ( p. 291-31&an

o redigiu em setembro de 1962 para aparecer naqgwoedo terceiro tomo d@kuvres complétesu Marquis

de Sade editado pelo Cercle du livre précieux. hasntemente, jA na revistaitique ( n°629) de 1999,
Olivier Remaud nos propde com o artige cceur et la normaima oportuna analise sobre o lig@ométrie
des passions. Peur, espoir, bonheur : de la phpbs® a I'usage politiquede Remo Bodei ( Paris: PUF,
1997). Ainda, a propésito do tema em questéo, tragi®s a sugestao de leitura da filésofa Moniquet@a
Sperber: Sousa, Ronald dée rationality ofemotion. Cambridge ( Massachusetts): MIT Press)199
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Esta tese intitulada POR UMA PEQUENA ETICA: SENTIDO E
POSSIBILIDADE DA CONTRIBUICAO DO PROJETO FILOSOFCO DE PAUL
RICEUR A FILOSOFIA PRATICA propde, se ndo uma superacdo da dispersdo e
ambiguidade em que a obra de Ricceur é envolvidam@oos um aclaramento que
enrigueca sua compreensao por um viés ainda nami@es o registro da perspectiva ética
como intencdo ou remate do projeto filosofico ridegw a luz de uma filosofia moral
informada pelo seu itinerério formativo e constituém seu itinerario propositito

A tese €, portanto, sobre Ricceur e, consequientepse estende sobre a validade
de uma ética sustentada sobre uma concepcaosidorientada antropologica e
ontologicamente.

O que entdo se propugna divisa o empreendimergsofico de Paul Ricceur e
consiste no desenvolvimento de uma investigacBesovalidade dpequena éticaomo
corolario desse empreendimento. Seu alcance se insecurso dos estudos ricoeurianos
observando-se respectivamente, a recepc¢ao crégaidos ou paradigmas do debate ético
ocidental no cerne de sua renovagéo contemporaaissonginal.

Por isso, quando dizem@&®r uma pequena éticemos a intencdo de descobrir e
mesmo descrever, antes de defender ou atacar, wimemio de pensamento que resultou
numa filosofia moral.

Com a nocéao deentidoque aqui elencamos, deve se seguir a pugnacaesknga
- ou ressonancia - e da exigéncia do itinerariormétivo e propositivo - filosofico de
Ricoeur na reflexdo moral encerrada pejuena éticaNeste caso, também se dic:

sentido do itinerariocoincide com afilosofia moral como sentidalessa investidura

| embramos aqui que Jean Nabert particularmentesanitlements pour une éthiquque estudaremos
mais adiante, apresenta um modelo de comparacBmiper na indicacio dessa perspectiva.
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filoséfica, declaradamente matizada ou investidsugetividade, de hermenéutica e de
linguagent®

Quanto a invocacdo da nocao gdessibilidade ela reside ou serd requerida
justamente pela espessura de coeréncia que talseotrreado de uma visdo de homem e
de uma orientagdo sobre o ser - de sua meditatfie aovida humana pode sustentar ou
comportar.

Insista-se, com isso, que ao falarmoscemtribuicdq procuramos descortinar mais
o modo como Ricceur se apresenta no debate étiebcermuistar a sua estatura nesse
debate-, do que o proprio embate de suas perspectigste debate que, dada a sua
amplitude e seus enormes problemas, extrapolates@obraria demasiadamente a nossa
probleméatica, superando as suas exigéncias.

Finalmente dir-se-a que esta tese relaciona afilosa acdo de Paul Ricceur , mas
guando falamos eroontribuicéo a filosofia praticamdo pretendemos uma abordagem da
filosofia préaticain totumque ele desenvolveu ostensivarecursivamenteseja nos ensaios
e obras iniciais com seu viés fenomenoldgico exdflb e hermenéutico; seja nos ensaios e

obras que ele encetou sob a referéncia da filosafiinguagem ou da teoria da acdo num

12 A analise desses trés modos de demarcar e deritantemente se aceder a meditacéo de Ricoeur ndo é
objeto desta tese. Portanto, n&o nos ocuparenubslagvolver dacogito integralao cogito hermenéutico

da consecucd@o de uma emergéncia hermenéutica que de simbolo ao texto ou do de uma linguagem
simbdlica que depois assume a orientacdo de uwsofih da linguagem que principia sua trajetérik pe
abordagem semantica daferéncia identificantee segue até anetafora e a narratividade Para um
aprofundamento de tais abordagens remetemos, tespeente: i. sobre @ogita a tese de Jervolino
intitulada Il cogito e [I'ermeneutica. La questione desoggetto in Ricoeude 1984, posteriormente
publicada (Cf.: Jervolino, Domenicd! cogito e I'ermeneutica. La questione deloggetto in Ricoeur
(Prefacio de Paul Ricceur). Genova: Marietti, 199B);a meditacdo de Greisch sobre a relagdo entre
fenomenologia e hermenéutica ( Cf.: Greisch, Jé2aul Ricoeur — L'itinérance du senSrenoble: Editions
Jérdme Millon, 2001); iii. sobre a metéafora: a tdeedoutorado de Emilio César Pereira RezendeladiaA
constituicdo metafdrica originaria da linguagem e ser: Uma expansao ontolégica da tese de Ricoeur e
“A metéafora viva” defendida na UFMG no ano 2000; iv. sobre a naaatio SEMINARIO coordenado por
Bouchindhomme e Rochlitz sobf@mpo e narrativaque tratou da questéo da identidade narrativaresou
temas (Cf.. Bouchindhomme, C. Rochlitz, Rainegsdr Temps et récit de Paul Ricceur en déPatris: Les
éditions du Cerf, 1990).
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paradigma linguistico ou seja, na esteira da he@otéeca textual, a partir dos anos setenta,
todas culminando de algum modo nos seis capitulicgis deO si-mesmo como um
outro™®. Desse modo, poderiamos, para efeito de uma ithg@o mais enxuta, reduzir o
termofilosofia praticaao termdilosofia moral

Mas se 0 objeto desta investigacédo € a proposicé@uriana de umpequena ética

0 que, de inicio, tal expressao quer significacoatexto do trabalho ricceuriano?

SOBRE APEQUENA ETICA

A pequena éticg a denominacdo que Ricceur estabeleceu paraese asfimplicacoes
éticas de seus estudos-conferéncias em Edimbungas -célebresGifford Lectures-,
relativos as questdes da linguagem, da acdo eedéiddde narrativa, inseridas na esteira
dos dilemas do cogito. Com isso, tratava-se, tambéen apresentar, segundo o0s
desdobramentos de ucogito blessgo si conquistado pela hermenéutica do si. Esta fo
tarefa do trabalhd&oi-méme comme un autde 1990. De fato, comenta Ricceta,
probleméatica do si, que proponho e€ni-méme comme un autrdesdobra-se em varios
niveis de acepcéo do verbo agif”

Elaborada apds asGifford Lectures num seminario oferecido na
UniversidadeSapienza Italia, a pequena éticamdo deve ser tomada como um acréscimo

extemporaneo d8oi-mémeclassificado por Ricceur, malgrado sua resistéaciaapontar

13 Registramos que as citagdes em lingua portuguesBoidméme comme un autapresentadas nesse
trabalho serdo feitas a partir do original franc&.: Ricceur, PSoi-méme comme un autRaris: Editions
du Seuil, 1990). Alias, destacamos que, via dearegplotaremos este procedimento relativamente téasou
obras consultadas de Ricceur ou outros autoresproomfnosso acesso aos textos na lingua de origem.
|1:4aremos 0 registro concomitante em caso de cidgdiaducdo em lingua portuguesa.

RF, p. 94.
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uma chave de leitura de seu pensamento, uma sfieeseu trabalHd Com apequena
ética, ampliamos o horizonte da série de questdes emprigunta ‘Quem?’ procura-se
encontrar i como resposta.

Ao declinar a funcdo de reunido das modalidadesagio segundo a quest@muem
temos trés estudos completados agora por um cestiido de cuja abordagem se elabora a
pequena éticdratar-se-a, entdo, de se interrogar sobre: gaéanofi quem é o sujeito do
discurso?; quem age ou quem € o sujeito do fageeh se narra ou quem € o sujeito da
narrativa e, finalmente, quem é o sujeito da imgdamoral?.

Nesta pletora de capacidades que indicamalrigante as etapas do percurso

reflexivo de Ricceur, pode-se dizer:

eu posso falar - e revisito o denso dossié da diggm; eu posso agir — e
retomo o dossier do voluntério e da acéo; eu peasar — e reencontfbempo

e narrativa.E depois, sobretudo, eu sou imputavel: pode-sempatar minhas
proprias acoes

Encontraremos n@equena éticauma estrutura ternaria disposta num horizonte de
convergéncia e exibida respectivamente no sétimalesdeSoi-méme comme un autre
denominadoO si e a perspectivatica; passando pelo oitavo estudo@tisi e a norma
moral e 0 hono estudO si e sabedoria pratica: a conviccéo

SOBRE O METODO:

Assim, sob a luz desg@equena éticatendo em vista seu sentido e possibilidade,

reiteramos a crenca de estarmos diante de um eutres questionamentos razoaveis a

15 Segue-se que o traballM foi composto respectivamente pelos estudos remlizama Universidade de
Edimburgo e na Universidade Sapienza.

'8 Ricceur, P. Paul Ricoeur: un parcours philosophiuepos recueillis par Francois Ewalagazine
Litteraire, septembre, 2000, p. 23. Finalmente, Ricceur aeueas capacidades uma outra figura com a obra
La memoire, I histoire,I'oublde 2000. Trata-se do poder de fazer meméria. Assimenta Ricceur em sua
Lectio magistralisna Universidade de Barcelona em abril de 20@Lassim que o ato de poder fazer
memoria se junta a lista de poderes caracteristitmgue eu tenho chamado acima o0 homem cafiad; p.

87).

18



meditacdo de Ricceur, dotado de uma problematicsipi. Neste caso, os passos de sua
consecucao serdo inspirados na légica de uma uoaéstique comeca pelos alicerces de
preparacdo ou formacdo e se consolida na éticaitcdda pelapequena éticaentdo

disponibilizada entre outras éticas filosoficase@dremos, entdo, a um:

1. PROCEDIMENTO METODOLOGICO:

Efetivamente se podemos reivindicar a exedgestial como o procedimento
gue caracteriza a pretensédo de unidade metodolggegerpassa todos os capitulos desta
tese, ndo obstante, podemos dizer que a fizemasdegluas orientacdes

i. um trabalho genético, no sentidoude procedimento investido da historia da
filosofia,;
ii. uma abordagem analitica, no sentidaum esmiugcamento e articulagdo da rede

conceitual propositiva daequena ética

2. DESENVOLVIMENTO TEMATICO:

Nosso raciocinio se desenvolve conforme um movimprdtendidamente l6gico de

trés passos: as bases formativas e conjugadasregdalido ético em Ricceurpaquena

7 Sem nenhum tipo de veleidade comparativa pensamesal procedimento é corriqueiro em filosofia.
Recordamos a esse propésito de dois autores de nioEsesse: Paul Ricoeur e Marta Nussbaum.
Certamente ndo utilizamos metodologias distintasertido em que Ricceur divide a of&O em trés
partes distinguidas por seus temas e seus métgdesndo obstante ndo formam trés livros e sampsapas
pela problematica comum dapresentacdo do passadbemosrespectivamente: 12 parte: a memdéria e 0s
fendbmenos mnemonicos estudados pelo método fenddggem no sentido husserliano; 22 parte: a histéria
tratada no contexto de uma epistemologia das iei€héstoricas e a 32 parte que se desdobra sahrestio

do esquecimento, abordado a luz de uma hermen&aiaondicdo histérica. Também, ndo procedemos
como Marta Nusshaum em seu classibe Fragility of Goodness: Luck and Ethics in Grdekgedy and
PhilosophyCambridge: Cambridge University Press, 1986) déenale tratar da relacdo entre filosofia e
literatura pensando com o método aristotélico, idengu em cada capitulo o estudo de uma Unica
obra(Esquilo, Séfocles ou Platdo Beotagorasou do Fedro), a excecdo da parte dedicada a Aristoteles
(Nussbaum, Mop. cit..( Preface), XIlI).
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éticae a sua apreciacdo comparada duplamente na fasttutiva da obra e na conjuntura
do debate ético por ela invocado. Teremos trésepamum movimento que tratard
respectivamente:

PRIMEIRO : Da unidade em torno da filosofia tijggh e a filiacdo ao
existencialismo e a filosofia reflexiva.

Temos dai,a demanda sobre.e, mesmo,0 encontro coma emergéncia ética,
estabelecidos no curso do sentido e da trajet@idRidoeur que tracaremos nos dois
primeiros capitulos e que compreenderemos comsonidio constitutivo daequena ética
Nossa estratégia: apresentar alguns esforcos depretacdo da obra e, a seguir,
desenvolver as herancas de sustentacéo da oriemi@tiEa;

Quando no primeiro capitulo considerarmos alguradsrés iniciais de Ricceur e
nos langcarmos noutras leituras mais recentes ¢éaroy mais proximas do conjunto da
obra, quereremos primeiramente ir de encontro agpogratico.

Com efeito, proporemos que a percepcao do campiogein Paul Ricceur estara

presente nas consideracdes que se seguiram degée Khiete até Domenico Jervolino.

Ocorre que mesmo se pretendéssemos, como Domenvadido entre outros
intérpretes de Ricceur, esmiucar a unidade tendg¢icaa obra segundo a perspectiva do
cogito, ainda entendemos que esse € o percursoalélasofia pratica que €, também,
aquele de uma outra experiéncia do cogito, alteaab cogito que ruiu com a crise e

deposicao das filosofias do sujeito; com a criseadebnalidade moderna.

Alias, isso ndo os torna menos coerentes com arigraptencdo declarada de
Ricoeur. Desde o inicio de seu trabalho, ele sustar# intencéo inicial de suprir a lacuna

gue uma perspectiva hegemonicamente teoréticdadaffa, por exemplo, no capitulo da
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reflexdo fenomenologica, deixava em aberto: o camiico. Assim, ele lembraria
posteriormente sua surpresa perante o fato de fpre@menologia permanecisempre ao
mesmo tempo numa linha platdnica de visdo e nunie lkantiana da objetividadeg,
acrescenta,"de fato, o dominio do agir, da préatica, me pareciportanto, aberto
filosoficamente™®,

De outro modo e esse seré o fio de sustentacaegiomdo capitulo, é decisivo dizer
que a filosofia de Ricceur é uma filosofia da lilketel que se resolve numa ética
Outrossim, essa demanda o fara percorrer as dévdisgensdes ou 0os caminhos da acdo
gue o inserem no campo da filosofia pratica.

Aqui, também ha uma tentativa de promocéao do a@merformativo de Ricoeur num
sentido que se desdobra sobre um triplo reconhatime metodolégico, conceitual e
dialogico — de sua pratica filoséfica. E que sudtsymphilosophiqué um procedimento
que sustenta 0 compromisso com a palavra empetfthada

Reitere-se, contudo, que a solicitacdo nuclear*dmgitulo e a sua defesa se dardo

em torno da idéia de liberdade. Isso muito expliné#nte porque para Ricoeur o0 comeco da

ética coincide com a irrupcao da liberdade, hagtavijue para ele, como destaca Mongin:

18 Ricceur, P. De la volonté & I'acte. Un entreteirPdel Ricceur avec Carlos Oliveira. In Bouchindhomme
C. Rochlitz, Rainer ( orgs)Temps et récit de Paul Ricceur en déPatris: Les éditions du Cerf, 1990. p. 17.
19 Ainda que venhamos a alcancar conclusdes distitdagrofessor Alain Thomasset da Universidade de
Louvain, ensaiamos com ele uma compreenséo daeofiwgprojeto de Ricceur pelo viés da aspiracéma
poética da moralpara usar uma sugestiva expressao do seu livndtino. Cf..Paul Ricceur, Une poétique
de la morale — Aux fondements d’une éthique heeutégue et narrative dans une perspective tdmae
Leuven: Press Universitaires de Louvain, 1996.

% Neste passo, aditamos essa requisicdo das foritisaade fidelidade que também ressoa nas (ltimas
paginas déviémoire, histoire, I'oublao tratar da memdria felizonde Ricoeur discorre gt fidelidade ao
passado ndo € um dado mas um v@omo todo voto ele pode ndo ser realizado, mas erdade
traido” (Ricceur, P.La mémoire, I'historie, I'oubli Paris: Editions du Seuil, 2000. p. 64%)corre-nos
registrar, para guardarmos um certo contexto dgeesamento, que a idéia de fidelidade se relaconma

0s conceitos datestacdoe promessdundamentais a concepgdo da identidade pessaalcerttepgdo ética
do si, muito distintas da idéia de mesmidade e de oxiadéinda, Ricoeur desconfiava da idéia em geral de
um dever de lembrague ele remeteria ao capitulo do mau uso da maniblé considerava que o esquecer
também tem um poder liberador.
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“Ha ética, primeiro porque pelo ato grave da posicéa liberdade, eu me arranco ao
curso das coisas, a natureza e a suas leis, amiesma e suas necessidadés”

A varredura de alguns exercicios do pensamentmern ta filosofia da existéncia
gue vai de Kierkegaard a Jaspers e da filosofi@xigh que concentraremos em Jean
Nabert, somente se justifica por esse fio subjaceet uma filosofia da liberdade que
vincula e que reflete o que a filosofia de Ricoaetgnde propor ou ser. Esse 0 primeiro
fato critico dessa varredura. Mas ha mais, a delgo da filosofia dos filésofos
convocados seguiu estritamente as implicagoesvadad sua ressonancia sobre o projeto
filoséfico de Ricceur no sentido do rebatimentgaguena éticau nas suas condi¢bes de
possibilidade. Entdo, ndo se tratara de uma argfitmatica ou de um mero ordenamento
cumulativo de autores, mas, na fieira da liberdadegremos desvelar a persisténcia de
temas subjacentes nos temas elegidos na concepdéosfia moral engendrada com a
pequena ética

SEGUNDO: Do explicitamento dgpequena éticaou seja, da promocdo de uma
descricdo do discurso daequena éticeem sua propria desenvoltura que abrangera o
terceiro capitulo desta tese.

Os trés estudos que configurapegquena éticdbuscam estabelecer a compreensao
ricceuriana da dindmica da vida ética no horizontdasvelamento do si pretendido com a
hermenéutica do si. Isto, enquanto o quaralogondos modos do agir - apds as trés
outras figuras anteriores do eu que fala, que agpiee narra -, entdo relacionado a
imputacdo moral. Dindmica de trés segmentos emaigde necessaria e complementar,

guais sejam a perspectiva da ética fundamentahdsiteem referenciais aristotélicos; o

2 Ricceur, P. Au-dela de la morale, I'éthique. In:igm. O.Paul Ricceur Paris: Editions du Seuil, 1998. p.
64.

22



momento da moralidade, matizada pelos parametrosiakas do obrigatorio e da
exigéncia de universalizacdo e a projecao normgiudencial exigida nas éticas
aplicadas. Ricceur, para precisar uma imagem dadiréenica e revisando-a em vistas da
moralidade, renomeia posteriormente esses mometopartir de uma articulacdo
submetida justamente ao enfoque normativo e suatesfoéticas, situando a ética
fundamental come@thique de 'amone a(s) ética(s) aplicada(s) coréthiques de l'aval
Conforme seja, ele considera diesta negociagdo entre a ética fundamental e asaéti
aplicadas, em passando pelo crivo da norma, pareeeeonstituir a dindmica da vida
moral” %2,
Nesse momento, caminhamos comeguena éticadescobrindo-lhe as fontes éticas e
a dindmica progressiva.
TERCEIRO: Do sentido dgpequena éticee das interlocugfes da ética filoséfica
exigidas em sua configura¢do
Ora, se os dois primeiros capitulos refletem aqqgile nomearemos como uma
estrutura de recepcao gaquena éticale sorte que, enquanto o primeiro se debruca
sobre uma controvérsia — cujo alcance talvez ensejeutro olhar especifico -, tendendo
a compreender pequena éticcomo um dos indicadores de seu equacionamento; 0
segundo se inclina sobre os pressupostos filosbfleobase que parametrizam o ambito

da filosofia pratica convenientegpaquena ética que denominamos itinerario formativo.

22 Ricceur, P. Lectio magistralis. In Jervolino,aul Ricoeur — Une hermenéutique de la conditiom&ine
Paris: Ellipses, 2002. p. 85.

% A primeira parte seré coberta pelos capitulos 2% @ segunda parte corresponde ao capitulo 8°54% a
terceira parte ao capitulo 6° e 7°.
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E se apequena éticcumpre um papel nas culminancias onde, doutra,psia
maturacdo € coerente com o horizonte ordenador rdaitetbnica ricceuriana,
procuramos, com o terceiro, quarto e quinto capdfudesenvolver a sua descricao.

Finalmente, o capitulo sexto fazpaquena éticadialogar com orientacdes éticas
contemporaneas a partir de seus recursos e rec@aséconsiderando-se, ai, as suas
necessidades intrinsecas e seu direcionamentaperatica inscrita no juizo moral em
situacdo, em torno da sabedoria pratica. Por éstEse que permanece sobre Ricceur, ndo
€ sem visada no debate ético.

Depois da apresentacdo do itinerario formativo dpitalo segundo, €, neste
momento, que acrescentamos as linhas do itinephdpositivo que vém sustentar o
discurso do sentido daequena éticaenquanto uma ética vinculada a sabedoria préatica.
A contiglidade entre o itinerario propositivo e sendicadores e a proposicdo da
sabedoria pratica em que colimgequena éticalevem ser inicialmente recebidas como
uma estratégia discursiva de refor¢co de nossa tese.

Problematizar Ricoeur, como se vera, sera problearatima extensa e declarada
rede de recepcdes cotejadas, medidas, incorpoeasigseradas.

Trabalhar sobre suas andlises envolve um dialogocdr com a filosofia. E
impossivel falar de Ricceur sem as suas interlosug@mpre declaradas. Talvez seja essa
a sua maior virtude: Dialogar ampla e intensameua.originalidade: constituir paciente
e laboriosamente, na trama nocional dos didlogmsa ueflexdo intrinsecamente

hermenéutica.

Ricceur € um praticante extensalasymphilosophie
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CAPITULO 1°: DA POSSIBILIDADE DA UNIDADE DO
PENSAMENTO DE PAUL RICGUR EM TORNO DA
FILOSOFIA PRATICA

A investigacdo sobre a reflexdo filoséfica de PRutceur, a fortuna critica
constituida ainda no curso de sua existéncia, dasderimeiras recepcdes e a atencao
dirigida ao seu trabalho, além das perspectivascesdnaturalmente discordantes, via de
regra, produziram e estiveram expostas as leipagsais, as abordagens especificas e aos
esforcos de interpretacdo do conjunto de sua dhas. Ricceur, instado ao exercicio de
uma obra aberta, no modo de um socratismo maroel@ativamente a disponibilidade e a
prontiddo aos problemas, e de uma suscetibilidagfgejiana as questdes que margeiam a
tensdo do limite e do paradoxo, jamais concluiusevempenhou numa necessidade de
encerrar definitivamente quaisquer dos estudosaimedtais que desenvolveu, uma vez
gue a provisoriedade ndo se apresentou ao longoad&avessia pelo mundo dos vividos
puros, dos simbolos, das obras e dos textos, came negacdo de conclusdes, mas
enquanto o horizonte mesmo das conclusdes possiveis

Com efeito, o recurso a analogia, bem cedo aprenchith as licdes kantianas; o
tradfego sobre teméticas liminares onde se instawnanestilo aporeticamente edificado,
gue nos permite recordar o viés da interpretacatengporanea da tradicdo aristotélica; o
desenvolvimento tensamente dialético das qued@@gara a argumentacdo de Jaspers; o
proceder por aproximacdes entre teorias opostasre@acado para a complementaridade
gue delimita rigorosamente problemas de método eodteudo, sedimentam o itinerario

discursivo de Ricceur e refletem os longdstours aperfeicoados mediante o

! Comenta Mongin‘seus artigos e obras n&o cessam de retomar asiaperas mais topicas sendo aquelas
do tempo e do mal - e as dificuldades que ele ticdrasiderado nos estadios precedent@ddngin, O,
op.cit, p. 35), ou seja, nas obras anteriores.
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reconhecimento da pretensdo de validade das iatagiles em confronto,
irremediavelmente assentes numa filosofia sem atwsdbai, consolida-se em sua reflexdo
filoséfica, o carater de um procedimento sisteraatiente exploratorio, avesso, mais que
metodologicamente, ao horizonte dos sistemas.

Ricceur aprendeu ostensivamente a licdontlediacOes imperfeitague constituem
a invencivel condicdo de possibilidade da humamaagio. Doutra forma, também
aprendeu a consequente e inescapavel efetividadeonftito das interpretacdes, cujas
bases sdo consequentes com uma hermenéutica didocanie € o modo proprio de
efetuacéo, irredutivel e provocadora, de uma hetotera da finitude humana.

Com isso, séo dois os planos do conflito que Ricadorcessou de frequentar em
Ihes suportando as devidas consequéncias, paiense& hermenéutica da condicédo finita
foi expostade per sium modo do conflito; com o conflito das interpréias se avancgou
sobre o problema da razéo e da verdade: o confisointerpretacdes ndo ensina que se
pode abdicar da razdo, mas significa a impossitiiécde uma razéo que artitre

Assim, recepcfes parciais relacionadas as etapasiale@esquisa, desenvolvidas
desde a década de 40 do século passado; a sgadikxistencialista, fenomenoldgica,
reflexiva, hermenéutica - do simbolo ou da textlzale - e analitica; a sua interlocucéo
com a exegese biblica, a psicandlise, a socioladigstoriografia, a linglistica, a literatura

e as ciéncias juridicas, geraram compreensdesciusdrs desencontradas de seu trabalho,

2 por isso, causava-lhe surpresminciasem que se lhe atribuiam a pretensa unificacdooauilacéo de
orientacdes tedricas diversas como , por exemplandp se supunha que sua intencdo“emgaiar de
anexar a psicandlise a fenomenologi&hquanto que, ele comentauy fiz exatamente o inverspRicceur,

P. Paul Ricceur: Un parcours philosophique (Entngtidagazine Littéraire- Dossier Paul Ricoeuin® 390),
septembre, 2000. p. 21). Efetivamente, no ensejsuds andlises sobre as relagfes entre o voluetari
involuntario, Ricceur ndo se propds ao desenvolvilmda uma fenomenologia do inconsciente. O que ele
admitiu foi um horizonte do involuntario inacess$ivee irredutivel & fenomenologia, quer dizer, o cee
divisou foram os limites da fenomenologia ante aaut®oria — a psicandlise — resistente a teoria da
consciéncia. Decididamente, concluiria Ricog@u digo mais precisamente o contrario, a saberg ge
apresenta, entdo, uma irredutibilidade e que a feeoologia encontra aqui o seu limi{eCC, p. 112).
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num sentido distanciado da tese do conflito depné¢éacdes que ele invocou e defendeu
como condicdo inequivoca, seja da situacdo hemuieagseja do problema da verdade ou
do problema de uma ontologia em geral. Nesse agpmettonclusdes parciais oriundas de
analises pontuais, geralmente padeceram a fallandenvestigacao retrospectiva e de um
sentido da continuidade de um trabalho que sommmtetexto comd&oi-méme comme um
autre anunciou aguela espécie de balanco aventado amerite que, ndo obstante, ndo
inviabilizou o langamento de investigacdes origgnposteriores, a exemplo da ol
mémoire, I'histoire, I'oubli ComLe mémoirg sabemos, ampliou-se a série de disposicdes
conferidas a investigacdo do homem capaz, que E@bdi@e peuxao je veuxconquistado
no cenério da filosofia da vontade em sua expresdsdimitude e culpabilidade

O primeiro caso, isto &, o quesito das leiturasipay; pode ser exemplificado no
interior da leitura existencialista de Ricoeur casnseus desdobramentos sobre a tradicédo
das filosofias da subjetividade em confronto corpeaspectiva do existencialismo de
orientacdo sartriana ou com a recepcao italiarRickeur que era reconhecido até meados
dos anos 80 pela sua producdo desenvolvida atdoss@d. Alias, na ltalia, associada a
essa leitura mencionada, a imagem de Ricceur fmialmente relacionada a bem-sucedida
recepcdo de seu trabalho nos circulos eclesiastic@ssim, reforgcou-se a seu respeito
aquela idéia de um pensador religioso, particulateneim fildsofo do simbolo numa
perspectiva ético-religiosa em confronto proposittom as correntes mais avancadas da
filosofia contemporanea. Neste panorama, um dos/ecps mais extremados ao qual se

poderia chegar seria o de imputar-lhe o desenvelion de uma ontoteologia,

¥ MHO que nao invalida o balango ja declarado acrescamtguatro capacidades humanas anunciadas
anteriormente, uma quinta capacidade: a memér@adqumesmo modo que o plano mais elementar da ética
se constitui no nivel antepredicativo da vida &jmsse interpe como nexo principal entre o tem@o e
narrativa conforme duas ordens de manifestac@dsidificadas pelos gregosnmémeéque designa a paixao

da memodria e anamnésis que reivindica a memoria enquanto agdo, enquaabalho de investigacdo e
organizacao das lembrancas em suas perenizadasduiza o esquecimento.
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principalmente quando recordamos nessa direcdm@ndi e a critica heideggeriana da
metafisica ocidental

E oportuno se ter claro que, a par do aprendizdledo que, confessa Ricoese
agita em mim’ suas leituras teoldgicas eram rigorosamente fitiegtias pela linguagem e
suas influéncias, mormente a de Karl Barth, comdorino sempre a desconfianta
respeito da especulagdo denominada ontoteologibes’ bojo desta perspectiva, completa
Ricoeur,“eu tenho reagido de maneira critica a toda tentatde fusdo entre o verlser

grego e Deus, a despeito de Exodo 3,14"

* Segundo Marc Richir, Riccetera considerado por Sartre como uma espécie den@ue se ocupava da
fenomenologia’( Dosse, Frangoif?aul Ricoeur — Les sens d’une.\aris: La Découverte, 1997. p. 134). O
comentario de Richir se d& a propésito de sualdtiegdo testemunhal com aquele cenario da cultuta e
filosofia francesas. Ele que é especialista em étuss autor de, entre outros trabalhé¥cherches
Phénoménologiqueg |, Il, 11l ). Bruxelas: Ousia, 1981. Nessa direcdo, foi oparta estudo da obr&i-
mesmo como um outapresentado na revisdamnuaire philosophiqueale 1989-1990, em que ele reencontra o
projeto filos6fico de Ricceur divergindo, em sua&tido aristotelismo d8M e destacando, num tempo, a
proximidade e a confrontagdo estabelecida entreeRi® o pensamento de Heidegger.

Alias, na esteira do provavel desdobramento mtkitale Sartre relativamente a citada impresséo, iRise2
ressentia de uma aproximagdo nunca efetivada corlediePonty, que foi provavelmente alimentada pelo
clima danouvelle vaguela filosofia e da cultura francesas do pds-guénddinadas a orientacdo sartreana.
De fato, a aproximacdo entre Ricceur e Merleau-Pantyespeito de afinidades ou convergéncias de
pensamento fora, no minimo, comprometida por unnguatura histérica alimentada desde a linha e pastu
editorial deLes Temps moderneesm que Merleau-Ponty, depois de uma proveitosabomcéo junto a
L’Esprit, passou a ser uma espécieatter-egode Sartre até as ressonancias, ndo naturalmensévescda
atitude pessoal e humana de Sartre relativa ateegialismo a que Ricoeur se filiava e, como seediss
particularmente a pessoa de Ricceur.

> CC, p. 226. A mencéo ao versiculo de Exodo segungieabDeus diZEu sou aquele que é& que trata,

no contexto da Biblia, do emprego do verbo seritd fem fungcdo das inumeraveis articulacdes que os
fildsofos tém promovido ao longo da histéria dadidfia ocidental em vistas de pretensas aproxinsegdie

a filosofia e a teologia. Doutra parte, Karl Ba(t886-1968) representa a renovagdo ou reviravata d
teologia protestante que procurou romper duplameate a influéncia da filosofia sobre a teologia: 1°
criticando a orientacdo teolégica centrada na dfias da subjetividade, geradora de um primado
antropolégico e do equivoco de uma aproximacadrdgase entre o homem e Deus. Ora, ocorre que Deus é
inteiramente outro; 2° promovendo um retorno rddicatexto biblico. Como Ricceur o reconheceria, um
retorno radicalmente antifiloséfico, mais aindagd@mos sugerir, que o retoraatifiloséficoao texto biblico

de Rudolf Bultmann, entdo, marcadamente heideguerRara um aprofundamento interpretativo dasrbstu
de Heidegger e Ricceur referentes a relagéo efitosafia e a teologia e a questdo da ontoteolagfddsofo
irlandés Richard Kearney publicou em 1984 um teaterca da categoria do possivel, em uma leitura
heideggeriana, considerando qigs ‘dois’ Heidegger pensam anesmacoisa a partir de perspectivas
diferentes e, também, num enfoque ricoeuriano. Kearney, coneftdo, noPosfacio do seu trabalhg:
‘Poética do possivel’ designa o jogo da criaggmo{esi9, no qual nos figuramos. Uma tal poética ndo abre
ela ao ser e a Deus a possibilidade de um encenfparada Ultima da nossa existéncia? Tal\(&zarney,
Richard.A Poética do Possivel — Fenomenologia Hermenédickiguragao Lisboa: Instituto Piaget, 1997,
p. 242).
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Ainda, podemos destacar os encontros e desencamérdRicceur no contexto do
estruturalismo e de suas ramificacbes sejam: ai@asias humanas de Lévi-Strauss; a
literaria de Barthes ou a psicanalitica de Lacabr&udo com Lacan, o conflito instalado
e suas consequéncias geraram um clima insuporfdeske contexto, Ricceur interpds a

tese, entdo original e propositiva, de que ha sdnaneiras validas de interpretar.

Outro nivel de abordagem do trabalho de Ricceurcsdoeferentes as leituras
especificas que podemos relacionar as andlisesciglspmdas possibilitadas pela
impressionante riqueza de temas que ele intergefmla diversidade de problematicas que
obras comda interpretacdo: ensaio sobre Freull metafora vivaTempo e Narrativau
La mémoire, I”’histoire, I'oubliLe juste | e llpodem oferecer ao filbsofo, mas também aos
estudiosos da psicanalise; da linguistica; dadedailiteratura; das pesquisas historicas; das
ciéncias juridicas, etc.

Aqui, o foco especifico da investigacdo ndo atimge€uestdo da consisténcia
filoséfica do que poderiamos denominar 0 pensameat&icceur porque mesmo em se
sacando o potencial heuristico ou o0 alcance daasid&iginais de cada texto, o que se
projetam séo os condicionantes, a criatividadgoefundidade de suas investigacdes, mas
nao o fio condutor de suas teses basilares e sasvpis destinacbes ainda que, por
principio, ndo sistémicas.

Por isso, finalmente, na esteira dos desdobramela®snuitas leituras decorrentes
das andlises parciais e especificas do trabalhBickeur surge a questdo da coeréncia
interna de suas pesquisas, relacionada reiteradamasn questbes metodoldgicas

empregadas em seu desenvolvimento.
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E que, mesmo diante da intencional e caracteristgéiciéncia de cada obra em
particular, dado o carater limitado pelos problepasiculares de cada livro, e da aparente
dispersao ou desvio em multifarios focos tematigue uma abordagem artificial do
conjunto das obras de Ricceur pode concluir, eclogmssibilidade de um sentido de
unidade que ultrapassa as variadas questdes irageads metodologias postas em agéo,
precisamente em lhes revelando as problematicgacsuites e dinamizadoras, a par das
orientacdes filosoficas eleitas e dos seus linitasioviveis.

Ha uma orientacdo explicitavel, por algum tipo deréncia, sem que com isso se
enverede pela linearidade de uma alternativa eotnénuidade ou descontinuidade? Por
exemplo, por um tema de recorréncia, a par dosduogte escolas filosoéficas solicitadas?

Indicios elementares dessa expectativa surgem aesddumbre de que as obras
centrais de Ricceur contém sempre uma solicitacéyndi@mada e imposta pelo trabalho
anterior e uma abertura, quando ndo o anunciojatbalho posterior. Além disso, se cada
obra revela e disponibiliza relances do seu pens@nigosofico, uma compreensao dessa
unidade de pensamento, lhes reivindica e extrapal@ce que um fio condutor se encontra
usualmente sedimentado ou reconfigurado nos prattosgiétoursde sua pesquisa, a par
das questdes precisas que cada obra busca responder

A propésito de Ricoeur e com ele, noés aprendemosidade de uma trajetoria
através das intencdes iniciais, da efetividadeatoirthar e das descobertas imprevisiveis e
comuns a quaisquer caminhadas. E assim que aprétggdes ou deciframentos sobre o
seu pensamento tém sido desenvolvidas desde o$@nos

Ora, a reflexdo sobre a unidade no pensamento destRié€ particularmente
significativa ante a naturalidade, a compreensguoiga a qualidade de spaquena ética

gue € o objeto desta pesquisa, porque inicialmerégco, demarcadamente matizado ou
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atento, por exemplo, ao sentido que se lhe atutbuEspinosa ou um Jean Nabert ou num
Jaspers, nos parece o destino de sua releiturallgjetigidade através da investigacdo
fenomenoldgico-hermenéutica, desveladora dos mdda®mgito, quer dizer, dos limites,
da extensao e das expressdesatpto.

O que se intenta nessa etapa é uma argumentac@o ema demonstracdo que
caracterize que a demanda para o ético confluipbra de Ricceur, da arquitetura de
recepcdo de suas herancas filosoficas e de seiz®rites tematicos. Pretende-se, entéo,
explicitar o embasamento subjacente ao discursgpetpiena ética que aponte sua
insurgéncia mais permanente que tardia e, tamb#meqlente e necessaria.

Poderiamos, para tanto, rastrear espontanea oulipsteente varios indicadores.
Sabemos, por exemplo, que a demanda da esfereapnatiplano da pavimentacdo do solo
ético, pode ser vislumbrada, com a solicitacddardiade concreta efre volontaire et
l'involontaire ou na analitica das figuras iniciais do agir abdess emSoi-mémeou,
também, na articulagdo de conceitos, a exemplo alweito de imputabilidade que
"permite religar a esfera moral & esfera praticasdsapacidades humana$”

Assim, se a filosofia pratica e sua cumeada na agdi@al foi recorrentemente
invocada no transcurso e nas etapas da filosofiacpda por Ricoeur; nas freqientacoes
filoséficas inovadoras ou em seus exercicios mébgims conseqlentes, entdo, antes de
uma escolha pontual, persiste que buscamos na @&meeagdo ético um dos fios de
sustentacdo-horizonte da reflexdo ricoeuriana.

Posto isso, desenvolveremos adiante um discursai® possivel ampliado em que

se pretende firmar um solo no quglequena éticae constituiu, solgrefiguradornuma

® Ricceur, P. Appendice.ectio magistralis In Jervolino, D.Paul Ricceur — Une hermenéutique de la
condition historiqueParis: Ellipses, 2002. p. 82.
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terminologia ricceuriana, e em que o ético se iostatum trabalho que decorreu de uma
critica docogitoe se estabilizou numa hermenéutica filoséficailadConsideraremos, para
tanto, uma incursdo na investigagéittica da unidade filosofica do pensamento de Ricae
e, adiante - no proximo capitulo - na esteira de spcdo pela perspectiva pratica,
esbocaremosima reconstituicdo da filiacdo filosofica de Paut®ur suastradicbes e

eleicdes na direcdo de uma filosofia préati&gamos:

1.1. CRITICA DA UNIDADE FILOSOFICA DO PENSAMENTO DE
RICEUR

Apresentamos a seguir alguns esfor¢cos de integaietda investigagao filosofica
de Ricceur. Lembrando que o que se tem em vistaéndmis que uma amostragem
significativa de consideracdes, destacamos tré&gros prévios a idéia de unidade:

i. um investimento de arquitetdnica unificadora ridioem geral perseguido por
Ricoeur. Nesse sentido, ele aprendeu desde muitoaselicdes de Jaspers sobre a questao
e a pratica da filosofia, de quem preservou, al@ndidposicdo de sondar paradoxos, a
recomendacdo dialégica. De outra parte, Jaspersrae® numa critica do saber e do
sistema, ndo pretendeu que seu trabalho tivessawater algo doutrinal, sistematico e, por
isso, depois de se congratular com seus intérpEtéenne-Ricceur que viabilizaram a
transposicado de seu pensamento para a lingua $egrexesinou, ainda uma vez, quando se
lastimou “um pouco de ver a0 mesmo tempa’sua reducada uma ossatura cujo

conhecimento facilita, de resto, o acesso a mecrites'®,

" Registramos que na medida em que a opgdo poramegdimento mais abrangente ou exaustivo pode correr
o risco de perder em estilo, ela pretende seigmtiEom a compensacgéo de se ganhar em basegcagalit

8 Jaspers, Karl. Préface in Dufrenne, M.; RicoeurKBRE, p. 7. O comentario de Jaspers deve ser observado
com rigor. Um exemplo de seu zelo anti-sistémicdepser inferido de um dos aspectos de sua avaltgéo
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ii. uma busca de unidade no sentido de um itine&rblutivo, se € que € possivel,
ndo € o que se tem em vista. Nesse caso, a catsidetle Kathleen Blamey, a proposito
da idéia de itinerario que intitula seu origindig sobre Ricceur, entdo denominddo

€go ao si: um itinerario filoséficgyarece-nos oportuna:

O itinerario que tenho em mente é de uma naturdeeedte. [...] O itinerario
citado no titulo ndo constitui, portanto, um prageade desenvolvimento
conceptual destinado a ser analisado passo a pe®s$m uma progressao,
desde uma explicitacdo simples até uma explicitegiaplexa, ou desde uma
explicitagéo parcial até uma explicitacdo completa

conjunto do pensamento de Heidegger. Jaspersgramdal o registro de que Heidegger desejava, sesiter
atendido, que a edicdo completa de seus escrimiada em 1975 tivesse o titu@aminhos( Wegeg nao
Obras (Werke)Wege - nicht Werke, considerava que o prospectivo investimento delétgjer sobre o
pensar ifoein) ainda ocultava na verdade um rancofittesofia cientifica Jaspers, comenta Safranski,
observava que Heideggdeinsistia demais na concludéncia dos conceitos@ruitetura apenas imaginada

e artificial da estrutura do pensamento. Jaspersagia queSer e tempdora construido dessa maneird”
Safranski, Rudigetdeidegger — Um mestre da Alemanha entre o bem al.oS&o Paulo: Geracdo Editora,
2000. p. 452). O desenvolvimento heideggerianowst§o da linguagem, da compreensdo de que pensar e
dizer se implicam, uma vez que pensare(n) éfazer falaro ser, isto é, uma determinacéo do di=gein),

ndo demove Jaspers dessa impressao sobre Heideglgsejo de filosofia como obra. AssifRara Jaspers

a linguagem ndo é a casa do ser, porque o “seendo “transbordante”(Umgreifende) ndo cabe em
nenhuma moradia, nem mesmo na ampla casa da lieguiagsafranski, Rpp. cit, p. 452). Noutra dire¢éo,
mas nesse sentido, esse tal ranco em Heideggeriaonfi@nos fiel do que ele poderia supor as licdes
filosofantes de Nietzsche. Quando atentamos paentido do filosofar segundo uma imagem em a qual o
pensar se vé langcado em mar aberto sem a terra dias certezas e sem o conforto dos itinerariangedos

por suas ancoragens, lembramos de Nietzsche eidedder, lembramos da reducédo da empresa cartésiana
inocéncia e a timidez. Enquanto Heidegger critiadche de nao ter sido suficientemente ousademos]
como recorda Safranski, a propdsito da critica dd Kéwith relativas as conferéncias de Heideggéne
Nietzsche, dizer que ®discutivel qual dos dois, Heidegger ou Nietzschensou mais radicalmente em
direcdo do aberto, e qual deles depois voltou aprar apoio em alguma coisa abrangente. Seja camo f
para Nietzsche essa vida “ dionisica” que tudo algi@ ndo era um fundo (Grund) que sustentava tods

um abismo (Abgrund) ameacador para as nossas teasatapolineas” de auto-afirmacao. Talvez Nietzsch
tivesse podido acusar Heidegger de ter sido powtical quanto a superar a necessidade de segurancga.
Talvez ele também sé tivesse encarado o “ser” delédgger como um mundo-atras platdnico, que nos é
oferecido como protecéo e abrig¢Safranski, Rudigep. cit, p.361).

° Blamey, K. Do ego ao si: um itinerario filoséfido. Hanh, Lewis E.(org)A filosofia de Paul Ricceur — 16
ensaios criticos e respostas de Paul Ricceur acs @#ticos Lisboa: Instituto Piaget, 1999. p. 83. Kathleen
Blamey ¢é professora da Universidade da Califéeniao dizer de Ricoeur, a ‘excelente’ tradutorawdes s
obrasTRe SM para o inglés. A propésito donerario tragcado por Kathleen Blamey, Ricceur comenta que,
este” ndo tem a ver com o método argumentativo, com gorainuidade ou descontinuidade tematica;
como também nédo envolve, como eu préprio propoahuierarquia dos niveis de conceptualizacdo que
caracterizam um discurso filoséfic” Ricceur, P. Uma palavra para Kathleen Blamey. &mh Lewis
E.(org.),op. cit, p. 127). Acreditamos que um cenario textual edesenvolvimento tematico com algumas
problematicas e perspectivas que convirjam a emeig@&tica do trabalho de Ricceur pode ser efetieado
em consequiéncia, viabilizaria uma terceira via dpiraentacdo. Num certo sentido, fizemos, ainda que
brevemente, uma incursdo nessa perspectiva naugéio e na segunda parte desse trabalho onde adotam
duas estratégias para a sua consecugdo: 12 unv@olmr@ obra de Ricoeur em geral; 22 um apontamento d
papel catalisador da Pequena Etica no conjuntexto® si-mesmo como um outrd&Repetimos a propdsito
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lii. poder-se-ia intentar a estruturacdo de um wisz de unidade mediante
diversas orientacdes - tematica, metodoldgicerstica, etc — tratveis, inclusive numa
perspectiva articulada ou cumulativa. Podemos gqaniatno que diz respeito a Ricceur,
algumas demandas de unidade, como aquela:

a) das obras entre sia exemplo da pergunta sobre a relagdo entrenaeipai obra
sistematicavolontaire et I'involontaire e a sorte déilan desenvolvido engSoi-mémg

ou sobre as obras gémeha métaphore vivee Temps et récit e o trabalhoDa
interpretacdo — Ensaio sobre Freudu, ainda, da relagdo entre os metodologicoseou d
legitimacéo da fenomenologia hermenéutica e asaheads sistematicas;

b) relativa a permanéncide um métodq que Ricceur qualificaria como aquele que se
sustenta sobré o papel mediador exercido pela interpretacao, qmipalmente aquela
dos textos, em atencdo da reflexéo sobré%i

c) de um problema qual seja, por exemplo, o destino da idéia dgetuldade em
dialogando com os discursos de sua aclamacaolweaqeascricao.

Nosso foco, que insistimos ndo se test@d em pretensfes atinentes
a uma possivel demonstracao da obra de Ricceurrdogquaa ética, sera a visada ética
do projeto ricceuriano desde a sua recorrenteurgéacia ao longo de seus passos e de
seu destino.

E nesse contexto que podemos recordar algunscesfate identificacdo do

projeto filosofico de Ricceur, guardados da pretemsiuma abordagem exaustiva e da

gue o projeto d® si-mesmo como um outdeclarado como unsorte de balancale sua obra pode ger
si ser apresentado como um bastante razoavel appmsaibilidades e ao destino dessa empreitada.

% Ricceur, P. Preface. In Jervolino, Domenidbcogito e I'ermeneutica. La questione desloggetto in
Ricoeur Genova: Marietti, 1993. p. IX.
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tentacdo totalizadora de buscar ufnhave filos6fica para abrir magicamente o seu
vasto repertério de textos, obra por obrd’

Anotamos, brevemente, que 0s autores que selecosna seguir, permitir-nos-ao
duas coisas: exibir um campo de interpretacesqodsibilidades de leitura da obra de
Ricoeur e, avancar, num tempo, sobre a ordem déeprdbcas que alimentam a opcéao

por uma pequena ética.

1.1.1. SUBJETIVIDADE, LIBERDADE E EMERGENCIA
HERMENEUTICA

Principiemos com Xavier Tilliette que se lanca amentario do trabalho de
Ricoeur j& em 1961, no contexto da fenomenologiarelagdes entre o voluntario e o
involuntario, da antropologia do homem falivel e idaestigacdo hermenéutica da
simbdlica do mal, portanto na conjuntura de suasdifia da vontade. Com o texto
Réflexion et symbole. L'entreprise philosophiquePdel Ricoed?, Tilliettte destaca o
peso da prova da mundanidade, da travessia tragicada que se impde a condicéo
humana. O que estd em jogo € uma antropologia sfxafmrcdo da vontade finita em
face da infinitude; em face de si-mesma e seusoteschentos sobre a falibilidade e a
culpabilidade do homem. Tilliette qualifica a eefdo de Paul Ricoeur nos anos 50 como
um “pensamento tragi-logico’ Associando um estilo e uma problematica, esse

pensamento pode ser compreendido conforme o contedéDosse, que diz se tratar de

1 Blamey, K,op.. cit, p. 83.
12 Tilliettte, X.. Réflexion et symbole. L’entreprise philosophiquePdel RicoeurArchives de philosophie
n°16, 1961.
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“um pensamento que ndo pode, na época, encontranemor repouso, O menor
apaziguamento, sendo na conflitualidadd”

Ora, “esta dimensado € inerente ao ato, ao agir, a eskaposta ao tragico
possivel, a promessa ndo obrigada, a divida nacdda a infinitude das esperas e a
finitude do si”**.

Trata-se de uma filosofia pratica instalada, olhore requerida sobre o dramético
da existéncia; projetada sobre os temas recorreatesndicdo humana e, suas situacdes
limites e, seus elementos existenciais inequivodasstaguemos ainda algumas obras.
Reflitamos sobre dois textos, respectivamente mgro estudo mais sistematico da obra
de Ricoeur em lingua francesa, escrito por Michéidert e intituladoPaul Ricceur ou la
liberté selon I'espéranc@e o texto de Don lhde intituladéermeneutic Phenomenology:
The Philosophy of Paul Ricodtir Ambos trabalhos desenvolvidos na virada da
encruzilhada aporética do conflito das interpresa¢d

O texto de Philibert faz recordar o sugestivo td&xdmonimo de Ricoeyrara o qual
podemos destacar os limites do horizonte éticaAglileerdade segundo a Esperangade
nos ensinaf. Phillibert registra a opcdo ricoeuriana pela pissqfenomenolégica dos
vividos praticos desde o ano de 1939 com o trabalfitolado Etude phénoménologique
de I'attention et de ses connexions philosophigDesde entdo, ele ja visualizava a tenséo

entre a passividade e a atividade do sujeito oweterihinismo e a liberdade que o

3 Dosse, Fop. cit, p. 160.

4 Dosse, Fop. cit, p. 160.

15 philibert, Michel.Paul Ricceur ou la liberté selon I'espéranBaris: Seghers, 1971.

16 Evanston: Northwestern University Press, 1971e dimbém desenvolveu um trabalho anterior a prapési
do trabalho de Ricceur intitulado Somme paralletasben Analysis and Phenomenology. Rtilosophy and
Phenomenological ResearckXVIl, n° 4, Juin, 1967. p. 577-586.

" Desde os tratamentos pontuais até as analisesnflento, Alain Thomasset e Olivier Mongin apresenta
uma bibliografia mais ampliada dos escritos solaa Ricceur. Os trabalhos, de artigos a livros, isguia
portuguesa e, particularmente desenvolvidos nailBlji@ssao humerosos.

18 A liberdade segundo a esperanca. In RicoeuE) . 391-414.
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constituem, respectivamente por sua disponibilidade objeto de seu olhar e pela
orientacdo voluntaria deste olhar. Doutra partdiberdade segundo a esperanca faz
lembrar que se esta em jogo tantdogos grego da tradicdo filoséfica quantolagos
judaico da heranca teologica e cristd. Contudoh&@apenas unogos entdo, Ricoeur
proporia, no texto em questédo, dodogos do Cristo apenas me pede, enquanto fihsof
uma mais completa e mais perfeita realizacdo ddoanada mais do que a razdo, mas a
raz&o inteira“*®,

O discurso filosofico da liberdade, entdo aproximad discurso querigmatico da
esperanga, além de partir da distincdo kantiane eazdo e entendimento, busca uma
validade de pesquisa filosofica possivel na refies@bre a religido nos limites da simples
razad’. Segue-se, entdo, que Phillibert pretende destaparspectiva em quefibosofia
da vontadeprojeta a liberdade menos sobre os seus condmEmas que sobre a sua
aspiracao, aspiracdo que seria, entdo, aquela ddibendade ampliada a divisar a vitéria
sobre o tragico da existéncia.

Se Phillibert escandia a mira da investigacao dfica de Ricceur, Don lhde faz
sobressair 0 que mais expressamente podemos caactmmo a sua abordagem, a sua
orientacdo metodolégica, embora, a rigor, as fitagalessa delimitacdo sejam imprecisas
e especificamente sofram em Ricceur um imbricameetessario, quer dizer, constitutivo,
conforme, alids, PA&ll Skulason procurou aclarar soa tese sobre Ricceur que

comentaremos mais adiante.

Cl, p.392.

2 0 kantismo que Ricceur desenvolve neste texto @éigs, ser caracterizado em seu matiz especfical,
seja:“o kantismo que eu quero agora desenvolver é, paxatinente, mais para fazer do que para repetir;
seria algo como um kantismo pés-hegeliano, pararpesiprestada uma expressdo de Eric Weil, que,
parece, ele se aplica a si propri¢Cl, p. 401).

37



Com Don Ihde incorremos no problema da linguagem guna fenomenologia
hermenéutica parece invocar ou alcancar, quaisgueisejam as faces da fenomenologia
hermenéutica, como a fenomenologia hermenéuticavida facticial praticada por
Heidegger ou a fenomenologia hermenéutica da agadicativa praticada por Ricceur,
ambas radicalmente criticas dmgito e, ambas distanciaveis entre si, desde as
interpretacdes e desdobramentos dessa critica.

Em todo caso, a virada hermenéutica da fenomerobrydesenvolveu desde uma
critica possivel a filosofia fenomenolégica de HuksPara matizar esse carater de
possiveis da fenomenologia é que Ricceur destapeefério addo texto a acan'Comeco
por dizer que a hermenéutica — ou teoria geral deenpretacdo — nunca acabou de
‘explicar-se com’ a fenomenologia husserliana; etsce dela, no duplo sentido do termo:
é o lugar donde ela provém; é também o lugar qaelelxou™.

A fenomenologia hermenéutica com que Don Ihdetifiem a filosofia de Ricoeur é
bem adequada a orientacdo mantenedora de sewpfiged dupla exigéncia da reflexéo e
das mediacdes instauradoras, do sentido e do estoexpressdes da existéncia. Nessa
direcdo, comparando muito genericamente com Heeteggcom as relacdes entre
hermenéutica e desconstrucionismo, relacdo queisinel dard titulo a um trabalho
posterior de Ihd@, dirfamos que a fenomenologia hermenéutica de [Ricoe

i. sustenta, seja uma orientacdo propedéuticaesieodstrucdo; seja o horizonte de

possibilidades insuficientemente exploradas daafiseta particularmente relacionada a

filosofia da acéo, a par da critica de Gadameteaxpretacdo que Derrida fez do conceito

2 Ricoeur, Pop. cit, p. 17.
% |hde, D; Siverman, HHermeneutics and Desconstructioklbany: State University of New York Press,
1985.

38



heideggeriano deDestruktion associando-o a uma dada orientacdo da metafisica
especificamente linguagem da presengm Aristételes;

il. sustenta, pelo menos, dois pontos de distiragéte a tradicdo heideggeriana,
guais sejam, a funcdo hermenéutica da distanciag@dchorizonte da pratica, enquanto
recurso para suportar um discurso da subjetivid@e.Heidegger desenvolve uma
hermenéutica daia curta de acesso ao ser a partir do modo de s&adein que ja ndo
€ uma expressao a@ogitocomo quisera Sartre e, entdo, coloca-se na viasteodstrucao
do sujeito — sua arqueologia e seu descentramentoacao de sentido -, Ricceur pensa a
partir davia longaque sugere a instancia crititam todas a opera¢des do pensamento
que relevam da interpretacad®” e desenvolve uma hermenéutica da pratica hurmaea,
dizer uma hermenéutica do si restauradora ou irsstata de uma dada expressdo da
subjetividade.

J4 em 1973, Pall Skulason desenvolve uma compmeaisdrabalho de Ricceur
utilizando a sugestdo conceitual da circularidadegual se estabelece o paradigma da
reflexdo hermenéutiéa A pesquisa posteriormente publicada com o tihelocercle du
sujet dans la philosophie de Paul Ricodwsca atestar a tese, geral ao seu ver, da
circularidade do pensamento filoséfico segundoal gste se funda ndo imediatamente, a
partir de si mesmo, mas mediatamente, quer diperpntexto de uma compreensao prévia

do que ele tenta apreender. O circulo do sujeiia,sentdo, ndo o eterno, auto-suficiente e

23

TA p. 17.
240 circulo hermenéutico que Heidegger utiliza ralitina da compreenséo ja era, quanto a sua rdelida
conhecimento de Schleirmacher (1768-1834), Droyd6308-1884) e Dilthey (1833-1911)
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tautoldgico retorno de si sobre si mesmo, mas, nm@acao do circulo hermenéutico de
que Heidegger faz uso, um extrapolar originari@para de si ou desde fora d&si

Nesse sentido, deve ser evidenciada a relacdo émtre método e objeto de
investigacdo, na medida em que o método ja anusga do objeto e o objeto é
conveniente a um méetodo. Destacada desde o mreféatie volontaire et I'involontairg
essa procedimento é, de fato, marcante na obréacdeuRe nos ajuda a compreendé-la. Em
todo caso, esta atitude evoca uma impossivel disigio do tipo que ocorre na relacao
entre o sujeito e o objeto e tem consequénciasastyma de inteligibilidade de uma
fenomenologia da vontade e seu posterior deslizem@gehermenéutica.

Essa orientacdo sustenta a coeréncia do projeimdéd-ilosofia da Vontade e suas
trés etapas anunciadas, de onde as distintas neg@Eo VEm expressar nao a
fragmentacdo de um objeto ou a dispersdo dos abjeias, contrariamente, 0s niveis
reconhecidos de abordagem de um objeto ou a coafo de um problema em sua
extensao efetiva ndo homogénea. Comenta SkuldSonprincipio, o estabelecimento de
cada investigacdo seria o de explicitamento do detposto em execucdo e da
circunscricdo nesta via do dominio e natureza de gaderia ser atingido e explicitado
por esse métodd™

Desse modo, Skulason pretende abordar a problemgei@l de Paul Ricceur, de

uma parte, a partir do ponto de partida metodotdmgientificado a reducéo eidética; doutra

% vansina que foi o organizador da coletanea maigpteta sobre a producéo filoséfica de Ricceur, gsop
ja em 1964 um Esquisse, orientation et significatle I'entreprise philosophique de Paul RicceuReeaue
de métaphisique et de moralexXIX(1964, pp. 179-208 e 305-321). Cf. tambémillibgrafia de Vansina:
Vansina, Frans DPaul Ricceur. Bibliografie primaire et secondairgirRary and Secondary Bibliography
Louvain, Leuven University Press — Editions Pet2@g0.

26 Skulason, Pop. cit, p. 11.
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parte,”a partir da compreensao inicial que a reducdo sap@isto que ela é requerida
precisamente por esta compreensab”

Para Skulason, o percurso do trabalho de Riccesendelvido desde 1950 até
1972, parecia se sustentar na perspectiva de poeée eu compreendo que eu me lango a
interpretacdo, mas em interpretando eu melhoro mpEENsSdo num movimento
progressivo. Desse modo, a filosofia ricceurian@ndpiracdo fenomenoldgica e reflexiva
expressa um testemunho representativo dessa &éseaatima filosofia da interpretacéo. E
porque eu compreendo, que eu ja estou desde senge® no problema que eu interpreto.
Mas em interpretando, eu compreendo melhor, eciteoéi compreensao.

Nessa direcdo, o comeco ricceuriano pelo sujeitcsiggnifica, entdo, uma adesao a
um primado egoldgico sem mais. Envida-se, somaateéeconhecimento de um comeco
metddico de elucidacdo de significacbes fundameirgilicadas por contetdos vividos, as
novas Erlebnisse afetivas e volitivas; busca-se um horizonte de ligilidade
definitivamente informado, que transborda para agedara além de seus investimentos.

O comeco pelo sujeito ndo constitui um crédito sgi@crescenta a sua apologética
e ao seu triunfo, mas pretende o contingenciameewdo de suas possibilidades num
movimento que vai ter com seu enraizamento na éndst, no claro-escuro nao
inventariavel da encarnacao que, alias, provocssafid desde o interior da inteligibilidade
alcancada com a unidade do voluntario e do invahimt

Dai que, contrariamente a arrogancia das posigbssijdito, da auto-suficiéncia do
cogito e sua exacerbada confianca de si se estiona,a descricdo pura, delimitar uma

etapa de aclaramento da realidade da subjetivigadiécularmente desde a dimenséo

27 Skulason, Pop. cit, p. 14.
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pratica, reconhecendo que essa operacao, istal€éscaicao pura €, em si mesma, uma
abstracéo.

O primeiro capitulo do livro de Skulason denomin@m commencement par le
sujetinvestiga o sentido da redugédo fenomenologicaral @ aquela que é praticada com o
texto VI, e desenvolve a tese de que ela € o ponto delgpatd filosofia, segundo a
expectativa declarada de Ricceur de que ela exprassdizacdo da revolugcdo copernicana,
na verdade a primeira revolucdo copernicana, emodqué&do € o horizonte de minha
subjetividade’ e que centra o mundo dos objetbseso Cogito: 0 objeto € para o sujeito;
o involuntario é para o voluntario; os motivos paascolha; os poderes para o esforco; a
necessidade para o consentimentd”

Mas se se pode falar de um dado comeco, ndoveepdetender o extrapolar sobre
um originario; se o cogito detém o privilégio danmmira verdade, sera in6cua e iluséria
sua posicdo de experiéncia originaria, como se pedamar uma dada leitura de
Descartes ou a aventura transcendental do Husasmldditacdes cartesiana®dai, é
preciso vencer o cogito em direcdo de uma seguewducao copernicana, vencer o cogito
ilusério e este € o espirito duplamente presentérafmalho de Ricceur: vencer com a
eidética da vontade o sentido representativeapto sume reencontrar a dramaticidade
da liberdade encarnada dai revelado.

Skulason destaca esse movimento que enfatiza entordocogito em direcdo do
gue Ricceur denominou cogito integral - uma expressdo ndo muito feliz pela
possibilidade de associacbes do termo integralé@ ide totalidade ou absoluto que
realizaria uma passagem da evidéncia do cogitceaaeslescobrir-se no ‘sentimento de

um mistério’ que é a ligacdo dmogito e dosum no ato de existir. Tem-se, dai, a

By, p. 443.
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transgressao da pretensa identidade tautol@gigao=sum e se remete ao ato que afirma

a existéncia, esse tema tao caro a Ricceur. Asgimgs®n pode comentar:

a condicdo mais fundamental de uma filosofia deeisyj do ‘eu sou’ que
‘somente se atesta ela mesma no tornar-se redledtddde’, reside precisamente,
para Ricceur, no acesso a uma idéia do ser congrratiposicdo a toda idéia do
ser como esséncia estavel ou forma iférte

O ato de existir é desejo, esforco e efetividadedeser cindido interiormente e
extraviado em sua finitude mesma; de um ser imsenb seu corpo e estreitado numa
situacdo cuja presenca nao € condicdo de um conegcestara no horizonte de um fim.
O aclaramento dessa situacdo converge ndo paidémex e a apoditicidade, mas para o
deciframento, a interpretacdo. O comeco pelo suggie a descricdo possibilitou avanca
sobre o aprofundamento da subjetividade, isto étarno & compreensao inicial que
estabeleceu a eidética da vontade. Nesse cenénisa [Skulasorirestaurar o sujeito em
sua posicao de esquecimento e de extravio parewe, efeito, a tarefa eternamente
recomecada da filosofia como étic¥"

Skulason avanca sobre a circularidade, ja invoadaka fontes da reflexdo eidética
da vontade, apresentando a empirica da vontageabkema da falta, a poética da vontade
e 0 problema da transcendéncia, conforme a coalagtre a questdo do sujeito e a
guestdo do método. Assim estaremos, exemplificad@nediante do problema geral de
uma filosofia da interpretacdo, do seu processgudeunidade dindmica, quer dizer, de
sua abertura.

Esta circularidade parece a Skulason expressaratecalo projeto filoséfico de

Paul Ricceur, ela constitui o proprio movimento depsojeto, mas ela é também a

2 Skulason, Pop. cit, p. 27.
30 Skulason, Pop. cit, p. 32.
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“caracteristica essencial de toda filosofia que vigsanar-se elucidacdo total da

experiéncia e da existéncid”

1.1.2. POR UMA POETICA DA LIBERDADE: EM TORNO DA
FENOMENOLOGIA HERMENEUTICA DO SI

Progressivamente a énfase no enfoque hermenéaticbrd de Ricoeur foi erigindo
as composicdes para 0 seu explicitamento. Trésxdedk, respectivamente de Domenico
Jervolino, de Alain Thomasset e de Jean Greisdtupam fundamenta-la em buscando
justamente 0s nexos da obra ricceuriana e é congedaprosseguimos esta critica de sua
unidade.

Inicialmente, Jervolino colabora com o redimensmeato da recepcéo italiana de
Ricoeur. Ele apresenta o seu pensamento no arseqercorre de uma fenomenologia da
vontade até uma poética da liberdade. Trata-seurda hermenéutica daraxis
configurada pela proposicdo de uma alianca erpgtca e a razao pratica.

Prefaciando a obra de Jervolino denomindd&ogito e I'ermeneutica — La
guestione del sogetto in RicaeRicceur esbocga, ele mesmo, a empreitada destadqoens
relativamente a busca de um principio de coerémciasua obra. Jervolino explicita a
persisténcia de trés enfoques recorrentes e mukt@nmelusivos na travessia de Ricceur,
guais sejam, qroblema da subjetividade, seu legado e perspectivasmétodo da
mediagéo reflexiva, ou seja, da interpretacdo dededa relativamente sobre o si da

reflexdo; avisada, “que assegura a convergéncia entre reflexdo e preacéo [...], a

31 Skulason, Pop. cit, p. 343.
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saber a elaboracdo de uma hermenéutica da pratioadna, sob o horizonte de uma
poética da liberdade %2

O problema da subijetividade é, entdo, formuladoupta critica constituida sobre
a tradicdo e continuidade da edificagao institeimta ocogitocartesiano e € desde o inicio
distinguida como umé&econquistado je suissobre oje pensé. A critica, que enquanto
tal se sustenta da aspiracdo kantiana em sua pastgiicondicfes de possibilidade, ndo
desesperou da tarefa dogitoe inflete sobre g suisa partir dge veux

Jervolino detém-se, entdo, nessa dupla passagesuriana da critica e da inflexao
do cogito, constitutivas de uma filosofia que, mantenddilesofia reflexiva sustenta uma
critica do sujeito que indisponibiliza ou relataiza filosofia da consciéncia e sua
orientacdo delineadora de um absoluto, qual sejaugdo constituida sobre a atividade
da cogitatio - essaidéia de evidéncia e apoditicidade duagito, onde 0" subjectumé a
certeza fundamentaf®,

Ricoeur contesta o se bastar e, mesmo, a validgadmd interioridade constituinte,
inclinada sobre o penhor e a certeza de si, justensatisfeita com um mundo cuja

referéncia se apresenta referendada nas basesmendo de objetos.

Dai, nessa configuracdo do projeto ricceurianoegealque é fundamental para
Jervolino o desenvolvimento do decisivo conceitsulgjetividade o qual € estabelecido
na primeira parte da obtlcogito e I'ermeneuticaa partir das relacdes entre Heidegger e
Ricoeur, parametrizadas entre a critica do sujedoirderpretacdo doogito. Aponta-se,
entdo, a re-interpretacdo alternativa de Ricoeue anteitura que Heidegger faz de

Descartes e da subjetividade moderna, particulaemexternada nos arrazoados de

32 Ricoeur, P. Preface. In Jervolino, Domenidbcogito e I'ermeneutica. La questione deoggetto in
Ricoeur Genova: Marietti, 1993. p. IX.
3 Jervolino, Dop. Cit, p. 9.
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Holzwegéd®. Decerto que a conjuntura da questdo da subjatieid lancada a
problematizacdo da bem-sucedida e, tendencialnfesgemonica leitura heideggeriana,
apresentou-se conseqientemente para uma confrordagé a critica anti-subjetivista e
anti-humanista.

Para Jervolino, o acabamento e os nexos da armfds#obrada sobre os varios
momentos do trabalho de Ricceur em seus progressetosnos sobre ocogito
caracterizam a densidade de sentido de uma hertien@ue se estabelece como uma
inferéncia valida, qual seja, a hermenéutica dsoeu

Jervolino também procura apontar a correspondérciacontinuidade da
interrogacdo ricceuriana junto ao método que seslipwrta. A interpretacdo é bem o
modelo de investigacdo conveniente a explicitagisubbjetividade em Ricoeur. Porém, se
a descontinuidade teméatica ndo desvia da pesqoiga duis a hermenéutica que se
pratica amplia-se sucessivamente, seguindo o ah@ma progressivo do conceito de
interpretacdo. Aqui, Ricoeur assinala a perspicéeialervolino em considerar a sua
interpretacao arriscada ttaducao fenomenolégica&egundo Husserl, na qual, diz-nos ele,
“eu proponho se veja o principio de todo acessouaiverso dos signos e, portanto, a
fonte mesma do vinculo entre interpretacéo e raéex”>.

Assim, penetrada pela interpretacéo, a reflex@ivestida numa culminancia que
Jervolino identifica & poética da liberdade, pejet perseguida, direta ou

transversalmente nos textos de Ricoeur, mas, fimdneao realizada. Ricosur reconhece a

perspicacia com que Jervolino apreende sua visadmetar:*O mais precioso, porque

3 Heidegger, M. Die Zeit des Welthildeshtolzwege Frankfurt a. M: V. Klostermann, 1950.

% Ricceur, P. Preface. In Jervolino, Domenidbcogito e I'ermeneutica. La questione deoggetto in
Ricoeur Genova: Marietti, 1993. p. XI. Ricoeur regighelo menos quatro artigos cujo viés metodolégico
reforca o citado panorama de continuidade. Os dextdo respectivament®hénoménologie et
Herméneutique Heidegger et la Question du Syjdta Tache de I' Herméneutiqud.a Fonction
Herméneutique de la DistantiatiqrRicceur, P. Preface. In Jervolino, Domeniog, cit, p. X).
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ele se endereca ndo somente as motivacdes profundagsambém ao nédo dito, e mais
ainda ao inacabamento de minhas obras, a saber,desfecho numa reflexdo ética e
politica, capaz de suscitar uma acéo liberadofa”

Mas permaneceu em aberto a questdo da acdo liberadoquanto via de
efetivacdo de uma ontologia realizada e acontatédaraxis entdo estimada e esperada
por Jervolino no curso de um desenvolvimento dbalteo de Ricceur. Questdo também
habilitada para assegurar a transmutacéo da pedtgaatica.

Posteriormente, Jervolino reforcou a proposicédo utiea ética da liberacéo
desvendada a partir da relagéo, caracteristicardedd hermenéutica ricceuriana, entre
hermenéutica praxis alimentando o desafio ja lancado a Ricceur.

Assim, ap0s a descoberta das filosofias latino-maeas da liberacao,
principalmente a ética da liberacéo, Jervolinonseimbe da realizacdo de um seminario,
realizado em N4poles em 1991, que versou sobistigante probleméaticellermenéutica e
Liberacda Entre outros, estiveram presentes Ricoeur e BEnriQussel, este Ultimo
reconhecidamente um dos filésofos exponenciais elmaté latino-americano. Naquela
oportunidade, Ricceur nédo contestou a énfase quelider concedeu ao potencial
transformador que se atinge com a re-figuracdaaéxtou amimésis IlI- no avancado
debate da triplanimésisnarrativa desenvolvido eR mas insistiu sobre a equivocidade
do conceito mesmo de liberacdo e contextualizoantido que dele se faz nas filosofias
em questao.

Observando que a problematica hermenéutica panaog primeira aproximagao,

distinta da problematica da liberacdo, Ricoeur n#olug de outra parte, que o

% Ricoeur, P. Preface. In Jervolino, Domenidbcogito e I'ermeneutica. La questione deoggetto in
Ricoeur Genova: Marietti, 1993. p. XI.

47



“acontecimento do texto reconduz a hermenéuticica’® porém,“mais precisamente a
uma ética que assinala um lugar central ao fendnumalteridade®’. No entanto, dentre
as multiplas figuras do outro, ele conclihkceito de boa vontade que estas figuras da
alteridade e do Outro, venham a se resumir e a icdmno momento de alteridade no
qual o Outro é o pobre®,

Ora, para Jervolino, se o entorno e a veeméncigido se fazem, entdo, patentes,
uma tarefa permanece inclusa, qual seja, o deseatanda extenséo efetiva da poética da
liberdade. Por isso, depois da publicacA®Ge Jervolino ja ndo esconde uma sorte de
frustracdo diante do laicismo filoséfico de Ricoajue ele registra no trabaliRicceur.
L’amore difficilede 1995°.

Enfim, convocamos os dois textos que nos pareceontw@amente valiosos a
continuidade de uma analise mais composita do ltrabde Ricceur como o fora a
investigacdo de Jervolino e, agora, favorecidos am#érie de estudos publicados 8m
Com as obras de Alain Thomasset e Jean GreisgheatesamentePaul Ricceur. Une
poétique de la morale. Aux fondements d’'une éthiguméneutique et narrative dans une
perspective chrétienne Paul Ricceur. L'itinérance du séfisrecapitulamos um itinerario
e enveredamos na direcdo de uma poética da litkeerdadr dizer, do terceiro momento do
projeto inicial de Ricoeur. Nesse caso, estaremastalide um duplo avanco na

interpretacdo da producdo ricoeuriana, seja sobrétia mais enfaticamente em

3" Ricceur, P. Filosofia e Liberazione. Filosofia e Liberazione. La sfida del pensiero derzo-Mondo.
Lecce: Capone Editore, 1992. p. 115.

3 Riceeur, Pop. cit, p. 115.

39 Jervolino, DRicceur. L'amore difficileRome: Studium, 1995.

0 Greisch, JPaul Ricceur. L'itinérance du senGrenoble: Millon, 2001; Thomasset, Raul Ricceur. Une
poétique de la morale. Aux fondements dine éthimrenéneutique et narrative dans une perspective
chrétienne Leuven: Leuven University Press, 1996.

48



Thomasset; seja sobre os limites do ético na dirdegduma poética, nos dois autores, no
sentido ndo do que o nega, mas do que o extrapola.

Thomasset como Greisch se posicionam desde o tomtaxdade hermenéutica da
razdo, estabelecida no curso da critica enderggadaa razdo moderna. Ricceur €, entdo,
convocado aocombate amorosocante a duas ordens de questbes relevantes, mas
especificas, no cenério filoséfico contempordheo

A pergunta de Thomasset refere-se a questdo heutienéa ética: Thomasset se
ocupa da necessidade de uma fundagdo hermenéutmaiativa da ética e, também, da
teologia moral em Paul Ricceur.

A pergunta de Greisch é dirigida a questdo hernte@éula fenomenologia:
Greisch se debruca sobre a validade e o alcancevadante hermenéutica da
fenomenologia ricceuriana.

No entanto, novamente os dois autores se pautara aspirragdo comum. Diante
de exigéncias ou de evidéncias requeridas ao ldagandlise do trabalho filosofico de
Ricoeur, ambos avancam sobre a interpretacdo dxg@ogegundo os horizontes, seja de
uma poética da existéncia cristd; seja de umaqaoét liberdade.

O duplo interesse de Thomasset — a ética filosdfica teologia moral - é
desenvolvido em argumentacfes especificas, maslativas. Seus passos integram trés
movimentos que interrogam e tramam implicagdesra db Ricceur: a configuracdo da

Pequena Etica no contexto da ética filosofica;réim@ncia do redimensionamento de uma

1 Recordando Jaspers, entendam@®mbatecomo um conceito associado as situacdes-limitécptares.
Ja a proposicdo doombate amorosse representa um dos cumes da comunicagdo das Sereentdo, a
liberdade representa um rompimento radical, umardgacao das certezas e das constantes da vidacempi
que se impdem a existéncia humana como o insimbgediéncia ao dever, a submissao as autoridetdes,
retorno ao mundo nacomunicagdo das consciéncias tem sido interpratadmo uma criagdo muitua da
liberdade no combate amorosa 'GMKJ, p. 231). O combate amoroso é o enfrentamentibel@ades em
suas dignidades e em suas partilhas irrevogavednmatessarias.
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ética cristd perante a modernidade secular endai,esforco de sintese, a proposicédo de
uma ética hermenéutica e narrativa.

Thomasset registra os desafios éticos da atualida@ie somente no que diz
respeito as demandas que impdem uma exigéncia,mma) também, naquilo que tange a
crise do fundamento subjetivo da moralidade que sg&consolidou como alternativa a
ruina imposta a outra crise: aquela do fundamerddicional dos valores ou do
fundamento objetivo da ética, esvaziados fetio da razéo

Neste sentido, um dos desafios contemporaneos ida, éesafio historico e
existencial tanto quanto especulativo, consisteyemeer — confrontando ou avancando — a
orientacdo monologica e idealista do paradigmai&anmtda moralidade que néo obstante a
corrosiva critica que Hegel sem demora lhe endaregpondo-lhe ao formalismo da
Moralitat a efetividade daSittlichkeit ainda na conjuntura do idealismo alemao,
permaneceu, para Hegel, ele mesmo, como a expresbéma da fundacao racional da
ética.

No entanto, permanece que a crise da ética rastmal autbnoma da modernidade
€ a crise do fundamento subjetivo da moralidadeoAsciéncia moral ou a bela alma -
conforme Hegel a denominava - e seus imperativtegecos, até que podem pretender
constituir um mundo de vidas olimpicas, assentedama da moralidade, mas escapam
aos seus poderes atemporais e impessoais subaumongnar as investidas efetivas da
histéria e as emergéncias da existéncia, sempitenewtes as muralhas e jardins da
consciéncia e as alturas celestiais em que senpestanaximas da vontade.

Naturalmente, a crise do paradigma ético pos-caneeal € também uma crise do
proprio projeto da modernidade uma vez que suatm@®, levada a termo pelo

empreendimento transcendental de Kant em torno atwetto de moralidade, foi a
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cumeada de um edificio cujas bases remontam a Bescparticularmente conformes
com duas aspiracfes que este alimentara: aquela delo epistemoldgico da razéo, cujo
principio metafisico implementou a fundacdo da modernorumda ciéncia e cuja
angustia procurou ser somente a angustia da verdadakzer de Martial Guéroult; aquela
da maitrisedo homem sobre a natureza, que se permitiu a dedig capacidade ou do
poder de dominacdo do homem sobre o mundo natohle a sociedade e sobre si
mesmo.

Parece que a persisténcia e a intensificacdo diwdraa historia e a dramaticidade
da existéncia quebrantaram o cenario, ou a aus@adaianario, projetado pela moralidade
erguida pelaAufklarung a moralidade kantiana. Observe-se, se quiser ralami, a
moralidade numa conjuntura dafklarungconsiderada&m seu acabamento — segundo a
compreensao de vastos setores da reflexao filaséfinotemporanea -, ou em sua primeira
grande culminancia — segundo os defensores dohaamnto ou ndo-esgotamento do
projeto da modernidade, os defensores de uma mdddentardia, como Habermas.

Assim, um investimento a que Thomasset se propd® ja Ricceur, pode ser
ilustrado no enfrentamento do dilema de Sartrersimw qual a moral é tanto inevitavel
guanto impossivel. Mas, de outra parte, € també&sandirecdo que se sinaliza a tenséao, a
atualidade do cenario e a complexidade da pergootao fundar uma ética hoje?

De fato, realidades socio-historicas e culturaim@a universalizacdo dethos
econdmico na esteira do processo de globalizacaot@nomizacdo da economia; 0s
desdobramentos materiais e as realizacdes da afideate tecnocientifica; o tragico na
histéria e a escalada da sombra crescente e peofimadiilismo europeu; o advento do
pluri ou multiculturalismo como valor universal ouproblema do sentido da existéncia
humana obrigam a emergéncia das questdes éticapnogasso concomitante a uma série
de problematicas internas e atuais da ética filcsdafirigida ao dimensionamento ou ao
horizonte de possibilidades da(s) ética(s).

Thomasset exibe os impasses da ética no entorndudasorientacdes matriciais,
guais sejam, aquela fundada no paradigma aristotéliaquela fundada no paradigma

kantiano. Sua parametrizacdo do tom e da intensidadses impasses pode ser graduada
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pela feliz citacdo que ele recolhe de Marta Nusshaa proposito da descricdo algo
caricatural que ela apresenta da evolucdo da fitogooral anglo-saxoénica, e que

novamente buscamos retomar:

A filosofia moral anglo-saxdnica passa de uma éticalada sobre os ideais de
universalidade da Luzes a uma ética baseada sdtadigho e a particularidade;

de uma ética fundada sobre um principio a uma &timdada sobre a virtude; de
uma ética visando a elaboracéo de justificacfetcesdsistematicas a uma ética
que desconfia da teoria e que respeita a sabeldodal de uma ética fundada

sobre o individuo isolado a uma ética baseada sofiliacao e o cuidado; de uma
ética destacada da histdria a uma ética enraizagasitividade da histéffa

A incursdo de Thomasset sobre a ética em Paul Riqgmede entdo da critica da
ética das Luzes, segundo uma dupla orientacdon@ndm e superacdo dessa dicotomia
caracterizada por Marta Nussbaun; a defesa dozamanto historico e narrativo da vida
moral, entdo instruido, de uma parte, por uma petsfa hermenéutica e narrativa e,
doutra parte, por novas perspectivas da teologidctonde a histéria da Alianca, as
narrativas biblicas do Antigo e do Novo Testamdottdam uma ética concreta que é
aquela dos seguidores de Jesu§’ Nos dois casos, tratando-se de uma ética e uma
teologia, ambas ancoradas na tradicdo narrativa.

Primeiramente, as duas tradicbes éticas que atomse demarcam, num
enfrentamento estabelecido entre os contextuatigtasn lado e os universalistas de outro
onde se destacam, respectivamente uma defesatdocbi®u do universal em moral, ndo
s&o excludenté$ Se uma ética afetada pela contingéncia do tengzofmitude ndo pode
ser sacada da ética indolor do dever, também né&osea estratégia de fuga da dor um
provincianismo ético satisfeito de seus valores é@ritos morais, sem o esfor¢co de
investigacdo de um porqué das coisas, para lacdmmecimento dos horizontes plurais ou
de outros porqués, capazes de reconhecimento &c&l€ya, comenta Thomasset, nos
passos de Ricceur:

se a atencao recente ao contexto nos tem recogilexlodo ha conteldo ético
fora das experiéncias individuais e sociais historiente situadas, ndo €

2 Nussbaum, Marta. Virtue Revivetimes Literary Supplementulho, 1992. p. 5.

*3 Thomasset, Agp.cit, p. 36.

4 Nos terceiro e quarto capitulos, trataremos desla&s contextualistas representadas, entre oyionsA.
Maclintyre, Michel Sandel, Michel Walzer e C. Tayleruniversalista, representada, entre outros, por J
Habermas e J. Rawils.
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possivel esquecer que um desejo de descontexg#diza de justificacao
universal esta no coracdo do dinamismo prépriala tida moral auténtiéa

Para Thomasset, conduzida pela inteligéncia rermovdmb relatos e tradicOes
narrativas praticadas pela hermenéutica biblicaspecificidade da ética cristd, seu
desvelamento e sua pertinéncia sdo acréscimospdioitaxnento e a qualificacdo de uma
ética hermenéutica e narrativa. Além disso, asdigiicceurianas lhe parecéopferecer
recursos importantes para pensar a relacdo e arelifea entre uma ética filoséfica
comum e uma poética da existéncia cristd inspirp#da hermenéutica dos textos
biblicos” *°.

Uma ética hermenéutica e narrativa?

Thomasset ndo exita em se lancar a solucdo desstdquem Paul Ricceur
articulando as abordagens de sua ética filosofida sua contribuicdo a teologia moral
focada sobre o horizonte hermenédticdlém disso, na linha do pensamento das leituras
de Peter Kemp sobre Ricceur, ele se esforca emwdgena suficiéncia ndo somente da
andlise ética da investigagdo ricceuriana sobre edscOes entre narratividade e
temporalidade, mas principalmente, em descortimaias assentes com a demonstragéo de
que a narratividade é indispensavel a sua“étiblessa direcdo, o quarto capitulo de seu
trabalho denominadbe lien entre éthique et narrativigécentral.

Recordando os aportes consideraveis de Ricceur cao rfarrativo da ética, na
esteira de Gadamer, Macintyre ou Taylor, Thomassetnca sobre suas ressalvas
justificando o porqué de sua dialetizacédo entenlogia da vida boa e a deontologia da

norma ao considerar que se a ética sempre é hartitenéndo o € sempre narrativa,

> Thomasset, Agp. cit, p.40.

S Thomasset, Agp. cit, p.42. E no plano da ética social que Thomasakt tta questéo da justica.

*” Sem deixar de mencionar o carater exploratérisudeabordagem, Thomasset destacd‘agiéerramentas
hermenéuticas e narrativas que Ricceur pfe a ndisgsicdo, a presencga de espirito que ele insufla
tratamento contemporaneo da acao nos convidamnaiderar a teologia moral como unfermenéutica
correlata da Palavra de Deus, da experiéncia huchaagir e da tradi¢cdo crist§Thomasset, Agp. cit, p.
643).

8 Cf. em particular dois textos de Peter Kemp: EthigqueNarrativité. A propos de I'ouvrage de Paul
Ricceur: Temps et Récit. lAquinas: Rivista internazionale di filosofi29, 1986, p. 211-231; Pour une
éthique et narrative. Um pont entre I'éthique e€lgexion narrative chez Paul Riccaeur in GreischKehrney,

R (dir.). Les métamorphoses de la raison herméneutiBasgs: Cerf. 1991. p. 337-356.
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porque “é preciso entender aqui a necessidade da obpgHe das normas e sua
pretensdo ao universaf®.

O trabalho de Thomasset € certamente o mais egpegifistematico relativamente
ao indiciamento da abordagem ética em Paul Richiurentanto, permanece desde sua
andlise por si mesma, a questdo da legitimidade wesos de articulagdo e
complementaridade entre, muito pontualmentpeguena éticajue corresponde a ética
filoséfica de Ricceur e ungtica cristatributaria de seu pensamento.

Ao incidir sobre os supostos parametros do domitao ética social numa
perspectiva crista, a tese de Thomasset procuaniaegy os marcos de sua sustentacao,
mas nao de seu esgotamento, a partir do #xtour e justicegue Ricoeur apresentou em
Tubingen por ocasido da entrega do Prémio Dr. Udopacas. Ricoeur, ndo obstante
destacar a desproporcdo entre os dois conceitossendurta em recorrer as mediacdes
praticas entre eles, ainda que sefamediacdes sempre frageis e provisorias”

De fato, Ricceur reconhece zonas de interseccée emtgistro filoséfico ou ético
e o registro religioso. Certamente a idéia de plaole do outro que ressoa com énfase
numa dimensdo moral conveniente com o ponto de vedtgioso, possui também um
alcance bastante expressivo na ordem especificgpaido de vista da filosofia,
particularmente da ética. Se a principio recordarmaontexto ético da solicitude e da
justica, parece a Ricceur que o arfintroduz um elemento de reciprocidade que pode
implicar a transposicdo do limiar entre a ética engstica” >*,

Ora, se projetamos a dialética entre a prosa diggus a poética do amor sobre as
fontes narrativas e hermenéuticas da ética e dagtaomoral, podemos aquilatar um
descortinamento de possibilidades de conformidade @&s pretensdes de Thomasset. No
entanto, permanecemos na perspectiva problemaécarticulacdo entre o ético e a
teologia moral em Paul Ricceur, 0 que, efetivamep&ece-nos consentaneo com a
orientacdo que se imprimiu & Pequena Etica em @@ssupostos e em sua arquitetura.
Para tanto, enumeramos trés argumentos, respeetivame natureza sistematica e tépica,

gue, conforme acreditamos, estdo devidamente fomathSM

*9 Thomasset, Agp. cit, p. 624.

0 Ricceur, P.Amour et justice Tiibingen: Paul Siebeck, 1990. p. 6. Conferéncim draducdo alema
concomitante e intituladaiebe und Gerechtigkeit

*1ce, p. 277.
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i. Soi-mémerepresenta um conjunto de estudos cuidadosametdbeksidos como
filoséficos em oposicdo a dois textos de viés ol ou relativos ao estilo da
hermenéutica biblica ricceuriana, que originariame&ompunham o conjunto de estudos
organizados por ocasido dagford Lectured®. Esse procedimento remete em linhas gerais
a disciplina de uma trajetéria que procurou opeoan integridade allégeancea tensae

a distingdo entre a critica e a conviccao; entreflexdo filosofica e a pertengca a uma
comunidade confessante. Por ai, o tom e a cadueige imprimem er8i-mesmo como
outro, permanecem escorados no trato da filosofia coma antropologia e fazem que,

comenta Riceceur:

eu somente ladeie o religioso nas derradeiras agigio capitulo sobre a voz da
consciéncia, quando digo que a consciéncia morafataede mais longe que
mim mesmo; neste caso, eu ndo posso dizer se & devmeus ancestrais, 0
testamento de um deus morto ou aquele de um dears. vi

E é por assim proceder que Ricceur confessa sestagmno plano da filosofia.
ii. A questaoQui suis-je?que norteia a hermenéutica filoséfica do si eidado de si caro
a ética que lhe é conseqlente € incompativel cpassagem para a ordem do religioso.
Com efeito, Ricceur considerdEssa passagem do moral ao religioso supde um
desapossamento de todas as respostas a quest@ui@ye?, e implica, talvez, a urgéncia
em renunciar a questdo mesma, em todo caso de cianuasua insisténcia como a sua
frequentacao®.
iii. A Pequena Etica representa a obsessao pragresds Ricceur pelo tema da vida desde
as licbes do existencialismo e da fenomenologiadéaadas de 30-40, da vida cumprida
gue ele mesmo procurou decifrar para si, malgragerementar uma sorte de destino
equiparavel naquele que Aristételes identificaenco de Priamo, conformando-se ao
principio de que se é verdade que ndo ha éticagmrspectiva da vida feliz sera, de igual
modo, falso que a felicidade deva excluir o sofritne Ndo é sem razdo o recurso a

guestdo de Aristoteles: Que significa perseguir wida boa? Também ndo é de menor

%2 As conferéncias d&ifford Lecturesdevem reservar um espaco para reflexdes que isented teologia
natural. Para cumprir esse protocolo, no conjuetsuhs conferéncias, Ricoeur pronunciou as duaguir se
denominadas: 1Parole et écriture dans le discours bibliqu2®Le sujet convoque. A I'école des récits de
vocation prophétiques

3 CC, p. 227.

% CC, p. 235.

55



importancia a pergunta pela coesdo de uma @dsammenhang des Leben€omo uma
vida d& seguimento a ela mesfia?

Finalmente, detenhamo-nos, ainda um pouco, em @amnsch. Greisch se
empenha no aclaramento da fenomenologia hermeaéutlie ele persegue ao longo de
uma trilogia que tem o seu primeiro passo deseadadeom a investigacdo desenvolvida
no texto L’arbre de vie et l'arbre du savoir. Les racines giomenologiques de
I'herméneutique heideggériemtie cuja pretensdo consiste em apresentar o programa
inicial de Heidegger, entéo fruto de seu ensind~esiburg im Breisgau, como a primeira
reivindicagdo de uma fenomenologia hermenéutica.

O trabalho ja citado sobre Paul Ricceur é o teromtome da série, depois que
Greisch trata de apresentar a evolucao da filobefimenéutica, ndo mais necessariamente
submetida ao paradigma heideggeriano, no texte cogito herméneutique.
L’herméneutique philosophique et I'heritage canss!.

Ora, toda filosofia depois de Descartes somentéos®u possivel a partir de
Descartes. @ogito hermenéutico representa o redimensionamento dalgei crise do
sentido, que € a crise da racionalidade erigida cdegado cartesiano. A possibilidade
instituinte da hermenéutica filosdfica € tributadessa crise duplamente disposta: a crise
gue se abateu sobre o projetoAl#&klarunge sua aspiracdo de fundamento; a crise da
Aufklarung insatisfaiteque é identificada por Hegel como o divorcio emtirazdo profana
e a consciéncia crente, uma crise do dilaceramdatoconsciéncia, experimentado
progressivamente, singularmente e em carne e ssnrso da modernidade.

Foi nessa trama compdsita dos acontecimentos gade dcheleiermacher, a razéo
hermenéutica anunciou a idade hermenéutica da.r&@sch recorda que o titulo de

Hermenéutica Filosofica bem que poderia ser oféoea questadcdo nimero de coisas

5 A coeréncia de uma vida solicita, & maneirsndmem sem qualidades sem atributos de Robert Musil,
uma manutencao de si afinada ndo a identidaemnidademas a identidadipseidade da constituicao de si.
Essa manutencao, que ndo é pura preservacao, estimamoria e na promessa seus lugares privilegiddo
memodria - ou o poder de lembrar - e a promessaa-regponsabilidade de si - sdo parametros quazarhj
respectivamente, os temas da condi¢do histéricacempromisso ético.

% Greisch, J.L'arbre de vie et l'arbre du savoir. Les racinehémoménologiques de I'herméneutique
heideggérienneParis: Editions du Cerf, 2000.

*'Greisch, JLe cogito herméneutique. L’herméneutique philosppiet I'heritage cartésierParis: Editions
Vrin, 2000.
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gue sobrevivem a duvidahuma alusdo a proposicdo que Paul Valéry fizesafildsofos
no segundo volume de seu teXe quel®®.

No bojo dessas expectativas, Greisch percorre jetdr@a fenomenologico-
hermenéutica de Ricceur, desde o advento que dselestau mediante a incontornavel
exigéncia da perfuracdo hermenéutica sobre a femdogta da vontade e se desdobrou
até uma fenomenologia do homem capaz. A fenomeigoltsghomem capaz, que €, enfim,
explicitada nos trabalhos arquitetonic8si-méme comme um autee L'Histoire, la
mémoire et I'oublique explicitam respectivamente uma fenomenologienenéutica do si
e uma, posterior e complementar, fenomenologiaetadria.

A questdo inicial que Greisch se coloca remete leanee e a profundidade do
encontro que a hermenéutica pode travar com a femolggia € 0 seu compromisso com a
histéria e o destino doogita

Husserl promove uma revisitacdo critica da extiaérch e ndo suficientemente
compreendida descoberta de Descartesogito, que comeca os tempos modernos. No
entanto, o proprio Descartes ndo percebeu o settiégo cogitoe do tipo de saber que,
entdo, se constituia a partir desse sentido. Descaéio aprofundou suficientemente o
subjetivismo da tradicdo cética e ndo descortinaignificado docogito transcendental,
nem a realidade fenomenoldgica e sua implicacae soieal de objetividade cientifica e
de uma ciéncia rigorosa, ainda quévelitationes de prima philosophise sustentem na
idéia diretriz de” uma reforma total da filosofia, para fazer destema ciéncia dos
fundamentos absoluto¥”

De fato, Descartes faz @ogito um principio, mas ndo um campo de investigacao.
Para Husserl, Descartes ndo teve sucessores aptasapvasta empreitada que ele
descortinara e, por sua vez, nao foi suficientéenedical na busca da justificagcdo ultima
de todas as ciéncias, que se atinge com uma experi@ova, desencadeada codneyn

fenomenoldgica. Com efeito, diz-nos Husserl:

8 valéry, P.Tel quel Paris: Gallimard, 1971. p. 228.

%9 Husserl. EMéditations cartésienne®aris: Librairie philosophique J. Vrin, 1996. 18.

Como Ricceur confirmou: Descarteéei o primeiro a se trair ele mesmo. Deseat permaneceu
prisioneiro das evidéncias de Galileo; também apaele a verdade da fisica é matematica @ tod
empresa da duvida e do Cogito serve somente pegforcar o objetivismo’( Ricceur, P. Husserl e o
sentido da histéridRevue de Métaphisique et de Moréle 1949. p. 304). Nesta dire¢do, a moral para
Descartes também dependeria do progresso da ciéaljada, portanto, diria Jaspers, do sentido
eminentemente filoséfico que caracteriza a ética.
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no lugar de utilizar cego cogitocomo uma premissa apoditicamente certa por
raciocinios que nos conduzem a uma subjetividahstendental, eis sobre o que
guiaremos nossa atencdo: aos olhos do filésofo mexita, a émoyn
fenomenoldgica liberama esfera nova e infinita de existénqize pode atingir
uma experiéncia nova, a experiéncia transcend@ntal

Este redirecionamento da atencdo que pode desatardadeira ciéncia da
subjetividade permite, reflete Greisch, um dimemainento norteador da fenomenologia
hermenéutica. E que &m se medindo a esta pretensdo, que a fenomeologi
hermenéutica tera as suas melhores chances delitesewa verdadeira identidade™.

Mas Greisch sustenta-se na imagem @wxerto da hermenéutica sobre a
fenomenologia, conforme uma insisténcia de Ricaeiimeras vezes retomada. Quais as
consequéncias dessa perspectiva, uma vez quede aiaxertar ndo € o de operar sobre o
mesmo, mas sobre o distinto, sobre coisas estrasgei

Um enxerto ndo é um acontecimento natural, mas opesacdo delicada cujo
potencial de rejeicdo ndo pode ser desconsideNal@aso, a operacdo € ousada de vez
gue compromete as duas instancias, os dois epdnoaoslosofia: o sentido e o ser.
Ricceur, do mesmo modo que Heidegger, estava a garriscos envolvidos nesse
procedimento. No entanto, sua atencdo ao fato dstae tratando de uweénogreffe ao

contrario de desqualificar, dd um matiz mais exgivesa tese de que:

para |4 da simples oposi¢do, ha entre a fenomemok@ hermenéutica uma
pertenca muatua que importa explicitar. Esta peatgrogle ser reconhecida a partir
tanto de uma como outra. Por um lado, a hermeréetidfica-se com base na
fenomenologia e preserva, assim, aquilo de queemtanto, ela se afasta: a
fenomenologia permanece o inultrapassavel pressopds hermenéuticaPor
outro lado, a propria fenomenologia ndo pode setitair sem um pressuposto
hermenéuticy.

Também, no seguimento dessa analise, € precisoidewanrs a orientacao
fenomenoldgica de Ricceur, muito explicitamentedada ja no prefacio do texid, que
rigorosamente ndo pode ser precipitada as teséasbseura reducdo transcendental’ em

virtude das condi¢Oes estruturantes da experig@métaca, por exemplo, a questado do corpo

0 Husserl, E,op. cit, p. 57. Para Husserl, @jo cogito permanece apoditico, mas ndo necessariamente
adequado.

®1 Greisch, Jop. cit. p. 15.

®2TA p. 50.
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proprio. A fenomenologia husserliana € convocadelienitada pelo sentido estrito de uma
dupla orientacdo: uma eidética do campo pratico.

Além disso, € preciso aceder a experiénciaatpto ferido

O cogito é duplamente ferido: em sua condicdo e em suacéitu Uma néo-
coincidéncia consigo mesmo ou uma ciséo interioma tenséo entre finitude e infinitude,
sedimenta a dramaticidade dogito. Sistematicamente, comenta Greisthma filosofia
do cogito ferido se mostrard mais sensivel as dimensdes dramaticasnflituais da
existéncia humana®

O cogito feridoé a descoberta de que ha uma compreensao de rsigéepassivel
de prova e que nao pode abdicar de passividadestaroaveis. Ccogito feridovem a
tona na fenomenologia da vontade segundo a instigdocogitointegral reclamado em
VI e aprofunda sua efetividade pela experiéncia sicdbdlo homem. Assim, com essas
licoes, consolida-se a oposicdo as pretensdes eldidtilade, apoditicidade, adequacéo,
transparéncia, e toda possibilidade de auto-sufi@édocogito.

Greisch avanca, entdo, sobreagito narrativo que reflete concomitante o avancgo
da fenomenologia hermenéutica de Ricceur, na verdadeperfil caracteristico e sua
efetivacao.

Considerando a teoria da triplaimésisnarrativa desenvolvida eMR, Greisch
explora as variadas fun¢fes dmgito narrativo que séestendem do vasto campo do agir,
da historia vivida até os problemas da narracacaecdnfiguracéo literaria, sem esquecer
o didlogo com o leitor implicado®.

Greisch conclui o seu trabalho analisando topiags @pnfiguram a problematica
ricceuriana do homem capaz.

Com efeito, o temale 'homme agissant et souffraoti do homem capaz foi
finalmente entrevisto por Ricceur como uma zonaatrimhncia e convergéncia de seus
multiplos investimentos.

Para Greisch a fenomenologia do homem capaz deveefstida na direcdo da
fecundidade do trabalho ricceuriano e, mais aifptade ser lida como uma nova tentativa

de dar corpo ao projeto inicial de elaborar uma §tiza da liberdade™®. De parte de

83 Greisch, Jop. cit, p. 34.
% Greisch, Jop. cit, p. 208.
% Greisch, Jop.. cit, p. 24.
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Ricoeur, deve-se aquilatar a importancia da prolilesmado homem capaz numa

declaracéo que ele fez recentemente no prefadi@balho ja citado de Fabrizio Turoldo:

por contraste com a aparéncia de dispersdo de robitAa é, portanto, segundo a
poténcia de recapitulacdo do tema do homem capazing tem aparecido como
um fio condutor aparentado aquele que tanto tedidrado em Merleau-Ponty

durante seus anos de aprendizagem: o tema do $s0%50

Uma vez que nossa perspectiva busca o que nosgaretencial e plausivel ao se
dirigir a orientacao ricceuriana em torno do cam@iqo, tantas vezes expresso nas figuras
do agir e que encontra, finalmente, no agir étiepo ra ética o ponto dergue
concorreremos para o que Ricceur denominou — naraesle comentario que ele
desenvolveu do texto de Jervolino - a visada ddraealho.

Adiantemos 0s passos.

® Turoldo, F,op. cit p. 15.
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CAPITULO 2°: UMA RECONSTITUICAO DA FILIACAO
FILOSOFICA DE PAUL RICEWR — TRADICOES E
ELEICOES NA DIRECAO B UMA FILOSOFIA
PRATICA

Uma reconstituicdo das filiagcdes filosoficas delRRiaceur precisa ser justificada,
isto €, posta no ambito de algumas varidveis mecisu de uma dada grade de
interpretacdo. Isto posto, ndo em funcdo de codetusliferentes a que se podem chegar
em consequéncia de escolhas ou enfoques distiategadobra, mas em fungéo das leituras
especificas e dos recortes efetuados na leitusaddsa. Neste sentido, no modo de uma
tarefa que module a visada ética, procederemos a pmnefiguracdo que se manteve
sensivel:

1° as orientacbes estabelecidas por Ricceur redadivescolha do campo prético,
gue, conforme o seu relato, € muito antiga. Ele éatdo, quatro registros: i. o tratado de
Lutero sobre o servo-arbitride la liberté chrétienneii. o paradoxo politico; iii. a
admiracdo a tragédia grega,; iv a influéncia inidekeologia calvinista da predestinacao.

2° aos varios niveis de sua filiacdo e didlogosjymnto a prontidao de Ricoeur ao
debate, sustentado sobre o seu peremptério ndmrdmamento e ao mondlogo, foi
inesgotavel

As influéncias em seu trabalho foram instituintégpcas, estruturais e atestatérias,

retificadoras e retificadas. Ora, podemos falar leerancas arquitetdnicasinfluéncias

! Ajuntariamos a essa pratica dgmphilosophietipica em Ricceur, conforme os moldes da ja citada
concepcgdo que Jean Starobinski recolheu de Arssotam outro traco que |he é caracteristico enua g
podemos incluir a sua atitude filosofica, qual saejatencdo nos moldes de uma filosofia da atengdo como
aquela que podemos aprender de Simone Weil. Prom@mTR 1ll, a atencdo associaddréciativa € um
quesito danomento presenganalise da temporalidade em Santo Agostinhcséiue Heidegger.

2 E lembramos de Aristételes, Kant, Lutero e Barth.
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formativas; leituras e descobertas conceitfisi®mbora devamos nos resguardar
previamente de um zelo taxonbmico e ressalvar @i filiacdes, além de serem
perpassadas por ajustes e enfrentamentesnbém, aqui e ali, refletiram contextos
especificos de reflex&o

3° evidentemente a contribuicdo ao arcabouco dst@uética. De fato, as filtragens
gue se acumulam progressivamente desde os crifggosdentes convergem e atravessam
o0 crivo deste terceiro quesito.

Deste modo, por exemplo, a contribuicdo tedricaSaato Agostinho e a de
Aristoteles na construcdo do processo de interagi® tempo e narrativa efremps et
récit, onde, de uma parte, o tempo se constituiu enquaneferente da narrativa e, de
outra parte, a funcdo narrativa representou audatido do tempo segundo a forma da
experiéncia humana, ndo capacitam o0s autores em & plano das herancas
arquiteténicas

Outras referéncias tedricas como as que influesntiara construcao do conceito de
inovacao semanticafundamental, entre outros, no projeto filoséfide Ricceur, nao
alcancam o0 escopo de nossa investigacdo das heramgpitetonicas, embora,
naturalmente, devemos ter claro que as contribsiigie Ricoeur recolheu a formulacéo
desse conceito, no contexto da metafora e da ivarrédram fundamentais para enfrentar o

entdo grave problema da crise de sentido deserdageda descoberta do inescapavel

3 E lembramos de Heidegger, Gadamer, Freud, HabezrRasvls.

* A exemplo do conceito de tempo em Agostinho etdiides enTempo e narrativa

® Ricceur admite que depois de conhecer o liv@rdre du tempsie Krzytof Pomian alteraria a formulagéo
deTemps et récit

® Nao sera demais registrar que essas influénciapreeforam declaradas por Ricceur. A mencéo a esse s
procedimento, que Olivier Reboul anota relativareexita Métaphore vivese estende a sua obra. Diz-nos
Reboul:* o autor tem a honestidade rara de jamais se afiituma idéia que se pode creditar a outro autor.
Seucogito é umcogitamu$ ( Reboul citado por Dosse, &p. cit, p. 428).

' De inspiracdo agostiniana Ricceur ainda registra autra influéncia capitdlrelativa ao mal e o pecado,
que”, ele declard; me conduziu a simbdlica do ma(’CC, p. 47).
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conflito das interpretagdes, uma crise em facebikma do relativismo. Mais, o fendmeno
da inovagdo semantica reflete um contexto detednirde enfrentamento, assimilacao,
ampliagdo e testagem das intuicbes fundamentais aturagdo da fenomenologia
hermenéutica em Paul Ricceur. Tal fendmeno tratprdducdo de um sentido novo da
linguagem poética, que guarda afinidades, ja emaplegéncia e hegemonia ¢nguistic
turn, com uma reaproximacao heideggeriana ao ser-nalonpela linguagem.

Em sintese, malgrado sua importancia, o que se @@ignentar é que o conceito
de inovacdo semantica contribui para as formulagiesilosofia hermenéutica do si,
repercutindo conseguintemente como uma das solygiasa trajetoria da subjetividade
pratica e, além disso, que €, somente por uma aatkei nexos conceituais, isto é,
indiretamente, que ele diz respeito a perguntag@o, segundo as analogiasje@eux

Assim, uma Ultima delimitacdo das filiacbes filosaé formativas precisa
sustentar-se, o quanto for possivel, no entornanda indagacdo que responda em que
medida essas primeiras herancas refletem ou renpeteara filosofia da acdo moral ou da
ética em Paul Ricceur. Dai que, aventurando sobeenpo do possivel e poupando-nos de
um cuidado e de uma expectativa de completude xjtegpelem o foco dessa investigacao,
deveremos ter em mente 0s vestigios criticos defit@icdbes sobre o aristotelismo e o
kantismo da Pequena Etica em sua diferenca e esosudiacio ou complementaridade.

Nossa proposicao - hipotese: seguirmos com o cantias filosofias da existéncia
gue culmina em Gabriel Marcel e Karl Jaspers e adiosofia reflexiva em Jean Nabert.

Ainda um esclarecimento: por que ndo Husserl? Ben§o Heidegger?

Insistimos que ndo pretendemos subtrair o papelfet@menologia ou da

hermenéutica reconhecendo, no seguimento da teS&uason ou de Greisch, que elas
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nao tém papel somente metodolégico mas também itaaloe mutuamente implicativo na
arquitetonica ricceuriana.

Husserl, por exemplo, é alinhado a caminhada deeRicdesdeVolontaire et
l'involontaire atéLa mémoire, I'histoire, 'oublionde se alternaram reiteradas abordagens
fenomenoldgicas, integradas e maturadas com a fsmaoygia hermenéutica di sejam
aguelas do voluntario-involuntario, da temporalelani da memoéria e do esquecimento.
Husserl ainda se deu por uma referéncia, porquedacéo fenomenologica nédo foi,
somente, uma mera possibilidade da filosofia caacmas também remeteu para uma
estimavel compreenséo da subjetividade, sobretymtoreira fenomenologia que pratica o
métodointencional, que € aquele ao qual Ricceur se incarpo que se distingue da
fenomenologia idealista dfutrinatranscendental

Isto posto, nos da, ainda que de passagem, uma llievensdo do valor da
fenomenologia nas referéncias de Ricceur, declamanla as herancas filosoficas anotadas
emDu texte a I'actiofl

De outro modo, na linha doétodointencional, a relagdo de Ricoeur com Husserl
ndo pode ser parametrizada sem o capitulorifi@a do aparecerque consistiria numa
critica fenomenolégica do sujeito, depois da aitfenomenoldgica do objeto, e que

Husserl ndo concebeu promover. Nesse caso, sewgs#io estabelecer um pressuposto

8 A tese recorrentemente renovada por Ricceur dgpalisamento da imediatidadeocdgito-sumcartesiano é

ja a condicao inultrapassavel da fenomenologiaa endi¢éo instauradora da consciéncia se fundatao
desta seconsciéncia de..consciéncia dirigida a...entdo a fenomenologia vence o objetivismo dardgsc
empirica e o circulo vicioso e in6cuo do sujeitmsigo mesmo, quer dizer, a coincidéncia de si a si.
Contudo, do ponto de vista da fenomenologia trams@al, sés coisas se constituem ndo somepéea
mim, masem mim e a partirde mim, a fenomenologia ndo é mais o reconhecoméatoutro em sua
alteridade, mas, como o préprio Husserl comentaes MeditagdesCartesianas, a explicitagdo do eu-
monada (EP, p. 158).

° Ricceur esclarece aquela altura que sua tradi¢d@®dfica “esta na linha de uma filosofiaeflexiva
permanece na esfera de influéncia f@momenologiahusserliana; deseja ser uma variartiermenéutica
desta fenomenologi@A, p. 37). Nesse caso, a reflexao coloca a questd@iafuental relativa a subjetividade
onde“ a fenomenologia — e, sobretudo, a hermenéuticepresenta, ao mesmo tempo, uma realizacao e
uma transformacéo radical do proprio programa dadofia reflexiva’( Ricoeur, P.op. cit, p. 37).
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fundamental da grade de leitura ricoeuriana redaiente a fenomenologia husserliana,
gual seja, a relacdo que Ricoeur desenvolve enissdtll e Kant e que pode ser sumariada
no raciocinio que se seguetusserl faz a fenomenologia. Mas Kantlianita e afunda *°.

O painel da filosofia da vontade foi composto sadssa Otica. O problema de
volontaire et l'involontaire num tempo, promoveu uma fenomenologia do querersg
instalou e desenvolveu nos limites criticos da padfenomenologia transcendental e sua
vaidosa pretensdo de ser“@bra desse Si que se quereria para Si e sem raizes
ontolégicas™. EmLe volontaire et I'involontairese prevé e se demanda uma passagem a
fenomenologia ontologicajue €, a seu turno, uma sorte de conversaodpseentralo Si,

a preocupacéo ontoldgica® .

E a hermenéutica? Ela permanece uma ampliacdoit@i@metodoldgica e
uma orientac&o para a reflexaosifé.

Y EP, p. 250. Kant, insista-se, foi, alids, quem liheeomeditacdo desimpedida sobre a existéncia ia gart
Kierkegaard, por intermédio de sua filosofia datdide e de sua abertura metafisica sobre a refldgio
liberdade. Se estivéssemos empenhados em delineatr@pologia filoséfica ricceuriana cujos desfechos
culminaram no leque de possibilidadeshdonem capazéo seria excessivo perguntar, a maneira da pergu
por Husserl ou HeideggelPor que ndo KantBobre Kant, para reforgar tal expectativa, diz-Raeur em
CC, “eu permaneco um outro tanto devedor de Kant edieia de bom grado que nunca cessei de ser
finalmente uma sorte de poés-kantiano — através desetl e de Nabert -, em verdade um kantiano pds-
hegeliano, como eu me divirto em diz€Ricoeur, Pop. cit, p. 128).

1 EP, p. 86.

12 Ricceur, P.EP, p. 86. Da leitura ricoeuriana de Husserl, refatiente & superacdo da fenomenologia
transcendental e sua egologia, ainda registramagtei Ricceur manifestou no verbéte phénoménologie
existentielle por ele elaborado para o volume XIX Hacyclopédie francaise: Philosophie, Religida
1957, uma perspectiva em tornar a fenomenologist¢endental um método ao servico de uma probleamatic
no caso, a problematica da existéncia. Nesse cassumele volontaire et I'involontairezem se adequar na
categoria de exemplo; ii. no campo da acao, a fenofngia da vontade permitdissipar certos equivocos
da Sinngebungjue ndo podem ser suprimidos sobre o plano de eoréatda ‘representacdo’ (‘EP, p. 72).
Novamente na dire¢cdo do ontoldgico, a existénclantéria impde dificuldades a criacdo por si Ego-
cogito transcendental. A propésito, a problemética hiliaser dassinteses passivamereceria aqui uma
atencao mais detida.

13 Assim, Heidegger ou mesmo Gadamer s&o interlocaiieeum didlogo recorrente e representativo: eles
sdo referéncias situadas. Heidegger, alias, senéndionado no plano dos referenciais da filosofia d
existéncia e relativamente a questao ética.
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Contudo, se essas e outras referéncias e suabijidades devem ser identificadas
como determinantes, ndo contemplam, ao nosso yelermandas aqui elencadas e, entéao,

delineadas.

2.1. O EXISTENCIALISMO E A CRITICA DO SABER -
SUBJETIVIDADE E LIBERDADE EM GABRIEL MARCEL
E KARL JASPERS

O existencialismo, quer dizer, esse contra-atacqatadd que aspirou acordar a
reflexdo filoséfica para a singularidade da exisrabsoluta, contra os sistemas da
filosofia e o reducionismo imperialista do pensatogtornado instrumento ou técnica de
manipulacdo dos objetos, jamais suportou a cor@mlagqpirica; esteve sempre a margem
da aspiracdo do entendimento ao universal e, eares#ganhou a sua propria passagem: do
surto & moda e & tagarelice ou ao falatdrido despertamento pleno de angstia da
existéncia auténtica — que exige a conversdo gesesencadeada, por exemplo, pelo
Ursprung (surgimento originaljjue se assegura de si em Jaspers ou pela opgadana
auténticado Daseinheideggeriano qusabe que vai morrera sua escolarizacéo, praticada
pela seriedade dos professdtes

O existencialismo deve ser conjugado no plural,gpanto os seus Varios

representantes comungam e se diferenciam em todoento, seguindo o rastro de

14 0 falatério aqui entendido no sentido em que aresgiio alemadas Geredetecorresponde &
superficialidade e banalizagcdo da fala, onde, paddizer, estd-se no mundoap em meio a aglomeracao,
sob a égide da tagarelice descompromissada.

5 Kierkegaard distingue duas seriedades em Rest-scriptum a seriedade dos professores, limitada,
repetitiva e indisponivel; a seriedade existergig Mounier explicita comtsimultaneamente compromisso
e descompromisso, preocupagdo de presenca e pragioipde inser¢do, temor de imobilizagdo em
pensamentos adquiridos e em fidelidades indeléy@gfoducdo aos existencialismoSao Paulo: Livraria
Duas Cidades, 1963. p. 46). Como diria Kierkegasrdparoxismo de seu cristianismo desesper&o:
inquietude é o verdadeiro comportamento em relagdw®ida, diante de nossa realidade pessoal e,
consequentemente, para o cristdo, ela é a seriegadexceléncia; a altivez das ciéncias imparci&iem
longe de ser uma seriedade ainda superior €, perasemente farsa e vaidadeKierkegaard, Soerefiraité

du DésespoirParis: Galimard, 1949. p. 48).
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radicalidades e tensionamentos e em prontiddo pema a existéncia - absoluta em

sua aventura Unica -, em face de si mesma, deotttdo e do mundo.

O rastro do existencialismo que trilharemos sevéemp, aquele que se refere ao
guemda liberdade existencial, na medida em que esaaenarca que se impora ao
projeto ético de Ricceur. Para isso, é preciso péagantes: as filosofias da existéncia,
que em seus varios dominios tematicos pretendeemtentunhar a decisdo pela
existéncia, sdo ou suscitam uma ética? Pode oatgrema filosofia da liberdade néo

visualizar e, mais que isso, ndo pretender umaztic
Nesta direcdo, o meditar de outros segundo um msq@ontuado ou seletivo, sera
um modo de falar de Ricoeur no didlogo com a suadoéo.

2.1.1. HORIZONTE ETICO NAS FILOSOFIAS DA
EXISTENCIA

Recordando Jaspers, Ricceur-Dufrenne explicitam istéacia enquanto‘o
individuo no sentido o mais profundo da palavrao maindividuo biol6gico definido pelo
cuidado vital, mas o individuo livre definido peuidado com o ser*®. Ora, é insuficiente
se caracterizar a evidéncia de que um cuidado dewsem cuidado do ser sustentem
necessariamente uma afinidade, uma simpatia ou ampromisso com @Ger-comnos
modos de um dado vinculo ético-politico. Kierkegaateidegger e Sartre confirmam essa
suspeita.

Foi Kierkegaard quem descortinoypoder de sep mais efetivo, por intermédio do
vir a sique a angustia provoca no homem e, assim, emprdsfmitivamente o seu nome
ao advento do que se nomeou posteriormente a frdata Existéncia. Para Kierkegaard a

angustia é a sincope da liberdade, 0 modo demsygdo no mundo. Com a explicitacdo do

18 KJPE, p. 22. Em Kierkegaardescolhe-te a ti mesnistaura um modo da estima de si existencial.
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conceito deangustia nesse desbaratamento da vertigem e do estrenmgciemaizado na
liberdade a mais pessoal, a mais auténtica, esaglo como o pai do existencialismo.

Ocorre, entdo, que para Kierkegaard o estadio @fim ja se insinua sobre a
reconquista da existéncia e, destaca-se da exst@ecdida que caracteriza o estadio
estético do sedutor — a exemplo de Johannes deidsa de um sedutoou dos libertinos
donjuanescos do século XVIII -, deve ser suspesesgge pretende a existéncia auténtica, a
passagem ao estadio religioso que lhe é suplrior

A existéncia absoluta é aquela da fé, incocdwel e sem garantias, onde so
entdo e finalmente se ousa ser um individuo. Ae$élarece Kierkegaartie justamente
aquele paradoxo segundo o qual o Individuo se ér@@omo tal acima do geral®. Essa
fé ndo tem relagdo com a consolagdo, mas com smEeeporque o0 cristianismo de
Kierkegaard é o cristianismo terrifico da derredigatal”®.

Na clarificacdo da densidade do significado fdaem Kierkegaaard, Jaspers,

gue se perguntava sobre a fé filoséfica, avancaomjunto de ensaios reunidos na obra

70 estadio estético representa o primeiro estaaidialética da existéncia, ele é o lugar da indifea a
opcao, da cotidianidade; o estadio ético represebtismo da vontade em que a existéncia escokrege,
entdo se pode dizer que o homem é aquilo em qieerse o estadio religioso, implica a suspensaestadio
do homem geral da ética que, de sua parte, supehmmem acidental da estética. O estadio religéoso
estadio da solidao e da finitude, aquela do cawatki fé.

18 Kierkegaard, S.Temor e tremorS&o Paulo: Abril Cultural e Industrial S.A., 19P4.284. E aqui que a fé
promove a suspenséo teleolégica da moralidader&d¢jaard distingue o heroismo tragico de um Agameno
gue mandou sacrificar sua filha Ifigénia, como umaue ainda se busca justificar; o ato de fé deaddbe
sua conduta estritamente pessoal, inexplicavelirdas Se a soliddo do heroi ainda esta no gerael, djaer
na efetuacdo do destino ou no cumprimento do deyaica ainda insondavel para a sua época, arsfpe
desse estadio promovida por Abrado fa-lo indiviemguanto tal, ndo avaliavel, portador de uma wértud
exclusivamente pessoal, privada, distinta dasidé$ morais. Sua absoluta soliddo de ter superagoat,
nao teria parametro de compreensao. Se a his@idrhao ndo caracterizasse uma suspensao tet=obimi
moral, ele ndo seria incluido na categoria dos geif, mas poderia ser enquadrado naquela dogosas
comuns. Kierkegaard corria o risco das interpretadiianalizadas, mas ele insistiria como Nietzssbe,
irmdo na excecao: o individuo é o extraordinaris @ais ndo tém o direito de matar seus filhos.

19 Essa a grande heresia, esse o cristianismdsguisurge sobre a ruina de toda apologética,toea
teologia, de todo catecismo; ele denuncia a fakrd cristianismo moderno, tanto protestante quanto
catélico; ele invoca um cristianismo impossiveldicalmente contemporaneo dos primeiros discipulms n
decisdo negativalo martir: tal é a transcendéncia para |4 de todstjficagdo, toda comunidade, toda
continuidade, toda autoridade. Face a Kierkegadtiktzsche; para elBeus esta morto(KJPE, 25).
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Razéo e existénci@ernunft und Existengpara uma demarcacéo da perfuracéo radical da
filosofia do ser, desencadeada pela vaga do egiatsmo ante a heranca que vai de
Parménides a Hegel, porquanto, nessa conjuntgriysiracdo, a proposicaofé € o ser

se insurge, para la das fronteiras do valido, mdronto da formulab pensamento é o ser
Nessa vaga de subversdo e resisténcia e para gleseghe a extensdo do potencial de
excesso e de excecdo dessa filosofia dos limitespeds arremete na aproximacgado das
nocdes de fé em Kierkegaard e de vontade de pat@&msi Nietzsche segundo os seus
potenciais ilimitados de exegese.

Para dimensionar no ato de fé essaneada dovir a si da
existéncia, seria necessario trazer a lume o dotmdo existencialismo: a transcendéncia.
Com efeito, ressalvando as concepc¢des e os udogatisda idéia de transcendéncia, que
constroem uma das principais distingdes entrefeexdes de Heidegger e de Sartre de um
lado e de Gabriel Marcel e Jaspers de outro, pedaistentar com Dufrenne-Ricoeur que
“a filosofia existencial & uma filosofia com doix6s: a liberdade e a Transcendéncfd”

A filosofia da existéncia é uma filosofia da traersdéncia, de uma dupla
transcendéncia, aquela do exercicio de existileadade e aquela que se manifesta a essa
existéncia. A questdo da transcendéncia, no seakidtencial, serd mesmo uma questédo
limite que persistird no curso da Filosofia da \Aolet de Ricoeur, tanto em vistas da tese da
descentracdo doogito que o conduziu a@ogito integra] quanto na nunca concluida
poética da vontade.

Para os existencialismos surgidos na esteira dekdgjaard e mesmo para uma
ontologia como aquela de Heidegger, cuja invesiigaip sentido do ser é empreendida

com a analitica daseinem seu modo de ser privilegiado, existir ja € wander, -0

DKJIPE, p. 237.
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porgue, enquanto tal, a existéncia por si mesmalté; surto;Ursprung se recordamos
Jaspers ou Heidegger; enraizamento em Maras|atementle que fala Sartre; o ser-para-
a-frente-de-si-mesmd{ch-vorweg-seii’ que mobiliza Heidegger.

Para Kierkegaard, somente no estadio religiose@ ags de se transcender alcanca a
transcendéncia, ndo para realizar alguma formaatesgaréncia, ndo porque o extremo
despojamento solitéario e silencioso de minha ihgutivel existéncia perante Deus
mobilize ai a exemplaridade da excec¢éo inst@racento”, diz-nos Mounier,'ndo recai
sobre o isolamento do eu, mas sobre a intensidadeld¢do — o ‘apaixonado interesse’ —
que liga a Deus, e, através dele, aos seres eigaxit’.

Assim, no estadio ético se mantém uma passagerssde@ mas ndo mais que um
locus dos compromissos inferiores da existéncia aut@ntic

Ricceur conserva esse aprendizado das licbes deelaard sobre o estagio ético
como uma leitura reconhecida dconflito dramatico, existencial que opde totalment
Kierkegaard a Hegel'mas, que, ndo obstante, em sua critica do estigmda existéncia,
n&o o impede de partilhar com Hegel a oposicdor&Kdai, discordando de Kant, ele e
Hegel se juntam a denuncia consravisdo ética do mungamuma critica da moralidade.
Contra Hegel, Kierkegaard observa na eticidade presentacdo do estadio ético da

existéncia.

2L Cf.: EmSer e tempala edicéo da editora Vozes se traduz a expreSisiievorweg-sein des Daseiomo
preceder a si mesma da pre-ser{¢cBaseir) que corresponde a antecipacdo constantBakeinsobre si
mesmo em tudo que € ou deixa de ser.

22 Mounier, E,op. cit, p. 100.

%2, p. 39. Desde Wahl até Jolivet, a recepcéo frandeKierkegaard reconhece que o seu pensamento n&o
seria possivel sem o idealismo aleméo. Dosse lembeaRicceur‘situa Kierkegaard como ponto de
desembocadura de uma tradicéo filoséfica herdadKaiet, Fichte e Schelling(Dosse, Fop. cit, p. 123).
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No entanto, Ricceur acrescenta uma segunda leitutéetkegaard, qué&g, também,
necessariamente uma segunda leitura do idealismmad” 2. E importante destacar que
em Kierkegaard ha um retorno a Kant na forma de ratetura que ousa mais que Kant,
algo como o que pretendeu o idealismo aleméo ep@dhauer e, mais matizadamente,
Jaspers e também Heidegger quando se apresentoa faaefa dénterpretar a Critica da
raz&o purale Kant como uma fundamentacéo da metafiéfca”

Essa segunda leitura de Kierkegaard se relaciaomlmente a tarefa que Kant
principia naCritica da razdo puracom o estabelecimento da func¢éo filosofica dotémi
nesse caso, debrucada sdamseondicbes de possibilidade de uma experiémigendrada
pelas formasa priori da sensibilidade; as categorias do entendimentegativamente,
pelas aspiracdes dialéticas da razdo e sua tagidadora. Kierkegaard desvela de sua
parte a funcao filoséfica do paradoxo, no plancagu@ recorremos a analogia — da critica e
das categorias do existeffte

O espirito filosofico que reconhece que a razdoecodgides mais vastas que aquela
do entendimento é animado, no fluxo de possibiegdado ndo-objetivavel, do nao-
representavel, pela celebrada sentencga kantiBnatenho criticado o saber e instituido a
crenca”. Jaspers, a esse propésito, tipifica as torcdespettsamento Oienken. O
pensamento representativge@enstandlicheklare DenKerguer dizer, o entendimento €
uma de suas manifestagbes. Ha também, um pensammtédisico hetaphysisches

Denken, um pensamento relativo a exploracdo do munekdtdrientierendes Denkgre

um pensamento que ilumina a existén@aidtenzerhellendes DenfeH4 algo desse

212, p. 36. Essa segunda leitura, Ricoeur esclarese, sker submetida previamente ao aclaramento da
aparente ldgica da seqiiéncia que vai de Kant alHege

% Heidegger, MKant y el problema de la metafisiddéxico: Fondo de Cultura Econémica, 1954. p. 9.

% Ricceur elenca algumas: a eternidade e o instaniedividuo, o existente, a escolha, 0 Unico, a
subjetividade, o estar diante de Deus, 0 absu@fa Ricceur, P. Filosofar apds KierkegaardL2np.36).
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quinh@o que é partilhado, na clareira do ser, cexpariéncia do pensar em Heidegger. Ai,
0 Ser ja se destinou ao pensar que, em sua excadpolja ndo é filosofia, ao menos como
a tradicdo metafisica pds-socratica a concebeu.

E é esse campo kantiano de possibilidades, abmricadarefa da razéo e pela razédo
pratica em sua repercussao sobre o ético liberadorohalismo, que se vai de Kierkegaard
a Jaspers e de Jaspers a Ricceur. Dai, Ricceurrgeniaeno desdobramento desta
passagem:

assim, ndo poderiamos dizer que as categoriaselg@skdianas da existéncia
constituem uma resposta aos problemas da Razdoaplétados a um impasse
por Kant? As categorias da existéncia sdo pardca étque as categorias da
objetividade s&o para a fisica. Elas saccasdicbes de possibilidade de uma
experiéncia ndo da experiéncia fisica ou de uma experiéncealga a
experiéncia fisica, mas de uma experiéncia fundtahenda realizacdo de nosso
desejo e de nosso esforco em vista d€.ser

No entanto, conforme o registro de Mounier, naansalida para Kierkegaard e nao
deixa de martelar na reflexao existencialista dlgma que se segue:

se ndo ha sistema da existéncia, mas apenas &sstgingulares e opcdes
irredutiveis a qualquer generalidade ética, o usivelo existente corre o risco
de se fragmentar irremediavelmente numa profusdodiéiduos isolados, e o
individuo numa profus&o de decisdes arbitrariasemunicavers.

2.1.1.1. SARTRE E A LIBERDADE HUMANA OU
DO NADA SER

O sentido dessa questdo nao recuou em Sartre pan® geiterando a pendria das
compulsdes da filosofia em se fazer sistema, &dila da existéncia manteve-se uma

reacao da filosofia do homem deslindada pela inagdio cartesiana dmgito.

%" Ricoeur, P. Filosofar apés Kierkegaard LBy p. 37. Sobre a relacdo entre os estadios étietiggoso é
importante se ter claro quem Ricceur se encontra a importancia da dimensddéaom a nocéo de
promessa ou com a centralidade da ética, entdoequéierkegaard a posi¢éo da fé é de uma certa manei
um ultrapassamento{ Dosse, Fop. cit, p. 122). No entanto, dessa questao, relevaisese Ricceur esta

atento a discussdo da liberdade segundo a espergitz@ menos efetivo o sentido marcadamente tico
sua Pequena Etica.
28 Mounier, E,op. cit, p. 98.
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Em Sartre o tema do malogro, da impoténcia e doa nb@ foram tao
inapelavelmente arquitetdnicos que, por motivagigsas que a de Heidegger, para quem
0 pensar do ser e para 0 ser ndo mediava uma pdaxiencom o existencialismo, para
muitos de seus criticos 0 seu existencialismo reaayerdade, um inexistencialismo: esse
ndo-ser, que é uma fissura sere se chama existénciajpada ou, em outros termos, a
liberdade total.

O nada é o pleno de possibilidades que se arrandacasidade do pleno de
impossibidades: o ser. Este, a indiferenca do maatisoluto, a necessidade, a declaracdo
da impoténcia e fatuidade do homem e da histOmpiela o vazio absoluto - a
contingéncia, o advento do homem e da histériahegada da existéncia humana ao
mundo. Eis a liberdade: menos a contingéncia @& astlo que de ser assim.

Essa perspectiva sartreana é fundamental para Rin&uporque ele tenha alguma
afinidade com ela, mas precisamente porque esszppio do ser rebate frontalmente
com a sua leitura marceliana e nabertiana e engela,viés da diferenca, a construcéo
matizada de sua visdo do ser, irredutivel a pugagéo e a alternativau isso.. ou
aquilo...do ser e do nada.

Haveria em Sartre, em sua demissao do ser, algo eotentacdo de uma outra
destituicdo tdo dramatica da existéncia como agleelzomem demissionario da existéncia
inauténtica, ndo porque o humanismo re-significdal@xistencialismo sartreano perca de
vista a responsabilidade do individuo e a dignidag®ana, mas porque a liberdade total
confere a essa responsabilidade da lucidez abselataessa dignidade da plenipoténcia
individual um impasse insuperavel, num tempo: faedgratuidade. A liberdade total € o
absoluto da existéncia, ndo tem fundamento nendajspier dizer, conclui-se nela mesma,

€m seu acontecer puro.
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Os temas do malogro, da impoténcia e do nada s&wrm as filosofias da
existéncia. O malogro é inexoravel a existéralajndica esse negativo da acdo humana,
0 ser sempre contingente. O malogro é a marca mpt@bness@or conta e riscale toda
acao finita da existéncia humana. O temaegeticioem Kierkegaard, eterno retornale
Nietzsche, a infelicidade da acdo para Jaspersntasham essa fratura na acdo, essa
fratura que € a acdo. Mas este se destinar danagéé apatia, mas aprendizado do sentido
da acdo auténtica; indice do desvio da acdo comdida, dos mecanismos da ordem
empirica. E quéha um abismo’, destaca Mounietentre a experiéncia do malogro e o
niilismo, entre a acéo quebrada e a acéo inuti”

Esse malogro de ter nascido e ter de morrer ensgutee detidamente se atém, é-lhe a
testificacdo do absurdo. Divergindo do conceit@elepara-a-morte desenvolvido &ar e
tempode Heidegger, dessa perspectiva para a qual a rdartum sentido e revela a
possibilidade suprema da vida, para Sartre a noorsagra oon-senseala vida. Contra

Heidegger, Sartre defende que

a morte, longe de ser minha possibilidade prégriam fato contingenteque,
enquanto tal, me escapa por principio e pertengginariamente a minha
facticidade. [...] A morte é um puro fato, comoascimento; vem-nos desde fora
e nos transforma em exterioridade. No fundo nadiséengue de nenhum modo
do nascimento, e a esta identidade do nascimerda enorte denominamos
facticidadé’.

Feito o balanco e pesados os acontecimentos dorfazelo da liberdade engajada,
resta o epitafio: a existéncia — essa epifanieacéla aé a ocasidao de uma morte adiada.
Entdo, se ja ndo se evoca o niilismo, a inapeléaleh de quaisquer recursos,

podemos invocar o primado da existéncia sobre dita& dua ndo-essencialidade ou o seu

2 Mounier, E.op. cit., p. 172.
% sartre, Jean-PauEl ser y la nada — Ensayo de ontologia fenomericidg Buenos Aires: Editorial
Losada, 1983. p. 666.
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adiamento; sua superacado ou seu principiar esvateedéa, ainda, a soliddo da existéncia
livre, encrispada pela dilacerante proximidade dtraoe inflacionada com a pergunta
metafisicapor que ha outros™M4, também, o abismo inexpugnavel que a autadqiser-
para-si, ndo obstante, ndo escolheu fundar.

Se h& um fundamento da ética existencial este &odfundamento da existéncia
livre. O dilema: é possivel uma ética a altura idartiade do homem sartreano? ou, de
outro modo e, sem dilema: a liberdade, ao menosssadamente, ndo deve ter nem atras
de si nem diante de si uma ética.

Com efeito, quando em® ser e o Nad&Sartre descreve, na terceira pads,
relagbes concretas com o proxinggrticularmente o segundo tipo de atitude relativa
proximo — a indiferenca, o desejo, o odio, o sadjsmreafirma, como na primeira atitude —
, 0 amor, a linguagem, o masoquismo, o seu fracadsodeixa registrado numa nota
gué'estas consideracdfes ndo excluem a possibilidadeua& moral de liberacdo e
salvacdo. Mas esta deve alcancar-se no términordea conversao radical, de que nao
podemos tratar aqur.

O homem em Sartréndo pode ser ora livre, ora escravo: € inteiramem sempre
livre, ou ndo é”32 Sua transcendéncia é autotranscendéncia, fazefisiéamente na
liberdade acdo sem repouso e, ndo esta perante nada, elaegimpossivel”, ironiza

Mounier, “que o heréi sartreano ndo reencontre a tentacaaydatuito” *.

31 sartre, Jean-PauEl ser y la nada — Ensayo de ontologia fenomericdbg Buenos Aires: Editorial
Losada, 1983. p. 511.

%2 sartre, Jean-Pawp. cit, p. 546.

33 Mounier, E.op. cit, p. 188.
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Certamente, a ontologia fenomenoldgica do seemesie do nada déiberdade
“ndo pode formular de per si prescricdes morai&” Mas Sartre ndo projetou e nao
poderia se deter numa ética. O escopo de suaffdoda existéncia era outro, sendo num
sentido que permite recuar a Kierkegaard ou rensetéeidegger, ao menos pelo instituto
da liberdade.

Repercute o fato de que a fenomenologia da liberdadSartre se estabelecia como
uma ontologia precavida de alteridades; de quaispassividades; de quaisqueerpriori
sobre 0 que devemos fazer; de quaisqueosterioriimpeditivos da liberdade e, por certo,
de quaisquer paradigmas éticos: teleoldgico outd&mico.

Ricceur, quando da recordacéo de sua decisdo fleldicedapraxis ainda observa
o0 cerco da subjetividade husserliana no existasoial de Sartre, presente, alias, em
Merleau-Ponty:“Era precisamente o campo da prética individual @etiva que nem a
fenomenologia husserliana ndo me parecia cobrinnne primeiro existencialismo —
aguele de Sartre — que era muito subjetivista e tgebém ndo abria o campo da

pratica”>>.

3% sartre, J.-P.op. cit, p. 757. O text® existencialismo é um humanisnmdio é suficiente para esclarecer
ou propor a sustentagdo de uma ética, ainda gquenpdigamente uma ética existencial. Muito cedo se
perguntou pela ética do existencialismo, particotarte, aguele de Sartre. Jeanson enveredou sghesto
moral em Sartre desde 1947 ( Cf. JeansohgFProbléme Moral et la Pensée de SarRaris: Editions du
Seuil, 1965). Mas recentemente Alain Renaut esndiveobre Sartre discorreu-lhe um capitulo reladivo
ética impossive|Cf.. Renaut, ASartre, le dernier philosoph®aris: Grasset, 1993. p. 153-233).

% Ricceur, PDe la volonté & I'acte: un entretein. In Bouchingime, C; Rochilitz, RTemps et récit de Paul
Ricceur en débaParis: CERF, Coll, Procope, 1990. p. 18. Sobré&dica um impasse conceitual: Estamos
diante de uma ontologia da inexisténcia e de unta ge bela alma da religido laica? Sponville, beses de
Spinoza, levanta uma reflexdo sobre o problemabdadade e do mal, que enreda Sartre ainda mais nas
armadilhas do sujeitbcomo escolheriamos o que somos, alias, ja que &stolha supde o que somos e
depende disso?’E ele prossegué:Como a existéncia precederia a esséncia — na@se{isténcia de nada,
seria apenas, portanto, inexisténcia. Essa libeedado passaria de um nada, o que da razdo a Sartre
refuta” (Comte-Sponville, APequeno Tratado das Grandes Virtud&€8o Paulo: Martins Fontes, 1999. p.
138).
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2.1.1.2. HEIDEGGER E A LIBERDADE DO DASEIN

Quanto a Heidegger, a questao do ser lhe bastamssava. Entr8er e tempade
1927 e o opuscul®er Feldweg(Caminho do Campode 1953, em passando gwobre o
humanismeescrito em 1946, h4 uma sensivel mudanca de to@® @éeafoco, mas nao se
contesta que o0 que esta em jogo é a experiéncisejoseja com 0 pensar 0 ser na
existéncia; seja com o ser que advém ao pensa-siaténcia.

Mas entre ser-lancadoe aclareira do serha graduacdes de um pensar das origens
gue busca o dizer do ser. Numa imagem, podemosapen® entre a investidura de
Odisseu — o rei navegante e a insisténcia de Holdeo poeta do campo, ha distingédo: o
navegante Odisseu e o pastor Holderlin sdo afetaggectivamente pelas vagas de
Posseidon ou pelo raio de Apolo ndo segundo as asesrpectacoes de ser. Nao envolve a
mesma disposicdo de transcendéncia opsejeto ou 0 serex-tase -este“estar fora
(Hinaus-stehen) na Verdade do S&t”

De outra parte, também pode ser que a supostagdistioculte uma passagem,
como quando, com o tempo, o marinheiro se recaheampo e aguarda, ndao por cansaco,
mas em realizando ai a sua possibilidade, em saiadoa sua verdade: a verdade do ser —
acontecimentoHreignig e destino Geschiclk

Seriam 0 mesmo, destinar-se e destino? Seria o oneanscender para 0 que se é?
Heidegger parece se orientar nessas coordenadasiogue comentar ensobre o
humanismoa frase, grifada enSer e Tempo“a esséncia do ser-ai consiste em sua

existéncia’; procura esclarecer que a mesma quer digehomem desdobra-se assim no

% Miranda, Maria do C. Tavares de. Introducdes. &idelgger, MDa experiéncia do pensaPorto Alegre:
Editora Globo, 1969. p. 2.
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seu ser (west) que ele € giato €, a clareira do ser. Este s#w ai, e somente ele, possui 0
traco fundamental da ex-sisténcia, isto €, sigaifictraco fundamental da in-sisténcia ex-

statica na verdade do set*

O primeiroDaseinde Heidegger, aquele &sr e Tempdundava a fenomenologia
hermenéutica do compreender precisamente em sew rdedser-em um mundo,
distinguido e descrente da aposta muito psicologgizamuito romantica, n&er-com
(Mitsein) em que a epistemologia hermenéutica do compre@ndeurava se fundamentar.
Isto ndo quer dizer que o modo de s@m(mit) seja ignorado por Heidegger. De fato, ele
entende quena base desse ser-no-mundo determinado pelo comnmlo € sempre o
mundo compartilhado com os outros. O mundo da p@s€ mundo compartilhado. O

ser-em é ser-com os outros. O ser-em-si intramundastes outros é co-pre-sefita

Ocorre que daseiné abertura, mas ndo € enquaMiitsein que ele se define pela
sua existéncia auténtica, no modo préprio da coemgdo do ser porque, ja sendo em sua

esséncia compreensivo, &lesta desde o inicio, junto ao que ele compreefitie”

A relagdo com o outro vem representar parBasein a ainda manifestacdo do
Dasein cotidiano em sua vida inauténtica. Neste conteat@uestdo da compreenséao
mostra expressamente o vigor filoséfico de seu daswnto da epistemologia

hermenéutica enriguecida pela tradicdo alema dtbepie destaca o sentido efetivo de

3" Heidegger, M.Carta sobre o humanismd.isboa: Guimardes Editora, 1985. p. 48. Diferemaete de
Sartre para quem a precedéncia da existéncia solsséncia corresponde a renovacao dos caminhos
trilhados pela subjetividade e o seu fazer-mundditBladade, em Heidegger, aquilo em que a existénci
consiste corresponde, dessker e Tempaoser-possivetio Dasein relacionado com o sentido do ser. Busca-
se, entdo, a realizacdo de uma ontologia da histade e ndo caminhos que coincidam com demandas
quaisquer da subjetividade.

¥ Heidegger, M,Ser e TempdPetrépolis: Editora Vozes, 1993. p. 170. Nediad® deSer e Tempese verte

o termoDaseinpara o termgre-senca

% Heidegger, M,Ser e TempdPetrépolis: Editora Vozes, 1993. p. 223.
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uma ontologia hermenéutica. Pode-se, entdo, coennesgimento dser-em emser-com

identificando esse teor de diferenciacdo da heruoimaé heideggeriana, apontar-lhes a
gradacao. Nessa direcao, Ricceur elucida ‘fise,existe uma regido do ser, onde reina a
inautenticidade, é exatamente na relacdo de cadacamm todo o outrem possivel; € por
isso que o grande capitulo sobre o ser-com é unatdetbm o alguém(on), como lar e

lugar privilegiado da dissimulacad®.

Dai, Ricoeur complement&ndo admira, portanto, que ndo seja por uma reflex

sobre o ser-com, mas sobre o ser-em, que a onéotllgtompreensao pode comed:

Neste caso, a identificacdo da existéncia inaw@&mdm o empastelamento do ser
on e sua incébmoda afinidade com o ser-com, parecestitgr um entrave, sendo a
necessidade, a relevancia de um pensamento saftiec) ao menos no sentido que dele se
aprendeu em Kierkegaard. Mitsein nos recorda a abertura @asein sua condi¢cdo de
ser-em-situacdode serpreocupad?®’, mas oDaseinresiste: a essmedianidadeno on
anonimo ddaseincotidiano; a secundarizagéo redutora da angustigsth

N&o haDaseinsem mundo e, portantpreocupar-sendo € uma escolha, mas uma
condicdo. O que acontece € que o queopriedadeda preocupacao, o que lhe é préprio
em sua vivéncia temporal somente ocorre quanbaseindesperta pela angustia para a

sua condicao, para o spader-ser

OTA p.97.

“1 Ricceur, P,op. cit., p. 97. Ricceur arremata esse pensamento dizénbi@o ser-com um outro que
duplicaria a minha subjetividade, mas ser-no-muriflsta descolacdo do lugar filoséfico é tdo impotgan
como a transferéncia do problema do método paraoblpma do ser. A questdmundoocupa o lugar da
guestdooutrem Ao mundanizarassim, o compreender, Heideggspsicologiza-o (Ricceur, Ppp. cit.,p.
98).

2 A preocupacadgFiirsorgd se articula com aura ou ocuidado( Sorgd a depender do tipo de relacéo
concreta dddasein e, com acupacaqBersogeh que explicita o exercicio de sua presen¢a no mund
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Mas o despertar ndo € algo dado, imediatibaseingeralmente esta ocupado com
0 mundo objetivo de coisas presentes — fixas ecedadas -; com o0 mundo subjetivo da
consciéncia e com o mundo intersubjetivoadgente(Man). Estes mundos assim expostos
sdo mundos do conforto e do habitual, do alivia déugia, da manualidade intramundana,
do instrumento, da publicidade, indices do decaiméo Daseinna impropriedade eis
uma vasta regido do esquecimento do“serimpropriedade pode determinar toda a
concrecédo da pre-sencBésein) em seus oficios, estimulos, interesses e prdZéres

Esse mundo da gente(Man — que também se traduz comgpessogl €, como 0s
outros, um mundo de simulacro que elimina o énugivkEr doDasein mas lhe cobra em
contrapartida um preco insuportavel: a liberdad@oder-ser Quando se vive coma
gente diz-nos HeideggefiTodo mundo é outro e ninguém é si proprioirfipessoglque
responde a perguntguemda pre-senca cotidiana, nguém a quem a pre-senca ja se

entregou na convivéncia de um com o outtb”

Doutro modo, é a angustia que guemoriginario da pergunta pelo sentido do ser.
A angustia € o irredutivel ddaseine, enquanto sua situacdo fundamental, concede o se
despertar efetivo para a existéncia. Sartre peggew nada que a angustia manifesta era a
liberdade de uma subjetividade, mas néo foi isgosgu mestre pretendeu dizer. Heidegger
insiste na dimensdo ontolégica da angustia, dedpgica-a. Dai que a abertura da
angustia aoser-possivelou a liberdade comecada d@asein ndo corresponde a um
momento existencial de livre escolha ou de esa@sponsavel no horizonte da conduta ou

do valor; ndo corresponde a um momento da opc¢ateexial, doou...ou... A angustia,

3 Heidegger, MSer e TempdPetrépolis: Editora Vozes, 1993. p. 78.
** Heidegger, Mjdem-ibidemp. 181.
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diz-nos Heidegger!singulariza a pre-senca em seu proprio ser-no-nungue, na

compreens&o, se projeta essencialmente para pbdaies” *°.

Ora, se a angustia escancara a originaria soligi&tercial doDaseinlan¢cando-o
ao campo do possivel, € neste singular estranhangenndo se sentir em casa que se
confere a sua mais fiel propriedade que é aquasilpbdade de seélaquilo que ja sempre

sn 46
e .

A angustia isola, revela Daseincomosolus ipsee € desse modo que Safranski
pode comentar:Quem tem angustia, a esse mundo ndo tem mais aaoferecer, nem

mesmo o estar-junto de outro¥”

Ocorre que at&er e Temp@a questdo do sentido do ser se atola nos patauiares
guestdo ddaseinque, ndo obstante, efetiva o salto do dntico paratologico. Vencido,
entdo, esse excessivo destaque, 0 posterior desdetio da investigacdo de Heidegger
avanca para uma retomada do projeto original desaimpara o ser. Pensar ser; pensar
tempo; estar atento ao dizer do ser e ser pont&gelado; nesse aguardar, entre ocultacao
e desocultacdo, Daseinaprende a deixar que 0 ser seja e supera aquptassao de

existencialismo a que supostamente sua analiticdezra Temppdde induzit.

*5 Heidegger, Mjdem-ibidem p. 251. Ver também: Heidegger, Rue é metafisicafTraducéo de Ernildo
Stein). S8o Paulo: Livraria Duas Cidades, 1969.f@anparticularmente o textd prelegdo(1929) p. 19 -
44,

6 Heidegger, Mpp. cit, p. 252.

" Safranski, Rudiger.Heidegger — Um mestre da Alemanha entre o bem alo $80 Paulo: Geracédo
Editorial, 2000. p. 192.

8 Sobre o pensangein) e o dizer ggein comenta Maria do Carmo T. Mirandamas ja [égeinsignifica o
re-colher e fazer aparecer o Ser, 0 deixar ex-pogeixar posto diante de. Enquanto quaeinsignifica o
receber e o ativar, o dis-por, guardar e a-tenderZer que esta posto diante de, e um guardar, geotido
que esta re-colhido. Pensar, portanto, € visto dilt@mente, em movimento, correlativo com o dizer, e
ambos em caminho ao Ser entre ocultagdo e desagéoltdo que esta diante delgsMiranda, Maria do C.
Tavares deop. cit, p. 11).
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A hipostasia do ser corresponde a progressivaaniia linglistica heideggeriana.
Doravante, o acontecimento do ser é sempre maisaeontecimento linglistico que
extrapola a ja constitutiva estrutura compreendiv®aseininicial. A linguagem € a casa

do ser e, da voz do serPasein é sua clareira, seu pastorear, seu pensatr.

Por isso, para Heidegger vale conclusivamente damd&éo sobre o pensar
externada enBobre o humanismdo pensar que questiona a verdade do ser e nisto
determina o lugar essencial do homem, a partir eloesem direcéo a ele, ndo € ética, nem
ontologia™.

Finalmente, num arco que vai desde a critica divijade até a questdo da técnica,
pode-se dizer que a licdo geral que se recolhedramsinamento de que o sentido da
transcendéncia dDaseinse propde o desvelamento do ser. Mas, do esquecinafta
lembranca do ser, ndo ha inventario, ndo ha vordadgoder, ndo ha finalidade, ndo ha
licbes sobre o que se deve fazer.

Ora, por que a interpretacdo de Heidegger Ihe miapossibilidade de uma ética?
Podemos pensé-lo, considerando, brevemente, doispimstigantes:

i. a pergunta pelo sentido do ser €, kantianameme, pergunta de fundo pratico; € uma

pergunta da liberdade em sua demanda do ontol@gicesse caso, jA depurada de uma

9 Heidegger, MCarta sobre o humanismaisboa: Guimarées Editora, 1985. p. 89. A merig®ntologia
se encontra aqui numa referéncia as ontologiasict&sde Aristételes, Descartes e de Kant, quer,dias
ontologias pré-criticas e transcendental mediastguais Heidegger é muito claro:A ontologia porém,
quer seja ela transcendental ou pré-critica, esthnsetida a critica, ndo porque ela pense o sermie e
force assim o ser para dentro do conceito, mas p@mgao conhece a verdade do ser, desconhecersim as
gue existe um pensar que é mais rigoroso que capeosiceitual” (Heidegger, Mop. cit, p. 88). Sobre o
pensar, complementa Heideggste pensamento ndo &, nem teérico nem praticantés desta distin¢do
que ele acontece e se realiza. Este pensar é, didenem que é, a lembranca do ser e nada além.disto
Pertencendo ao ser porque por ele jogado na gudelaua verdade e para ela requisitado, ele persar'd
(Heidegger, M¢p. Cit, p. 90).

0 Mais adiante, no quarto capitulo deste trabalbmevistas de seus propésitos, retomaremos algunego
da questao do ético em Heidegger no conjunto daiatao da ontologia do agir humano em Paul Ricdeur
esse proposito se reivindicara o contrastado sedticético em Lévinas.
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transcendéncia metafisica que é a seguranca depresenca substancial. Efetivamente,
ndo € da algcada do entendimento que se anunciatérimido ser: sdo incognosciveis 0
homem, a liberdade e o ser. Heidegger em sua igaeéb sobre o filosofar kantiano a
proposito da possibilidade da metafisica explidésde onde aquela pergunta pode ser
feita: “o problema da fundamentacdo da metafisica se earag pergunta pelo ser-ai no
homem, quer dizer, na pergunta por seu fundameaititod, pela compreensdo do ser como
finitude essencialmente existente”

ii. 0 sentido da transcendéncia@daseino arranca de uma ética do contexto e de uma ética
abstrata ou universal, enquanto formas de mang@&stalaimpropriedade quer dizer,
enguanto sistemas de valores e principios e modoscahtrole e habitabilidade
convencional. Neste caso, Heidegger se distancrridedteles relativamente a uma ética
do contexto publico de legitimacdo e de Kant redatiente a uma generalidade ética. Mas
Heidegger se reaproxima de Kant no sentido de wstardiiar ético do cuidado Ontico.
Tratar-se-4, assim, de um formalismo de principlacionado ao conceito geevidéncia-
preocupacdcem o qual devem se nortear a relacdo enfPaseine os entes dotados do
carater deDasein quer dizer, o outr®asein Propde Safranski‘Anadlogo ao postulado
kantiano do respeito matuo pela razao e liberdadeidegger desenvolve o seu principio

do respeito mutuo pelo Dasein do outrd”

*1 Heidegger, MKant y el problema de la metafisidsléxico: Fondo de Cultura Econémica, 1954. p. 191.
Nessa demanda, Ricceur, revendo sua trajetoriasedmwiva em considerat:Ora o agir constitui, numa
filosofia cada vez mais apreendida como filosofi@ipa, o nlcleo disto que, numa ontologia heidezga

e pos-heideggeriana, denomina-se ser-no-mundaj@maneira mais repentina, ato de habitéRicceur, P,
RF, p. 61).

2 Safranski, Riidigerop. cit, p. 209. Na traducdo do trabalho de Safranskixmess&o providéncia é
traduzida porBersorgen a expressa@revidénciaé traduzida poiFursorge e transita com o papel da
preocupacéadraduzida poSorge diferentemente da traducao brasileireéSeée e Tempgue traduBersogen
por ocupacaok-irsorgecomopreocupagéce Sorgecomocura. Assim, apresentamos duas tradugdes para o
principio heideggeriano do respeito mutuo segurafeaBski, introduzindo esse rico conceitopdevidéncia

na reflexdo que desdobra e associa 0 ocupar-Semdemi. EmSer e temptemos:“ O ente com o qual a
pre-senca secomporta enquanto ser-com, também ndo possui o meder do instrumento & méo, pois ele
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Recentemente, Safranski fala de uma ética daripdade estabelecida com a
filosofia doDasein Hodge propde que a ontologia fundamental €, desdieio, uma ética
originaria; Loparic descortina o alcance de umeaétia finitude ao se perguntéd& que
vem entdo a ética heideggeriana?”

“Ela” , diz-nos ele;é motivada pela anamnese de uma outra dor, a donigiva
do dilaceramento que ndoaindauma das ‘dores do mundo’. O que a sua ética ensina
que temos-que-suportar essa dor originaria ao imkésculta-la nas dores do mundd”

No entanto, ainda permanece uma questédo: Para qué?

Safranski o dir&‘Propriedade é intensidade, nada mais”

Como imaginar unprojeto ético que redna a absoluta derrelicdo do homem e a
intensa momentaneidade do ser?

Alguma coisa entre a facticidade d@masein o seu inescapavel solipsismo nas

decisbes e 0 acontecimento do ser parece invoescapar ao ético. O que associamos a

mesmo é pre-sencga. Desse ente ndo se ocupa, caapecupa’ (Heidegger, Mop. cit, p. 173; ii. Na
traducdo do trabalho de Safranski e sua citacdBedee Tempoao se introduzir o termprevidéncia
teremos:” 0 ente com o qual o dasein se porta como ser-gomem ndo tem o modo-de-ser da coisa
disponivel, é ele mesmo dasdisse ente nao é providenciado, mas esta na presiaféfHeidegger, Mpp.
cit. In Safranski, Rudigenp. cit, p. 209).

%3 Loparic, Zéljko. Etica da finitude in Oliveira, Miedo A. de.(organizadoriCorrentes fundamentais da
ética contemporane@etrépolis: Vozes, 2000. p. 71. Também cf.: $aska R,op. cit, p. 185-212; Hodge,
JoannaHeidegger and Ethicd ondon: Routledge, 1995; Loparic, Zéljietica e finitude S&o Paulo: EDUC,
1995. Loparic esclarece sobre a ética finitistaddalegger?Na origem, ela ndo é uma ética do cuidar de
nossas privacdes “Onticas”, mas do cuidar dos phies de cuidar do existir humanotoparic, Zéljko.
Etica da finitude in Oliveira, M.A.(organizadorp. cit, p. 71. Na verdade, Loparic em s8obre a
responsabilidadeainda ensina duas teses sobre o pensamento éticdeatagger, quais sejami:i. a
primeira diz que o pensamento ético heideggerianpég-éticono mesmo sentido em que eleds-
metafisico, isto €, que Heidegger ao operar a desconstrucdo fadedacionismo metafisico, visa,
simultaneamente, ultrapassar todas as tentativapelesar o bem e o mal com base em um fundamento
ultimo — tal como a natureza e a razab. a segunda afirma que a pergunta heideggeriana pefo(pelo
sentido ou pela verdade da presenca) indaga, aanoeempo, por umaogénciaconstitutiva do existir
humano, denominadética originarid( Loparic, Z. Sobre a responsabilidad®orto Alegre: EDIPUCRS,
2003. p. 7. Naturalmente,ps-ético se pensassemos em termos kierkegaardianosiélnméate, pds-ético.
No texto citado, € oportuno registrar, Loparicicata distorsdo que Tugendhat imprime em suassasatio
pensamento de Heidegger.

** Safranski, RHeidegger — Um mestre da Alemanha entre o bem aloS#o0 Paulo: Geragéo Editorial,
2000. p. 212.
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Sartre em termos de gratuidade na autonomia daléitle, talvez se observe em Heidegger
em termos de ocasionalismo do claro-escuro dosshistoricidade d@asein Essa fratura
na duragdo persevera em sua prontidao e o temposegtaz tempo do ser, em principio,
ndo releva como manifestacdo de uma histéria cancle homem ou da comunidade.
Assim, neste contexto, recordamos a ruptura etita € ontologia proposta por Lévinas,
caracterizada com essa incObmoda impresséo de uonadedo ético pelo ontolégico, ndo
superado com o enredar-se heideggeriano do seingoea a coragem do pensar para a
linguagem do destid Em Heidegger, comenta Alphonse de Waelhémsssa maneira
de frequentar os entes, de habitar 0 mundo e mefmaiver NnosSso corpo recebe sua
orientacdo das vicissitudes de nossa relacéo c@ard>®,

Neste passo, ainda uma aproximacdo das dificuldd@ésica nos pensamentos de
Sartre e de Heidegger pode ser quica reiteradgppedminta sobre o sentido do humanismo
em ambos.

O novo humanismo sartreano tem, ainda, a marcanderenovacao das filosofias
do sujeito. O engajamento do homem na acéo, analidgade de seu poder fazer, revela
esse humanismo da responsabilidade pessoal e ampla® absoluto do homem.

O humanismo para Heidegger é o que deve ser udsaga. Uma ultrapassagem
gue supde a passagem e a superacao das filosofismmdem e do sujeito enquanto
residuos de préaticas metafisicas.

Se oser-para-side Sartre é a possibilidade de poder fazedo homem, ser-ai

de Heidegger é a possibilidadefdaer falaro ser. Aqui, ndo ha paralelo, ha abismo.

% Cf.. Heidegger, MDa experiéncia do pensaPorto Alegre: Editora Globo, 1969. p. 33.
6 Weelhens, Alphonse dehénoménologie et véritBaris: PUF, 1953. p. 159.
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Por isso, o conceito de liberdade que em ambosafdizdes de Kierkegaard sobre
a angustia e o nada da existéncia e, num cert@segbre o ético, como pos-etico, deve
ser distinguido. A liberdade se expressa em Saxrao a escolha de um destino; a
liberdade em Heidegger se revela como o desvelandentlestino do ser e o projeto de seu
acontecer.

E sob este horizonte do conceito de liberdade crsigte alguma pista dos
impedimentos a reflexdo ética em Sartre e em Hgg&techinda € o tema da existéncia
auténtica que é a existéncia livre que esta emgpgomenta SafranskiComo Heidegger,
Sartre enfatiza que o discurso sobre o humano semrre o perigo de autocoisificacdo
(Selbstverdinglichung§®.

Para Ricceur o sujeito ndo € realmente mestre diddseocomo Heidegger o

defendera, mas isso ndo impede o poder ser de ntwlagia do agir.

2.1.2. GABRIEL MARCEL E A REFLEXAO DISCRETA
SOBRE A LIBERDADE - DA AMBIGUIDADE DA
LIBERDADE A LIBERACAO

Ora, entdo, relativamente tracado, o que neste arético das filosofias da
existéncia nos permite insistir no explicitamentoudha abertura ética da liberdade?

Recordemos o alcance de nossa expectativa: aquidin&amos as possibilidades
éticas das filosofias da existéncia. Este encargcigaria ser exaustivo.

Assim, o lugar de uma interpretacdo da aspiracfaxis ética das filosofias de
Gabriel Marcel e de Karl Jaspers ainda pretendsustentar num dispositivo prévio ja

declarado: a interpretacdo do avanco sobre o éticoPaul Ricceur na esteira de sua

%8 Safranski, Rop. cit, p. 407.
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filosofia préatica ou a ressonéncia de uma heraagazde possibilitar gequena éticasem
sobressaltos e estranhamentos.

Como desenvolver um horizonte ético sob o soloxiééncia? Ricceur ndo poderia
pensar com Marcel, Jaspers e Nabert sem o comloaite Sartre e a freqientacao
fundamental de Heideggér

Se com Marcel e Jaspers identificamos uma apro@matis decisiva da filosofia
pratica de Ricoeur, € porque 0 passo anterior, agleed motivacdes comuns e germinais
das filosofias da existéncia desde Kierkegaardogconduz ao horizonte mais matizado
de seu pensamento.

Em Paul Ricceur, as declinadas construgcdes progasssie uma superacdo da
evidéncia e apoditicidade @ogitoem direcdo daogito integral e hermenéutiema opc¢éo
pela esfera do pratico se projetam sobre as dusagdes emblematicas que pressupdem as
filosofias da existéncia, quais sejam: a criticzagitoe a critica da objetividade.

N&o é possivel definir uma filosofia da existérssan tais demarcacgdes. Por isso, 0
cogito e a objetividade tal como o projeto da modernidasle@ealizou, em culminancias
como o idealismo de viés hegeliano ou o tipo deersgtiroduzido pelo realismo
representativo da racionalidade cientifica, sd@amifpodas do que se pretende analisar e
descrever como a existéncia concreta que é o wbjalistintamente perseguido por
quaisquer das filosofias da existéncia.

Uma vez que as filosofias da existéncia sdo filasofdebrucadas sobre a

contigéncia e a finitude irremediaveis a condic@mnana, sua licdo mais acabada é

%9 sartre, fique claro, jamais foi referéncia paracRir, ele deve ser localizado muito contrariamarigso.
Diferentemente, Heidegger foi uma presenca forraadivneste caso, Dosse pOde dizer que Ricceur foi um
heideggeriano bem temperado. Mas, além desse otmfyeral entre Marcel-JaspaersusHeidegger-Sartre

no plano das filosofias da existéncia, Heidegge3aetre sdo passagens na leitura formativa de Ricceur
também no plano tépico quando, por exemplo, coatreys Marcel e Nabert a Sartre ou quando precisamos
promover a confrontagéo triangular entre HeideggesusLévinasversusRicceur.
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apreendida pela temporalidade, ndo comodasde fora. entre as coisas ou nas coisas;
mas como untdesde dentrocomo uma pregnancia em seu ser préprio. Ocagdoe sua
generalidade e a objetividade e suas constanteageapam e escamoteiam a
temporalidade da existéncia.

Safranski, a propésito de Heidegger, sumaria 0 éom extensdo da critica a
objetividade:*"No pensamento objetivador, desaparece o reino méacdes de mundo e
vida (Lebensweltlich). A postura objetidasvivencigentlebt) a vivéncia (Erleben)des-
munda(entweltet) o mundo que encontrami&’

A propésito docogito, desde os inicios, na primeira parte, a mais titalédo
Journal méthaphysiquem 1914, a critica de Marcel arremete sobre odesuaolamento
exemplar que lhe anuncia a férmula marcante dedigiedolimiar do validd*. Noutro
sentido que aquele de Jaspers que retoma a didtexzgitono plano da parcialidade de seu
radicalismo, conforme os ensinamentos de Kierkeg@arNietzsche, a apreciacdo de
Marcel, implacavelmente irritada em seu protesto nugitas décadas ndo é menos
matizadora, por isso mesmo, do espirito existencial

Para Marcel, ocogito que Descartes vigorosamente descortinou, correspond
somente a conquista do sujeito do conhecimentoemanto, se est& um ganho na
ordem da objetividade, é unperdada dimens&o da existénci&®. Um ganho que, alias,
carrega a ambiglidade der, do tomar posse sem possuir ou do possuimentoosem
compartilhamento, tdo bem representado no mitipticsa de Tantalo, o rei da Lidia, cuja

ambicao e vaidade se desdobra, em todo caso, riargpeegao.

€0 safranski, Rop. cit, p. 186.

1 Isto é tudo:“O cogito guarda o limiar do valido” (Marcel, G. Existence et objectivitdournal
Métaphysiquep. 313).

%2 GMKJ, p. 28.
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Contra a prepotente e efetivamente devastadoraaddocogito, do je pensetal
como este se consolidou sob os auspicios de suoacidfide objetiva, ergueu-se o
sentimento de um proclama que convergiu para essinte Rousseaexisto, logo penso

A busca do sentido da existéncia e a questdov&lan sentido e a medida de
pertenca daxisténciaaoje, ja muito cedo conduziu Pascal, Malebranche ous&mau ao
confronto com o espolio de Descartes que, em Karm¥Maine de Biran, atingiu
definitivamente os contornos de uma linha divis@licita. Como se vera adiante, a
proposito da filosofia reflexiva francesa, as catéamcadas a mesa, de Pascal a Brunschvicg
e Nabert, representam toda uma reconquista daointeade e, em particular, um modo
pos-aristotélico e pds-kantiano de se re-interpetico.

As filosofias da existéncia, particularmente aquidaabriel Marcel, sdo estatuidas
nessa confrontacéo, nesta tensdo solee B, pode-se dizer, que o meu engajamento na
existéncia, antes ontolégico que ético, supbe an@@a a qualquer insulamento de uma
inteligéncia andénima que se baste a si mesma esguistinga, como um sujeito, pela
imediatidade de sua posi¢cdo ou pela autotransgaréiecsuas mediacdes. E que, tem-se
insistido, o inacabamento de minha situacdo exploii, qualquer meio ou medida, uma
catalogacdo, uma demonstracdo ou uma explicacaeeldaqque ocorrem a um sujeito
guando este constitui ou se encontra perante uatoobj

Paul Ricceur, imbuido de um dialogo comunicativaole 8 signo de uma dupla
simpatia, tem identificado com sutileza as aproxides e as distingbes entre as filosofias
de Gabriel Marcel e Karl Jaspers. Atento as exigé&nde uma filosofia da existéncia e
apostando numa comunidade de espirito desses peesadquilo que Ricoeur apreendeu
com o didlogo entre as obras respectivas foi manodistanciamento que um ritmo tipico

em cada uma das reflexdes que Ihe permitiu carzateem Marcel uma filosofia do
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mistérioe em Jaspers uma filosofia do paradoxo. Se o sedéiagxisténcia se exprime com

o movimento da transcendéncia, Marcel investirAresabrecuperacdoda existéncia
desencadeada pela imersao na existéncia corporalistério da encarnacao e, Jaspers, de
sua parte, investira sobregwptura com a ordem empirica promovida num arrancamento e
na experiéncia do paradoxo, inerentes ao surtibeialhdé®,

A filosofia de Marcel é umdilosofia concreta que visa desencadear um
enraizamento ou um aprofundamento liberador dailoirdo moi, quer dizer, do circulo
que omoifaz consigo mesmo. De fato, confirma Etienne Gilgtante-se em Marcétle
um Je tomado como anterior amoi e que, precisamente porque ndo € um moi cuja
opacidade se interporia entre ele e o outro, cormaiigom essas profundezas do ser em que
e pelo qual nés somo¥”

Ora, a existéncia que € a minha se reiteraesa tle uma irredutibilidade ao
solipsismo do sujeito ou ao imanentismo da idéigujd ela ndo € sem a transcendéncia, ja
gue ela somente é pela transcendéncia que se aacommuista da liberdade, mas também
como Tu supremo e como Todo-outro. Liberdade estemdéncia, existéncia e ser, assim
polarizados perfazem, entdo, as filosofias de flmi®es em Marcel e Jaspers distintas,

insistird Ricceur, das filosofias monofocais de ldggkr e Sartre. Por isso, a descricdo da

existéncia humana sera meditada naqueles pensadonesum problema que nao isola a

83 Cf.: GMKJ. Alias, Régis Jolivet, investido de sua condic&aethinente filésofo tomista de seu tempo, em
sua analise das impossibilidades filoséficas distencialismos, sem detrimento em considerar sergue
suas reflexdes, faz mencéo ao te@tdKJ de Ricceur, aditanddSobre Gabriel Marcel e Karl Jaspers, Paul
Ricceur acaba de publicar um livro de grande categ¢Gabriel Marcel e Karl Jaspers. Philosophie du
mystére et philosophie de paradoxe), gragcas aoasgehtido proprio das duas filosofias vizinhasbera
diferentes, se destaca perfeitamente por via dgpamgao continua.

% Gilson, E. (Présentatiorfixistentialisme chrétien: Gabriel Marcd®aris: Libraire Plon, 1947. p. 5.
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condicdo humana e qié sempre aquele dos confins do homem e, portdini@mente do
sentido de sua transcendénci®”

Dessa forma, as filosofias da existénciamas que uma descricdo da existéncia
humana e delas ndo se pode falar sem uma ontotagiama metafisica. Deve-se
considerar, mesmo de inicio, pensa Marcel, o pataldgico da experiéncia humana e de
sua veeméncia ontologica.

A critica marceliana do saber se estriba pela nmdivacdo dessa exigéncia
ontoldgica e‘pela restauracdo do sentido carnal do mund®” Menos uma filosofia da
liberdade que uma filosofia da sobredeterminacé@ibdedade irremediavelmente instalada
em meu engajamento concreto, onde a encarnacammEsea o papel similar da angustia
em Jaspers. A reflexdo de Marcel se ocupa do setdista encarnacdo como:

i. existéncia indubitavel ou referéncia absoluta dgistentes, como o carater determinante
de minha situacadEu existo encarnado;’ diz-nos Marcél’

ii. provacdo de um homem itinerante e sofredora gupsenca no mundo, mas dramatica
gue susceptivel de uma descricdo pura, acentum@neia de quéem meu corpo, 0 que

importa mais que meu corpo é minha vitfa”

% GMKJ, p. 18. Assim, esta linha de reflexdo e de conadedde reflexdo filoséficas se sustenta na
conviccdo de quéa existéncia ndo é o ser que eu busco; a existéncia somentepat#o ser que ela por
si-mesma néo € Ricceur, P,op. cit, p. 32). Também é desse modo que se desdobreeadgrarte do texto
supra, bem como essa sua proposi¢do, contida kaxplante desde o titulo que a encabeca qu®e
I'existence humaine aétretranscendant

% GMKJ, 61. Marcel ndo é como Jaspers, herdeiro de &gerd. Suas origens o vinculam ao idealismo
alemao. Ele também néo é o herdeiro francés derdkaspmplesmente porque ele desenvolveu seus temas
nucleares antes de conhecer a reflexdo jaspefare-se falar de um encontro da filosofia existdnde
Marcel com aquela de Jaspers, ressalvado que @s xistenciais que ele desenvolveu foram fecursdado
partir da rebentacdo do idealismo neo-hegelianguab ele se formou.

" Marcel, G.Du refus a l'invocationParis: Gallimard, 1940. p. 25. A esse propésitmenta Ricceur:
“Reconhecer o corpo comeferénciade todos os existentes — e a encarnacdo aefeoénciacentral da
reflexdo filosofica — € reconhecer este privilédmminha existéncia corporal no coragédo da certgizdpal

da existéncia; este: * h4 meu corpo’ fica como guentuado no centro de: ‘ alguma coisa exis{eGMKJ,

p. 100).
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Esta imersédo na existéncia corporal permiiarcel trafegar noutro caminho que
aguele que parte da radicalizacdo da duvida can@sainda, segundo a sua compreensao,
arvorada sob a avareza do circurtoi-je mas que permitiu, de Kierkegaard a Jaspers, ir-se
da angustia a liberdade. E por ndo partir desseemida interioridade, as questdes da
relacdo entre a razéo e a existéncia e do adventibvetdade que exigem de Jaspers um
método filosofico para iluminar a existéncia, paradhe menos relevantes que aquele da
experiéncia Viv¥.

Assim, a liberdade ndo é o comeco nem o cerne aleefliexao sobre a existéncia,
é-lhe, na verdade, um recurso adiddevido ao rodeio pela provagéo da vida, devido ao
rodeio pelo apelo da graca®.

Ha em Gabriel Marcel uma reflexdo discreta sabliberdade que ele percorre em
todos os seus momentos e a sobredeterminacao etdalite ndo correspondera a outra
coisa que:

i. 0 seu contingenciamento pelatro - a comecar do corpb
ii. a resisténcia détre-ensembla esta tentacdo de insulamento que, denunciagé&no
do sujeito abstrato, pode ressurgir na forma desegundo cativeiro dsi que seria agora

o0 artes&o da autonomia

% GMKJ, p. 109. Aqui uma ontologia viva liga Marcel aditacdo do tempo e da temporalidade, da vida e
da morte em a qual ldomo viatoresta langado. Com efeito, defende Ricceur, o teypgonite iluminar a
encarnagéo comprovacgace ndo somente como aderéncia ao munditceur, Ppp. cit, p. 109).

% para Jaspers é algo kantianamente pensavel qu® lrapensavel. Dai, explicita Ricoeur, ao se carceb
gue“o paradoxo é para ele o afloramento no plano daressédo de um dilaceramento do séGMKJ, p.

40), entende-se que ha expressao e que o parag@radoxo para 0 pensamento.

PGMKJ, p. 23.

"l Na andlise comparativa entre Marcel e Jasperse®i@nota® No momento em que Marcel é cuidadoso
em escapar ao exilio e em retomar o contato cofouto’, cuja primeira figura € o corpo, a existéaem
Jaspers se surpreende em seu momento de descalatiasrdarmadilhas da objetividad¢'GMKJ, p. 21)

2 Cf. KIPH, p. 27. Nessa perspectiva, ndo é no entorno éadiide que Marcel concentra a sua angustia
metafisica. Na verdade, ele confesSa nds aceitamos a distingéo tradicional entrdfifssofias do ser e as
filosofias da liberdade, eu diria que em Ultima ks& é em direcdo das primeiras que meu pensanestiéo
espontaneamente orientadpMarcel, Gabriel. Olhar para tras. In Gilson,oR,cit, p. 317).
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E somente porque sou provado que reconheco a nfindvaade. Dai que, o
primeiro momento da liberdade eu ndo o apreendoocoma poténcia geratriz que a
angustia desencadeia, é outra coisa que o torsvpbsA liberdade nédo é possivel sem a
experiéncia de minha provacad'mais exatamente no momento aealiacdodessa prova,
na terrivelopgéoentre o desespero e a esperanéa”

A liberdade marceliana é a liberdade insanolger e assim ela tragca seu caminho do
dilema ao consentimento. Uma vez que minha liberaee me destitui da minha vida, ela
é dilema: porque se a minha situagdo me engajeaeme € 0SSO ha provacao de existir, se
minha avaliagdo ndo pode me separar de minha egém a minha liberdade € liberdade
de escolha e de hesitacdo nemsiea traicdoou a fidelidade, o desespeon a esperanca
gue o tragico da condicdo humana me imp0oe.

Mas, ainda que essa liberdade-escolha ndo eyama um puro poder dos contrarios,
representavel por uma liberdade modelarmente amténela permanece uma liberdade
fechada que é transcendida pafielo liberadorde uma liberdade aberta. A liberdade se
torna, entdo, consentimento ao ser e, “eia ndo € mais o0 poder angustiante da
alternativa, mas a alegnespostao apelo” "

E mediante a constituicdo deste arcaboucoodeedeterminaciio da liberdade em
Marcel ou da liberdade como escolha em Jaspers) ggmurso ao ético toma forma nesses

dois pensadores. E que a liberdade caracterizattaapassagem, nos dois casos, de uma

fenomenologia do querer e de uma epistemologiaodéade, rompe com a esfera do ter e

3 GMKJ, p. 30.

" GMKJ, p. 225. O textdu Refus a I'lnvocatiorxplicita a progressiva énfase de Marcel sobikeadade-
resposta frente a liberdade-escolha. Aqui, € inapgetanotar a articulagdo permanente de Marceloctama

do étre-ensembleu com o tema da participacdo uma vez que comsiss@aminha sobre a demonstragdo de
gue a liberdade é ndo-autonomia.
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da indisponibilidade em Marcel e com a ordem doesapirico em Jaspers e, entdo, pode-
se dizer, caminha-$em direcdo de uma ética e de uma espiritualidaddilnerdade™>.

Com a reflexdo sobre a segunda pessoa (tu) e sopreblema dacomunicacéo
essa passagem fica mais delineada.

O problema do outro e da comunicacdo é coalgen afirmacdo mesma da
existéncia, seus impasses, seus dilemas, suaadigis. Na medida em que se reflete o
sentido da existéncia, nessa medida se invialaliabstracdo ou o desvio perante a questédo
das existéncias. Originariamente, € em se afirmamdexigéncia de intimidade e a
singularidade radical de cada existéncia que se pfidnar a dimenséo efetiva e a absoluta
impossibilidade de supresséo da alteridade derutre

Uma filosofia do limite que se sustenta na tesesal@do de existir se encontra,
inapelavelmente, submetida aos temas da existdeotutrem e do compromisso. Ora, é,
entdo, possivel uma comunidade de Unicos? Se t@moiss real € singular, por que e como
nos comunicarmo$?

E, aqui, novamente, as solucdes de Marcel e derdasp distinguem dos caminhos
ja relativamente apontados por Heidegger e Safeen-se, entdo, no trabalho sobre
conceitos como aquele @ogito da segunda pessoa, do olhar, do mundanddo Mitsein
(sercon) e da transcendéncia, o estabelecimento de uma dedarticulacbes que,

orientadas sobre o horizonte da comunicacéo, s sfire a possibilidade da pergunta

pelo éticd’.

® GMKJ, p. 207.

® Naturalmente, Kierkegaard e Nietzsche permanecera teferéncia nesta reflexdo. Relativamente &
questdo da comunicagdo, a critica das filosofiasexiaténcia pode mesmo se mirar na admoestacao
nietzschiana registrada no aforismo 16@Pde-dela le bien et le maiToda comunicagéo avilta”

" As fenomenologias do olhar de Sartre e de Mad®In®taveis exemplos da obcecacéo que o problema da
alteridade, a partir daresenca do outrampde as filosofias da existéncia. O olhar quefpm de Sartre ou o
olhar que se admira de Marcel sdo aberturas passioelestino dpresenca do outro
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As perspectivas que Gabriel Marcel e Karl Jaspessattinaram neste contexto séo
determinantes para a formulacdo ricoeurianaidde vez que sua adesdo as orientacdes
destes pensadores, no capitulo do dialogo da€egias, corresponde ao reconhecimento
de uma construcao dmpelo outro que esta na base da proposicédo daddeetpessoal.

A soliddo em que se encontra o ser da libexdado preladio da comunicagéo
porque, como nos diz Jaspers, se € nesse ato q@alen a mim, € nele que, no sentido de
Marcel, eu me torno disponivel. Por isso, DufreRimeeeur comentant: € no coracéo de
mim mesmo que O outro é-me necessario. Se nao psdkrer que a relagdo com o outro
€ constitutiva de minha estrutura, porque a libelelando tem estrutura, ao menos ela
decide sobre meu séf:

As reflexdes que caminham para e inspiram étitza descortinam eer-come 0
étre-ensembl@o ambito da questdo da comunicacdo existendete® a localiza como
uma das encruzilhadas nucleares destas filosofiasxidténcia, uma dimenséo intima da
condicdo humana, no patamar e na insisténcia ense®sicionam 0s temas suscitados
pela reflexdo sobre a encarnacdo em Gabriel Maicglela questdo da historicidade em
Karl Jaspers.

E, para dimensionar a diferengca de ritmo, num batz da comunidade de
intencbes nesses dois pensadores, Ricceur dividalidgagiio sobre a comunicagdo em trés
niveis, quais sejam: 1°cuidado ético- onde se tera critica, persistente, da objetividade
pela qualificacdo do estatuto metafisico da segmedaoatfi) contrastado com o que se

nomeia objetol(i); 2° oético— onde ocorre a comunicacdo das consciénciastdistos

8 GMKJ, p. 163. A liberdade n&o tem estrutura porquen@taé auto-referente, como quando se diz que uma
condicao de possibilidade ndo é condicéo de sibéxdade ndo é da ordem da inteligibilidade e rifpde

de sua intimidade.

9 Marcel se refere a ugpesseou umcoétre Jaspers, na mesma direcéo fala emMiteinandersein ( ser

um com o outrpou umZueinanderseilf ser um em atencéo do ougro
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modos de mutualidade e objetividadeatoque ndo € ninguém; 3°t@ns-éticq se assim
podemos nos expressar, para fazer mencdo ao apmofiento das questdes éticas
relativamente ao adensamento do par existénciaegadéncia que avanca sobre o mistério
ontolégico e o mistério da comunicacao, seu rewvésan abolido e sua esperanca sempre
estimad&’.

Para Marcel a encarnagdo, as encarnagfesranstdndéncia que as perpassam
indicam o movimento da segunda pessoa que se @m@imistério da Transcendéncia. De
fato, desde a recusa com quiid@toi) seimpde a objetividade dele (lui) até a invocagao
gue ele exige, Marcealprofunda a filosofia do mistério mutuo dos sere® enistério do
sef”.

E deste contexto de formulacdes das filosadimsexisténcia que reconheceremos
tracos marcantes nas motivagdes do pensamentacdeuRiMas o formativo persistiu em
opcOes e demandas e, assim, relativamente aos teaneslianos, sua presenca referencial
€ suas ressonancias ecoam na maturacdo e traje®rimas ricceurianos. Assim,
verificamos 0s capitulos da encarnagdo e da liderdancarnada, da solicitude e da
promessa, do tragico humano registro do gir-padecer,que suportam os temas éticos da

hermenéutica dei, desde a visada ou intencao ética que por estaguide recepcionar o

8 Mais recentemente, em 1984, Ricceur comenta geitoo &vido de sistema se sentiria tentado & ogdena
das questdes marcelianas conforme uma dialéticendsote em que teriamdsmbaixo, a teoria da
encarnacao, no centro, como eixo ou pivo, a teddau, em cima, a fé na sua expressdo mais coroaaici
mais pericristd, dito de outro modo, o mistérioaagico” (L2, p. 61).

8 Em Marcel, a orientagdo por umacuperacdoda existéncia ndo perde o sentido do fracasso na
comunicacdo. Se, em linhas gerais, a sua filosdftacontempla o carater da ruptura que marca Uosafia

do paradoxo como aquela de Jaspers, a encarna;ii@amescendéncia, enquanto movimentos respect&os d
enraizamento e de invocacgao, ndo escapam a tergdoonflito. Dessa forma, Ricceur pdde comerisaia
filosofia da encarnacao atrai em direcao a terraisentido de existéncia, enquanto que a sua fibsa
fidelidade e da esperancga busca no tu supremaeaetido do ser(GMKJ, p. 44).
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Aristételes que na ética nicomaquéia comeca a finvesma moral dessa vida, até o
dimensionamento do tragico da existéncia que séémp sabedoria pratféa

Com a tematizacao marceliana da segunda pessaze@en®s, para falar conforme
uma terminologia mais recente de Ricceur, em temiessélo primado do diverso do si
sobre o si, embora devamos ressalvar de antemdccoo® comenta Ricceur, seria um
esforco“vao buscar em Gabriel Marcel alguma coisa como sistemamoral ao modo de
Eric Weil ou mesmo de Jean Nabeft”

Considere-se, por exemplo, a questdo da dispatald# daoi (tu). Com o tema da
disponibilidade daoi, reforgamos a orientacdo ontolégica skr-com e introduzimos o
sentido da atestac&do de garantida pela fidelidade a uma promessa que seufegie se
faz.

A abertura para outrem ou a disponibilidagara com o outro revela o
aprofundamento do mistério ontolégico, experimemtadm a presenca indizivel doi,
gue se prolonga dmi pessoal na figura do amigo queamigoaté otoi-supréme Entéo,
com oToi, para além da reflex&o critica ou da ordem do enterdo, situada na esfera do
objeto (ui) ou doon ( a genteninguén), Marcel adensa o ensinamento da via e do valor
metafisico d@om e, também, dada a sua incomensurabilidade, a imbgmzsle de torna-

lo meu, corrobora, como destaca Ricceur, para @& ¢igo de sua filosofia existencial,

82 A questdo marceliana da corporeidade é um didisdiguas na tenséo entre o voluntario e o invaionta
desenvolvida enVl e, em sua longa trajetoria, apresenta-se novangnexigéncias do décimo estudo de
SM A propésito, lembramos que do mesmo modo quesat§a do corpo reaparece 8 na pergunta pelo
ontoldgico, a consciéncia morgbéwisseptambém terd o seu lugar nesse contexto e, comidaspers, ela
sera incorporada ao problema da alteridade. Nes#e,mlids, ha aproximacgdes entre Jaspers e Hgideg

8 Ricceur, P. Entre éthique et ontologie: la dispititébIn L2, p. 68. Os temas do do corpo - sua relacido com
a liberdade e a éticae,doagir-patir sao outros exemplos, de uso recorrente e estatéga meditacdo de
Ricceur.
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nesse aspecto partilhada com Jaspérsaa existéncia — a existéncia encarnada, livre,
dialogante — ndo é a Transcendéncia; a existénaiaehte é pela Transcendéndia”

O toi é ndo analisavel como, analogamentmsto €, para Lévinas, infinito. Assim,
a sua presenca € invocada, é resposta a um dpeldra parte, se somente ha julgamento
porque ha objeto, somente ha invocacao porquedia o

Esta relacédo diadica entre as existéncias, entrgeemumtoi, expressa 0 modo
proprio da disponibilidade, quer dizer, do ser digpel que é aquele que ndo possui e ndo
€ possuido. Esta relacdo geesenca irredutivel ao meu julgamento de sujeito e sua
verdade sobre o objeto, faz da invocacdo uma reldeafé. Como comenta Ricceur a
proposito da questdo chaveatastacdemO si-mesmo como um oufrgegundo a quéh
atestacdo define’aos seus olho%a espécie de certeza a qual a hermenéutica pode

185

pretender™, a fé € também fianca, crédito, ndo na forma dagar doxicd eu creio que

", mas conforme o testemunhar de (eo creio em” tua palavra. Mas, desse modo,
Ricoeur confirma o que ja dissera, istdgiie a invocacao é f§”conforme a compreensao
mesma de Marcel: Eu dou crédito, eu creio®.

Mas a fé é uma decisao de se crer no futuro, eldotbéea um modo de manutencdo
no tempo, que € o modo de manutencao do si, matizeld fidelidade e pela promessa.
Adentramos, entdo, no coracdo da postulacédo aiddedtidade pessoal em Ricceur ligada

a acdo e a temporalidade, quer dizer, a limanutencdo de sbsustentada pela

responsabilidade ética em ato.

8 GMKJ, p. 265.

8 3SM p. 33.

8 GMKJ, p. 168. Greisch ao examinar este aspecto dan@ssia do pensamento de Marcel sobre Ricceur
avalia qué‘o conceito decréditoou defianga,que Ricoeur desenvolve no décimo estuddoilenéme comme

un autre se deixa vincular sem dificuldade ao conceitoqabano decréditd (Greisch, Jop. cit, p. 329).
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A promessa € a expressao de minha possibilidadqu®oeflete a situacdo em que
me encontro e segundo a qual ndo posso ser, dlaeitaxminha conduta concreta. De fato,
“O homem é o Unico ser que faz promessa”, repet®l&cel depois de NietzscHE”

Prometer é permanecer, mas permanecer no temp® ajge distinto da seguranca
de um agora ou de uma estabilizacdo de tipo sudigtaNo tempo sempre se corre o risco
do revés e da traicdo, porque é nele que efetiviengeencarnacgdo ¢ testada e se aclara a
provacdo de existirA promessa nao fixa, somente compromete e, cem &a preserva,
ndo a constancia dg, mas osi da fidelidadé®. Eis uma licdo que Ricceur amadureceu

meditando sobre Marcel:

prometer a um amigo doente que eu voltarei a |bitavj € engajar um futuro,
principalmente um caudal de sentimentos, que ngerdie incondicionalmente de
mim. Pelo tempo, eu me evado de mim mesmo e mes@agocessar outro que

mim mesm#&’.

Com a fidelidade a promessa investe-se do nijpskde permanéncia no tempo. E,
por ai mesmo, a promessa serd como pensava Maregprassdo de uma fidelidade
criadord’.

As coordenadas do projeto ético-ontoldgico de Ricessua aposta numa ontologia
do agir que o levaram a se confrontar com a oni®ldg Heidegger e a ética de Lévinas,
alinham, em suas trincheiras, esses elementos thfisitma da segunda pessoa sobre a

construcao dsi.

8" GMKJ, p. 112.

8 A fidelidade ser4 uma marca da identidade naeativmanutencéo da promessa. Assim, enveredaremos n
dimenséo ética daseidade

89 GMKJ, p. 112.

% Cf. Greisch, em seu citado estudo sobre Ricceutencaira parte denominadine phénoménologie de
’lhomme capablelesenvolve uma investigacdo sobre a promessaingmpoder prometere analisa essa
fidelidade criadoraem Marcel.
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Contudo, a filosofia pratica de Ricceur des@odf critica marceliana dm como
pura negatividade. A total desconfianga de Marekltivamente acogito e sua filosofia
do encontro dos seres, marcadamente ontolégica eembleidegger, reverbera sobre os
temas da racionalidade técnica e da necessidati@idasque ela efetiva, da filosofia
politica e do sentido histérico do direito e dastitnicbes contemporaneas que sao
remetidos ao mundo degradado @do, sucessivamente representado como sujeito
epistémico universal; sujeito coletivo do Estadalerao de direito e sujeito mundano na
conjuntura histérica do tempo presente. Por issiganéando-se sobre provacdo da
existénciamarceliana, Ricceur procura comaolaramentojasperianoda existénciauma
mediacdo que ndo perca o0 pensamento impessoal aamcdéono mera expressao da
degradado.

Mais adiante, esperamos ampliar, com Jaspefdaleert, este acréscimo de
ressonancias com temas e intencbes na trajetorigpetidamento de Ricceur, cuja
arquitetdnica certamente se refinou com os ganbds mstituidos com as possibilidades
da fenomenologia hermenéutica e posteriormentedds com o recurso a filosofia da

linguagem.

2.1.3. KARL JASPERS - DA VONTADE A LIBERDADE
EXISTENCIAL

A filosofia de Jaspers ¢é a filiimo do salto, que corresponde a
uma ruptura, distinta daquela promovida por Mar@eata-se de um outro modo de

aprofundamento da interioridade, agora reveladdibéedade ou, se entendemos que em
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Marcel ndo se abdica da liberdade, da qualidadibe@ade como poder de existir que,
antes da provacgéo da existéncia, € um poder de exde desafio.
A pretensdo jasperiana é forjada com o métodactlzamento da existéncigue,
de uma parte, procura determinar a possibilidadeana de uma filosofia que culmine
numa metafisica e, de outra parte, realiza esssofih incorrendo sobre um carater do ser
gue € inacessivel a ciéncia. A esse proposito.enoé-Ricceur, comentando o segundo dos

trés volumes da obiRRhilosophie de Jaspers, avaliam que:

ele constitui de algum modo uma Critica, uma aed&ss condigbes éticas tanto
guanto conceituais que permitem uma filosofia aid¢@mue ndo seja um sistema
solicitando a adesdo do entendimento, mas uma tmader onde a fé, tanto
quanto o assentimento l4gico, tivesse parte

Assim, oaclaramento da existéncise dara sobre o esforco de transcendéncia que
somente a liberdade pode anunciar, e que se morenta Ricoeur, nthumor de uma
vertigem”, cujo sentido se pode aquilatar quando imaginatatltgpiém que perde pé a
beira de um abismo abrupt¥’ e sem um ché&o & vista.

O sentimento de derrisdo e de posi¢cdes antisétice dai se insurgem € mais
afinado com o sentimento ricceuriano de finitude eupabilidade que, entdo, impregna a
sua visao daogito cindido. O legado de Jaspers, mais que qualqueo,aetvela quea
intima reunido da exigéncia existencial e da huadkl que reenvia a um ser dilacerado
(cindido), a uma logica humilhada, é uma atitude dricceur se apropriou de transforma-

la em sua singularidadé®.

A proposito da exigéncia existencial, Jaspers,occem tem inferido, trafegou nos

dominios abertos com Kierkegaard, porque é a aagésisténcial quem defronta esse

1 KJPE, p. 110.
2 GMKJ, p. 22.
% Dosse, Fop. cit, p. 121.
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abismo, quem abre ou anunciawtooriginal Ursprung para a existéncipossiveljue eu
sou. Com a angustia, a existéncia experimenta @aguelncamento da ordem empirica, isto
€, doser-tal(Sosein)e domeu ser-talmein Sosein que representam o ser dado, acessivel
a experiéncia de um datfo

O aclaramento da existéncia se projeta sobre itot@rda liberdade, desvelando o
vir a si da existéncia entre a necessidade e a segurangaicasy e ascifras da
transcendéncia. E a liberdade, antes sacudida ieweichcdes e paradoxos que por
reconciliacdes e mediacdes recuperadoras, € \a@gsian, arrebatada e lancada nesses dois
planos, onde ela ndo tem lugar e nem faz falta.

Para Jaspers, a trajetoria da liberdade principma a insurgéncia dquerer de si
sobre aquerer de algajue, caracterizando a vontade empirica, podelbgetooda descricao
psicolégica e da fenomenologia do querer, quandab®r do alvo ou dos fins e seus
motivos atestam e explicitam a atuacédo do atotiddlesobre os impulsos de forcas ou
instintos. Contudo, esse momento, ainda ndo camelspa liberdade existencial que néo se
busca no mundo dos fenémenos, como podemos recasldicdes de Kart

A escolha de si, que é a liberdade mesma, é ingslidre os limites de uma
psicologia, mesmo compreensiva, e sobre a fenommgiaotla vontade que: i. carregam o
dilema determinismo-indeterminismo e as antinordaprova cosmoldgica, carreadas com

a objetivacdo da liberdade; ii. submetem-se abote redutor de urfguerer de alguma

9 Jaspers, alias, se aproxima bastante da teosahjetividade de Kierkegaard. Quanto a essa erdornde

um negativo, que se imprime com o trabalho da diagéstambém do ndo-saber ou da vertigem, ndo se
impede em Jaspers a concepgao do sentido libedaddrsprung que também sugere que o ato de existir &
domde existir, afetado pela Transcendéncia.

% Ora, mesmo o investimento sobre a explicacéoivhjeb queretfalha, naquilo que no querer mesmo é
infinito, obscuro como o involuntario, mas, somewibscuro, para a investigagdo psicoldgiceGMKJ, p.
234).
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coisa, ja definido, limitado do lado dos fins quie @ersegue e dos motivos que o
justificam™®.

E assim, a espessura efetiva da liberdade exiater&i progressivamente
desenvolvida num processo de conquista e ultrapesga que desde o desafio a
causalidade, com o seu poder de acontecer, pdssizipessa corretora da espontaneidade
e do arbitrario do acontecimento. Mas ela segfia@mente, atinge a consciéncia concreta
da liberdade dada comescolha entdo vencedora desse ultimo horizonte caratiterida
lei e seu carater fechado, imperativo, determinado.

Esses momentos progressivos e ndo excludentelsedddde existencial, Jaspers os
nomeia respectivamente como liberdade formal, ivelad espontaneidade e ao saber;
liberdade transcendental relativa ao dever insoattei e liberdade ideal que corresponde a
amplitude com que se identifica a escolha e gqueedasompreendera como Uedargar
sem fim meu horizonte, integra toda a minha mem@ssociar o sentido de minhas
comunidades e a imensidade da histéria na qual @apdio” .

Em seu nivel intermediario de ser, a liberdadetéimcom o ser empirico, que é de
ordem daexploracdo do munde de sua faculdade do conhecimento e, noutra frente
porque a existéncia somente é no mundo, ndo obstamtpida com o ser empirico, ela
limita com a experiéncia metafisica da Transcendéiara Jaspers, do mesmo modo que

a imortalidade ndo pertence ao ciclo da liberdaddjberdade ndo € de ordem da

Transcendéncia, o que ndo quer dizer que a liberéad Transcendéncia ndo estejam

% GMKJ, p. 234.
9" GMKJ, p. 241. Assim, a moralidade serd um momento dogsso da liberdade. Por is$a, passagem da
liberdade transcendental para a liberdade existahcomanda o destino da moralGMKJ, p. 244).
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enlacadas. Com Jaspers sera preciso percorrenaadigdes e paradoxos do fato de que
“0 ato mesmo de existirgomde existir’ %,

N&o ha liberdade sem o que a contrarie, ela nds@wa; ndo ha liberdade sem a
possibilidade da falta e sem a culpabilidade. 8dya liberdade tem o seu tempo, ela quer
o seu fim. Assim, com Ricceur, podemos compararmenée essa orientacédo da liberdade
em Jaspers com aquela de Mar¢Ela nos adverte que a Transcendéncia € menos o Tu
supremo onde a liberdade se cumpre que o Todoe@uite ela se abolé®

E assim, que com Jaspers e sua filosofia da lidefdger autbnomo n&o é o mesmo
gue ser auto-suficiente e do mesmo modo que o atdrathscender o ser empirico
desencadeado pela angustia corresponde ao traps@éanim mesmo, em gque se acentua
“meu poder de existir pela invencao da liberdadelapescolha™® também se deve dizer
que’Eu ndo me criei a mim mesmt™.

Ocorre-nos, deste cenario, o esboco de uma rassard filosofia da vontade e a
pequena ética ricceurianas, respectivamente: i. a&atasenvoltura daontade que quer
alguma coisaem direcdo avontade em sua liberdaddéi. com os seguidos atos de
manifestacdo da liberdade existencial que, de sésisnomentos, consagra-se na escolha;
iii. com a tensao entre a liberdade e a TranscamléEntdo, 0 que se vem associar a essa
aproximacao junto ao processo da acao responsavel da pequena ética de Riceeur,
reforca-se com o fato de qti® elemento decisivo da escolha, é celeescolhesse®?,

quer dizer, ap0s a espontaneidade da liberdadeoastrangimento do dever, eu retorno a

concretude de minha condicédo e julgo segundo aansithacao.

% GMKJ, p. 256.

9 GMKJ, p. 260.

100G MKY, p. 18.

191 Dosse, Fop. cit, p. 120.
102GMKJY, p. 241.
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De fato, o que nos sobrevém é que Ricceur:

i. desenvolve, com a filosofia da vometad essa prévia ao  ético que
Thomasset tomou cuidado em analisar em estwdo da finitude da vontade keen
volontaire et I'involontairecomo o capitulo das estruturas pré-éticas do holinee;

ii. indica, com a pequena ética, a tarefa do agio &egundo trés momentos necessarios e
algo afinados com a liberdade existencial, quearomdirdo a manutencéo do

Nesse processo da liberdade em Jaspers, realrneque, entdo, se sucedeu é que o
si se constituiu. Ele, comenta Ricogéra espessurdGehalt)da liberdade existencial. Eu
venho a mim, eu acedo ao ser. Este ser incaraétei2 o ‘fundamento’, a ‘substancia’, o
‘surgimento original™%,

Mas, além dessdrsprung Jaspers configura a sua filosofia da existéncia doas
outras articulacbes que, no que tange ao exisiir,constituem menos que o horizonte e o
estar ai do paradoxo: a presenca historica no moadohistoricidade e a comunicacao de
existéncia a existéncia que, reforca Riccgapareceram em uma violenta tenséo: a
comunicagdo com a soliddo da escolha, a preséngtaricacom o estado de ruptura da
liberdade relativamente & natureza, ao corpo eciestade”%*

Diferentemente de Marcel, Jaspers partira deebmgu entre a liberdade e a
ordem empirica para, entdo, reconhecer o engajarderser em situacado e das provas da

existéncia. A existéncia € no mundo sem outrogrsesypossiveis, quer dizer, so Ihe é dada

ser em situacdo, seja aguela em que eu me encegj@a@quela que eu assumo.

13 GMKJ, p. 241. Com efeito, registram Dufrenne-Ricctunais ha querer, mais ha s{’KJPE, p. 145).

104 GMKJ, p. 25. Para Jaspers, a existéncia se assent@ $opé da liberdade, da historicidade e da
dialogicidade. Nesta orientacdo, como confirma Ricod'o individuo livre, dialogante, situado
historicamente é o existente por excelénERicceur, P.,0p. cit. p. 25).
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Para Jaspers as situacdes da existéncia saoositianite de dois tipos: i. vividas
em consonancia aos aspectos historicos que dizgpeite a condicdo empirica de toda
existéncia: eu me encontro em uma situacao quefete gue eu transfiguro e que se da
numa dada historicidade; ii. vividas por todogpaeticularmente assumidas no interior da
historicidade de cada individuo: a morte; o sofritneo combate e a falta. Aqui, onde as
situacdes-limite concorrem com uma fenomenologigndgorabilidade tragica do existir,
Ricoeur pode confrontar as ilagOes aristotélicaativels & possibilidade ética dgala boa
junto a ressalva, determinante, que a sorte déndegtie se abateu sobre Priamo pode
exemplificat®®.

Como em Marcel, o tema da comunicacdo é fundatmeata Jaspers. No entanto,
se para Marcel estava em jogo, sobretuddifaire do cogito ostensivamente rebentado em
sua exaltacdo e finalmente subsumido, na filosibdiagser, pela comunhao entre os seres;
para Jaspers, repercutia 0 tensionamento das dibesdarregimentado no processo do
“nascimento mesmo do si comcapacidade de liberdade da existéhcid. E urgente
compreender que a soliddo instituida pelo saltditdadade para a existéncia, em sua
efetividade e em seus desdobramentos, afirma-spletamente distinta de uma op¢éo ou
de uma solucéo solipsista, alids, como ja se ptopoom Kierkegaard.

Acontece, assim, que a questdo da comunicacaemcis deve ser percorrida em

sua equivocidade e sob o signo do paradoxo. A &elantre aquilo que se é e a

195 Ricceur observa surpreendentes semelhancas na regéipadassituacdes-limiteem Jaspers com a
analitica marceliana dencarnacédoainda que, para aquele, a liberdade ndo sejaneaomio mas seja, pelo
contrario, um destacar-se. Ocorre que as situdgdite; que mostram a estreiteza da existénciatifcam
sobre as resisténcias que impedem a liberdadeatedesacordo consigo mesma. E, ainda uma vezestau

da Transcendéncia sera invocada nesse contextpygmio, diz-nos Ricceufa palavra limite (Grenz¢ nao
designa um limite exterioSchrankg ela anuncia que a existéncia que tem, ao coittréransformado sua
estreiteza em profundidade se aproxima de umadi@nbnde ela pressente outra cois& .que, recordemos
Jaspers: limite quer dizer: ha outra coisa, mas, a0 mes@mpo, essa outra ndo esta para a consciéncia na
ordem empirica’( GMKJ, p. 128).

198 GMKJ, p. 186.
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comunicagdo com o outro € de ordem do paradoxo czmpode aquilatar na luz da
proposicao que a exprim&@quilo que o ser-si realmente €, ele alésde o amago de si-
mesmo sem, contudo que e3ementeo sejado amago de e consigd””.

Ante a comunicacédo, a existéncia se enconfrarde de muitas encruzilhadas.
Ora:
i. porque a existéncia ndo € um género e o exestidne € ounico pela escolha, sua
exigéncia de intimidade ou de interioridade esfgosta as armadilhak subjetivismo, da
confidéncia intransmissivel, do encapsulamento aico&u narcisico;
ii. @ comunicagdo existencial, tanto quanto o $ip @ objetivavel. A comunicagéo
existencial ndo prescinde, mas também ndo cabeomanicacdo empirica e 0S seus
diversos nivel®®, A comunicacdo existencial é relativa ao encodas liberdades e, no
entanto, a pluralidade existencial dai inferidaeéotiem do original, ndo da totalidd¥e

A amizade é a marca dessa modalidade nao totdliddveomunicacdo. Na verdade, se se

197 GMKJ, p. 186.Ser-si ( étre-soif outro modo de se designar a existéncia. Aqueéiso se ter claro que
origem de si ndo € o mesmo que comeco de si do onesdo que se fazer ndo é se criar. Dufrenne-Ricoeu
comentam essa Ultima relaga&is porque Jaspers diz: eu nfaco e ndo:eu me crio. Ao passo que em
Nietzsche a expressao é de um emprego constfateslel der Werte — das ist Wandel der Schaffenidan.

im Schaffen gibt es Wahrheitriar, é ser livre sem o limite da transcendéricigKJPE 151). Outra
comparacgdo, agora entre Jean Nabert e o Hussédedtismo fenomenoldgico, podera nos aproximar do
mérito da distincdo em tela quando, por exemplmfroatamos o conceito nabertiano dérmacéo
originaria com aquele dexperiéncia originarighusserliana.

198 para Jaspers, a comunicacdo existencial transpimite: i. das relacdes coletivas que supde uma
consciéncia coletiva e seus sentimentos, repregegeae opinides comuns; ii. da compreensdo racemal
gue a consciéncia em geral se relaciona ao idénticentendimento e no pensamento; iii. da comuéag
ligada por idéiasno sentido do pensamento regulador em Kant oesgdrito objetivoem Hegel. E nesse
ponto que, diz-nos RicoeurEu me elevo acima do plano do cuidado vital eidientidade abstrata, eu sou
membro da comunidaddGMKJ, p. 186).

199 Referindo-se a Jaspers, Ricoeur esclarecé quinico que eu sou, em comunicagio com o0 oull®eay
ndo sou, ndo se presta a idéia de uma totalidddaym reino das existéncia@GMKJ, p. 192). A existéncia

€ 0 revés jamais superado por qualquer totaliddde.se cogita a tentacdo de um sistema das exetéhé,
somente, uma pluralidade das existéncias. Reiterpis a Transcendéncia € jamais absorvivel. Coito:efe
“o ser da Transcendéncia € a funcdo-limite destarglldade, de designar em negativo, o0 Um que a
existéncia fracassa em se torngdp. cit, p. 194). E nesse contexto que o conceito deader@xistencial
deve ser dimensionado em sua conotacdo mais ef®ee@ordamos que o desenvolvimento da doutrina
jasperiana da verdade, conforme a mengédo que Miéehuld recorda de Jaspers, considerd'@ueunfo

da objetividade seria o fim da liberdade; a verdasastencial é escolhida na escolha de mim préprio”
(Renauld, M. O discurso filoséfico e a unidade @adade nas primeiras obras de Paul Ricdeavista

Portuguesa de FilosofidBraga, 1-3 Tomo XLVI, 1990. p. 22)
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fala em pluralidade existencial é porqusignumdo Unico ou do originditem valor de
apelo, ndo de saber: apelo para me tornar a mimmeesa amizade™*°,

A perspectiva que foca o investimento de  Jaspersia conquista da
interioridade, é aquela em que se reafirma o comigem com uma filosofia comunicativa,
na continuidade mesma do projeto filosofico do @wtd, liberado das formas vazias de
uma razao desenraizada e sem fontes. A comunieagfioita que, perante a afirmacéo da
conquista de si se encontra a necessidade exaitélocoutro, autenticada com a amizade,
algo como uma abertura da solitude ao engajamdgtosdtz) e a disponibilidade
(Bereitschaft) que nos recorda a solicitude. Na ideecem que eu aprendo com a
comunicagdo com 0S outros existentes ‘tggeo outro ndo é, eu ndo soutambém essa
paradoxal relacédo entre solitudes extrai da amipaahérito de quéeu sou, no amago de
mim mesmo, a obra de outrg®,

Esse arrostar dsi com o sque define a comunicacao na conjuntura jasperiana d
um combate amorosaepercute na liberacéo ricoeuriana da construgd&d-mesmoAi, ha
uma perseverante licdo que Dosse comentar&onstrucdo da identidade pessoal nao
esta, portanto, numa relacéo de exterioridade awasu®?

Mas, entdo, seria possivel eleger um comentatioudor e geral sobre essa

filosofia da existéncia, cujos temas da liberdatte historicidade e da comunicacdo sao

parametros balizadores?

10 GMKJ, p. 194. No seguimento dessa reflexo sobre a caagfn, Jaspers ainda desenvolveu a relacdo
entre comunicagdo e sociedade que o conduz asemél tempo presente, da teoria do Estado e tlgeacul
ou tradicdo humana que ndo mobilizaram particulaten@ Marcel, mas que se encontraram com as
aspiragOes de Ricoeur militante, exposto as ageuliedes do paradoxo politico.

1GMKJ, p. 201.

12 posse, Fop. cit, p. 125. Dosse, ainda, compreenderé ‘queoncepcao paradoxal da comunicagéo que
se encontra em Jaspers inspirard mais ainda a Ricaemjuncéo de ser o que se € somente pode dizaea
com o concurso do outraDosse, Fop.cit, p. 125).
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Parece-nos que hd um dado cenario do ético quesgodevocado, o qual, em dois
aspectos, conduz-nos oportunamente a meditacdomiasiacoes respectivas em Ricceur:

i. a proposito do ético; ii. relativo a critica ético.
De fato, Dufrenne-Ricoeur comentam que o sentidpeshidamento de Jaspers pode
nos conduzir para o lineamento de uma ética. Ceitoef

€ém um largo sentido, toda a filosofia de Jaspemna ética: ndo ha descrigdo que
nao seja ao mesmo tempo um apelo a criagdo de si,@amizade, a coragem

cotidiana; a doutrina da verdade é menos uma epgbgia que uma ética da

veracidade; breve, a consciéncia é menos um espetiiee uma acad’.

Certamente estamos diante de uma dada abordagéticalaue, confrontada com
Aristételes, Spinoza, a filosofia reflexiva franaessua tradicao fichteana, possibilitara, em
Paul Ricceur, uma mediacéo relativa a orientacaétido na trajetoria da subjetividade
como tarefa.

Mais ainda, com o movimento da liberdade existén@ase disse, encontramos a
ressonancia da dimensdao ética do si, quer dizerpaedimento em que a constituicdo do
si-mesmo se efetiva por meio da responsabilidade. de

Assim, por exemplo, os trés momentospdmuena ética- o ético, o moral e 0
prudencial -, ja puderam ser medidos junto ao [@SECejasperiano em que,
respectivamente, a liberdade: i. se saca em soadigonalidade da ordem empirica; ii.
reencontra a dimensao do dever que é transcerniligi®la decisdo concreta que, nos dira

Ricoeur, convém ao homem dotadgptieonésisou seja, ghronimos

Este movimento da liberdade existencial ndo é Uatismo ético da liberdade — um
vaivém entre a aspiracdo do possivel e o deverImomu o indice de uma mera
insuficéncia, dadto carater inverificavel e injustificavel da escalftle si”*** Trata-se de
um movimento que, desencadeado com a incondicitatsi da existéncia possivel
reencontra e transcende a obrigacdo e a normanaménte, sob o signo da deciséo
pessoal, assume a responsabilidade de si na amhereta acdo existencial. Essa

H3KJIPH, p. 210.
14GMKJY, p. 247.
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mobilizacdo, mas néo é que o preco que a libergada por sua ousadia, assentada na
permanente tensdo de sua audacia e de seu abasdamarser. A filosofia pratica ou a

7

ética de Jaspers ensina (e existéncia € partilhada entre sua possibilidadesua

realidade, entre sumcondicionalidade suahistoricidade '*°.

O advento da incondicionalidade me arranca do gireeo e sua experiéncia de
cuidado e de luta. E, entdo, que, destacada densistle necessidades, da pressido da
legalidade ou da universalidade do imperativo, qdieer, de toda exterioridade, a
existéncia se revé no mundo - ela ndo é sem mwodoultima situagdo-limite, e € assim
gue o dever é reinvestido como mediacao critickbdedade. O dever: i. esta no caminho
da decisédo concreta quando promove minha liberdgaarbitrario e do constrangimento
fisico e me faz aceder & necessidade dos valorés;sea legislagdo intermedeiam a
realizac&o ou a passagem da liberdade reservadawenpossiveis & liberdade engdjHtla
mesmo como forma de objetividade pratica interv@nrtranscurso entre a subjetividade

pura e a existéncia auténtita

Esse trajeto em que a critica se interpde na lepadda liberdade € transcendido
porque a liberdade ndo tem escapatéria, ela ndidedemn abstrato, ela decide por si-
mesma, ela é diretamente imputavel, nesse fazimempoegnado de vivacidade, do si por
si. Nesse passo, ao reclamar no ético a veracm@gdo existencial, que ndo tira a sua
verdade da lei, nem se da como exemplo, Jaspgetgdi@ necessidade de elaborar uma
ética originaria que proporia ao individuo, sob @me de deveres, atitudes menos
abstratas que as maximas da moral tradicional eschdas na fonte da tradicdo viva da

experiéncia moral™'®

HSKJIPH, p. 232.

1% para que ndo se confunda a necessidade do dewea sma prerrogativa formalista no plano da razéo
pratica,“é necessario dizer, ndo que a liberdade est4 aleonma lei determina a vontade, mas que a lei
pode atar a vontade quando esta é primeiramentnigdicionada” (KJPH, p. 214).

17 Arregimentado a luz do mérito dessa anélise, Ridnescara se debrucar e desencadear a recep@é crit
da moralidade kantiana confrontada com a eticitiageliana.

118 KIPH, p. 217. Como comenta Dossesta ética pode buscar os seus recursos nas olmagndes
moralistas como naquelas dos tragicos. Essa buscagdilibrio sera reposta mais tarde em Ricceur saan
distingdo entre ética e morall Dosse, Fpp. cit, p. 126). Nesse contexto, também se desenharénsalg
pontos e contrapontos que levantaremos no préxaptiwdo, entre Ricceur e Alasdair Mclintyre.

Jaspers, proximo de Kierkegaard nas licbes sobrdiwiduo e o secreto, ndo suspende a ética nuistican

O ultrapassamento da legalidade ndo correspondserssao da ética. Jaspers, alids, ocupa-se manos d
teoria do dever do que da teoria do Estado. Mamtidms&o sem fim entre o individuo e a sociedkipers,
ndo abre mao da presenca da histéria nas decia@ssténcia.
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Essa ética do individuo existente, em sua finitude culpabilidade -
constitucionalmente finito e potencialmente culpaee uma ética da recusa e do
consentimento, quer dizer, ela se articula pefo da liberdade e pelsim da
historicidadé™.

Assim, Marcel e Jaspers e, respectivamente, assligéa existéncia encarnada e da
liberdade, entretiveram a constituicdo ricoceuriamanddo ético de sepsedo si-mesmo e

do outro si®°.

2.2. A FILOSOFIA REFLEXIVA — JEAN NABERT E A EXPERIENCIA
INTERIOR DA LIBERDADE

Na Franca, a tradicdo reflexiva adquiriuforo de uma heranca
classica, pelo menos naquilo que a idéia de clagside significar para a cultura filosofica.
Efetivamente, se encontramos as marcas do classicaim dado investimento num
horizonte de originariedade que adquire adesdesra disputas que fidelizam sua
persisténcia no tempo, entdo, tal predicamento rpoder aposto a essa linhagem do
pensamento filoséfico pds-cartesiano.

Pode-se dizer que o advento do sentido a luz detsutade e a abertura - sem
incondicionalidades - da questdo do destino dorsedesenhados com a investidura de

Descartes e, sobretudo, na recepcao critica delma@afundaram a Filosofia Reflexiva.

119 Mongin pensando na influéncia de Jaspers sobreemicreforca o sentido das relagdes entre a
aporiticidade do agir e a tragédia. Mas Ricceunufaa transicdo. Como comenta MondiBe ele reconhece
com Jaspers que hd uma sabedoria tragica, ele yseoultrapassa-la em uma sabedoria préatica que séo
contentasse nem com normas da moralidade, nem cmnética que se resumiria r&gittlichkeit, na vida
ética” ( Mongin, O,op. cit, p. 76). Devemos dizer ainda que a ética de dasj@ve ser pensada numa
articulacdo com uma axiologia cuja taréf@o € sem duavidas nem de rejuvenescer o formalisambiano
que ignora o estatuto concreto do homem no mundm de construir um sistere priori de valores
materiais ( no sentido de Max Scheler), que arriscaempre de ignorar as variagdes do homem e aayi
como todo dogmatismo, sob os golpes da histdrl&IPH, p. 377).

120 Num certo sentido, podemos dizer que: do pontoviséa da formulagdo hermenéutica do si,
permaneceram reveladoras as estimulantes licdeslaaas sobre a promessa e a atestacao de 8D @ye
diz respeito ao modo ético da constituicdo deesgtentarmos para o movimento da liberdade egisteam
Jaspers, guardaremos consistentes possibilidales smexo de vinculagdes ético-morais na probiiema
da ética.
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Doutra parte, o conjunto de probleméticas e a getonceitual dai suscitados tém sido
freqlientados e processados, desde entdo e atguataoan contemporanea, por geracoes
sucessivas de filésofos france$és

Desse modo, seguiu-se um continente de projetsdficos que se pode denominar
filosofia reflexiva, povoado por uma diversidade fi®sofos e, uma ainda maior
guantidade de temas e de variacfes sobre os tensambjgtividade e da ontologia, da agéo
e da liberdade. Assim, as pesquisas relativasirdid@de do espirito ou sobre as formas
concretas da experiéncia interior, que singulaaimao sentido norteador desses temas sob
o0 signo da abordagem e demarcacéao reflexiva, asaxem diversos momentos.

Eis que desde o final do século XVIIl, num Maine Bigan, se descortina o
horizonte imanente da causalidade livre que € anoegue defronta-la em sua origem, a
partir do ato espiritual ou do poder de agir queexgaressa no limiar do sentimento de
existir. Noutros momentos, num Ravaisson, no Ultopartel do século XIX, a luz da
releitura aristotélica da relacdo entre o ser mpaareflexdo ausculta o pensamento do agir
no plano ontolégico. Também, um intelectualismo e@guele de Brunschvicg, no entorno
e no enfrentamento da consciéncia transcendeméibka, meditara sobre a constituicdo
de uma filosofia da consciéncia pura, segundo @ fda necessidade interna da

consciéncig?

121 Na Francga, 0 escandalo do estudo de si mesemsaadopor Montaigne que nos adverte, de inicio, que
somente escreveu para si. Mais adiante, as digressiire Descartes (1596-1650) e Pascal (1623-1D669)
Malebranche (1638-1715), ja prenunciam o cometimeaflexivo desdobrado pelas chamadas filosofias
espiritualistas e pelas filosofias da acdo. Na aded a excecdo de Rousseau, a filosofia francesa do
lluminismo foi, em parte, inglesa ou estrangeirashha frente, Biran (1766-1824), Ravaisson (18189
Lequier (1814-1862), Renouvier (1815-1903), Laargli832-1918), Boutroux (1845-1921), Lagneau (1851
1854), Hamelin (1856-1907), Bérgson ( 1859-1943pnBel (1861-1949), Alain ( Emile Chartier (1868-
1952)), Brunschvicg (1869-1944), Nabert ( 1881-)96@ Senne (1882-1954), Lavelle ( 1883-1951), serd
protagonistas dessa visada filosofica sustentddargiexdo. E, ndo obstante, Marcel ou Merleautpopor
exemplo, ndo podem ser reconhecidos sem esseumdeeinfluéncias e orientagdes.

122 Quando por vezes se denomina o termo ambifgatectualismapara designar a filosofia desses fil6sofos
reflexivos empenhados no deciframento do ato ésalriBlondel, comenta Henry Dumériprefere dizer
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Com esses e outros contornos, a filosofia reflegmasuas variacdes e contrapontos
foi se consolidando em linhas balizadas na faixarda filosofia da acéo, orientada para
uma causalidade imanente, que nem é empirica e éndranscendental, mas que é
espiritual, implicada a experiéncia interior daeftittade, consoante ao ato espiritual que
procede do cogito ndo como intuicdo, mas como jtédoo — posicdo de um ser e de um
ato, que Malebranche introduziu no campo do sentione Fichte situono deserto de uma
auséncia de mim mesmoo sentido em quedo possuo antes aquilo que stBd E é
porque ocogito ndo se conquista intuitivamente como se pretendieriama filosofia da
imediatidade; € porque, entdo, se revela um deszssopde si consigo mesmo, que a
reflexdo trata dépdr em dia a relacdo intima do ato e das signifidas nas quais ele se
objetiva” 1*,

Por isso que a reflexdo ndo sera somente retornotedioridade, mas um
investimento empenhado nawmultiplas relacbes entre as intencbes significaaore os

modos significantes** que indicam que a atividade da consciéncia seetiesiravés de

suas obras, seus atos e seus simbolos. Como s$etexphum Fichte ou num Nabert, é

apés Ravaisson e Lachelier: um realismo espiritoatje o pensamento € co-extensivo ao(detfméry, H.

La philosophie de 'action — Essai sur l'intelleetisme blondelienParis: Aubier, 1948, p. 20).

1220 jufzo tético, Ricceur retoma a expressdo a Fidhtdica “a posicdo absoluta da existénciaé
“confunde-se com um juizo de percepg¢do, com a apefo de meser-tal (Ricoeur, PCl, p. 236). Assim,
relativamente age penseem Kant, Nabert comentar&ue o je penseseja uma proposicdo de existéncia,
isto ndo constitui, portanto, 0 mais minimo inide um conhecimento do majNabert, J.. A experiéncia
interna em Kant. Irop, cit, p. 263). Buscar condi¢bes de possibilidade arectvo kantiano presente nas
estratégias fenomenolégicas de Ricoeur para quessdadue Kant sdo parceiros com empenhos distintos
numa mesma empresa.

124 Nabert, J.,0op. cit, p. 407.

125 Nabert, Jop. cit, p. 408. Nabert também efilements pour une éthiquiestaca que & atividade de
simbolizar podemos equiparar a atividade de promalg® valores. Em seu comentario, ele explicita que
aquilo que*Maine de Biran diz dos signos, isto é, dos atos gevelam para a consciéncia a sua poténcia
constitutiva, é preciso dizé-lo igualmente dos resd ( Elements pour une éthiquBaris: Aubier, 1962. p.
72).
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preciso que se compreenda (aereflexdo € uma tarefa — umAufgabe -, a tarefa de
igualar minha experiéncia concreta a afirmacauistd’ 2°.

Foi nesse universo do pensamento que Ricceur declaiteradamente que a
filosofia reflexiva era o seu ponto de partidaddtico. De fato, até mesmo do ponto de
vista historico, ainda antes de sua frequentagdensatica das filosofias da existéncia, ele
ensaiou seus passos filosoficos iniciais nessacfiace ja em sua memoria daitrise
defendida em 1934, sobre Jules Lachelier e Julgadaal, onde se reiterava uma anélise
nas vias do pensamento da acao ou da filosofidod®@ @ue constitui o citado ponto fulcral
ou pelo menos recorrente da travessia refléxiva

Ora, se Lachelier em sudsettres referendava principalmente as atividades
referenciais ou reflexivas do sujeito pensantepiesagdes da experiéncia da verdade e do
pensamento objetivo e, se, com esse mesmo espiid®,noutro patamar, Brunschvicg
pretendeu instituir a alternatieaer ou verificat rejeitada no bojo da critica marceliana ao
horizonte idealista da reflexdo, em Lagneau é tadgaa questdo do ato de julgar no
patamar da mediac&o entre ato e entendimentoptéoiada por Ricoceur em Jean Nabert e,
gue, noutra conformacao também estava presente amdd Blondel. Esse aprendizado,

que, podemos dizer, vai reverberar desde muito cmiive a obstinada perseguicao

ricceuriana de umaa longada compreenséo, pode ser sintetizado nas palaafaesse:

Paul Ricceur situa Jules Lagneau na tensdo entee ressndicada tradi¢éo
cartesiana e uma posi¢ao espinosista integrada owneento de seu pensamento
reflexivo. Ele estava em busca de uma posi¢cdo madjge pudesse tomar em
conjunto a apercepcéo e a afirmac&o no ato dorjidgad .

126D, p.47.

127 Em RF Ricceur faz um comentério esclareced@om efeito, o beneficio verdadeiro dessa passagem
Lachelier e Lagneau se daria noutro lugar. Por mdiles, eu fui iniciado e incorporado a tradicdo da
filosofia reflexiva francesa aparentada com o netismo aleméo. De um lado, esta tradicdo remontpea,
intermédio de Emile Boutroux e Félix Ravaissong lltaine de Biran; de outro lado, ela se infletia na
direcdo de Jean Nabert que publicara, em 1924, péelence intérieure de la liberté, uma obra que se
situava em algum lugar entre Bergson e Leon Brwisgh (RF, p. 15).

128 Dosse, Fop.cit, p. 30.
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Por ocasido da edificacdo de sua filosofia da ggéncipiada com &ilosofia da
vontade Ricceur prosseguiu no desdobramento dessa recejpsidemas da filosofia
reflexiva francesa que permaneceram, implicita pli@amente, definidores em seu
projeto. As raizes, o impeto e a passagem de umanfnologia existencial - estabelecida
sob as bases de um discurso de condi¢des, istoli&ites e de possibilidades, que calcado
na inteligibilidade do nexo entre o voluntario ewoluntério foi conquistado com Husserl
e Marcel e levado a termo dphilosophie de la volonté-Ipara gerfuracdo hermenéutica
gue se encetou ja na tessitura dos dois trabalddthidbsophie de la volonté ,lfforam
progressivamente assentadas e desenvolvidas casteatacdo da motivacéo reflexith

Em Le volontaire et linvolontaire por exemplo, tomava-se como chave a
meditacdo da obra de Gabriel Marcel. Dai, fazendassagem deontade que eu tenho a
vontade que eu spyrojetava-se @idéticado voluntario—involuntario como abertura e
prévia de um@ampirica da vontadatenta a dimensao de servidao da liberdade eesa\a
para umapoética da vontade sua dimensdo de liberacdo da liberdade, ergitaa
perspectiva de uma segunda revolucdo copernicaeacadada da postura do
transcendentalismem geral.

Com essa engenharia, orientada sobre uma demang@ddele segundo a qual o
involuntario € a contrapartida do voluntario, nutii@mica em que a extensadoatmitoa
corporeidade € estribada pelo nexacdgpo proprioefetivamente distinto das objetivacdes
do corpo-objeto, é que se dimensiona a feicdo @oente humana da liberdade, ou seja,
seu carater proprio de uma independéncia dependdmtema iniciativa receptora. Mas
com essa promogao da reciprocidade do voluntaviohintario, o que se designou como
cogito integralfoi uma aposta na clarificagdo prospectiva de ugitecaeflexivo. Para
Ricceur, a descricéo pura ndo deixa de falhar agaegue, no seio mesmo da unidade, o
cogito integralé um“cogito interiormente partido™*,

O que se desenhava dm volontaire et I'involontaireera a composi¢cao de uma

trajetoria que partindo de um momento critico, tépisco, anunciava ou se abria para o

129 Destacamos a utilizacdo da exprespéruragdo hermenéuticauma mengdo de Greisch em $eaul
Ricceur — L'itinérance du seresa proposito da emergéncia hermenéutica expleited simbdlica do mal
ricceuriana.

180y, p. 17.
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lado pratico e ético da reflexdo. Ricceur partiaregmnhecimento dos limites do método
descritivo e do dado de que a descricdo, ela medmmfa mais na distincdo que na
passagem™>,

Encontramos enie volontaire et I'involontaireaquilo que Thomasset designou
como as estruturas pré-éticas do homem livre, djaer, da vontade finita. Mas a producao
de uma inteligibilidade do nexo voluntario-involarid, que ndo pretende usistemada
natureza e da liberdade o qual seria sugestivooddrdo do querer sobre a natureza, foi
feita sob a abstracdo da falta e da transcend@giaaso do poér a falta entre parénteses e
lancando-a ao campo de realidade das paixdesamdispaixdes da almase recordamos a
demarcacéo cartesiana -, 0 que ocorreu foi a ghstnelativa a espontaneidade do corpo
préprio e relativa a paixao - enquanto vertigem tgne sua fonte na alma mesma - de ser o
que se é: na falta e na culpa. E por esse motieoagimiciativa fenomenoldgica para a
compreensdo da liberdade concreta ndo se aventaraanclusfes éticas prematuras,
porquantd‘a compreenséo real e concreta da moral comeca asrpaixes™ 2

Este contexto progressivo da Filosofia da Vontaele Ricceur se debruca sobre
um cogito indicialmente militant et blessé fez Jervolino comparar a trajetéria da
antropologia filosofica ricoeuriana com a realizagho formula de Biran que Ricceur
utilizara no capitulo IV dé&initude e Culpabilidade 1 — L’homme failliblelomo simplex
in vitalitate, duplex in humanitat&.

Segue-se que a rota multifaria, entdo percorrideuscta da unidade ética em tal
projeto filoséfico, tera essa marca de cogito reconquistado sob a ontologia reflexiva do
agir>*

Para isso, como veremos adiante, a partilha filos@om Nabert ser& definitiva.

131yl p. 17. Nessa conjuntura, ndo é demais se terigm pensa Ricoeur, qife énfase ética posta na
reflexdo ndo revela uma limitagdo, se tomarmos génade ética em seu sentido lato, 0 de Spinozaydqua
chama degticao processo completo da filosofiéDI, p. 47).

132 Com efeito, comenta Ricoeut©® maior equivoco que se cometerd a propésito dea wntologia
fundamental do querer e da natureza sera aquelatdepreta-la como uma ética real e imediat@VI, p.
25).

133HF, p. 107-122.

134 Contudo, a posterior introducéio da questéo da éatlo problema do simbolo (simbélica do mal) inoluz
dimensionamento dos limites da ética ou a percepgiama nova ética. Se com a abstracdo da falta,
abstraimos de uma ética réalima meditagé@o sobre a falta serd chamada para isvan 0 mito da harmonia,
que é, por exceléncia, a mentira e a ilusdo do distdtico” (VI, p. 25) E aqui devemos recordar
Kierkegaard.
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2.2.1. RICEEUR E A CONTRIBUIGCAO DE JEAN NABERT

Considerando-se os quesitos da mediacao critica Kant e Biran e da meditacéo
da reflexdo como ética, identificaremos que com edalse conforma a extensdo da
orientacdo reflexiva de Ricceur. Por isso, com atritmicdo filoséfica de Nabert,
poderemos conferir os limites, as conquistas eigsuths da Filosofia reflexiva de que

Ricceur se faz tributario.

2.2.1.1 REFLEXAOE ETICA

Analisando essa longa tradi¢cdo, mais marcadamenfeanca e na Alemanha, Jean
Nabert em seu artigba philosophie réflexivaponta para Kant e para Maine de Biran as
linhas mestras que demarcaram o0s dois grandes sblondo necessariamente
incomunicéveis, da orientacéo reflexiva. Efetivatapuma das orientacées da filosofia
reflexiva sera aquela relacionada com os esquamais as operacdes debrugcadas sobre a
consciéncia transcendental, entdo vinculadas asapento critico ou a regido teorética do
julgamento e sua tarefa de objetividade e de verdad

Outra, no entanto, serd a orientacdo correspondent@peracdes relativas a
consciéncia de si em sua dimenséao de intimidadacjoeam pela agéo, a regido pratica da
responsabilidade e sua exigéncia da reflexdo camat Conforme o aprendizado de Jean
Nabert,

o préprio da filosofia reflexiva assim compreendida de considerar
invariavelmente o espirito em seus atos e em godsipdes, para ai apropriar-se
a significacdo e, primeiro, essencialmente, noigital pelo qual o sujeito se
assegura de si, de seu poder, de sua vérdade

Assim, em Maine de Biran, de acordo com Ravaissoafarmador da filosofia
francesa, identificaremos um filésofo que tantonseteu ccogito aovolo ergo sunguanto,
por estes tramites, lancou algumas das matrizédodafia da existéncia, certamente nao
tdo exploradas e devidamente reconhecidas comoierkel§aard. Escorado num método

da imanéncia, ele denunciou, na esteira da andtisentendimento e da percepc¢do, as

135 Nabert, Jean. La phylosophie réflexive. llfexpérience interieur de la liberté et autres dssede
Philosophie moraleParis: PUF, 1994. p. 399.
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limitacbes do empirismo, particularmente em Comndifa Propds-se uma argumentacéo,
por exemplo, assentada na insuficiéncia de um perdga da simples exterioridade em
explicar a consciéncia, da mesma forma que as @esado compdem em si um objeto.
Mais que isso, poder-se-ia ainda indagasmo posso distinguir em mim o que tem
consciéncia e aquilo em que ha consciéndcia?

Mas Biran que descortina a tensdo que favoreceda @nte a verdade, é,
relativamente a essa tensdo, menos satisfatériprogresso de uma transicdo que na
configuracdo de um divorcio que, segundo Naberp afende a necessidade de
solidariedade entre a intimidade da consciéncisentido de universalidade de uma razao,
aqui compreendida sem a exclusividade da perspectimscendental de objetividade ou de
justificacdo da ciéncia. Essa aspiracao da reflexa@onvestigacdo nabertiana sugere e
reforca a impresséo ricoeuriana de uemover a reunido da dimensao transcendental e
da dimenséo de intimidade ou, dito de outro modwm,ntbmento transcendental e do
momento ético, tal poderia ser a divisa dessa estelpensamentd®.

Desse modo, se encontraremos em toda a obra detNaba distincdo bem
delineada entre critica e reflexdo, nela tambéneagmos o combate a incomunicabilidade
e a cisdo entre Kant e sua obsessdao critica e Bin@ansua énfase integralmente derivada
da experiéncia primitiva da reflexdo. A investigage Nabert sobre o agir ndo deixa de
entrever que, mesmo os sentimentos fundamentagistir — a falta, o revés e a solidao -
tém estruturas segundo as quais itinerario da liberdade pode desenvolver umatbig
exemplar suscetivel de ser compreenditfa”

Sob essa divisa, pode-se compreender melhor quesaagem pelo critico
representa para Ricoeur um critério metodolégicex@amplo do recurso ao modo de

inteligibilidade ou de explicitamento praticado candescricdo fenomenoldgica, seja

136 34 Rousseau, fazendo a critica aos sensualiglesés e, em concomitancia, @mito cartesiano levantara
esta questdo de amplas consequéncias, sobretuda@nmO movimento que o conduz ao sentimento do eu,
estabelecido sobre a sua espontaneidade, muitataisente de sua intuicdo, demonstra a impossadiécie
um sujeito percipiente e cognoscente meramentévpasaptar ou promover a identidade ou a conscédei
um objeto qualquer. De outra parte, a unidade dgususintetiza o diverso da sensagédo, vale dizer qu
fundada em sua atividade, relaciona a condicdardewexistente e a experiéncia do ser pela peioepg
eu.

137 Vergez. A; Huisman, DHistéria da filosofia ilustrada pelos textoS&o0 Paulo: Livraria Freitas Bastos,
1982. p. 347.

138 Ricceur in Nabert,’expérience interieur de la liberté et autres @ssde Philosophie morald®aris: PUF,
1994. p. X.

13%Ricceur, P. Préface. In Nabert,Blements pour une éthiquearis: Aubier, 1962. p. 11.
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inicialmente para com o fenémeno da vontadphisophie de la volontéeja para com o
fenbmeno da temporalidade éremps et récitseja ultimamente diante do fendmeno da
memoria emLa mémoire, I'histoire, I'oubli ou a exemplo do momento kantiano da
pequena éticd’.

Efetivamente, a estrutura gaquena éticae resguarda numa orientagdo reflexiva
que o textdElements pour une éthiqpéde inspirar em seu itinerario da liberdade. Rigoeu
em seu prefacio de 1962 para a segunda edicdo tdeie ja anotava qu&ean Nabert
redescobre um sentido dético que estd mais proximo de Espinosa que de Kant: a
distincdo entre critica e reflexdo corresponde urfiatingdo similar entre moral e
ética .

Segue-se, entdo, que se nNao se suprime o MonTéito, @ enquanto ética que
aprenderemos o sentido da reflexdo que Naberfae@em ensindf>. E que entre Kant e
Biran, avia mediade Nabert ndo ilude a sua critica do objetivisemtao sintonizada com
Biran. Nesse caso, a reflexdo € irredutivel a petsm teorética que € transcendida pelo
movimento reflexivo por um antes e um depois decsigtacdo critica. Assim, a reflexdo
sobre o agir que mobiliza Nabert deddexpérience intérieure de la Libergemanda o
sentido do ético comt histdria sensata de nosso esforco para exiskir,nosso desejo de

ser” 143.

140 Ainda que a objetividadéenomenolédgicaseja de um outro nivel que ndo se deve confundir ao
objetividade de um procedimento e de uma realidsdpirica, uma vez que vai longe a distancia entre u
horizonte delLebenswelte um horizonte de objetogsse respeito as contribuicdes do teorético ndo foi
desprezado por Ricceur. Suas criticas: a) a Blandektem associado ao seu método da imanéncia rdegu
o qual o que vem de fora ndo atinge o homem - silfitdade de incorrer num método da inocénciaa b)
viruléncia de um dado ataque de Marcekagitode Descartes e c) seu didlogo com a linguisticeoou o
estruturalismo, com as ciéncias histéricas ou icaf] revelam - a maneira de um Nabert e mais
recuadamente ainda, de um Lachelier em seu d8gohologie et Métaphysiqde 1885 -, esse cuidado para
com o momento irredutivel da critica.

11 icceur, P. Préface. In NabertElements pour une éthiquiaris: Aubier, 1962. p. 9.

142 Adiante, como faremos mencdo no tépico relativanatualidade entre reflexdo e hermenéutica,
registraremos que é por intermédio de uewia da motivacaaue Nabert incentivard 0 momento critico
bem como com as suas indicagbes de uma teoriaiglusss Inicialmente, podemos anotar que o motivo
enquanto expressdo de um ato é confrontado comcgggdo de motivo como dado de uma acéo.

143 Ricceur, P.. Préface. In Nabertpp,cit p. 9. Gabriel Marcel é um filésofo também empeithao ato de
existir que ele compreende cordom de existir, muito distinto da experiéncia cogntigai da duvida.
Registramos duas considera¢fes quanto as expredese® de see esforco para existiri. devemos
interpretd-las no contexto da tradigdo reflexive@ gom Fichte ou Biran compreenderanewcomo um
investimento contra uma resisténcia; ii. elas neims uma distingdo. Para tanto, defende Rictaureleio
Nabert, que sempre emprega lado a lado as expresiEsejo de ser e esforgo para existir, eu obsgneoa
palavraesfor¢condo € absorvida na palavrdesejo porquanto no esforco sempre ha um preco a padgas

é em beneficio da vida e de seus miltiplos comegesomecos. Isso me faz recordar o que eu esicéevi
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A reflexdo é ética quando processando os sentimdantmamentais do existir que
articulam a historia da liberdade os aprofundanhistdria do desejo de ser. Ela é esse
movimento que Nabert busca em sua exemplaridadeElements pour une éthique
sentimento — afirmacédo — veneracdo. O processceftex&o € empenho e apeténcia, €
afirmacgédo de uma existéncia ou um modo de serrgisteé e resiste contra um qualquer
repouso radicado na certeza de uma transparénaia garantia de uma intuicao.

A reflexdo é movente, é tarefa diante da invenalisthncia da consciéncia perante
si propria. Invoca-se, entdo, a despeito da sefieféotalizante de se possuir, a satisfacdo
exigente de se constituir, a par dos limites desfsgéio e da impossibilidade de se fazer
marco. Esse movimento que é busca na falta e tambalinacdo do espirito em seu agir
(ergon, é imanente a experiéncia moral, de sorte queode dizer que a reflexdose

orienta em direcdo da afirmacao pela qual se orderxperiéncia moral toda inteird**

2.2.1.2. A REFLEXAO: EM TORNO DO EXISTENCIAL E DO
HERMENEUTICO

Frente a essas coordenadas, Jean Nabert, em seatcagdo e empreitada, sera um
partinaire filosofico de contribuicbes estruturais. Como ségi Mongin, a referéncia a
Nabert“representa um dos melhores fios condutores da abraRicceur**>. Por isso,
numa expectativa mais tematica, a travessia rgfeamriquecida com a leitura nabertiana,
possibilitara para Ricceur um trafego:

i. por uma ontologia da acdo confrontada e provaqeda pressdo do negativo em geral e
pelo problema do mal e,
ii. para o capitulo da emergéncia hermenéutica sprd costeado com o movimento

animado pela insercao na existéncia que parteaddeaser, exigido poruma afirmacéo

cinqiienta anos, nbe volontaire et I'involontaireonde eu demandava que nés refletimos sobre anmasto
de preferéncia a morte “e, recordando Hannah Arendt, ele acrescéataascimento significa mais que a
morte. E isso aspirar permanecer vivo até a mof€C, p. 237). Esse se voltar sobre a vida ddsgle
volontaire et l'involontairesinaliza uma énfase ética que se persegue no tenbend viver devedor de
Aristoteles e perpetuado paquena ética

144Nabert, JElements pour une éthiquRaris: Aubier, 1962. p 6.

145 Mongin, O,op. cit, p. 69.
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origindria que preside a operacdo de consciénciss djeitos que pensam e que
querem™®.

Com a eidética dee volontaire et I'involontairga ontologia fundamental do querer
principiou, com o seu carater paradoxal, o aprewdizio limite, aspirante a liberagdo que
se espera de uma ontologia. Conforme o que Ricselareceu em seu discurso do método
e tarefas de uma fenomenologia da vontade,dimenséo transcendental ddogito se
revela depois de tudo ligada a estaoyr da culpabilidade e da ontologia que ela
implica”**’.

Por isto, Ricceur declara quédescricdo pura da a uma teoria da falta o seu pano
de fundo” ou seja, a sua perspectitfaE progredindo sobre essa pressdo do negativo, que
€ uma condicdo de uma ontologia da liberdade qaenéém uma ontologia da finitude,
aprende-se, com a correlagcdo do nemsstitutivoda finitude e do nadacontecimentatia
culpabilidade, as licbes que o ndo-ser do quergdéna liberdade: sempre uma liberdade a
liberar.

Todo o existencialismo percorreu o caminho do negah par da corda esticada de
gue nos fala Nietzsche; do sobressalto de um abis&izosomente perante nds, mas em nos
mesmos.

Alids, a filosofia reflexiva e as filosofias da stéincia tém esse come¢o comum no
sentimento do abandono, nesse rumor de mistériowwgacdo sem medida, quer dizer,
irredutivel as exigéncias de objetividade ou agéngdias de redugcdo da experiéncia num
sistema de objetos.

Ocorre que ainda podemos, noutros dois pontos-chlvatlizar o intercambio da
reflexdo junto ao pensamento da existéncia. Sobrené:

I. avancando sobre o problema da consciéncia azdara reflexdo quer aprofundar

a existéncid’®.

148 Ricoeur, P. O ensaio sobre o mal.Lg, p. 184.

147 Ricoeur, P. Méthode et taches d’une phénoménottegia volonté. IfEP, p. 84.

148 Cf. VI, p. 30. Para Ricceuta fenomenologia tem, como efeito, uma maneira pedpe preparar a
passagem ao problema do ser do existente humanateswelando umao-serespecifico da vontade, uma
deficiéncia ontolégica prépria a vontadéMéthode et taches d’'une phénoménologie de la #WIdnEP, p.
80).

149 Esse lugar-comum entre filosofias da existénciflexdo néo incentiva uma aposta numa identidads,
€, antes uma instancia de didlogo - no sentidoodrinidade — ou de complementaridade. Albert Casger
propde, em sua defesa a partir de Blondel da sugdste que relaciona existéncia e verdade, j@sttera
demonstragédo da conciliagdo entre o existencialigradicularmente o praticado por Marcel, e a ffas
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Tratando da filosofia blondeliana, o trabalho derti€a pretende demonstrar,
precisamente, esse salto que permite a reflexaetripera existéncia na medida em que se
quer“salvar uma pela outra, as exigéncias da Liberdadda Verdade™.

No caso de Ricceur, podemos verificar a passagemdioate conceitual da
existéncia para a reflexdo e afirmar em concor@aoocm P. Gilbert quéé, sobretudo,
gracas a filosofia de Jean Nabert que Ricceur pa@micar aos conteddos reais da
existéncia™*.

ii. a reflexdo também se defronta com o problemaatescendéncta’.

A liberdade se encontra sempre perante o salto rdascendéncia. Qual
transcendéncia?

Sabe-se que, uma filosofia da interioridade radicaimo aquela que Nabert
representajrecusa com uma forca crescente toda ontologia deaduto, todo argumento
que conclua em um ser transcendente” Desde o inicio, a filosofia reflexiva ndo se
configura por uma prova ou demonstracao do divien se baliza sobre uma intuicdo de
Deus. Ricceur relembra que num Nabert ou num Brwigggha hostilidade a ontologia do
ser em si e do ser para si € bem matizada. A afamde Deus e de seus predicados se
mostraram problemaética e, contudo, Nabert obsemeaogpensamento do incondicionado

“esta no coragéo do desejo de Deus e da compreetsad >

reflexiva praticada por Blondel. Esta-se diantecdse que acossa o existencialismo, do risco deseas
temas — subjetividade, existéncia e liberdade —emEgrem em irracionalismo. Como escapar ao
subjetivismo? Como alcangar a verdade se somassj@ipartes implicadas? Como n&o decair no aibirar
Cartier, a propdsito de Blondel, recorda que eattepda imanéncia assente com uma tomada do pddido
homem. Assim, ele desenvolve em sugtafisica da liberdadeque esta no coragdo de sua tese sobreca acé
— uma aposta que concilia liberdade e necessi@aieensejando o caminho de uma metafisica, elenérac

a verdade sustentando interiormente essa mesmddi® Para o caso de Nabert, comenta Ricoeuraisesc
asolidariedade entre consciéncia e razi®sorte que ele também ensina tuprova da liberdade somente
pode se fazer sobre um determinismo onde ela cplgeanlei que ela se da e que fornece a resisténcia
destinada a revelar novos atd®abert, J. Conscience et raison.lexpérience interieur de la liberté et
autres essais de Philosophie mordbaris: PUF, 1994. p. 213.

150 Cartier, A.Existence et vérité — Phjilosophie blondéliennel'detion et Problématique existentielle
Paris:PUF, 1955. p. 133.

51Gilbert, P. Paul Ricaeur: Réflexion, ontologie dtat Nouvelle Revue Thedlogiquel7 (1995). p. 346.

152 Que, por exemplo, no caso de Blondel, esta dimmténimplicado no ponto anterior relativo a relagéo
entre existéncia e razéo.

153 Ricoeur, P. Préface a Le désir de DieuL®p. 255. Dai, poder-se-ia inquirir: como, entdar, lugar a
um testemunho do absoluto? Blondel, sem abdicaubgtividade, sem trair a existéncia, descdbeta a
falha por onde a Transcendéncia [...] se introd{ZLartier, A, op. cit, p. 9).

154 Nabert, J.. Le divin et Dieu. Inexpérience interieur de la liberté et autres dssde Philosophie morale
Paris: PUF, 1994. p. 419. Para Nabté,efetivamente verdadeiro que o desejo de Dedsrs@ um com a
compreensdo de si, e que este desejo surge e Ihd@oefm surgir numa consciéncia que aspira a semeatrr
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Se a experiéncia em Nabert ndo se mede por umaiénga do absoluto, mas se
mantém fiel & conversdo ao ato interior que procaadereflexdo, entdo, partindo da
sugestdo de aprofundar a experiéncia de Deus ppdai@ncia do divino, Ricceur discorre
gue Nabert recorre sucessivamente a uma criter@oldg divino e a uma metafisica do
testemunht’.

Ricceur, j4 enbe volontaire defendera, sobretudo, que o sentido da Transceiadé
€ aquele que libera a liberdade da falta de modp@um o tema da Transcendéncia, surge
a possibilidade da recuperacdo de mim mesmo. N@&gdo, Nabert tera muito a dizer
guando, diante da fraqueza do eu ou de sua impatént equivaler a afirmacédo que o
constitui, indica os indicios da regeneracaselo ser e a necessidade de justificacdo que o
assoma perante a falta. E € com essa itinerandardziéncia que Nabert se lanca a uma
vertente mais subjetiva da hermenéutica: a hernieaé&o testemunho. Testemunhar nao
€ um estado, ura priori ou um dado. Testemunha-se um vivido, um compromissde
uma historia de vida e apesar do momento da créicdo inescapavel conflito das
interpretacdes. Nesse caso, 0 mais originario imoitpro da existéncia é o seu testemunho
e ndo a sua verdade ou, dito de outro modo, o ongimario da existéncia sera a verdade
do seu testemunf®.

Assim, para Ricceur, ndo sera extemporaneo a efetudg transito e da urdidura
dessa ponte entre existéncia e reflexdo e, suaeessite, na mesma passada, entre reflexdo
e hermenéutica.

Mas, antes desse segundo passo e ja em seu emeatfremos a evidéncia de que

a reflexdo somente é possivel porque se esta arardagem.

sobre 0 que ela é e sobre o que ela tem sido, padi®ncia de uma liberacdo e de uma justificacaitle
(op. cit, p. 418).

155 A simbélica do mal encontraré aqui uma das sugte$o

1% Conforme a anotagéo de Mongin, Ricceur consideeaumua hermenéutica debrucada sobre as obras -
textos, obras e mundo da obra - que déo testenumkiesejo de ser e do esforgo para existir refgueda
funcdo da categoria do testemunho tem por tarefasmantelar um pouco mais a fortaleza da conseiénci
em introduzindo a nocgdo de contingéncia histérieagde depende aquela do mundo da opibngin, O,

op. cit, p. 70). Mas, entdo, duas questdes se ressumaevigora-se a idéia de uma autonomia que é
novamente posta em xeque diante de outra idéiasepdeaquela de untependéncia sem heteronomeii.
diz-nos Ricceur, permane¢ama dificuldade que é imensa. Nés compreendemas ajueflexdo deve
procurar a sua via entre os simbolos que constituena linguagem opaca, que pertencem a culturas
singulares e contingentes e que dependem de istagires revogaveigRicceur, P. Hermenéutica dos
simbolos e reflexéo filosofica ll. i@l, p. 324).
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Esse incOmodo-possibilidade da falta, do revésasdiddo de que fala Nabert é
instaurador porque constitui e pde a reflexdo emimmento numa luta entre uma posicao
da existéncia e a negatividade que nela habitassedia. Mas, compreende Ricd&immo
M. Nabert o mostrou recentemente, a falta é a écaprivilegiada de uma reflexdo sobre
a iniciativa de mim mesmd&™’.

Ocorre que a experiéncia de uma separacdo que &epasacao originaria; o nao
estar instalado desde sempre no ser é bem o quésiona o desejo de ser. E esta a
situacdo inicial de uma ontologia do agir que, rdifidemente doou issoou aquilo
esquematico de uma ontologia das esséncias, nacatemgatividade a impossibilidade ou
um impedimento como alternativa.

Conforme a meditacdo de Nabert, 0o processo dax@eflepde a negatividade a
afirmacg&o originaria que possibilita 0 solo mesmdeba negagéo é possivel. E que uma
negacao ndo comeca de si e para uma ontologiailde @g padecer, que se inclina sobre a
prova da finitude h4 uma veeméncia ontologica que supde a negacée a gxtrapola
numa negacéo da negat®o

Nessa direcdo, poderemos aquilatar a importanciadidourso da afirmacao
originaria para o enriquecimento de uma filosofegpdaxis e da travessia do ético como
aquela de Ricceur. Essa cooperacao foi efetivanesplecita, mas, sem avangarmos sobre
a sua extensdao podemos dimensionar sua configuestéaiégica e progressiva em trés
momentos da analise ricceuriana:

I. junto ao sentimento de angustia.

A angustia é o supra-sumo das emocdes negativisienta a liberdade de que
tratamos nas consideracdes anteriores sobre sgfide da existéncia desde Kierkegaard.

A angustia vital da contingéncia e da morte ou@istia ética dos paroxismos e da
patologia do dever; a angustia metafisica da smlidd@angustia de nada que esta na raiz do

salto para a existéncia e para a liberdade; a #agésistencial da escolha e da

157vI, p. 30. A propésito, o conceito ricoeuriano dieidtiva foi explicitado melhor enTA, onde se
promoveu uma analise de dois momentos implicadsgecailativo e préatico (Cf. L’ initiative. IRA, p. 289-
310).

158 Com a tradicéo reflexiva, Ricoeur considera quai® Sartre chama deéantpode ser remetido a um
contexto deactes néantisant®Qra, sera uma empreitada do procedimento refieivostrar que a alma da
recusa, da recriminacdo, da contestacéo e finalmeald interrogagdo e da duvida, é fundamentalmente
afirmacao; a denegacédo ndo é mais que o inversarda afirmagdo mais originaria e, se se pode dizer,
somente uma metade do a1V, p. 350).
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culpabilidade; a angustia, podemos dizer, persegue percorrida em todas as suas
gradacdes pela veeméncia da existéncia que é raagfip originarig®. A afirmacéo
originaria é essa declaracdo que remete progressita ao

ato pelo qual eguero viver face a iminéncia de minha morte, ao ato pelo qual
este querer viver se justifica numa tarefa éticpolitica, ao ato pelo qual a
liberdade serva se arrepende e se regenera, aelatqual eu invoco com o coro
tragico e o salmos hebraico a bondade da totalidadet®’.

Assim, a luz desse enfoque, Ricoeur toma outra &brel@a critica heideggeriana
dirigida a metafisica ocidental — critica orientadore um j& invocado reducionismo da
nocdo de ser que ndo se apresenta em AristOtelesresiste a interpretacdo da
fenomenologia existencial sartreana do conceitmatéa que se pretende na ressonancia
dessa perspectiva.

Ora, se uma das licbes de uma filosofia da fietddaquela que nos ensina que a
finitude ndo consola, outra licdo que ela tambéntepodo obstante, nos oferecer é que a
finitude ndo € uma danagdo. O paradoxo da existérdm impede a afirmacédo da vida.
Com essa perspectiva, Ricceur projeta a sua onaotlogagir pensando o homem como um
misto de afirmacdo originaria e negacao existendlal viés da filosofia reflexiva, ele
considera com a reflexdo gteehomem é a alegria do sim na tristeza do fini”

ii. frente ao problema do mal

O patético da miséria humana que se escancara @ffalthilidade e que Ricceur
explora na composicéo hibridafp:c) da alma platonica e na despropor¢do da condicio
humana de que fala Pascal; a angustia do mund@elas deuses que alimentam o tragico
e sua travessia ndao impedem a afirmacao da exsi&do impedem a busca de sentido e 0
gue se aprendeu paradigmaticamente como a lutadoses e dos herdis.

Suscitado pelo advento da falta escrutada por uatitagao sobre a falibilidade, o

mal, encontra 0 selocus humano como negatividade, como o que ndo deveDgefato

%% para 14 do sentido de uma liberdade na erranciaauliberdade decaida se falamos como Heidegger em
Ser e Tempcé como liberdade perdida e langada que a angisstialpabilidade nos afeta. Essa possibilidade
de fazer o mal; essa espreita e seducao da cudlzalglé o que angustia. Por isso, comenta Rictizan
Wahl, em seus Etudes Kiekegaardiennes, esclaresta angustia pelo mote de Schelling: * o mal nuhca
mas se esforga para se('Ricceur, P. Puissance de I'Affirmation.HV, p. 329).

180 1y, p. 18. Alguns outros aspectos capitais da peapéo do conceito de afirmac&o originaria na
trajetéria da obra de Ricoeur, que sdo sustentadalssa empresa filos6fica como aqueles que aresgam

a veeméncia ontolégica, a imaginacgéo, a iniciativasujeito ou aida boano sentido da ética, vislumbram
uma avaliagdo de sua importancia.

B1HF, p. 156.
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expondo a desproporcdo na polaridade entre o faetorontade agente e paciente e o
infinito e, estabelecendo uma rede simbdlica intposide uma inescapavel necessidade de
mediacéo, a licdo sobre a falibilidade ensina,ndig-Ricceur;a fraqueza constitucional
que mostra que o mal é possive

O mal é um escandalo para a filosofia, ele congéranmoral com o advento da
experiéncia do injustificavel que Nabert nos coava&dmeditar, mas ele ndo é originario
como a afirmacédo originaria, ele, como o diria Kantntes radical. Caracterizado antes
como um traco da liberdade, ele comeca na liberdagi® entendido na liberdade do
homem falivel®.

Na medida em que essa liberdade ndo se podedastiid plano normativo, ela se
fere mortalmente, ela se descobre e se diminuienéeeu poder de criar, mas de ser o0 que
pretendia ser: o homem escolhe e, também, cedeahoEmtdo, 0 eu que quer jA nao
coincide com um ato inteiramente espiritual ou wunparo. Neste caso, a experiéncia do
injustificavel rompe com a veneragao que temos pamaa sublimidade da ordem moral.

Se, prosseguindo, passando com Nabert gekai sur le malressituando-o no
seguimento dé&léments relacionarmos as experiéncias que testemunhamjustificavel
no horizonte dos grandes sofrimentos, compreenderecomenta Ricoeur, quéSe a
norma marca a medida, a desmedida do sofrer cham@sanedida inversa de um recurso
sem norma*®*

Por isso, o injustificavel apela para um desejqudéficacdo que remete para 0s
modos de regeneracdo da vontade e da reconcil@g@igo mesmo que ultrapassa toda
regra. Trata-se de uma recuperacadomdd revelada pela sua insuficiéncia radical de ser,

por si mesmo, uma causalidade pura.

12HF, p. 11.

163 Na verdade, a tentagdo do originario e do fund#mme#io é partilhada por Ricceur. Pensar a afirmagéo
originaria é pensar as experiéncias irredutiveiacesforco e retificacdo. Neste caso, podemos angiam
com Mongin: “Pensamento dadivisdo originéria a obra de Ricoeur ndo é muito vulneravel a critica
deleuziana que vé nas metamorfosegedamenologia hermenéuticana fascinacéo pela origen{’op. cit,

p. 33). Doutra parte, Ricceur, prolongando sua seabbre o mal radical enmEmsaio sobre o mal radicale
Kant e atento aos limites da viséo ética do munaoKpnt prolonga na esteira de Agostinho, comenéaog
mal, ainda que comece, ndo tem origem no sentidaulea antecedente de vez quécekesaria de ser o mal
se cessasse de ser ‘ uma maneira de ser da liberdael Ihe vem da liberdade{"Ricoeur, P. Culpabilidade,
Etica e Religido. IICI, p. 425).

164 Ricoeur, P.. O Ensaio sobre o malLt p. 198.
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Ocorre que a precariedade de uma falta que selitescomo auséncia ou de uma
falta que se reconhece como desvio ndo se peravténpulsionafa restauracdo em nos
da afirmacdo originaria que interior ao proprio reconhecimento do méaksta afirmacao
que, pondo-se, opde-se ao mi®.

iii. na abertura a emergéncia hermenéutica

Mencionava-se uma Teoria da Motivagdo em Jean MNaberesta deve ser
compreendida no curso de expressdes ou contelbdoadbs pela manifestacdo dos atos da
causalidade livre. Antes de serem dados de nogsa egmo ordinariamente se espera de
uma leitura psicologica, os motivos constituem asegucdo do ato na representacgao,
rastros que permitem a consciéncia o reconhecinngopossibilidade de reconhecimento
de seu querer atual.

A teoria da motivacdo que Nabert reivindica estbeiada com a exigéncia de uma
lei da representacde possibilita o acesso a este ponto capital aesdila reflexiva
nabertiana que é estabelecida com a relacédo eat@rm qual uma consciéncia se pde ou
anuncia e 0s signos que representam ou expressantido deste ato: o imbricamento da
liberdade com a necessidade tem esse arcal’8uco

E com essa impress&o da teoria dos signos que Ramende com Nabert qtie

que ele chamaerificar a afirmac&o originaria é também simboliza-1&". No entanto, e

185 Ricceur, P. O Ensaio sobre o malLl p. 191. A dialética ricceuriana do nada constitutia finitude e o

da nada acontecimental da culpabilidade apontaduas dire¢cdes que distinguem Ricceur de NabertsQuai
sejam: i. o transbordamento da hermenéutica sobxpexriéncia interior; ii. a irredutibilidade enfreitude e
culpabilidade mesmo se levando em conta ¢ae,contrario de tantas doutrinas que reduzem o raal
finitude, Jean Nabert tenderia, antes, a reduzifiritude ao mal(p. 99); o que talvez seja uma nranei
inversa de confundi-los{ L2, p. 190). Ricoeur combate a naturalidade do sentionde culpabilidade que
uma teologia e uma cultura do pecado geraram pemirédio de discursos de fundamento reais, idem8gi
ou imaginarios. Com as ferramentas da filosofiapsiaandlise e da hermenéutica biblica, Ricceur atenb
nao somente uma patologia da falta, via de regmeatada pelo universo mérbido da ma culpabilidaakes
busca com a reflexdo ou com a arqueologia do sujgitapassar o horror de existir e, pela potédea
afirmacéo, essa condenagéo de si.

166 A sugestiva meditacdo sobrepemoc&o dos valoreso Elémentsde Nabert surpreende a tenséo entre a
necessidade ou a objetividade dos valores e antesmidade ou liberdade do ato. Trata-se, entadytda
entre a norma e o desejo, 0 signo e o ato. Masleéstajue Nabert procura superar também indica uma
pressuposta dicotomia entre a interioridade da&x&fl e a exterioridade do entendimento e da razémo c
momentos da exterioridade dos motivos e das noriasa Nabert, esclarece Riccetk causalidade
psicologica e a normatividade ética ja ndo sao psrde vista constituidos fora da reflexa®icceur, P. O
ato e o signo segundo Jean Naber€Clinp. 216).

157 Ricoeur, P. Préface. In NabertFlements pour une éthiquearis: Aubier, 1962. p.12.
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consequentemente, como se concluiSirabodlica do Mal“ndo existe em parte alguma
linguagem simbélica sem interpretacaty®

E foi assim, em patamares renovados por sucessiiz$os da mediagdo simbdlica
exigida pelo horizonte daoiésise dapraxis humanas que Ricceur investiu sob o indicativo
de que a reflexdo deveria se tornar interpretagao.

Por isso, declarar que a reflexdo € o ponto dedpaftiosofico de Ricceur nos
permite comprometer o método fenomenoldgico, osaseexistenciais e a emergéncia
hermenéutica no movimento de uma filosofia da agéaympensar o ser como atujo
desenvolvimento foi matizado por um ampliado exévaile mediagbes: do ato do querer -
depurado pelo involuntario - ao signo-simbolo; dab®lo ao advento prospectivamente
lingliistico do texto. Certamente, esse percursaesguardou num arduo trabalho de
construcdo de nexos que culminaram numa pretengdacoéréncia em torno da
hermenéutica do*%F.

Efetivamente, o que primeiramente se punha em jego 0 laco entre a
compreensao de si e a interpretacdo dos signos,&néflexdo e a hermenéutica e a tarefa
gue Ricceur tornou sua foi a integracdo da hermigaéat filosofia reflexiva. EnDa
interpretacdo: Ensaio sobre Frep@le explicitava novamente o desafseria possivel,
perguntava-me, articular uma com a outra, de moderente, a interpretacdo dos
simbolos e a reflexdo filos6fica?™

O trabalho de integracdo consistia na entradae&m de uma reflexdo em nova
chave ou de uma reflexdo de um tipo novo e numstimento que alavancasse a
hermenéutica para um patamar de hermenéutica fitaséassegurado pelo acesso ao
ontolégico que uma analitica da existéncia ou dapteensdo do si disponibilizaria. A

reflexdo seria, entdo, atendida e alterada e efzerlaele mesmo, considerando a

1585\ p. 325.

189 Greisch ainda aponta uma outra variavel parawrséio hermenéutica de Paul Ricceur. Ele considera qu
“em Ricceur, a progressiva tomada de consciénciprdblema hermenéutico parece ter sido favoreciaa p
uma disciplina e um autor particular: a exegeselibébtal como ela foi praticada pelo tedlogo Rudolf
Bultmann( op. cit, p. 89). Quanto a passagem de uma hermenéuticainhiolos, definidos pela estrutura
semantica do duplo sentido, para uma hermenéutieatada pelo paradigma do texto, alimentada da
linguistic turndas escolas filoséficas em meados dos anos sasdeme-se ter claro a continuidade de uma
critica generalizada, seja da mediacao simboélidinguajeira, as filosofias do imediato.

10Dy, p. 41. Duas foram as etapas nucleares dessagéteentre filosofia reflexiva e hermenéutica: uniN
primeiro momento, a tarefa transcorreu con®imbdlica do Malii. posteriormente, tivemos o segundo
momento com &onflito das Interpretacdesncetado com a obra de Freud.
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contribuicdo de Ricceur a simbdlica do mal quenuzadesse campo do possivel, reiterava
a afirmacdo da existéncia ou a posicao de si ressgm de suas obras com a indicacdo de

que

é verdade que, em todos os dominios onde o espé&irevela como criador, a
reflexdo é convocada para reencontrar os atos igeendlam e que recobrem as
obras desde que, vivendo sua vida propria, elascedm que destacadas das
operagdes que as produzém

De Nabert se mantém a licdo de que a filosofi®xefé analisa as realiza¢cdes do
ato originario visando a conquista da interioridddeespirito. Essas realizacbes que se dao
nas significagdes objetivadas do tempo, do esmgctinguagem e da historia, enfim, dos
signos privados e publicos, psiquicos e cultueaigirdo umavia longade analise que sera
revestida pelo trabalho da interpretacéo.

A hermenéutica, alcada ao patamar filosofico, agmtesi-se como a estratégia
capaz de tramar e entretecer a relacdo de mede&g&® osi e o si-mesmo Entédo, a
hermenéutica foi esse recurso da filosofia refl@xade seu futuro.

Essa longa trajetoria da reflexdo e sua tarefaoedmcaso, ndo se deu com a perda
do foco ético da compreensdo de si em suas pagpé€inalmente, no textReligido,
ateismo, fépodemos encontrar trechos que nos parecem amesentinhas gerais ou
alguns dos pontos-chave desse cenario da recepgoriana, a comecar pelo poder

afirmativo de existir:

mas esta afirmacao deve ser recuperada, porquag@ gue surge o problema do
mal, foi alienada de muitas maneiras, € por issoaja deve ser reconquistada,
restituida. Assim a reapropriacdo do nosso esfoaga existir é a tarefa da ética.
Mas porgue o nosso poder de ser esta alienadogsfsseo permanece um desejo,
o desejo de ser; desejo, aqui como em todo ladojfisa falta, necessidade,
pedido. Este nada, no centro de nossa existéaciadf nosso esforco um desejo e
iguala oconatusde Espinosa aBros de Platéo e de Freud; a afirmag&o do ser na
falta do ser, tal é a estrutura mais originariaaiada éticy>

Aqui, 0 avanco sobre o ético se faz nessa empee@eé contempla um avango
concomitante sobre o ontolégico.
Ontologia e Etica foram as solicitagdes de umaopnotogia filosofica orientada

pela reflexdo sobre a liberdade simplesmente huncamsecada enie volontaire et

171 Nabert, J. La phylosophie réflexive. litexpérience interieur de la liberté et autres @ssde Philosophie
morale Paris: PUF, 1994. p. 406.
72¢), p. 441.
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l'involontaire com Husserl e Marcel e perseguida com NaberFiamitude e culpabilidade
— L’homme faillibleque com a teoria da falibilidade alargaperspectiva antropoldgica da
primeira obra mais estreitamente centrada sobre strutura da vontade” *’3
Concomitantemente com o anuncio do adventdidodo homenou, como diz Charles
Taylor, com uma teoria do homem como processo tiaraza em terceira pessassa
antropologia que surge como uma antropologidhdenme failliblereuniu fenomenologia
existencial e reflexao.

Essa antropologia ndo pode gerar uma ontologisot@didade porque a questédo
ontolégica ndo se instala mais no patamar de umafento primeiro e universal. Para
uma antropologia filoséfica do homem falivel e fimante capaz, uma ontologia quebrada
gue ja é mais queantologia impossivel do kantismo

Eis de onde emergem as categorias da ipseidademedas pela experiéncia
simbolica e narrativa e testadas pela interpretid@miosa da paciéncia hermenéutica. Eis,
por fim, o pano de fundo de uma proposicdo ética gdvém do trajeto do ético na
reflexdo, a ser tramado segundo os momentos daseste si, do respeito de si e da
phroneésis Eis o que podemos dimensionar como necessidagalidade ética em seu
possivel egresso da reflexdo, ndo certamente wemaeetica ou umaagna moraliamas

umapequena ética

BHF, p.12.
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CAPITULO 3°: O PROJETO DE UMA PEQUENA ETICA:
DESCRICAO DO DISCURSO ETICO DA
HERMENEUTICA RICEEURIANA DO SI

Agora poderemos nos debrucar sobre a requeridectearacdo da proposta
ricoeuriana de uméPequena Eticacorrespondente & meditacdo, na esteira de uma
fenomenologia hermenéutica, desse itinerario étiocal da liberdade que é o itinerério do
reflexivo si.

A pequena ética entretece, antes de um anelo darfiento, essa historia da ética
na direcdo de uma constituicdo da vivéncia do étisoa perspectiva de sentido da
experiéncia moral comum, que é discursivamentebelgteida a partir do didlogo com a
heranca aristotélica e kantiana, mas, prossegue,Rieceur, intrinseca e correlativamente
assentada numa longa trajetoria de referénciagéstimpos e interpretacées que cuidamos
de delinear, em suas vigas mestras, no capitubegeate.

Atentos aos nexos e a arquitetdnica conceituatgpl@remos ao acompanhamento e
ao desenvolvimento do discurso relativo aos 7% 8° estudos d8oi-méme comme un

autre ja nomeados na introducéo a este trabalho.

3.1. AETICA FUNDAMENTAL E A ESTIMA DE SI

Neste estagio, devemos dimensionar a extensdomteitm ricoeuriano deida boa
ou debem vivermarcadamente orientado pela ética aristotéligaezepresenta a primeira
componente daquilo que Paul Ricoeur denomina étivdaimental ountencaoética que,

por sua vez, corresponde ao primeiro nivel deeitird ética da hermenéutica db si

! Em Soi-mémeeste primeiro momento da ipseidade moral foi caofthtr pelos capitulos precedentes da
teoria da linguagem, da teoria da acdo e da funegéi@tiva. No entanto, esta precedéncia lingligtca
antevista muito antes por Ricoeur ao tratar ja mogro capitulo deD discurso da agéde traducéo para a
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A ética fundamental que corresponde a intencaa gitoi anteriormente delineada
na introducédo deste trabalho e possui estrut@dica — o proprio, outrem e cada um -, que
alids, também se disse, se desdobra sobre o segudento do si responsavel de seus
atos: o momento moral. Ora, a expressado éticaafuedtal adotada, ndo deve ser
confundida com a expressdo homoénima que é relatsi@nciastrito sensudo ethos Em
todo caso, no contexto da ciéncia etbos “Etica fundamental é, necessariamente, uma
Etica filoséfica” .

Esse nivel, que corresponde a primeira figloasi no plano da pequena ética,
revela a ipseidade, que é o modo adequado dedddetdo sujeito narrativo e moral, como
estima de si. Todo o seu desenvolvimento, na fodaeestrutura triadica indicada, é
tributario de Aristoteles.

A ética fundamental ricceuriana busca, historicamens matrizes do estatuto
filoséfico da ética estabelecido pela tradicdo gregclusa ai, a observancia a essa dupla
demanda por uma antropologia e uma ontologia, @mes as condicdes subjacentes de
uma dada tradicdo. A antropologia que € aquela atoem capaz - ndo sendo, alias,

desprovida de referéncias aristotélicas; a ontalegido confrontar justamente com uma

dada heranga que encontrou em Hume um paradigmarnwod

lingua portuguesa dee discours de I' actiorgue remonta ao curso que ele ministrou em Louvai
periodos de 1971-1972 — gtm discurso ético é o discurso da agdo significative que Aristoteles, num
tempo, é reconhecidamerfte pai do método fenomenolégico e da andlise lisgéa aplicada ao agir’ De
fato, Ricceur adianta, na@ ‘por acaso que ele surge como o Unico autor citadderencialmente pelos
filosofos seménticos de lingua inglesa, ao tratamenintencdo ou da acadqRicoeur, P.,DA, p. 134).
Aristételes delimita e articula uma rede nociomigfosi¢céo &abeotc, £€ic), aspiracdo ou desejfopinotic),
preferénciadipeoic, Tpuapeoic), deliberacdofodrevoic), etc) que introduzem as andlises da experiéndaa e
linguagem ordinérias e as andlises fundadorasd#aética com seus agentes e com as acdes a Hafdas
ou imputadas.

2 Vaz, Henrique de LEscritos de filosofia IV — Introducéo & ética fifdica 1 S&o Paulo: Edicdes Loyola,
2002. p. 18.
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Na linhagem de Ravaisson, Ricceur defende que maeminto entre metafisica e
moral pode ser superati®s estudos pré-morais — da fala, da acado, dativarr da acéo

ja apresentavam argumentos de recusa a essa da@pefetivamente:

a determinacdo da acdo por predicados tais comm’ ‘Bo‘obrigatério’ apenas

marcaria uma ruptura radical com tudo o que precedl@ a tradicdo de
pensamento oriunda de Hume, pela qual dever-sep@e a ser, sem transicao
possivel.

A proposito, Macintyre estudando essasmdo se questiona sobre o sentido do
devesa que Hume se referia quando opundaa ought no plano das proposicoes,
respectivamente descritivas e prescritivas. Ora, h#&dulvidas de que expressoes faticas
podem promover a agdo e que, comenta Maclntgreexpressdo ‘ tu deves’ oferece
aspectos muito complexofNlao podemos afirmar enfaticamente a dicotomia,devesao
gual Hume se refere numa célebre passagefratado sobre a natureza humarfado
aclara se”, conclui Macintyre,;'o passo doserao deverser exige um grande cuidado ou
se assina-la que de fato é logicamente impossfvel”

Ricceur concorda que a cisdo a que Humefeeercorresponde a uma dada forma

do tu deveque Maclintyre também identificarié: necessario, na minha opinidpavalia

3 Cf.: Ricoeur, P. De la métaphisique & la moral&fn

4 SM, p. 200.

® MaclIntyre, A.Historia de la éticaBarcelona: Ediciones Paidos, 1994. p. 170.9ie seu plano prético, a
passagem da descri¢cdo a prescricdo € mediadagreddiva. Isto se dando na medida em que a idelgida
narrativa leva ao mais alto nivel a dialética eatreesmidade e a ipseidade, e a teoria narraivi@eria da
intriga e do personagem -, fazem a transicio dégaedatribuicdo) da acéo, entdo descrita, pangpatacao

da agéo, que se julga moralmente. N&o se trattanpor de uma dedugdo de normas morais por meio de
fatos, ou, o que da no mesmo, da fundamentacaoriempiie juizos morais, nos moldes wiauralistic
fallacy. Conforme defendem um Tugendhat ou um Apel, ndestm de seus respectivos candnes, juizos
morais ou racionalidades éticas, devem ser api@siaor juizos morais ou racionalidades éticas.ab® hao

€ 0 caso de se acatar o sistema de complementriped Apel recupera na tradicdo - emblematicamente
desencadeada com Hobbes e que adquire exemplarmémtma classica em Weber -, e apresenta em sua
pretensdo descabida e equivocada da determinag&ssiontos éticos em bases da racionalidade gitoaté
instrumental. A questao, posta nos termos de Resmigemonta ndo a uma epistemologia, mas a uma
metafisica e a uma ontologia.
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aguele,“considerar esta cisdo e conservar os predicadosraisodo obrigatério, do
permitido e do defendido, por irredutiveis & ordéoobservavel®.

Mais que isso, a forma dao deveshumeano nao responde pela fenomenologia da
vida ética e da ordem pratica que aqui se aven#dicA que é anterior a moral e a prépria
moral cujas sentencas normativas puras ndo procddepnoposi¢coes descritivas, doutro
modo, aintencdo éticada vida boae a condicd@ priori do juizo moral, ndo cabem na
esfera daquela dicotomia.

Nesse horizonte, o que se tem € uma origotsgbstancialmente identificada com

aquilo que registra Lima Vaz como pressuposto ida étosofica grega:

uma concepg¢do antropoldgica que dé razdo das edssicas originais do agir

ético, sobretudo da correlagdo entre o agir e otaat do agente em suas
componentes estruturais — somatica, psiquicasigtesis — e em suas relacdes
especificas com 0 mundo, a comunidade e a trandoeiad

Aqui, por certo, deve caber a suspensaoxfgeessao transcendéncia para a ética
aristotélica posterior aBrotrépticq quais sejam as éticas instruidas pela antropoldgi
corpo instrumento no dizer de R.-A. Gauthier erailolo, para a ética ndo escrita que
representaria a Ultima antropologia da fase hiléicedrSuspenséo que também se aplica a
orientacdo do homem capaz em Ricceur defrontadameste sobre essa fase posterior ao
Protréptica Resta que toda esta concepcao de ética estalselamdre a questdo da vida
autenticamente humana, do bem viver e seus prestegp® principios, da questao, enfim,
gue ecoou desde Socrates e que ndo se perdealewisb hei de viver?

A respostarida bog bem viver ou vida no bem, Aristételes precis@tesnatizar

numa ética. No que diz respeitéfica a Nicbmacasesta‘nos mostra a forma e estilo de

°RF, p. 109.
"Vaz, Henrique de Lop. cit p. 27.
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vida, necessarios para a felicidad®”E sobre ela que Ricceur se debruca e, portarde, on
a estima de si constituiu gradualmente sua pelispect

A ética dirigida a Nicbmacos, foi o foco deegse permitiu estudar respectivamente
como:
1. a dimensé&o do propricelativa aintencdo na vida boa em seus primeiros tratados; a
analise do conceito de vida boa ou de bem viverspracdo a essa vida gixis que
permite seu cumprimento, conceitos que remetenmfigewacao introdutéria da estima de
si;
2. a dimenséo de outremmelativa ao...com e para os outrosCom o tratado da amizade
dos Livros VIl e IX, Ricceur busca ligésem solucédo aparente de continuidade’estima
de si ao conceito de solicitude. Estima e soli@tqde“ndo podem ser vividas e pensadas
uma sem a outra®. A liga sendo aqui estabelecida junto & intergéada indagacéo
aristotélica em sua ética nicomaquége o homem feliz tem necessidade de amiggs®’
é finalmente concluida com a frdsehomem feliz tem necessidade de amigos virtudSos”
Sobre 0 amigo virtuoso, ha uma rede de conceitmmexdes que se perseguem em e com
0s seus respectivos desdobramentos interpretativos;
3. a dimensdo do cada umelacionadanas instituicbes justa®nde a  partir da
investigacdo aristotélica sobre a virtude da jaste procura completar a definicdo da
intencdo ética. Com a justica, avanca-se para &iéxgia ja anunciada na amizade de que

“0 outro é tdo outro quanto o ‘tu” Dessa experiéncia irredutivel, dimandracos éticos

8 Maclntyre,op. cit, p. 64.

°SM, p. 212.

10 Aristote, L'éthique a Nicomaquel169 b 3-32. Utilizamos preferencialmente a teédude Gauthier e Jolif.
Cf.: Aristote,L’éthique a Nicomaqu¢ Tradugdo, introducdo e comentérios de René Aitt@a e Jean Y.
Jolif). Louvain: Publications Universitaires; PariBeatrice-Nauwelaerts, 1970. Também, fizemos
comparacdes com a traducdo de Tricot. Cf.: AristBthique & NicomaquéTraducdo, int. e notas de J.
Tricot). Paris: Vrin, 1959.
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gue ndo estdo contidos na solicitude, a saber, pargssencial, uma exigéncia de
igualdade”’. E que a justica avanca da intimidade da amizace @vinculo mais remoto
dainstituicda Destaque-se, entdo, que Ricoeur, nessa etapaedtigacao, considera que
uma instituicdo deve ser entendida cdacestrutura do viver-junto de uma comunidade
histérica — povo, nacdo, religido®, para fortalecer o horizonte ndo normativo dessa
instancia, complementé& por costumes comuns e nao por regras constramgedque a
idéia de instituicdo se caracteriza fundamentalraei@omos levados, por esse meio, ao
ethosde onde a ética tira seu nom&”

Da estima de si, em sua situacao primmira movimento reflexivo, infletida sobre
o ethos- isto €, as instituigdes -, indica-se um movimentggpessivo das figuras éticas do
Ssi ricceuriano: 0 si-mesmo, 0 outro como Si e oesieiro que tanto é ele quanto nés
entretecidos pela mediac&o das instituicoes.

Ha4 um movimento que vai de um moime mais reflexivo a face
mais concreta ou histérica do si e que podemogirsegma trajetéria: a estima de si
requisita a solicitude que, por sua vez, sea®sdsobre a igualdade proporcional na
forma da justica, ainda, no ambito da virtude. #nes de si, propriamente falando, realiza-
se na consecucao desse movimento em sua intejjeggatambém, pudemos caracterizar
como momento ético ou, de outro modo, base da ética

A estima de si reflete antes do constrangimeda norma, a afirmacdo da
capacidade de escolher por razfes e a capacidagerdear alguma coisa no mundo. Dai

gue sua marca sera a intencéo e a iniciativa. Bstm €, entdo, reconhecer-se agente ético.

1gM p. 227.
129\ p. 227.
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Insistimos que a ética fundamentagja pelo foco do primado
da ética sobre a moral nos trabalhos ricceurianatvies a teoria da acao e a teoria ética
gue alcancaram a unidade sistematiccsobmémeseja pela centralidade dada a norma,
conforme a guinada registrada no verbete éticAidiionnaire d’éthique et de philosophie
morale organizado por Monique Canto-Sperber, mantém o tezcomplementaridade -
segundo uma tensdo nem antindmica e nem eclétjua-Ricceur atribui ao par ética-
moral, a predicacdo ou ao estatuto de fundamestiak, de base da vida moral.

Para isso, hd uma longa argumentacdo taidstj inclusive com 0s pressupostos
implicitos de uma historia da filosofia, com o exdonde Aristoteles e sua antropologia, ou
de Spinoza; da tradicao reflexiva ou da filosofditita com o conceito de violéncia; de
Heidegger em seu desenvolvimento do conceito diadaiou de Gadamer e seu esforco de
interpretacdo hermenéutica garonesisde Aristoteles, no campo dos planos de vida,
segundo um modelo mais complexo das finalidades.

A primeira parte da tese do discurso ético daidpsie sera, em todo casque a
estima de si é mais fundamental que o respeito itle ¥ A investigacdo do
desenvolvimento das estruturas do si que € dignestima e respeito nos ensina que a
estima precede no plano ético aquilo que Kant d@rnespeito no plano moral. E o caso
de se reconhecer que a intencdo ética antecedenemtmmoral, seja porque o dever supde
0 desejo ou a aspiracdo, seja porque 0 dever azamu se arranca - num certo sentido ou

pelo menos no plano da critica - ao desejo.

13SM p. 201.
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Considerando a intencdo ética como aspiracdida boa, aprenderemos que a
condicdo hermenéutica em que a vida se dispber@dampelo cuidado de si, dos outros,
do ethossegundo planos de habitabilidade pré-normativendiodd*.

Consideremos mais e para ndo dicotomiZac® ético-moral: sendo a promessa 0
modelo ricceuriano da manutencéo de si, ela pertante a estima, quanto o respeito de si,
porque o ato de dar a palavra € incompleto sermp@misso, quer dizer, a tarefa, mais

adiante diremos obrigacéo, de manté-la. Comeniaic

a possibilidade de trair a sua prépria palavra icaplm ato suplementar que se
exprime na obrigacdo de manter a palavra. Entdpreéiso fazer intervir a
injungcdo que combina o respeito de si, 0 respaitoutro que conta para mim,
enfim, o respeito da prépria instituicio da lingerag..J'>.

E, com isso, pretende-se apreender um dexmutualidade, mas que enquanto
nexo supfe partes de uma interacdo necessaria. Mrmaologia de Spinoza que a
filosofia reflexiva ndo contestaria, 0 momento dfosco € primeiro que 0 momento da
obrigacéo.

Finalmente: se se estimar é se reconheceteagéco, € na prova da vida que esse

reconhecimento € possivel.

3.1.1. O SIE A ASPIRACAO A VIDA BOA

O tema da vida boa € o tema que instrui a éticdafiomental.
O tema da vida, na medida em que pretendermos rbussaargumento de
sustentacdo e de coeréncia na exaustiva investigilgdofica de Ricceur, sera uma

conquista cumulativa. Considere-se o caso de remleos trés esforcos ou herancas que

4 Recordamos, a prop6sito, os dois usos da paddliocs O ethoscomn, enquanto designacdo da morada do
homem, sua casa ou lugar de estada, d& origenmificgigdo doethoscomo costume. @thoscome refere-

se ao comportamento repetido das ac¢des, constitoiathosindividual no habito.

MM, p. 42.
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impulsionam ou fazem convergir numa orientacé@spiracdo da vida bogue visualiza
esse primeiro momento de uma ética fundamentalemes retomar a heranca reflexiva
gue resgata para o cogito a funcdo de mediacawidage, heranca daquela filosofia
francesa pos-cartesiana que culminamos com Nap&@ammdém, da tradicdo pos-kantiana
gue identificamos em Fichte; h4, doutra parte, uradicdo hermenéutica, mormente
Heidegger e sua heranca diltheana e Gadamer eesalach aristotélica; temos, ainda, a
propria tradicdo grega, principalmente a evolucam pensamento aristotélico, sua
antropologia em particular, e sua orientacdo pa@mprimento doergon proprio do
homem nessa vida.

Trata-se de uma intricada rede de conexdeguEnsubjetividade, hermenéutica e
ética - e suas emulagbes ontologicas - alimentdranaa da existéncia ética que, como
muito judiciosamente comenta Lima Vdé,a mais profundamente significativa de nosso
ser

J& se avaliou e, novamente nés destacanfissofia reflexiva descobriu gua
reflexdo é o esforco para reaprendeegodo ego Cogitono espelho de seus objetos, das
suas obras e, finalmente, dos seus dtosklo processo da reflexdo - cuja investidura
metodoldgica conduziu Ricceur ao perfilamento de smmbdlica -, seguimos, depois de
avancarmos da intuicdo cartesiana para a apercepgdfant, ainda mais um passo com
Fichte para o seu lado pratico e ético.

Ora, apreendemos ai um mundo talhado segundo ai@xpa limiar da ética
vinculada ao esfor¢o e ao desejo — existéncia g €8 por iss0”, comenta Ricceur - na

conjuntura do problema filoséfico do conflito dasterpretacdes que ele necessitou

13 Vaz, H. L.Escritos de filosofia V — Introdugao a ética filfisa 1. Sdo Paulo: Edi¢Bes Loyola, 2000. p. 19.
Cl, p. 321.
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enfrentar e, segundo uma tentativa de aproximbax@s e hermenéutica“que a reflexado
€ mais do que simples critica do juizo moral”

O advento que, entdo, invoca uma hermenéuticeesetado pelo fato de que se a
reflexdo € uma apropriacdo que vence uma situag@sgliecimento, tal apropriagéo do ato
de existir e seus sinais manifestos nas nossas oi@ podem ser apreendidos, isto €,
interpretados‘sendo nos sinais dispersos pelo muntfo’Esse mundo que a reflexéo
apropria € o mundo da agcdo humana, posto em motdrpen ‘sentimentos fundamentais’.
Esse mundo &, ainda, o mundo de uma vida que secgogprir. Alids, vida e mundo séo
mutuamente implicados, conforme se depreende dasollertas da investigacdo
hermenéutica que convocamos a seguir.

Com a hermenéutica, aprendemos que Heidegger tusteforca do conceito
diltheano de vida e o aprofunda em direcdo daszeatontoldgicas do ser no mundo que €
o Dasein Sabe-se que, com Dilthey, o conceito de vidarsupeebulosa de um exclusivo
dinamismo criador gu&ao se conhece a si mesmo e nao se pode interpetdo pelos
meandros dos signos e das obrdsNessa férmula que integra dinamismo e significado
vida, pode, entdo, dar-se a explicitacdo hermer&utias essa, ainda, € uma variante de
uma teoria do conhecimento. Heidegger reconheeenesessidade fundamental de pensar
a vida, mas segundo sua condicdo de fenbmeno fiemdainde categoria fenomenolégica
fundamental: sua fenomenologia hermenéutica, desdieio emSer e tempoocupa-se da
guestdo deentidodo ser. Dai, para um didlogo mais efetivo com ankegutica do si ate,

diziamos, atingirmos esse estatuto ético da vidaaevida € oportuno, no entanto,

18 Cl, p. 324. Olivier Mongin, editor da séliecturesque coleciona alguns significativos ensaios priztisz
por Ricceur, destaca ridote éditorialedo Lectures || que ndo obstante o fato de qise dimensédo
hermenéutica tem sensivelmente ocultado * o imperaeflexivo™ nos trabalhos ricoeurianos dos anos 70 e
80, este‘retoma com forca em 1990 na obra Soi-méme commautire” (Ricceur, P, Lectures 2 Paris:
%euil, 1992, p. 9). E que o tema do si estad em Riguinsecamente vinculado ao discurscsido

TA p. 93.
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recorrermos a um Heidegger anterior, € precisosguemonte, como anota Greistdité

os Frihe Freiburger Vorlesungen, onde Heideggecdaméao de seu programa de uma
hermenéutica da facticidad&” Segue-se que o fenémeno da vida, mobilizado éaépeio
ternario dd'Gehalt-, Bezusgs- e do Vollzugssinn que caracéenia nocdo de fendbmeno”
confirmam a relacadwida - vida que se cumpre - mundada — cuidado( souci em
francés); sentido de sua vida que alguém se pdea Bergunta pelo sentido se entra em
relacdo com o mundo especifico doSelpstwelt que Heidegger dispde junto ao mundo do
ser com outremMit-welt) e, com 0 mundo ambienté&Jmwel).

E certo que o primado que Heidegger concaadser-em(Dasein) sobre ser-com
(Mitsein) se orienta para uma mundaneidade em quaEesisse destaca sobrepaaxis
Portanto, a sorte de pragmatismo existencial qugode buscar em Heidegger se situa,
como tem mostrado J. Taminiaux, mais afinado comAuistételes resgatado sobre o par
da poiesis — energeigue sobre o pagraxis — energeiaonde” havera, desde entdo, um
lugar para um pdr-se em acao, urapye/a, da verdade do ser, isto é, do jogo polémico
da aparicéo e da reserva®.

N&o sera, portanto, sem proposito que Wicapesar de faldisimplesmente de
uma ‘pequena diferenca’ entre sua prépria reconsd do par aristotélico

dunamis/énergéia e das reconstrucées inspiradasHeidegger?

, ja aponta, desde o
inicio da ética fundamental, para uma polémica mewalo os conceitos gwaxis e poiésis

e, para agucar uma critica propositiva explicita gudistincdo €, a seu ver, pouco estavel

% Greisch, J. Vers une herméneutique du soi: |la voigte et la voie longu®Revue de Métaphysique et de
Morale. N° 3, 1993. p. 421. E oportuno registrarmos a no&ase segue a esse comentario de Greisch que
corresponde a influéncia da leitura aristotélicaseecontexto de Heidegger, em particular sua imgéo
fenomenoldgica de Aristoteles.

2 Taminiaux, JLectures de I'ontologie fondamentale — Essais sardelgger Grenoble: Millon, 1995. p.
171.

22 Greisch, Jop. cit, p. 427.
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em Aristételes. Nessa linha, ele lanca méo dagantte questadda epopéia que narra a
acdo dos heréis e a tragédia que a encena ndoétes de poiésis?

Com a hermenéutica na vertente ricoeur@nda aprendemos, efiemps et récig
suas investigacfes sobre a narratividade, os sigdds da coeréncia e da unidade de uma
vida ja convocada.

Mas a vida, finalmente a explicitacdo d@a boa tornada uma tarefa da
hermenéutica do si encontra na ética aristotélicameAristoteles e a histéria da filosofia
gue ele representa, a leitura ética de base uadetica enquanto base, como tentou alguma
posteridade moderna.

Aristoteles, em seu sentimento original dstonia da filosofia, representa nesse
sentido uma espécie de sintese significativa, s#jee a perpetuacdo por ele efetivada da
investigacdo socratica relativa ao tipo de vida sgigleve viver; seja sobre a importancia
do phronimosque é quem julga e age, isto €, quem efetivaméveadcia aphronésis

A orientacdo do conceito de vida boa, aipdde ser melhor matizada na propria
evolugdo do pensamento ético de Aristoteles aagteriormente fizemos alusdo. Como
comenta R.-A. Gauthietassim, a moral da Etica a Eudemo e da Etica a Nie@os &,
contrariamente a moral do Protrético que é compietate carregada de aspiracées a uma
outra vida, uma moral dessa vida, sem nenhuma afzertobre um outro mundo sob
qualquer forma®“,

Ricceur ndo perde de vista esse horizonten#evida realizada na comunidade dos

homens. Ele ja lembrava na sua anterior reflex®oesarazdo praticaque a sintonia —

2 5M p. 207. Ocorre, também, que do ponto de vistmadiicdo herdada por Aristételes, particularmente e
Platdo, a distincao entre a acdo mopad(xis) e a producdo técnicadiesi§ parece ter sido desconhecida e,
para o préprio Aristételes, o seu surgimento éguastaoProteptico

4 La morale d'AristoteParis: PUF, 1963. p. 14.

142



que, ndo obstante, deve se ressalvar de uma ades@ioa ética concreta hegeliana é, com
0S recursos do pensamento moderno, tanto maidsefda pela restituicdo que este
promove de‘uma idéia muito forte de Aristételes, ou seja, québem do homem’ e a
‘tarefa’ (ou ‘funcéo’) do homem — estes tdo preo®msonceitos do Livro | da Etica a
Nicdmacos — s6 se exercem completamente na cordentida cidad&os®.

E a vida, vida humana,, que se pée em questdoomo hei de vivé-Jasto &,
a busca de sentido que ela reivindica é o que ggéantomo demanda ética.

O discurso da vida boa, a intencdo da vidaer que a visualiza, o género de bem
gue a determina, o agir segundo o bem que a efivajuestdes aristotélicas de primeira
monta dessa reflexao.

A vida boa ndo estéd ja ai disponivel, tal perspect incompativel & condicdo
humana, mas, conforme nos ensina Aristoteles sofeticidade ndo é possivel ndo deseja-
la: aspiramo-la entdo. Mas, segue-se, que aspirada boa ndo é té-la ai em maos, é
preciso um percurso que se deve viver, praxis sem garantiag priori. Por isso,
considerando-se a né&o-identidade entre a aspiragdocaminho que cumpre [@axis
mediatizar, diz-nos Ricceur eleituras Il “Ah! se eu pudesse viver bem, sob o horizonte
de uma vida realizada, e, nesse sentido fefiz!”

A aspiracdo € uma condicio quenvém a necessidade: aspira-se

por que ndo se tem, aspira-se porque ha caréfai@@. Mas a aspiracdo é, também, uma

B TA p. 253.

%12 p.164.

%" pPara Ricceur, concomitante ao discurso da filostéialinguagem e da acdo e, antes do vocabulario
matizado deSoi-mémese esse intercurso entre capacidade e efetuacée &dservado sob o foco da
liberdade, estariamos diante da liberdade em manpeissoa, correspondente ao ser que é capaz despor
mesmo. Trata-se da liberdade abstrata, segundal @ e por livre significa se crer livre, na fal@visdo e

de intuicdo e destituida de um saber de si. Assieése demanda a efetuagdo: é'‘@uliberdade esta
condenada a se atestar em obragPor isso0,'s6 posso, entdo, partir da crenca de que posscianinovas
acdes no mundo; sou exatamente 0 que ‘posso’ sopegatamente o que saulra, segue-se quba aqui
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disposicdo que incorre sobre o atributo da fatlatlie: aspiracdo ndo € cumprimento, é
sempre possivel falhar, falhar-se, ainda que sgaesbb o empenho da palavra dada a
promessa. Aristoteles ndo consideraria o atrill#dalibilidade porque o erro que se
comete deve ser remetido ao juizo da razdo: um fmogrego nao erraria diante de um
Deus. Para Aristoteles, comenta MacIntytena agcdo se considera voluntaria a menos
que haja sido efetuada por compulsdo ou ignorarféia”

Ambas, a necessidade e a falibilidade queadeam a aspiracéo revelam que a vida
boa é um esfor¢co para toda uma vida, que a fetleidauma atividade e ndo um estado,
tenuamente disposta sobre a dramaticidade da énfiingta do agente ético. A fragilidade
ronda o percurso — da intencdo a realizacdo —reispo, ja se mencionou a presenca do
sofrimento na conta da felicidade.

Fragilidade de uma condicdo - como interpretarsyidea de Priamo?-; fragilidade
da condicdo temporal enredada a contingéncia d¢ rralgilidade da bondade ou da
gualidade boa do agir humano, conforme sublinhatdMidussbaum e que tanto Ricceur,
guanto, por exemplo, Lima Vaz, em refletindo, re§pamente, seja sobre o plano de uma
vida - que pode corresponder a nocdo de unidadativarde uma vida -; seja sobre o
trdgico da acdo, reconhecem como condi¢cdes qu@ancao dominio da razdo e das
capacidades humana®”

Essa dramaticidade insoluvel que € aqueland@rojeto submetido a essa sorte de
facticidade das contingéncias da vida, permite Geer aquilatar o grau de dificuldades

gue separam aspiracéo e realizacdo e, dimensioneontraste esse poder de finitude que

uma correlagéo totalmente primitiva entre uma cieereguma obra(Ricceur, P. El yo, el tu y la institucion —
Los fundamentos de la moral: la intencién éticaE¥P, p. 74). Nestes termos, podemos chamar de ética a
travessia ou a aventura da liberdade no cursostibriai.

% Maclntyre, A,op.cit, p. 76.

% vaz, Henrique de LEscritos de filosofia IV — Introduc&o & ética fifdica 1 S&o Paulo: Edices Loyola,
2002. p. 88.
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se encerra na intencdo ética. Para fortaleceria @k aspiracdo ao bem viver, Ricceur
relaciona aspiracéo e cuidado, conforme as licéddaddegger: Cuidar-se, cuidar de... séo
atitudes que a vida se impde nhum mundo, é o queedeBezugsinrda vida.

Cuidamo-nos porque aspiramos viver e, idastaca Greisch, desde sentido
elementar do ‘pédo cotidiano’ que nos recorda qumae seres de necessidade e de falta
(Darbung, privatio, carentia °.

Avida que se aspira precisa selonquistada e h& somente um
caminho entre &nebulosa de ideais e sonhos de cumprimerdgcd vida cumprida ou em
“respeito & qual uma vida é considerada mais ou eserealizada ou irrealizada™. Esse
caminho é graxis.

Da mesma forma queama andorinha s6 néo faz a primavera, nem um aitielo
dia é suficiente, nem mesmo um curto lapso de tepgra fazer o homem feliz e bem-

"32 apraxis é apraxis de uma vida. O que d4 cumprimento & vida boaaa bo

aventurado
praxis, ndo pode identificar a felicidade sen&o como athadade da alma aperfeicoada e
conquistada pelo exercicio da virtude. Nem a ifidide coincide com a virtude como
pensara Socrates, nem a felicidade é inacességthavida, como quisera Platdo.

Mas o que mobiliza a acdo moral? Esta qudag®do louvor ou a censura, quer
dizer, a avaliacao e ao julgamento.

O movimento principia com a aspiracdo que degejo enquantboulésis mas é

preciso o passo seguinte ja que a vida € o quezseela. A aspiracéo, que é insuficiente

% Greisch, J. Vers une herméneutique du soi: |la voigte et la voie longu®evue de Métaphysique et de
Morale.N°3, 1993. p. 423. Como o recordara Tugendisagundo Aristételes, aquilo a que um ser vivosma
em particular o homemaspiraem Ultima instancia, é a sua vida, isto é, seu ¢efigendhat, Eop. cit, p.
262). Cf. A Etica a Nicdmacos, em particular o tdpi9. A perspectiva teleoldgica da ética mirajras um
plano ontolégico ou metafisico dynamis/energeilumana, que é a aspiragdo-realizacdo de seu aoténti
ser.

31sM p. 210.

%2 Aristote, 1198 a 18-21.
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para desencadear a acado, segue-se a deliberbgéleusi}, mas a deliberacdo, que
Aristoteles compara a analise, ndo é ainda o jugémnque precede a acgdo, isto €, a
deciséo owprohairésis De fato, comenta Gauthiéa prohairésis €, entdo, o ato pelo qual
se escolhe, prefere ou decide alguma cofsa”

Ricceur reconhece esse movimento, mas ggirgarse o modelo meio-fim que
estabelece uma fungdo meramente instrumental padeliberacdo ndo é limitado.
Certamente é compreensivel que o0 que nos escapa ae entidades eternas e 0s
acontecimentos que ndo podemos produzir, ndo mydebfeto de deliberacdo, mas se nos
perguntamosque € que vai contar para mim como uma descricdegaada do fim de
minha vida? Se essa é realmente a Ultima questdelilderacdo toma curso inteiramente

diferente de uma escolha entre meitt”

O que Ricceur tem em mente € a superacadidaldhde de se colocar num fim
ultimo toda a possibilidade ética da acdo. Sera peigunta eleja escolha entre muitos
cursos de acdo ndo é uma escolha sobre fif8ue um homem ndo somente delibera

enguanto meédico, mas também pode deliberar secmédista € a escolha de sua vida.

Por isso, a pretensdo ricceuriana com edsaacante a nocao restritiva de
deliberacdo é superar a dificuldade que essa nsgBmeteria & no¢do fundamental -
conquistada com os seus estudos precedentes daalgigada com os recursos do
pensamento moderno - géanos de vidajue integram as ac¢des parciais em unidade mais

vastas. Ricceur acrescefiambramos de que maneira a teoria narrativa susgita

3 Gauthier, R —A.op. cit, p. 28.
3 SM, p. 205.
33SM p. 204.
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tomada em conta desse grau mais elevado da intégrdas acdes nos projetos globais,

incluindo por exemplo vida profissionaf”

Ricceur lembra, ainda, que um quadro deragfie desse modelo meio-fifgue
n&o recobre completamente o campo da acdo, masnseragekné®’, dicotémico para a
unidade de uma vida ou para o principio unificad®ruma pratica é, entdo pensado por
Aristételes com o conceito g#ronésis que s6 sera melhor explicitado no sensthito
sensuem que a sabedoria pratica vai ser estudadacwrteparte dpequena ética

Aristételes ndo parece estabelecer uma hierargq@iagbes. Se riwro Il daEtica
a Nicobmacosa ligacdo entre preferénciaygeoig, npaipeoic) e deliberacadoppvievoic)
privilegiava uma relagédo instrumental entre finbadinados e fim altimo, nbvro VI,
guando a deliberacadvrevoic) oportuniza o caminho da sabedoria pratiga{soig),
surge uma concepc¢ado mais complexa de deliberdi@depoic). Assim, as situacdes
singulares permitem a abertura para se pensar gseotha sobre os varios cursos de acao
para se seguir sdo escolhas sobre os fins, omndsgamos com Ricceufsobre sua
conformidade mais ou menos limitada ou longinqua oo ideal de vida, ou seja, com o
gue é considerado por cada um como sua perspedgvéelicidade, sua concepcao de
“vida boa"?" 38

Dissemos que esse avango sobre Aristételes, matadinte a ampliacdo e a
hierarquizacdo do conceito de acdo é, parece auRicmenquistado com 0S recursos
contemporaneos da filosofia da acao e da teoriatha.

Para Macintyre e sua graduacdo da escalpratds a unidade narrativa de uma

vida esta acima das praticas e planos de vida. péaa, Ricoeur com a noc¢éao planos de

%'SM p. 208.
37SM, p. 205.
38 3SM, p. 204.
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vida ja podemos sustentar a densidade de significag@ qrabalho hermenéutico requer e,
isso, em dois sentidos basicos do projeto hermeoédh si mesmo:

i. primeiro, porque o0s planos de vida estendamcdo de bens imanentes a pratica, que
sdo fundamentais para a demonstracdo de um siutivel a um eu e para a superagao da
nocao kantiana de felicidade como preferéncia subjena linha das criticas de Maclintyre
e Charles Taylor e, num certo sentido, das consetig€ da revisdo do principio de
universalizacdo proposta por Apel e Habermas;

ii. segundo, os planos de vida, que no caétipo déo lugar a interpretacdo de si, ndo
tém outra alternativa que dar lugar a controvérsiza consequiéncia da interpretacéo. Ora,
“a adequacado da interpretacdo depende de um exercle julgamento”’que no plano
pessoal resulta na nova figura que tonadéestacdc- qual sejda convicgdo de julgar bem

e de agir bem numa aproximacdo momentanea e priavidd bem-viver”® -

; mas que,
extrapolando o plano pessoal abre-se necessareupanat a interpretacéo do outro.

O primeiro sentido que aprendemos dos plaaovida, isto €, a referéncia aos bens
imanentes, solicita, ainda, alguma considera¢c&zgondo sentido, remete a continuidade
da intencdo ética que trata da amizade e da jusiiga serdo 0s objetos posteriores da
analise de intencéo ética.

De fato, a vida boa que se vive agindo,r&oios ndo qualquer agir, mas que
ajamos no bem. Essa a perspectiva ética: Viverca a conforme a um bem. Mas que
bem? Ou, que bens?

Riccoeur, nessa cruzada por um si reflexivcdheemenéutico,“para refutar

ulteriormente toda interpretacdo solipsista da msti de si, no trajeto da qual’ele

completa,‘colocamos as praticas’recorda a no¢cdo que Macintyre denonfpedroes de

39SM, p. 211.
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exceléncia’ Assim, ele observa que as pratjcaslo atividades corporativas cujas regras
constitutivas sdo estabelecidas socialmeritt®s, os padrdes de exceléncia precedem o
executante solitario. E, nessa direcdo, que tamidévemos buscar a compreensdo do
conceito que Charles Taylor denomhiperben§®.

Como se Vvé, entdo, o que 0 momento reftediv bem viver vai exigir de um si, é
gue ele, o quanto possa, ndo incorra nas armadilha&gocogito e, no entanto, também
atento para nao cair na armadilha antipoda do de&lisi, ndo se perca sem a estima de si
que, de fato, compreendehilautia virtuosa,com a excluséo do egoisffio

Devemos, entdo, avancar sobre os passessiuos da intencao ética proposta por
Ricoeur. No ambito da aspiragcédo a vida boa a tétefa exigida a realizagdo pessoal ja néo
deixou de cuidar desse distanciamento progressivegdismo do Eu. O caminho? Com e

para os outros.

“0SM, p. 207.

“L A propésito, a critica que Kant faria ao subjsiimd de uma ética de dimens&o teleolégica, mornamnte
capitulo de uma suposta relatividade dos bensréarno da vida feliz, ndo poderia ser dirigiddimine a
ética aristotélica e, em geral, as éticas classioelsiso ai esse provavel fermento de rupturafgjue ética do
estoicismo. Para Aristételes, em sua pesquisadia e agdo virtuosa, permanece que, como diz @atdh
grande questdo que comanda toda a nossa vida m@r&@authier, R —A.pp. cit, p. 47), tem em vista
qual é o bem mais elevado de todos os bens quenpser os fins da acdo humangZristote, 1095 a 16-
17). Esse bem mais elevado que nao é qualquerrbamé soberano bepgue se convencionou denominar
felicidade se nao repousa sobre uma metafisica do bem eén sipmetido a uma outra metafisica: a
metafisica da finalidade. Taylor ao discutir a nega dosiper bensem seulAs fontes do self — a construcéo
da identidade modernaxplicita“que aquilo que desempenha o papel de um “ hipen'’bea teoria de
Aristételes é o proprio “bem supremd@'téleion agathén)mas este éodoo bem viver, ou seja, todos os bens
unidos em suas devidas propor¢déBaylor, C.As fontes do selS&do Paulo: Edigbes Loyola, 1997. p. 94).
20 bem viver que precisa ser conquistado por unia ésponsavel de seus atos, realiza-se com aistnqu
de um si. A tese de Ricceur é que estamos dianpeodeessivdconstituicdo reciproca da agéo e do sf”
SM, p. 167). Dizemos, entdo, que ao prolongamento aprefunda o campo da acdo corresponde um
prolongamento que aprofunda a configuragdo do si.
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3.1.2. O SI E A SOLICITUDE PARA COM OUTREM
A vida boa ndo se cumpre, seja com o solipsisma;ceen a auséncia de estima, do

amor de si, que se aprende com o campo de sigioBodaphilautia(piiavtic). Como nos

diz Aristoteles:

para um homem solitario, a vida é pesada de segaarrporquanto abandonado a
si mesmo nédo é facil exercer uma atividade contrame, enquanto que, em
companhia de outrem e em relagcdo com os outros,afisidade se torna mais

agradévég.

A trama da vida é jaraxis laboriosa na qual habitamos antes da ascese dusal
conteudos e contingéncias. Nesse mundo, o amigonga pode ser dispensado mesmo
guando se é um afortunado pela boa sorte, régetdteridade que a philautia parecia
dever ocultar"**,

Ora, parece que somente agora a ardua dialéticacopguistou para i a
identidadeipse sobre a identidadelem se vé intrigada e provocada pelo problema da
alteridade do outrsi e justamente na passagem do ético. Mas, ent@ongeo passo que
Ricoeur empreende convoca a presenca de outrempduiléadg:/ia) — vocabulo grego que
se desdobrou ao ternamicitialatina e seguiu até a palavra amizade — ajudadaagar, €
necessario que o precisemos melhor a partir mesanodiiculdades que ele envidara
vencer.

E assim, que o face a face ético encontra na ndeZolicitudea sua expressio
adequada e fundamental ou pré-moral, isto é, atgate a experiéncia sem rosto que € o
frente a frente normativo do respeito de si. Nestso, deveremos divisar uma férmula que

dando seqUéncia ao momento reflexivo da estimangmgca solicitude. Mas, de chofre,

surge a dificuldade: uma conciliagdo entre essssndomentos € possivel?

“3 Aristote,op. cit,.1170 a 5-7.
“SM, p. 213.

150



Ricceur pretende uma resposta afirmativa que indiggis que a conciliacdo, uma
mutua implicacdo, de sorte que ndo haja si semrgtivéde si e que ndo haja diverso de si
sem o si. Por isso, concordamos com a considecgg&uy Petitdemangta alteridade
que aqui se tem em vista ndo é de ordem césmitramscendente®.

A trajetodria filoséfica de Ricceur e praticamentdo® os seus nucleos tematicos
estiveram investidos e confrontados pelo problex@li@to ou latente da alteridade,
instigada inevitavelmente pela finitude e falitdlie do egocogito ou pelas reiteradas
provas da insuficiéncia do si. De fato, do iniciofen, Ricceur se viu confrontado com a
reflexdo sobre a comunicacdo das existéncias; cqmolblema do mal; com o ato da
promessa; com a atestacdo hermenéutica, que @xigoaaclaramento em nada
circunstancial do sentido da alterid&te

Desde a pergunta pela existéncia, focada no ambitnistério em Marcel ou sob o
influxo do paradoxo em Jaspers, havia a incidéddau e dacomunicacdosobre o
problema de uma comunidade de Unicos ou de exiagsmgularizadas pela escolha e,
por ai mesmas, indizivéls

Agora, no horizonte aristotélico de indagacdo, astfip da alteridade capaz de
responder pela solicitude precisaria ser repost payametros da intencdo ética. Ha
algumas dificuldades a serem enfrentadas: o horakmgiue € o homem virtuoso néo o €

necessariamente autarquico e autbnomo para predesaoutrem? Aphilautia, que

%5 Cf. La notion de sujeMagazine Littéraire — Paul Riccegm® 390), Septembre, 2000. p. 61.

% Nao custa recordar que o problema do mal em Ricammo também em Nabert, implicava
inexoravelmente numa existéncia do outro. Sobreaf) h& que se ter em conta: hda um mal cometido e,
consequentemente, um mal sofrido.

" A disponibilidade para o outro de Marcel retomawmsa dimens&o ontolégica da alteridade, em propercde
equiparadas ao conceito philia no contexto grego e, a comunicacao existencialpgue Jaspers refletia o
encontro das liberdades como um dos investimergadquista da interioridade, ndo repercutia meues
sobre uma ética, a0 menos uma ética da veracidade.
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expressaria a apreciacao positiva ou a sua justdlcadmiracdo de si mesmo, nao o torna
suficiente de si?

A orientacdo de refletir sobrephilia em patamares aristotélicos é, por mais de uma
razdo, coerente compequena éticale Ricoeur. Este tem razdes em nada arbitrarias par
recorrer ao estagirita quando, pelo menos, recaydaas linhas gerais do progressivo
empenho aristotélico para uma ética da vida boaasriq vida humana que:

i. se perpetua nos estudos sobre o sentidov@fda philia como fato propriamente
humano.

Com efeito, comenta Jean Claude Fraisse em seaicdantemporaneo sobre o conceito
de amizade na filosofia antigéAristoteles parte da analise dessa Ultima para aas
compreender em que ela é essencial a nossa feleidaconstitui, por isso mesmo, huma
abordagem inicialmente obscura, um dos aspectosddgamoral cumprida® ;

ii. se compreende, aprende e destaca ddradigdo e suas opinides comuns com as
suas idéias correntes e concorrentes, sejam dieigistes ou insuficientéd

Na verdade, o pensamento classico sobre a nidg&dfita dephilia ou deamizade
€ em toda a sua extensdo fundamental e fundadorveé filosofico dessa nocédo e a
familiaridade de sua recorréncia na antiguidaderdin com que Fraisse o considerasse

problema perdidgor um vasto periodo da histéria e do pensamanitizistal, recuperado,

8 Fraisse, J.-CPhilia. La notion d’amitié dans la philosophie aguie Paris: Vrin, 1974. p. 190. Dentre
varios estudos, Fraisse destaca a importancia gimsltrabalhos contemporaneos panoramicos sobre a
amizade, particularmente dois trabalhos em alemdamissem francés. Os textos alemaes sdo: Dirlméteir
Philos und Philia im vorhellenistischen Grienchent{Diss, Munich, 1931; Steinmetz, F.-ADie
Freundschaftslehre des Panaitiod/iesbaden, 1967. Os textos em francés sado: Dlgadsamitié antique
d’aprés les moeurs populaires et les théorie dabgdphes(Thése). Paris: 1894; Voelke, lJes rapports
avec autrui dans la philosophie grecque d'Aristateanétius Vrin: Paris, 1984.

9 Esse trago do método aristotélico aplicado & tiyasio da ética e em particular da significacdcairda
amizade, que ele chamava dialético, do mesmo maeéooqdistingue (separa) de Platdo e sua ética dos
valores em sua efetividade ideal, o aproxima denadelo hermenéutico de racionalidade. Nessa direcao
racionalidade préatica de Kant se distanciar4 deomalidade pratica de Aristételes para se aproxides
reflexdes platdnicas de uma ética fundadora e ant@nque ndo considera a tradicdo ou a sociedada que
pratica, mas o que é bom para o stos
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por exemplo, na filosofia do século XX que debracabbre a andlise das relacbes
interpessoais‘ensina que todo solipsismo é estritamente impegisaanto por uma
meditacdo sobre o que implica o conhecimento, quamtlo aprofundamento da
experiéncia moral®’.

Contudo, diziamos, Aristételes € a referéncia opizada na pequena ética de
Ricoeur que Fraisse néo teria davidas em destacay aaeferéncia central na analitica da
philia classica’. E, assim, se perguntava se 0 homem virtuoso éeessidade de amizade.

Com efeito, a virtude ética corresponde a passatgerdisposicaohgxis &) a
escolha preferencialpfohairesis npiupeoig) e dai a efetuacdo da acdo morglalic,
praxis), que é uma atividade&\gpysia, enérgéia cujo fim imanente se mira na perfeicéo
do agente. A virtude qualifica ou aperfeicoa o homvétuoso na consecucao de seu buscar
ser feliz, segundo a atividade eadaimonia Ora, esse movimento sobre a virtude supde a
autarquia gutarkeig avtépyei) que, em escolas, como as cinica e a estoicapaddicao
necessaria da vida feliz: a vida feliz é a videoautficiente do homem sabio que a si
mesmo se basta

O auto-governo ao qual a virtude remete o ageotalija se expressa no conceito

de estado habitual ou disposicaohexig. Gauthier escreve que é preciso meditar bem a

*0 Fraisse, J.-Qgp. cit, p. 13.

°1 J4 Pierre Aubenque, autor Aerudéncia em Aristételendo teria dificuldades em afirmar dideistoteles

foi o filésofo da amizade, foi também aquele quelusive na sua vida,, lhe reconheceu com alguma
solenidade os limites{ Sobre a amizade em Aristoteles(apéndice A Iprudéncia em AristételesSao
Paulo: Discurso Editorial, 2003. p. 286). Aubengeeordara que a solenidade com que se pronuncia 0s
limites da amizade, pode, em Aristételes, ser ¢thtzada com a celebrizada méaxinfmicus Plato, magis
amica veritas

%2 Maritain recorda que a insisténcia sobre a intieriole da virtude e sobre o bem que ela encerraipor
mesma, faz do estoicismo uma ética do puro valoe djviniza a virtude moral e sua olimpica auto-
suficiéncia, como, diremos, se a fragilidade ndwlasse a humana condigé&o.
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pretensdo de Aristoteléguando nos diz que a virtude é urhéxis um estadohabitual,
um ‘ter’; é sélido, e o virtuoso aristotélico é yroprietario seguro de &i°>.

Essa posse de si, que repercute numa relacdo beadaaentre a causa formal da
razéo e a causa eficiente da liberdade, focadasleancar audaimoniaé conforme a um
agente moral autarquico que goza de independé&hdiateronomia eliminaria, nesse caso,
a possibilidade da virtude.

Nesta conjuntura, a autarquia preconizad&tiza a Nicomacog uma prerrogativa
da vida no bem que é a vida virtuosa. O proprio,b@rmhem que se busca, deve suprir
inteiramente o homem virtuoso e € deste modo qistd¥eles declara que bem, é o que
assegura nossa independéncia, isto é, ainda adatie” >*.

Por isso, na reflexdo da autarquia, aquela pergaiise a necessidade do amigo se
reforca. O homem virtuoso deve estar satisfeito odmem de que ele é portador e agente.
Assim, Fraisse, 0 perguntaria ho seguimentd.idis de Platdo:*O homem de bem, na
medida precisa onde ele é homem de bem, nédo s&ribastele mesmo?® ou, de outro

modo, viver bem que corresponde a viver no bem excluialgnma medida o viver

juntos®®

%3 Gauthier, R.-App. cit, p. 74. Gauthier destaca que Lutero foi oposifaixonado deste conceito liiéxis
antagdnico de sua nocao de homem pecador. Massgpiernos remetemos o confronto das duas nocdes a
comparacgdo e as relagbes estabelecidas junto acsitts de vontade e de liberdade, construido®niexto

das filosofias pos-classicas. Para Lutero, nosserdade é a liberdade de uma condicdo subordirzada,
condi¢cdo do homem pecador, de sorte que nao esuathedo escolher esta liberdade. Somente escolhemos
no ambito desta liberdade. Entdo que ja estamoshmuironte subjetivo da liberdade, mas sem conoessa
um eu incondicionado. Safranski o recortida:pecado da carne nos ata, mas o espirito tornkbaracéo
possivel. Nao ha uma liberdade que se possa toprasipnesma, mas apenas uma liberdade outorgada. A
liberdade n&o é fruto da agcdo, mas do abandof@®@afranski, RSchopenhauer y los afios selvajes de la
filosofia. Madrid: Alianza Editorial, 1991. p. 423).

> Aristote.L'ethique & Nicomaquel097 b 4-7.

* Fraisse, J.-Qgp. cit, p. 239.

* A autonomia é, também, um modo de explicitar a utengdo de si. EnSM um comentario sobre
Heidegger segue essa direcéo. @M p. 148-150).
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Essa, entdo, uma questdo que a nocaphdi defrontou em Aristoteles desde a
Etica a Eudemos que precisou ser reposta no seguimento da dieflgie Ricoeur balizou
no entorno daolicitude

Para reconhecer a demanda da solicitude sobre imagsRicoeur articula
inicialmente o debate ético gdilia, que rebatera sobre esta aderéncia da virtude &ques
daphilautia, de modo que ao amor de si ocorra 0 amor de outremo parte constitutiva
do sentido do si.

Ha dois passos iniciais: 0 primeiro recorda a featwa auto-suficiéncia do si, quer
dizer, recorda o significado do sentido do si; guselo problematiza a amizade.

Efetivamente, toda a argumentacdo ricceuriana pstalada na critica doogito
assentada em sua poténcia de ser — de vez quenagifo originaria releva mesmo de toda
negacao e de todo o nada que caracteriza o0 moderdia finitude humana - e instigada
pelo outro — o corpo préprio, a consciéncia noiderde Gewissere outrem, no sentido
estabelecido pela relacdo de intersubjetividade. diséticas idem-ipse e ipseidade-
alteridadede Soi-méme comme um augemente refazem essa trajetoria enriquecida com
os recursos da filosofia da acdo e no sentido de étina conforme a rede nocional da
trajetoria reflexiva de que Nabert, no seguiment@l@nno de Spinoza e Fichte, foi uma
referéncia.

Para apreciarmos ainda uma vez a critica ricceudamagitoe o peso da questao
da alteridade em sua arquitetura, sem recorrersibases reflexivas e existenciais de seu
pensamento, abramos um paréntesis. Facamos uma dmgressdo a fenomenologia
transcendental - que passou a identificar a fenologia com uma egologia conduzida
como uma ultima versdo ou como a cumeada da guswtksiana em dire¢do do estatuto

do ego cogito-, para recordarmos com Ricceur que o paradox®lgmsismo ndo deixou
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Husserl em paz. De fato, a posicdo deagmconstituinte se cola a questdo do outro para
em sequéncia se tocar ou decidir a questao de umaon® paradoxo inescapavel que a
quinta meditacdo- inserida entre as Méditations cartésiennes desétli sob o titulo
Détermination du domaine transcendental comme rsofgjectivité monadologique-
procurou solucionar, visualizava essa liminar dag@& da existéncia de outrem com a
evidéncia apoditica dge suisou com a posicdo de gue®mente o ego € constituido
primordialmente A desilusdo ou decepcdo: a fenomenologia relaivautrem € uma
promessa que ndo pode ser cumprida.

O marco regulador da relacdo de Ricceur com Husspressa bem a estratégia de
aproximacao que um fildsofo da existéncia e daxéfh precisa empreender para aderir a
fenomenologia e suas praticas. Este marco € jogadoenario da compreensdo e das
consequéncias estabelecidas com 0 nexo ou a @@oelantre a subjetividade e a
intersubjetividade. A primeira tomada de posi¢caprécisamente esta: a fenomenologia
transcendental ndo é uma alternativa e, dai, deesdsentar a fenomenologia husserliana
como uma ciséo entre uma fenomenologia descritiMada em direcdo das coisas e uma
fenomenologia transcendental dirigida par&gn, ocupada com axegese de si-mesmo
(Selbstauslegung

O entusiasmo com o método de explicitacdmus(eguny da diversidade do
aparecer, cujas modalidades — o percebido, o des&eguerido, o julgado, etc — expressa
0 universo de sentido da coisa mesma‘sma carga de estrangeiridade e , se eu posso

s

dizer, de alteridade” é, complementa Ricceurconfrontado, no bojo da interpretacéo
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idealista da fenomenologia, cdmm esforco radical para reduzir toda alteridadevia
monadica do ego, na ipseidadé”

Assim, Ricceur, desde o inicio de sua prética fenohigica, demarcou a forma de
sua adesdo em diversos artigos — alguns reunidos Kfcole de la Phénoménologiee-
em suaFenomenologia da vontadBesde entéo, situavam-se explicitamente os kndte
cogito e se convocava o ambito da alteridade. O sugeatiugo Sympathie et respect —
phénoménologie et éthique de la seconde persa®el954 evidencia e projeta a
emergéncia do horizonte ético da alteridade ondeahéportunidade para que a
fenomenologia em descobrindo os seus limites, teactambém o que a justifica e a
funda”. A posicédo de Ricceur era exprestds mostraremos, entdo, que o aparecer de
outrem demanda ser fundado numa posi¢cdo de seexesde todo método descritivo e
sobressai preferencialmente numa funcéo praticacdasciéncia, em um postulado da
liberdade” °°.

Com isso, fechando o paréntesis, podemos dizeamaticitude se consubstancia
preliminarmente com uma paciente criticacdgitona travessia que cruzou décadas, desde
0 cogito integral aocogito hermenéutico. Podemos, portanto, dar seguimentodaiss
passos reivindicados no lineamento da solicitude.

Ora, ja estamos na consecucao do primeiro passonaado nesse momento da
solicitude o discurso dsi, ndo serd novidade uma chamada introdutoria gstaléno
recurso subjacente ao pensamento de Ricceur quear@eginatura na auto-suficiéncia do si,

a subjetividade reflexiva, a como tarefa ou conquista. De fato, a solicitudewe&nbito

" Ricceur, P. Etude sur les * Méditations Cartésiehe EP. p.195.

%8 Ricaeur, P. Sympathie et respect — phénoménolagithiglue de la seconde personne. i) E 266. Na
continuagdo, Ricceur ainda indichlossa reflexdo serd assim voltada de Husserl eelechpara Kant: a
fenomenologia da simpatia nos remete a ética dpeies’ (Ricceur, Pop. cit, p. 380).
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ético, que avancam sobre a amizade de iguais e safbesigualdade nas relagdes também
proximas do face a face — na forma levinasianaudlaridade ou na forma da compaixdo
gue Schopenhauer reivindicou em sua reflexdo sobfandamento da moral e que
Nietzsche resgatou em sua comparacao da supederittdamoral da tradicdo oriental sob a
moral da tradicdo judaica e da cristandadenéo poderia qualificar a sua consisténcia sem
a prova da critica deogito.

Ricceur, recorrendo agora a forma‘a@ada vez- que ele encontra no capitulo IV
de Ser e tempale Heidegger e que se denomif@aser-no-mundo como ser-com e ser-
préprio. O impessoal™- , recorda muito rapidamente o que na reflexadleielegger se
dirigia ao ponto de partida da questdo existenomle oQuemdo Dasein cotidiano
“responde a partir de um eu mesmo, do “sujeito”, prdprio” .

Esse'a cada vez’meu, que me é proprio, e, que me compete, que @@veragir
com um projetar-se ou mesmo destinar-se ontologiaese de fato num passo a passo
diante da co-presenca dos outros e do ser-comausula daa cada vezparafraseando o
gue se propde a compreensao do si, deve se gaaiglsal distancia doogito destituidea

do cogito exaltadpmas, sobretudo, @ cada veandica o apelo ou a referéncia nao dita ao

outro que nao deve ser uma reduplicacdo do eu.

%9 Cf.. Schopenhauer, & fundamento da moraBdo Paulo: Martins Fontes Editora, 1995. Esteath foi
enviado por Schopenhauer a Real Sociedade Dinagsaauo principio do verdo de 1839 e nao foi, coeo e
esperava, premiado. Em 1841 ele reuniu esse easaamteriorSobre a liberdade da vontade humada
finais de 1838 que fora premiado pela Real Socieddmtuega das Ciéncias. A publicagdo conjunta dis d
ensaios sob o titulo d@s dois problemas fundamentais da ética — tratatoslois escritos académicos para
concursoveio a lume em 1841. A propésito, Tugendhat defequee a ética da compaixdo de Schopenhauer,
ainda que faga parte da moral, ndo se pode elguaténsdo de fundamento da moral.

0 Heidegger, M,op.cit, p. 165. Recordamos que no 2° capitulo destealtrabapontamos algumas
dificuldades da ontologia heideggeriana relativasentido do ético, as quais Ricceur ndo deixa deugo
ante ao apelo da ética.
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A clausula doa cada vezarticipa da compreenséo de que a poténcia deuser
poder-ser cabivel ao discurso @o possondo se validaa priori, sem se dar em
cumprimentoE preciso realmente ser capaz, € preciso també&mgenhar.

Prometer, diziamos antes, €, ainda e sempre, g&z,canas |lhe resta o dar
cumprimento ou a efetuacdo que garante a medidacdahecimento da estima. Quando
eu prometogu prometo a..oueu prometo em;.se eu realizcgu realizo no tempo, entre...
e com...os outros. Mas, entdo, ja estamos sob a jurisdig&®gundo passo.

E para promover uma mediac¢do que venca a distantia capacidade e efetuacio
gue a solicitude de que trata Ricceur recorrera iaaa® Diziamos que a aspiracdo e a
promessa ndo se resolvem sumariamente em bem Esteré secundado pelo malogro que
se introduz ngraxis e pela necessidade do outro, gahdia, que assim parece vir suprir
uma falha, j& que a necessidade é uma cafén@asse modo, serd Ricoeur quem o
declara:“é em ligacdo com as noc¢les de capacidade e daagi@b, isto €, finalmente de
poténciae deato, que se déa lugar talha e pela mediacéo da falha aotrd’ °2.

Ricceur ndo tem dificuldade em seguir o trataddadéico daphilia embora, como
ja dissemos, este ndo supra a extensdo do sighufida solicitude. Além disso, as suas
razdes se sustentam numa estratégia topica eméngd mantenedoras da orientacdo da
razao pratica aristotélica assentada sob o signétida da mutualidade, da partilha, do
viver-juntd*.

Para Ricceur, o tratado aristotélico da amizadém ale mostrar, como veremos,

gue aphilautiando se opde philia - ensina:

L A Etica a EudemogVIl, 12, 1244b) expbe essa correlacéo entre assét@de e a suficiéncia de si-mesmo.
2 5M p. 214. Ricceur analisou a questdo da relagéanilzade ao problema da poténcia e do ato em sua
ontologia exploratéria que articula o discurso Heridade aos géneros do ser no Ultimo estudSieque

nao é objeto efetivo de nossa investigagao.

83 8M p. 213-219.
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i. que a amizade € uma virtude;

Para os gregos, efetivamente o estud@ldéa era indissociavel da especulacéao
metafisica e das consideracées étfcaBomada desde a sua dimensédo pré-filoséfica na
poesia de Homero até o formalismo na amizade progaedo estoicismo antigo, hilia
contribui decisivamente no mundo grego classica pareflexdo filosofica da metafisica e
da moral:*Outrem”, discorre Fraisséparticipa ao mesmo tempo da interioridade e do
mundo” .

Aristoteles aprendeu e ensinou que conmagnanimidade(ueyolopvyic) € a
amizade o ser humano atesta sua independéncia do mundwiahat € introduzido no
mundo do espirito ou no mundo de seus iguais. nmntura dessa compreensao que ele
na Etica a EudemogVIl, 2, 1237b) explicitava o destrinchamento datidicio entre
philésis @piinoic) e philia (pidia), quer dizer, entre a relacdo com as coisas ega@lcom
outrenf®.

Efetivamente, se com a magnanimidade ou a largiezspirito mostramos que a

virtude é digna de ser admirada, que ela compdbalmquadro - ndo perante o curso das

coisas, mas, antes, perante nés mesmos e 0s quiEra sucumbir a tentacao da vaidade,

% Como é evidente, nossa tarefa consiste em destaceapitulo da alteridade o carater éticoptidia.
Registramos, de outra parte, que as consequénciakdgicas da alteridade foram pensadas na ontlogi
exploratéria do Ultimo capitulo do traballswi-méme comme un autfBais questfes, que ndo sd0 menos
fundamentais, foram deslocadas por Ricoeur parasidpseus trés estudos que articulam a peques@a éti

® Fraisse, J.-Cop. cit, p. 18. Nessa retomada do problema de outreniasaffa contemporanea, Fraisse
acrescenta qu&, portanto, por um movimento paralelo que o idealo gnosioldgico e o formalismo ético
se infletem, diante dessa evidéncia que outrem éd@m um objeto como um outro nem um simples
associado cuja recepgdo seria a mesma que a nosEageste por quem todo objeto se da e este comauem
unido é anterior a todo parti prida associacao(’ Fraisse, J.-Cqp. cit, p. 14).

% A magnanimidade d& & virtude o seu real valoréjoale ser digna de admiragéo por si mesma. O homem
virtuoso sabe o seu valor, ele tem consciéncia édtonde sua afirmag&o na vida e, seus pares aliecem

em reconhecendo a honorabilidade das virtudes.ndah® uma homenagem a virtude e esses que recanhece
sdo, bem entendido, capazes de reconhecer. Ndova@ade ou orgulho porque a vaidade e o orguftao s
apego as coisas desse mundo, falta de independ&mziganto, ignorancia de si-mesmo.
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com a amizade nés estamos diante da virtude quen@anheira ou da companheira da
virtude®’.

Neste sentido, ela sera sistematicamente diferdmala uma psicologia dos afetos.
A amizade é distinguida pela escolha. Realmentass$e, o refor¢cdo que faz a diferenca
entre a simples atracdo, philesis, e a amizadeue expressa que esta € alguma coisa
prépria do homem, somente a ele enderecada, € @drensforma ao mesmo tempo em
uma atividade racional suscetivel de se conferiov&®,
ii. a transicdo que a amizade faz entre a aspiragdda boa e a justica, que Ihe permite

integrar o percurso da estima de si em sua amglitud

Ora, se a amizade participa na aspiracdwida boa e n&o contradiz a
philautia e sua conexdo com a auto-suficiénciaeddaimonia entdo sesolucionam as
guestdes que pusemos anteriormente. Este destgolsut chave na nocdo que Aristételes
desenvolve, ele mesmo, sob o sentido da amizadem@o do homem virtuoso.

O movimento inicial foi desencadeado por Aris&geho comeco do Livro | da
Etica a Nicomacogjuando explicitava melhor a seqiiéncia da indepaiaé&o bemgue
faz que nos bastemoEle comenta‘Quando dizemos‘ue faz que nos bastemosao
gueremos dizelque faz que nos bastemgsdr nés mesmos, como se pudéssemos viver

uma vida solitaria!”®®.

7 Aristételes, conduzido em seu plano da obra adoigdo dialética ao estudo da amizade no Livro ¥4l
Etica a Nicdmacadanca-se, nos comecos, a questaidid é ela uma virtude, ou, em todo caso, ela n&b es
intimamente vinculada a virtud&Aristote, op. cit, 1155 a 3). Dai, Gauthier-Jolif destacam em sadutao

o lugar, a duplo titulo, que a amizade ocupa reéti a amizade é (titNada, alias”, diz Aristételes, de
mais necessério a vida"ii. a amizade é beld:a amizade”, continua Aristételescontudo, ndo é, somente,
uma coisa necessaria, ela é ainda algo de béGf! Aristote,op. cit, 1155 a 4-32).

% Fraisse, J.-Qgp. cit., p. 268.

% Aristote, op, cit., 1097 b 8-10. Para Aristteles, uma vida no lammento se desvia ou abdica da
alternativa a vida humanizada. Gauthier registe &uristételessem duvidas quem tem forjado a palavra
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Mas, entdo, quem € esse outro que participa dsecogdo da minha vida com a
vida partilhada?

O amigo que Aristételes tem em vista € o amigéefier aquele da amizade perfeita
(téleia philig. Assim, em procedendo a uma analitica sobreravplidade de sentidos da
palavraphilia, ele ndo somente solucionara a aporia que sepasaagentes morais — o si e
0 outro si — mas, também, configurard o universahdmo da ética do mesmo modo que
Kant o planeara no campo da moral.

Aristoteles classifica a amizade em trés espéggando os trés fins a que elas se
propdem — a utilidade, o agradavel e a virflldé somente com a amizade virtuosa que
temos a amizade perfeita: uma evolucdo do pensardenAristoteles sobre o pensamento
platbnico relativo ao objeto primeiro da amizaderdton philor) e da amizade primeira
(prété philig que correspondem ao amor do bem em si - 0 bena-gtigo que € amado
por si-mesmo-, que Ndo € 0 Mesmo que a represerdagdem que encontramos No amigo
por ele mesmo em sua qualidade de pessoa virtuosa.

Se o0 homem feliz é independente, ele ndo tem ridadssde nada. Mas o amigo é
um semelhante e, também independente. Por isschandra contradicdo quando ambos

partiiharem em sua independéncia, de uma mutuaciapé® ou de um reciproco

mondtés solitario, mas se ele a emprega muitas vezd&tica a Nicobmaco@, 5, 1097 b 9; 9, 1099 b 4; VI,

6, 1157 b 21; 1X, 9, 1169 b 16-17; 1170 a 5), é@menpara repetir que o solitario ndo teria o podds ser
feliz” (Gauthier, R.-App. cit., p. 123).

0 Aristételes no seguimento da classificacdo das eégbécies de amizade, também divisara o estabuto d
outro que sera explicitado com a reciprocidadeimstelativamente a benevoléncia de um para comti@ o
dos amigos, ele o0 comentafae o motivo de amar é o prazer: ndo €, com ef@tdas qualidades préprias
que eles apreciam as pessoas espirituosas, masppeter que elas oferecem. Quando, no que se segue,
motivo de amar é o Util, o motivo da ternura, éiBmgue é bom paran6s mesmos, quando é o prazer, € 0
que agrada an6s mesmashum caso como noutro, ndo se quer bem ao outquil@que ele é, em sua
esséncia mesma, mas enquanto ele é Util ou agrhdBstas amizades se fundam, portanto, numa
coincidéncia acidental: ndo €, com efeito, naqgjle o amado €, em sua esséncia mesma que se mama,
enquanto, num caso ele contribui com algum bemrouefto e, noutro, d4 praze¢Aristote, op.cit, 1156 a
13-18).
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reconhecimentd. N6s, entdo, amamos no outro a exceléncia comuegigrocidade no
gue é bom e, assim, pela atividade da amizade ocamigo que € um outro si, eu aprendo
mais sobre mim mesmao.

Deste modo, quando Aristoteles fala em amigo @odm virtuoso ou do homem
feliz, ele nos ensina que se trata:
1. do amigo perfeito que, nesse caso, se introdumediacdo entre ghilautia e o
predicado bom em que ela se assenta. Junta-senaldd®e preciso ser o amigo de si
mesmo (dei philauton einaiYlX, 8, 1169 a 12) a outra formula — bela formuila dRicceur
- aristotélica segundo a qual o amigoum outro si (allos autos)(IX, 4,1166 a 32). Ora,
se 0 homem virtuoso é amigo de si-mesmo por aquiéoé bom; se, 0 amigo € o0 outro Si
gue é amado pelo melhor de si, pelo que é bomoeotéi se da ao outro si e a si-mesmo,
sem a imediatidade de uma coincidéncia consigo mesras pela mediacao do predicado
bom'%
2. da amizade virtuosa que € a amizade entre medsdaem, numa partilha entre pessoas
gue convivem ou que vivem junto, ndo porgyehdautosou o seu amigo se busquem por
dinheiro, pelas honras ou pelo prazer. Como Ricueservouiqualquer que seja o lugar
da philautia na génese da amizade, esta se da emblematicaroemte uma relacao

matud "® . Assim, os nexos entrphilautia e amizade integraram os conceitos de

" Conforme destaca Tugendhat, Hegel como Fitche menpem“que um reconhecimento somente é
possivel com reconhecimento reciprodd@ugendhat, Epp. cit, p. 296). Kanttambém medita sobre o
sentido da reciprocidade que se projeta naquiloefiglenomina a amizade mor4t: a inteira confianca

que duas pessoas tém uma para com a outra na coapdu reciproca de seus julgamentos secretos e de
suas impressdes, na medida onde ela pode se @vrmilin o0 respeito que elas se dao reciprocamefite”
Kant, E.Doctrine du droit Paris: Vrin, 1971. p. 149).

20 predicado bom, ainda anotaremos, esta sob o plaruma conquista - e ndo de um dado -, segundo a
atividade virtuosa, quer dizer, ética.

3 SM, p. 214.
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mutualidade e de reciprocidade, {segue até a comunidade de um ‘viver-jun@izen)-
numa palavra, até a intimidadé&”

Certamente, Aristételes culmina com uma defégavida contemplativa como
marco da felicidade perfeita e, nessa direcdonsgreento ou o intelectadqdy representa
o melhor de si. No entanto, essa visdo intelectigalla amizade - que ainda uma vez
Aristoteles poderd associar ao desinteresse opegsaadequados para quem ndo tem
necessidades e, para quem reparte reflexdo e afidexte como exceléncias de um mundo
e de um bem, especificamente humanos -, aprecidicientemente que no curso da
existéncia, submetida em sua logica implicinargéia-dunamjsque porque a amizade &
uma atividad€énergéia) a fragilidade da bondade sempre Ihe espreita

Além disso, permanece que a necessidade é serftpredfauséncia, de sorte que &
assim‘que a falha habita o coracdo da amizade mais sBliG.

Ora, a amizade, cumprindo o papel de mediacéoce emtragente moral e a
comunidade moral, ainda antecipa a justica segundompreensdo de que a férmula
amizade-igualdade que esta na forma da mutualioi@p@ra o cenario para um terceiro na

relacao eu-tu.

" SM p. 214. Aristételes, Ricaeur concordara, ndo glmarum conceito inequivoco de alteridade e, do
mesmo modo, ndo podemos, alargar essa comunidadanadade de préximos, no sentido posterior do
legado cristdo. Alids, Fraisse comenta que, comlto dos sentimentos afetuosos no estoicismo, esgapa
essa espécie de esquecimento da amizade que emcostna primeira filosofia cristd, para quem o @utr
para Deus, € meu proximo. Ricoeur se pergunta, es#&tio foi com Aristételes que atingimos o cdoage
alteridade, teria sido com agape cristd, ou com a dialética hegeliana da luta dassaéncias pelo
reconhecimento, ou se foi, somente, quando Lévimasteu a férmula do primado do si pela sua fungao
inversa e, entdo, passou-se a pergiméa:ha si sem um outro que o convoque a respaldatie?” ( SM,

p. 219)

S Recordamos Marta Nussbaum. O interessante textBadéa F. Lopes retoma com o estudo da ética
platbnica da boa vida a tentativa de enfrentar ddkaldade de quéalguém poderia ser virtuoso e, ainda
assim, independentemente de suas acdes e dispogigi® o agir, ndo realizar uma boa vida. Exemplos
desse tipo de abordagem sdo encontrados desde dppea quem anoira( o destino) se revela como um
elemento tao independente das disposicdes da peps@aem mesmo os deuses sdo capazes de coatrola-|
O mesmo ocorre com 0s tragicos, para quentyche ( a sorte) determina a vida dos personagens,
independentemente de suas ac¢Pésrepublica: modelo de ética da boa vidgééo Paulo: Edig6es Loyola,
2005. p. 47).

5SM, p. 219.
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De fato, primeiramente devemos compreender quease@stima nao pode haver
solicitude. A amizade néo precede a estima e aselacrescenta segundo a forma da
mutualidade entre estes que se estimam a si meRwosur entende qusomente um Si
pode ter um outro si” mesmo quando quisermos partir da precedénciautto gue
“somente é um diverso de si porque é um outrossd, € como nés mesmd5”Doutra
parte, € com o convivial do vinculo de um pequeamero de amigos, com syilia
virtuosa estatuida com a escolha, que a igualdag®rional da justica, que recomenda a
cada um o que lhe é devido, desponta cphilia politica, numa comunidade politiéa

Mas a amizade cobre integralmente o arco daddide? A solicitude se basta com
ela?

Embora se possa polemizar ou abstrair sobre uice ¢ds virtudes aristocraticas,
que ndo negaria que Aristételes foi um homem deesapd®, ndo seria menos factual que
a amizade aristotélica ndo contempla as situadétisas de desigualdade entre os agentes
gue, pela sua humanidade comum, seriam ao meneacatnente e, quica de direito,
membros de uma comunidade ética.

O espectro da solicitude que a amizade ndo cqpidese estende as duas situacdes
de superioridade e de inferioridade nas relacoesahas do dar e do receber, em as quais
sera preciso procurar a equilibracéo.

O primeiro caso, Ricceur reconhece com Lévinae ek também identifica a

necessidade do aporte ético para se aceder a oll&moutrem € umaignificagdo sem

"SM, p. 220. Ainda que o tema da alteridade seja obletb0° estudo do texsmi-mémeé oportuno destacar
a atencado de Ricceur aos estudos de Remi Bragukristote et la question du mondem que este autor,
investigando a ontologia aristotélica a luz de usnablematica heideggeriana, traz importantes awlis
relativas ao si com excelentes traducgfes e andmeselacbes entre o termo nao-refletditos e dermo
refletido hauton

8 Essa questdo sera retomada, ainda no plano gtiqoroximo e derradeiro passo da estima de sii¢dop
1.3).

"9 para Tugendhat, Aristételes ndo parece recoiitéz@s morais dependentes do tempo.
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contextq irredutivel ao sistema ou a totalidade dernai de sorte que, por sua situacao de
outro enquanto outro, por sua inadequacao ao donseimente me € possivel falar com
ele, naturalmente na conta de sua iniciativa quechagna, sob a figura de um juiz de
direito, a responsabilidade.

Onde a equilibracdo que conservasse para essedaiéslicitude uma, ainda,
dimenséo ética que amortecesse o peso, talveztawiidades por demais morais, dessa
injuncdo sobre o si? Enfim, como conservar uma &de de relacdo entre a destinacdo a
responsabilidade e a passividade de um eu conv@cado

Aqui, Ricceur recorre ao fundo de bondade que miendeu a recorrer com a sua
trajetoria reflexivo-existencial e a fenomenologs&lameriana da relagdo entre autoridade e
reconhecimenf8. Sua solucdo é expressa. Ele defende a bondadspantaneidade
benevolenteque se conserva no plano ético, em Goereceber iguala-se ao dar da
destinacdo a responsabilidade, sob a forma do neecimento pelo si da superioridade da
autoridade que lhe prescreve agir segundo a justi¢a

Ha, ainda, o segundo caso ao qual a solicituderesponder:a situacéo inversa
da injuncdo”, defende Ricceu® o sofrimento”®%

O sofredor ndo é alguém gue antes se detesta@ssio ou que odeia a injustica e
o0 injusto, mas é aquele que é diminuido, mais aisulatraido em sua capacidade de agir,

de sorte que sente abalada a sua integridade Aérsica que restitui a igualdade advém,

8 E preciso n&do perder de vista que esse exeracdionfenolégico e hermenéutico de Gadamer, sobre a
autoridade e o reconhecimento, encontra-se cora medita¢gdo sobre o preconceito.

8 SM, p. 222. Sobre a bondade Ricoeur decl4falo aqui da bondade: é, com efeito, notavel qam
numerosas linguas, a bondade se nomeie ao mesmpo ®IMo a qualidade ética dos fins da agédo e a
orientacdo da pessoa em direcdo de outrgl®M, p. 222). Introduz-se aqui a perspectiva do réspBie
Gadamer: CfVérité et méthode. Les grandes lignes d'une heratiéne philosophiqueParis: Editions du
Seuil, 1984.

825M,p. 223.
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entdo, da iniciativa do si com a simpatia e a coxdoa que se reaprende em sua propria
fragilidade e mortalidade, com a fraqueza do &titro

Veja-se que esse ser afetado pelos outros em quersegue a solicitude néo é de
ordem da moral, do respeito dos outros. A soligitadrescenta a estima de si aquela da
auséncia; ela ensina o si - na fruicdo virtuosaomsideracdo e na dor - a se apercter
mesmaomoum outro entre outros®*,

Mas h4, além do jardim, além do juiz e do sofredara vizinhanca que é preciso
encontrar eticamente e, quicé, laborar comigo esmpates uma histéria. E preciso comecar
um mundo. E nesse espirito que damos, ainda, maipasso que é anterior e, também,
preparatorio, aos ja muito proximos constrangimem@aleterminacdes dos imperativos e
obrigacbes que se impbem a vida moral. Assim, nOogem@mos, far-se-a mister a
convocacao da justica, na verdade a sua mediagiw@ wisada ainda afirmativa ou sem o
pleno conflito dos interesses e das relagdes, deosde justica, segundo a formula da
virtude: é que a justicée a virtude perfeita, porque ela é a realizacdorfpéa da

virtude"®.

3.1.3. O S| E A SEDE DE JUSTICA - EM INSTITUICOES JUSTAS

8 Aqui, a amizade intelectual e a magnanimidade saizatadas.

8 SM, p. 225. Ricceur ainda desenvolve através dos coscdireversibilidade, insubstituabilidade e
similitude o discurso da equivaléncia entréestima dooutro como um si-mesme a estima desi-mesmo
como um outrd ( SM,p. 226).

8 Aristote,op. cit, 1129 b 31-32. Ela é perfeita em razéo de quelaque a possui pode usé-la em beneficio
de outrem além do seu préprio e, também, someaté ebnsiderada como um bem pertencente a outrem. A
sua perfeicdo promove a perfeicdo dos agentes, dbéque, a luz do génio nem sempre se compara com a
claridade do justo, mais reluzente que a estredparéina e matutina.
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Quando Aristételes corrobora com o poeta Téognidlélgara, que cantava em suas
Elegiasque“toda a virtude se acha sintetizada na justity’ele referenda esse matiz de
uma virtude perfeita. Mas, nesta conjuntura, trastgs as fronteiras da proximidade do
outro, em que sentido seremos instruidos por algasmamento em que extrapoladas as
posicdes de uraue de untu e de sua comunidade de iguais - uma confraria semsse
de uma reunido de irmaos -, invoca-se e se justEionpessoalidade da justica ele que
em circunstancias comuns, todos nos, também o semosiominio da estima de si?

Doutro modo, essa transicdo ndo € menos capit&menos do discurso correlato da
liberdade.“Por que”, se questionava Ricceur antesjuena éticale Soi-mémeg“no
entrecruzamento das pretensdes do querer ser,tacc@dmbio das posi¢des afirmativas da
liberdade, é necessaria a mediacdo de um termao®uf’

Mais, além da pretensdo de passagem da estimacausel e, posteriormente, a
justica, deve-se perguntar se, em tal transpos&ada estardo conservadas as bases ou os
liames da visada ética, mantida, nas passagenslativas e, ndo obstante, também
reciprocas, do plano pessoal ao plano interpessfiabalmente, ao patamar institucional.

O patamar institucional é esse lugar onde a justcastaura, primeiramente como
virtude nas relagdes indistintas entre as pesstgdgsde sempre, estimam ou buscam que
reine entre os homens o império de um mundo justo.

Ora, dentre as primeiras qualificagfes relativaeideicdo da justica, sua

perfeicdo esta em razdo de que aquele que a @osserce em beneficio de outrem, além

8 Aristote,op. cit, 1129 b 25-30.

8 Ricceur, P.. El yo, el tu y la institucion — Losilamentos de la moral: la intencion étic&EMP,p. 75. No
texto, citado anteriormentéa philosophie et le politique devant la questianld liberte escrito em 1969,
anote-se que esse processo ja fora elaborado sageas da liberdade fundante da reflexdo para eléde
politica.
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de em seu préprio favor ou mérito em agir no benviouosament®. Mais que isso,
somente a justica é considerada como um bem perten@ outrem, de modo que,
independentemente de estarmos ou nao diante demigo,aa sua perfeicdo reverte e
promove a perfeicdo dos agentes, quer dizer, nutoartem em comum. N&o € sem
proposito que, com as licdes de Aristoteles, padegereconhecer que mesmo a luz do
génio nem sempre se compara com a claridade dnp pstque a justica € mais reluzente
que a estrela vespertina e mattitina

Essa relacdo com outrem que é aqui qualquer ouwmanmmelhor,cada umdos
membros da pluralidade dos homens, apesar de jédamdiada as custas da familiaridade,
precisa ser estabelecida e, doravante, projetdmta sm horizonte de cooperacéo.

A primeira evidéncia dessa necessidade é que 03S08d0 mais numerosos que o
pequenissimo numero de amigos, cujo projeto codwumitratifica, somente, uma
mobilizac&o ou um vinculo entre pessoas de’bem

Outro argumento remete ao recurso renovado a oedijade, que deve vir acrescer
nessa continuidade do processo do bem viver. Emembque no modo da solicitude ha
reciprocidade entre um eu e um tu, nisto que, dgaute, descobrimos com Aristételes ou
descobriremos pelo viés daquilo que uma dialétmwaetonhecimento o explicitara ou,
entdo, naquilo que uma investigacdo linguageirgord@matica dos pronomes pessoais

podera nos esclarecer. Com efeito, advoga Rictguem diz ‘eu’ se sabe dirigido para

8 pegoraro em seu trabalBitica é justicaem torno de Aristételes, Santo Tomas, Kant e Rawdupa-se em
demonstrar a insuficiéncia da tese que restringgoda da justica a ordem juridica. Recorrendostiga
como virtude moral, ele destaca essa expectatlativiee acada umdos outros, em quélransparece de
imediato que a virtude da justicaaél alium Enquanto as virtudes morais regulam as paixdemdividuo e
aperfeicoam interiormente a pessoa, outra é a @&eatuacao da virtude da justica: orienta os homeas
operacdes externas relacionadas com a sociedadpasse dos bens materiais. Dai o adagistitia est ad
alium’ (Pegoraro, OEtica é justica Petropolis: Rio de Janeiro, 2002. p. 48).

89 Como nos recorda Aristételes, citando Euripedesriente.

% Ver Aristote,op. cit, 1155a 29-32.
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outro enquanto ‘tu’ e reciprocamente. E por iss@ §g se pode partir seja da como do
eu, na medida em quewé umalter ego comoeu, tu também dizesu’ .

Sucede igualmente que, na propor¢ao em que podmyuasdar o advento da figura
de um terceiro decorrendo das exigéncias da expai®o seu evadir-se, por forca das
circunstancias, do privado para o publico, ndo seedos correto afirmar que o tecido
institucional serd, desde sempre, 0 espaco deagmiuda liberdade, onde a liberdade
desperta de seu sonho e de sua abstracao.

Reconhecendo que a primeira palavra jamais é nogsqile a linguagem néao foi
comecada por nenhum de nds, diremos identicamastm, também, as instituicdes,
ninguém as comecdu Mas se elas j4 sempre estiveram antes de nés r@ses
demandamos, é que, num tempo, elas nos precedescemvocam. Ai a reciprocidade de

onde Ricceur podera inferir a passagem necessanataocional:

por que tem de ser assim? E preciso observar aguiaga projeto ético, o projeto
da liberdade de cada um de nds outros, surge emdeaima situacdo que ja esta
eticamentemarcada; ja ocorreram elei¢Bes, preferéncias erizatdes que se
houveram cristalizado eralores que cada um encontra no despertar para a vida
conscient®.

Essa passagem da liberdade solipsista de uma&eflbstrata a liberdade sensata

de uma reflexdo concreta, entretida na lida puldicano trato politico, € outro modo de

I Ricceur, P. El yo, el tu y la institucion — Los d@mentos de la moral: la intencién éticaEMP, p. 76. O
complemento desse pensamento rerfiaia se eu ndo compreendesse o que quer dizedewsaberia que o
outro éeu, por si mesmo, portanto, liberdade como eu, libdedgue também se p&e, cré em si mesma e
busca se atestar{ Ricceur, P,op. cit, p. 76).

92 Quando recorremos &ontrato Sociade Rousseau ou ao comecgo da sociedade civil erh ger®s de
apelar, nas palavras de Ricceur, para uma sorteateo se...” ou, quando referenciados na gramatica
filoséfica de Kant, que aqui segue a Rousseauyal@semos de uma idéia reguladora da razéo quiafun
uma legitimidade e ndo de um acontecimento ou umdiagular ocorrido. As idéias reguladoras daoaza
tém para Kant uma funcéo estrutural. Ricardo Teosdd um outro exemplo neste contexto de formalaca
da vida em sociedade e, também, da utilidaded#aas em Kant. Ele comenta que, relativamente ao estado
de natureza, devemos considera-lo cdoma idéia e ndo como um fato do passado, sendactarizado
como uma situagdo ndo de injustica, mas de ausé&heigustica (Rechtlosigheit, status iustitia vacius
(Terra, Ricardo R.. A doutrina kantiana da propilDiscurso 14 — Revista do Departamento de Filosofia
da FFLCH da USPS&o Paulo: Editora Polis, 1983. p. 113).

% Riceeur, P.. El yo, el tu y la institucion — Losiflamentos de la moral: la intencién éticaENP p. 77.
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demonstrar que a efetividade da liberdade ou adi#lnk na sua efetividade n&o prescinde
dessa relacéo insurgente entre cada um dos membrosna comunidade mediada por
instituicbes, que clamam ou apelam paraathose umnomosmotivados pelo senso de
justica e por uma igualdade descartada do facee das relagdes intersubjetivas, mas
estribada na aplicacdo da regra, que atribui a gada que Ihe é devido, isto €, a sua parte
nos bens e nos mafés

O tecido institucional € o meio ou a referénciaeoed encontram ou se introduzem
as posicoes e a afirmacgéo das liberdades, sejaagammocao de uma perpetuidade ou de
uma ruptura no decorrer de uma historia. E essdtégéo a coexisténcia das liberdades
mostra que as instituicdes justas correspondem é&men da liberdade que se perde, de
uma parte, o seu horizonte de infinitude, ganhapptra parte, um horizonte de realizacéo.
Assumir o poder da liberdade corresponde, somargstar a meio caminho, mas € preciso
prosseguir e aprender com outro poder, aquele tjmita e a torna possivel

A imparcialidade que se anela e se exige com &justn seu procedimento, por
principio, equiparador de todos o0s membros da caada dos homens,
independentemente dphilautos e dos amigos, levando naturalmente em conta essa

desigualdade das contribuicdes ala um observa os preceitos da igualdade que esta

% A liberdade sensata que realiza a liberdade divitheb & liberdade politica. Aqui, podemos recorer
linguagem de Eric Weil que, nessa questdo, Ric@ucassa de reiterar e falarmosa@munidade historica
ou emliberdade razoavelEntdo, Ricceur pergunta&como a liberdade razoavel do individuo resulta siea
insercdo politica? Ou ainda: como o trajeto politida liberdade pode ser um trajeto razoavel? Esteto,
nés podemos resumi-lo numa palavra: é aquele divithab aocidaddo TA 439) No entender de Ricceur,
“esta relacdo reciproca entre a liberdade e a insido é o coragdo da filosofia politica e a coréigque
torna inseparaveis o sentido filoséfico da liberdaglseu sentido politico e socigRicceur, P. El filos6fo y
el politico ante la cuestion de la libertadP8H p. 174).

% Ricoeur, nesse capitulo mais proximo de Roussede Hegel que de Kant, sugere que se recorde a
expressdo de Goeth&®Quem quer fazer algo grande deve juntar suasdercsé na limitagdo se revela o
senhor”. Aqui, Ricceur tem a pretenséo de projetar a ldedconcreta a lei do finito. Parece-lhe tgeehd
meditado demasiado sobre a finitude como destioon@o morte; ndo o bastante sobre a finitude e adoq
final como realizagdo e como obfRicceur, P. El filos6fo y el politico ante la cuestde la libertad. IfPSH

p. 182). Também devemos lembrar que a regra do $azaplica a todas as virtudes. E que a virtudevake
enquanto um estado de ser virtuoso. O bem vivarteé €la atividade ou da pratica da virtude.
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potencializada e pressuposta e, que, contudo, ga@deze como um dado, mas como uma
mira, um alvo a ser conquistado no tensionamentoydecomunidade politica historica.

De fato, e como temos recorrentemente reivindicad@lano da efetuacdo, hd uma
histéria comum, na verdade o Unico modo em questbria se explicita, que invoca a
justica. E qué‘a justica”, diria Ricceur,“'nd0 é uma esséncia que se lé em algum céu
intemporal, sendo uma instituinte-instituida, graga qual varias liberdades podem co-
existir” %.

Assim, a figura daada um esse novo representante do si agora orientade sob
relacbes mais remotas ou longinquas, solicita dc@ysque o forja no reclamo das
instituicdes e segundo o sentido da igualdade. 9das estatuto do cada um é de ordem da
mediacgéo institucional, segue-se que, se aindemiemos trafegar nos limites da visada
ética, precisamos esclarecer prontamente, comdadoide ndo extrapolar seu limiar, 0
gue, nesse patamar, vem a se designar como iggtitaj como a igualdade corresponde ao
conteudo ético do sentido da justica?

Sob a égide da estima, a trama das relacfes amdii Sem um antagonismo
violento. Por isso, uma coordenada norteadora eacapavel desse primeiro nivel da
pequena ética& que a conflitualidade ndo se apresenta a adpirainente ao viver bem
gue corresponde a perspectiva ética, quer nosten@s sob as passagens aventadas; quer,
sob a sua formulacdo acabada e, também, se qusenais, sob uma confrontacdo entre a
dialética do historico e do universal ou da dimens@munitaria e da dimensao universal,
presente na problematica moral em sua ampfifud®r isso, Ricceur explica que aqui o

gue se compreende por instituicAd‘a estrutura do viver-junto de uma comunidade

% Ricoeur, P. El yo, el tu y la institucion — Los éiamentos de la moral: la intencién éticaEMP, p. 80.
" Este dltimo aspecto do conflito é francamente deatr da moralidade quando a distinguimos do ético
Entdo, a pretensédo da moralidade se instaura s@vea da universalidade.
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histérica — povo, nacéo, regido, etc -, estrutur&dutivel as relacdes interpessoais [...]"
De fato, ele completd® por costumes comuns e ndo por regras constramgsdque a
idéia de instituicdo se caracteriza fundamentalra&tit

Essa orientacdo da noc¢éo de instituicdo firmadaastumes comuns, que também
se identifica a unethos pode ser clarificada com a distingdo que Hanrendir propde
entre poder-em-comune dominacdo Neste curso, podemos apreender que a implicacao
entre o bem viver e as instituicdes justas confinneaprimado do ético relativo advre-
ensemblenesse laco que trama com o (ou um) bem cothum

A relacdo de poder em comum &, assim, mais fundaieune o advento coercitivo
dos sistemas juridicos ou a violéncia consentid&stado. O poder procede da categoria
da acdo que corresponde a uma das trés esferampsdades humanas, junto com o
labor e o trabalhg distinguidos por Arendt emThe human condition Mais
especificamente, quando submetida a condicguwtalidadee deconcertacdpessa acao
tem significagcdo politica e nos ensina sobre o paie comum que destinamos as

instituicdes®.

% SM p. 227. E assinfa tomada em consideracéo da instituicdo pertendatancéo ética posta segundo
sua amplitude completaSM p. 235).

% Cf. Arendt, H.. The human conditioBhicago: The University of Chicago Press, 1948 (condition de
’lhomme moderneParis: Cahmann-Lévy, 1961( Reedicdo de 1983 cmfagio de Ricceur)). Utilizamos,
dentre outras versdes, a traducdo espanhola queianaremos adiante e onde a expredaBor néo foi
traduzida como obra. Cf.. Arendt, Hanha. condicion humanaBarcelona: Ediciones Paidos Ibérica, 2005
ou a traducao brasileirA condicdo humanaRio de Janeiro: Editora Forense, 2000.

190 pestaque-se que a distingéo entre labor e o tralelo é usual, mas segundo Arendt, justificadaaBEha
surpreendente que a Idade Moderna e sua invers@raljeada de todas as tradi¢des ndo tenha cowcebid
“uma Unica teoria em que animal laborang ohomo faber‘o labor de nosso corpo e o trabalho de nossas
maos’, estejam claramente diferenciaddg&rendt, Hanna.pp. cit, p. 111). Arendt procede, entdo, a toda
uma construcao da diferenca, que podemos sintetizaricio de sua andlise da capacidade do trabglao
expressa que ttrabalho de nossas maos, a diferenca do trabalkonbssos corpos — loomo faberque
fabrica e literalmente “trabalha sobre” diferenciado animal laboransgjue labora e “mescla com’- , fabrica
a interminavel variedade de coisas cujo somatodostitui o artificio humano’( Arendt, Hannagp. cit, p.
165).
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O sentido original do politico deve ser bem pontu&a professor Manuel Cruz, na
introducdo da versédo espanholaAleondicdo humanasclarece como Ricceur escreveu
“arendtianamente” que “o poder persiste enquanto os homens atuam em comum
desaparece quando se dispersath”

Neste livro, Hanna Arendt procura superar algunsvide fundamentais de
interpretacdo e de traducao zmn politikonaristotélico e classico em geral. Ela delimita a
esfera da associagdo natural e esclarece o equiadcaducdo que desde Séneca adquire a
formula modelar em santo Tomas, segundo o du@ho est naturaliter politicus, id est,
socialis(O homem é politico por natureza, isto é, sot¥al)

Essa ma interpretacdo que, ao perceber a relacgfie agdo e estar juntos,

estabelece a identidade @d@on politikoncom oanimal socialisndo corresponde dwos

101 Citacdo de Ricceur retomada por Manuel Cruz. lofad. In Arendt, Hanna.a condicién humana
Barcelona: Ediciones Paidds Ibérica, 2005. p. 18.liNha contraria a exclusdo dos problemas éticos d
nucleo da filosofia politica, contra a dicotomiarenética e politica demarcada nas sociedadesliptasa
industriais emergentes da modernidade, OttfriedfeHtEmbém observa qud@oda filosofia que pretende
contribuir com a ilustragdo ético-politica, todddofia pratica no sentido estrito da palavra, tela se
comprometer com a questéo acerca da estruturacdoana da vida politica’(Estrategias de o humano
Buenos Aires: ALFA, 1979. p. 9).

192 N&o sera novidade esta aproximacdo de Ricceur fienfaendt enia condition de ’homme moderoe,
também, junto de Eric Weil em seusa philosophie moralee La philosophie politique editados
respectivamente em 1961 ( reeditado em 1981) e 956 ( reeditado em 1984). Destes dois autores, ele
preservda idéia de que a esfera econémico-social repousseacialmente sobre a luta organizada contra a
natureza, a organiza¢do metddica do trabalho e @a@alizacdo das relagdes entre producéo, circutaed
consumo”(TA, p. 434), numa clara alusdo a tradicdo que vahnigoteles a Hegel. Todos partilham o
espllio comum de Aristoteles. Mas Ricoeur prefergeHguando este, diferentemente de Aristételes e
Arendt, observa o econémico como um mecanismo dess&lade e, por isso uastado exteriarEle pensa
que“ pareceria (til conservar esta sugestdo de Hegebeguindo Eric Weil, reservar o ternsociedade
para 0 mecanismo econdmico e aqueled®unidadepara as trocas marcadas pela histéria dos usoss do
costumes’(TA, p. 435). Também: Cf.. i. Sobre Hanna Arendt: Ricd®aul. Préface. In Arendt, i©@ondition

de 'homme moderndParis: Calmann-Lévi, 1983; Ricceur, P. De la @afthie au politique. lhes Cahiers

de Philosophie n® 4, 1987; Ricoeur, P. Pouvoir et violence. llk; ii. Sobre Eric Weil:Ricceur, P. La
philosophie politique. InEsprit 25, 1957; Ricceur, P. Violence et langage Lh:Ricceur, P. De I'absolu a

la sagesse par I'action; finalmente em Ethiquecditigue (In TA), Ricceur retoma esse dois autores em sua
reflexdo.
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politikos aristotélico que nos ensinava diser politico, viver em umaolis, significava
que tudo se dizia por meio das palavras e da ps@uanao com forca e violencig®.

A pluralidade nos ensina nao que haja outros quaisgnas que haja outros que
podem: o terceiro inclusy'

Essa acdo politica exercida sob o signo da pladdidndo introduz a historia
fortuitamente. Ela quer ser lembrada e quer seepgp alias, € por iSso mesmo que a
instituicdo se afirma em afirmando sua autoridadgundo uma tradicdo e uma vontade de
permanecer, a despeito da efemeridade dos honmsmssonho de imortalidade comita
activae a despeito da fragilidade do poder e da vulngtade das instituicdes.

A concertacao visualiza a combinagédo dos papéisdidura da trama institucional
como um‘espaco publico de aparicdo’Ricceur trata esta questdo com a prudéncia de néo

extrapolar o campo da ética e esclarédannah Arendt se limita a falar da acdo publica

193 Arendt, H,op. cit, p. 53. E Arendt avanca mais em resgatando“gae o modo de pensar grego,
obrigar as pessoas por meio da violéncia, mandarirags de persuadir, eram formas prepoliticas para
tratar com aqueles cuja existéncia estava a mardapolis, do domicilio e da vida familiar, com este tipo de
gente em que a cabeca da familia governava comreediespéticos e ndo disputados, ou bem com os
barbaros da Asia, cujo despotismo era a mildo aaito como semelhante & organizacéo da familia”
(Arendt, Hannagp. cit, p. 54).

104 Esse terceiro que se encontra no passante ouleamieedobra a esquina, deve ser buscado comayumis
um mero transeunte andnimo que € mirado f&leeur na fantasmagoria do novo mundo, aportado e
fecundado no interior do século XIX, apés as fetiamgies do século XVIIl. Ambos, alids, o transeunte
anbnimo que dlaneur pensava semultiddq mas que eranassae, oflaneur, ele mesmo que se queria
autdbnomo e livre, mas que também teve o seu Oe@tigo a publicidade e ao servigo de vendas dersis

do capitalismo universal, sdo figuras universaisud® interioridade ndo histérica que encontramos na
liberdade abstrata ou num eterno-presente das gessalas coisas, como aquele que Walter Benjamin
meditou em sua dialética dempre-iguak donova Em sua critica do totalitarismo e de sua orgadiaalas
massas, Arendt enfatiza que a massa, como dest@eaeMCruz,'é precisamente esse puro nimero, mera
agregacao de pessoas incapazes de se integrar shuma organizacdo baseada no interesse comum”
Introducdo. In Arendt, Hannap. cit, p. 12). Ndo obstante, a alienacdo que roubadividtuo seu rosto e
prende oflaneur numa interioridade de sonho néo subtraiu, nesseextonda modernidade e no plano da
moralidade, a construcéo liberal dos direitos hwosafundada nos preceitos dos direitos universaés q
Habermas poderia dizé-lo, faz uma das mediacOes petspectivas comunitaristas e universalitas, asob
injuncdo do sistema juridico individualista. Nadesle, tais personagens puseram a claro mais usdiegte

da crise ética da modernidade, que se preparagaoplareve e tremendo século XX, no bojo do espdiito
niilismo apreendido por Nietzsche ou da reviravdtta valores, diagnosticada por Scheler.
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como de um tecidoweb) de relacdes humanas no seio do qual cada vidaahamealiza
sua breve histéria™>.

E assim que o poder vai se mostrando primeirameatap poder com 0s outros e
como poder em um espaco publico, de onde nos apaoxdos do senso de justica ou da
justica como virtud®®.

Certo, h& a outra questao topoldgica que se assoitiaa nogdo de justica. Trata-se
de outra passagem que se cobra com a extensda derspreensédo e que se conhece como
transicdo ético-moral do conceito de justica qua,vedo somente defender o plano ético
de sua insercdo, mas também selar a transposigcaoriggura de um estagio ético
demarcado pela estima de si, para o estagio nugnalarcado pelo respeito de si.

Fala-se na justica como virtude e como princip@tbdo que podemos exigir a
virtude da justica, como no caso, desse coroantnfdano da visada ética, mas, também,

podemos invocar o principio da justica, que serdmhbito coativo da algada moral. O

justo, parece a Ricceufplha dos dois lados: do lado dbom de onde ele marca a

15gM p. 229.

1% Ora, se esta instituicdo é sustentavel ou, mdisatmente factivel, estd em que precisamente sosea
justica é uma virtude e as virtudes se aspiramcesguistam ou ndo. No entanto, a despeito ddiffade da
regra, que expde a fragilidade das instituicbedotore sua correspondéncia com 0s costumes comuns, O
clamor por justica € uma meta que persevera. Sentgenso do justo e do injusto, a instituicdo &ives ou
melhor, estimada. Noutro debate, uma confrontagéoldobbes e o problema do medo que faz guenoem

seja o lobodo homem ou com Sartre eimferno dos outrosem suas dimensdes ontolégicas e politicas
respectivas, ndo deixa de meditar com eles. O gtée descartado ndo é a interdicdo, a dominagdo ou a
violéncia, o que se descarta é que ndo haja estagi a viver junto. Efetivamente, ndo poderiaems
condicdes ricoeurianas deixar de refletir pelo meuesestamos: i. a par da afirmacao originariaggoeura
mostrar que a liberdade como negacao nédo deixardevsa afirmacédo da liberdade que, além dissaaases

em suas obras; ii. que o mal é radical, mas naug@ario. Ricoeur, mesmo considerando a questamalo
como principio de organizacao politiRicceur, P. Préface. In Even-GranbuolanUBe femme de pensée,
Hannah ArendtParis: Anthropos, 1990), insiste com Kant em unoadade originaria que se opde ao mal
que é radical. Para Ricoeur, o0 mal ndo é uma sitdagde relativa a finitude, ele ndo € necesséamas,
antes, € uma contingéncia, uma estrutura histéagsgciada a dialética do agir-padecer. Neste sasa
oportuno meditar aquelas intrigantes palavras gquend’ tu vales mais que teus atos”
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extensdo das relacdes interpessoais as instituigdds lado ddegal o sistema judiciario
conferindo & lei coeréncia e direito ao constrangimo™"”.

De fato, é a virtude da justica que consolida &resédo da perspectiva ética de
Aristoteles. Pegoraro com a brevidade do seu ligtiwa € justicaesclarece que,
sinteticamentépa ética aristotélica, conta mais o cidaddo fornwadas virtudes e
especialmente na justica, do que a lei com suascpdes objetivas. Isto €, de pouco vale
a lei sem cidadaos virtuoso$®,

A sede de justica diz muito. A justica ndo exigendo a fizermos. NOs, quando
participamos de uma vida social, politica, juridiemte estabelecida. f0sto Ricceur o
confirmara em suas incursdes juridicas posteriaoeSoi-méme“é primeiramente objeto
do desejo, da falta, da aspiracdo. E se enuncia opmativo antes de se enunciar num
imperativo”!%°. Ent&o, nés aspiramos a realiza-la, mesmo qusegergunta: que justica?
E se busca descobrir a conformidade ao bem, acbemam.

Seu clamor é imemorial e extrapola desde PlatdcAmstoteles por sobre as
mitologias, em direcdo de um fundamento seculajusfica que, como virtude, Ricoeur

prefere denominar senso de justica ou, sobretwhsosdo justo e do injusto, € carregado

de um matiz teleolégico que mesmo uma teoria décgu®u 0s sistemas juridicos nao

75M p. 231. Hoffe, em seu texd que é justica? -que é introdutério a idéia de justica e ao sepniwé
pensamento -, comenta quenquanto a justi¢ca universal é familiar aos grega idéia de uma justica como
virtude entre outras virtudes, a de uma justicatigatar (justitia particulari}, provavelmente foi descoberta
por Aristoteles’; e, entdo, ele prosseguda:justica particular refere-se aquelas questdestwnra, dinheiro
ou auto-conservacdo — podemos complementar:poders, quais € ameacador o perigo de um prazer
desmedido diante do lucro, quer dizer, da insatiddide” ( O que é justica?Porto Alegre:EDIPUCRS,
2003. p. 25)

1% pegoraro, O. App. cit, p. 35.

1991, p. 17. Os estudos de Ricceur sobre a justicaggosam ap6SM Temos, além do ensali@ juste
entre le legal et le bor( Esprit. Paris: septembre, 1991), os livrbs:juste Paris: Esprit, 1995Amour et
justice Paris: PUF, 1997;e juste 2 Paris: Esprit, 2001.
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podem simplesmente esgdtdr Nés, primeiramente, s6 a reconhecemos e por ela
clamamos porque ndo a encontramos ja ai e, nosateps diante do que a nega. Desde
sempre se dizjue injusticalou, entdoAi de vos, injustost

A justica, de outro modo, é a salvaguarda dasdediem seu servico do bem, de
vez que o agir virtuoso se reclama da justa medala,a qual ele ndo € possivefortiori
é preciso que se o diga: as virtudes somente pafjoe sio justas. E que ela — a justica -
articula a prépria possibilidade da ac&o virtuesguado anésotés?

Por isso, pode-se dizer que a compreensao da galaupde a justica, nas virtudes
de carater privado e interpessoais, na formanédaotés Com o entendimento do justo
meio, aprendemos a distingdo entre o justo e stmjbservamos, entdo, o seguimento de

uma transicdo dos lacos interpessoais as instsjcue sabemos levam outrem em

110 Neste estagio ndo se pretende contestar Rawla ergmada antiteleolégica dirigida principalmense a
fragilidades do utilitarismo praticado pelos mats ingleses que ja reconheceremos no século XVIII
Reivindicar a justica como virtude néo significeeada qualquer utilitarismo, particularmente o deawls
combateu que, ao maximizar a felicidade para anmaisegundo o calculo dos interesses e a negaciaca
politica, nega o sistema juridico liberal dos daghumanos. A maioria ndo é todos os homens.

11 gponville, para reforcar que a justica ndo é umalidade do homem solitario e, que no plano da
subjetividade, o egoismo do eu tende a injustigmete-nos a PascdlO eu“é injusto em si’, escreve
Pascal “pelo fato de se fazer o centro de tudo”; e “imn6do aos outros, pelo fato de querer subjugé-los,
porque cada eu € inimigo e gostaria de ser tiralmtodos os outros{ Pascal, B. Pensées (Oeuvres
complétes). Paris: Seuil, 1963. p. 597).

12 para desenvolver a sua impressdo do conceito @®temmo como conceito problematico, Tugendhat
introduz a sua andlise da doutrina da virtude eistételes - centrada na nogdo de meio-termo-, péagdo-
se“o que ela oferece a uma teoria da moral e o querexfe a uma teoria da felicidade? " Tugendhat. E,
Licdes sobre éticaPetropolis: Editora Vozes, 1993. p. 268). Meiarte (mesof para qué? Se para servir de
principio, no sentido de critérimtravés do qual é indicado onde se situa a linhdre o demais e o de
menos™? (Tugendhat. Egp. cit., p. 270).Como principio, no sentido de critério para a mayaheio-termo é
uma férmula vazia? Aristételes, diz-nos Tugendhag abandona nesta questdo. Este, porém, nao fearece
um problema real para Ricoeur, porque: i. 0 estétigm precede o critério moral; ii. entre o ético moral

ndo ha um divércio, mas uma complementaridadepde gue ndo se abandona o critério moral, mas se o
restringe a sua esfera. Além disso, devemos recordantido ontoldgico e antropolégico, onde a Bagqu
Etica se movimenta e cuja marca @thosnos remonta a Aristoteles, mas, também, a Spiacadradicéo
reflexiva. Finalmente, o préprio Tugendhat o dicdhre a relacdo das virtudes com os deveres, que aqu
corresponde a relacd@o entre a ética e a nf@afjue-se dai que o dominio que Aristételes temmista com

as virtudes nao é o equivalente talvez mal definio® deveres de acdo e omissdo da concepgdo kantian
mas que as virtudesomplementam- com ou sem razdo a partir de uma perspectivaausalista — e
justamente nesta complementagdo reside, em prinhegrar, uma ampliacdo essencial gmsitivamente
mandado com relagdo ao dever Unico de auxiliar neaessidade da concepgéo kantiana, e, em segundo
lugar, o que é mandado ndo consiste nuncaedesmas em atitudes{Tugendhat. EQp. cit, p. 273).
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consideracéo, por conta do exercicio ou da apliceg@ressa da justica que conferiamos
na forma da lei — regra, diziamos antes - e dddgda. Aristoteles da as coordenadas desta
formulacdo que todos reconhecem como disposicaspgagdao da alma:“o homem
injusto, € aquele que viola a lei, e €, tambémjmdo( quer dizer, dado a cupidez). No que
se segue, salta aos olhos que o homem justo éeaquelrespeita a lei e que sustenta a
igualdade™"?

Claro esta que a lei nem sempre € justa.

Certamente, a igualdade é um desafio a ser endieendatropologico em Platdo ou
econdmico para uma filosofia social e politica.

N&o obstante, devemos meditar sobre a justicailistra como conceito-chave.
Tal formulacéo representou a primeira delimitacést@eélica do campo da justica que,
indistintamente requerida sob um aspecto privadputilico, tem por meta a relacdo com
outrem. Distribui-se porque outrem permanece ouenseu modo de estar numa relacao
entre iguais.

Cada untem parte enuma instituicdo porque, em todo caso, faz paiie dé ja ha
justica. Mas cada umecebe uma parte emma instituicdo conforme as disposicdes ou

regulacdes de seu sistema de distribuicdo ou,emo®$ da designacdo de Rawls, de uma

empresa de cooperacib

113 Aristote, op. cit, 1129 a 32-34.

114 Nesta relacdo de cada um com a instituicio, netsedo parte-todo, devemos evitar dois extremos: 0
sociologismo, que deprecia as partes; o individoai socioldgico, que desqualifica o conjunto. Eisg no
sentido ético-politico, abater a divisdo que separinterpessoal do institucional, na dire¢do de um
rompimento com o que fizera as éticas de Webermowearto matiz da Idgica utilitarista, sem a tentagé
privatizar o publico, como o faz uma cultura desinese do consumo; ou escancarar o privado, por meio,
por exemplo, daquelpandpticode que nos fala Foucault. Este debate é antigoxiapa e separa, por
exemplo, Piaget e Marx em torno do conceito delitiatde. Aproxima-os em sua derivagdo estruturalista
separa-0s, no sentido em que ha, no dizer de Akhusimatotalidade complexaeem Marx que, ndo
corresponde a totalidade em Piaget. Piaget, noobemtento de suas andlises da relacdo entre acagédo
consciéncia, discorda do individualismo sociol6gieoTarde e do sociologismo de Durkheim. Cf.. Riafje
Sagesse et ilusion de la philosophiaris: 1965; Piaget, J.ogique et connaissance scientifiquearis:
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Rawls, a esse propdsito, em sua reformulacateal@ da justicacomo equidade
(fairsnes$ que prioriza, kantianamente, o justo sobre o b&ue procura se resguardar das
injusticas do igualitarismo, dimensiona entre agj@ncias de um regime constitucional
estavel, a necessidade de (tss suas instituicbes béasicas estimulem as vigude
cooperativas da vida politica’quais sejam! as virtudes de razoabilidade, senso de
equidade, espirito de compromisso e disposicdo phegar a um meio-termo com 0S
outros™*>,

O ndcleo ético-juridico da justica distributivaregsmo, da justica reparadora € a
igualdade, onde o injusto serd o desigual. O igu@omo meio entre extremos — falta e
excesso -, que migra de virtude em virtude; ii. gondistribuicdo proporcional que,
abstraindo da justica, deixando-a de fora, exp0a desigualdade nas relacdes suscetivel
as solu¢des pautadas em partilhas marcadas péidoaelpela barbarie.

Sem a justica ndo ha cada um de nés. Mas, instadorenséo politica do querer
viver junto, cada um de nds tem direitos; podeetscionados a papéis sociais regulados
institucionalmente; honradez — uma primeira apreg@o subjetiva da justica segundo
Hoffe -, que € uma forma de dignidade.

Claro estd que a idéia de igualdade, de AristoteleRawls, permanece
problematica. E certo que liberar a existéncia agacum é uma operagido evidente e
necessaria, mas é fragil em sua mesma incompletudemo o campo da justica em

guestdo-, e deve se preservar daquele espinhdsiemeaodo igualitarismo.

Encyclopédie Pléiade, 1967; Piaget,Téndances principales de la recherche dans lemsege sociales
Paris: UNESCO, 1970; Althusser, Rour Marx Paris: Maspero, 1965.

115 Rawls, JJustica como eqiiidadeS&o Paulo: Martins Fontes, 2003. p. 164. Rawdsgegue o comentério:
“Essas virtudes garantem a vontade e até o desejoothperar com 0s outros em termos que todos possam
aceitar publicamente como equitativos com basegoaldade e no respeito mutu¢"Rawls, Jop. cit, p.

164).
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Persiste que a mediacéo e a igualdade proporgoantlzem o campo em questao
da justica, ainda que sejafapenas, a esse respeito, procedimentos secundfréma
“salvar” filoséfica e eticamente a igualdatfe®.

A entrada em cena da justica é definitiva e é cafita, ostensivamente, pelo seu
papel articulador, defendido por Ricceur desde psteeiro momento de sua filosofia
moral que, como veremos, se desdobra sobre odbiss momentos a seguir. Em suas
analises ulteriores Soi-mémgconsiderando o ponto de vista de onde se forrat ale
julgar, o justoadmitiré diversas entonagdes. Assiio plano teleolégico da aspiragéo de
viver bem, o justo corresponde ao aspecto do bdativemente ao outro. No plano
deontolégico da obrigacdo, o justo se identificalegal”**’.

Mas quanto ao terceiro momento, no plano da sal@egaitica, onde o julgamento
se d4 em situacao, qual o nome do justo?

Ricceur da sua resposta:justo, ja ndo € o bom, nem o legalp équitavel O
equitavel é a figura que reveste a idéia do justosguacdes de incerteza e de conflito ou,
para tudo dizer, sob o regime ordinario ou extraagdio do tragico da acas.

Assim, podemos avancgar de Aristoteles a Kant, e&oantes, reconhecer com ele,
o elogio a justica, numa medida equivalente e omafilora da justeza daquela excelente
predicacdo que Aristoteles Ihe fizera. Kant, també#o poupa seu devido encdmio. Por
qué?“Porque se a justica desaparece € coisa sem valfat@ de os homens viverem na

Terra” 1%,

1165\ p. 235.

B, p. 27.

1813, p. 27.

119 Kant, E.Doctrine du droit Paris: Vrin, 1971. p. 214.
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CAPITULO 4°: A NORMA MORAL E O RESPEITO DE S|

Neste estagio devemos dimensionar o sentido da reemgfo ricceuriana da
obrigacdo moralbou daética do devercuja marca delineadora é o momento moral kantiano
e que representa o segundo componente naquilo apleRcceur denomina prova da
normaou a exigéncia deniversalidade

Com isso, entramos no segundo nivel de sua lgtica da hermenéutica do si.

O momento moral, que corresponde a moral da oldgatambém ja foi
apresentado na introducdo e, mantém uma estrutadicé correlata a perspectiva ética.
Numa relacdo bijetora, temos que as figuras deefxivo, do tu e do cada um, séo
desdobradas ou remetidas da perspectiva éticeogavazonte da norma ou @aposicao
da lei Assim, se estas figuras estédo, na perspectiva, ééferidas ao sentido da vida boa, a
solicitude e ao senso de justica, estardo, nodmgzda norma, referidas, respectivamente:
a prova da norma no sentido da obrigacdo; a estrulialogica da norma, quer dizer, a
prépria normatividade; a regra da justica, ou sejfgrmalismo moral dos principios da
justica.

Este nivel, que corresponde a segunda fidpiisi no plano da pequena ética, revela
0 enriquecimento da ipseidade e da alteridaderiantente evocada a partir da nocéao de
philia, comorespeito de si

E que o primado do amor de si ghilautia) que aprendemos com a estima é
insuficiente, ou para Kant, questionavel, no senéth que representa, ainda, uma forma
refinada de inclinacdo, de egoismo e de interaesempativel com o mével da acéo

moral, absolutamente motivada pelo desinteressee esgmente leva em conta a condi¢cao
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de seres razoaveis e autbnomos, dignos de respntfio, ja ndo se tratara dptativodas
escolhaseem vistas da vida feliz, mas doperativo do deveou da obrigacio conforme o
consentimento da razéo ou os ditames da consci@grséadora.

Por que é necessario submeter a perspectivaagbicava da norma?

Ricoeur nos diz liminarment& por causa daviolénciaque se deve passar da ética
a moral'. Efetivamente, ele complement& vida em sociedade permite um espaco
imenso e, muitas vezes, assustador para os canfléotodo género, afetando todos os
niveis das relacdes humanas, em termos de interessacas, conviccoes”

De fato, ndo ha dificuldades em reconhecer a \dade dessa asser¢cdo, mesmo que
se queira retroceder a indagacao e inquirir: masgpe ha violéncia?

Sob essa injungéo, o que identificaremos comaufileitda vontade e mesmo como
fragilidade, Kant, neste momento, podera nos andlirefletir no contexto da modernidade
que ele ajudou a consolidar e na esteira de suaragab dasisdo ética do mundpcom o
conceito de liberdade do qual ja se fez mencdo m oo conceito deinsociavel
sociabilidadehumana exposto na quarta proposi¢ao de seu opuddéid de uma Histéria
Universal de um Ponto de Vista Cosmopoljize guarda relevante ressonancia sobre o

plano da lei e do contrdto

! Ricceur, P. Ethique et morale.lf, p. 261.

2 Ricoeur, P. L'universel et I'historiquilagazine Littéraire — Paul Ricaeyn® 390), Septembre, 2000. p. 38.
3 A propésito, Ricceur erfrinitude et culpabilit¢ | — L'homme failliblntroduz, com o tema do servo
arbitrio, uma critica da visao ética do mundo, destinho a Kant, de Hegel a Nabert. Seu comentd&ia
alusdo ao tema do servo arbitrio faz entrever gaa# problemas do método que se tera de percostéoe
ligados a problemas de doutrina, a uma hipétestratealho e a um lance filoséfico; para designareggtgo

se teria podido escolher para subtitulo desta ol@eandeza e limite de uma viséo ética do mun@Ricceur,

P, op. cit, p. 14).

* A quarta proposicdo é a seguirt® meio de que a natureza se serve para realizafesenvolvimento de
todas as suas disposi¢des € o antagonismo das mesnsdciedade, na medida em que ele se tornianam f
causa de uma ordem regulada por leis desta socedddai, ele define o antagonismo como insociavel
sociabilidade dos homens, “ou seja, a tendénciamesmos a entrar em sociedade que esta ligada a uma
oposicao geral que ameaca dissolver essa sociedgiaht, I.Idéia de uma Histdria Universal de um Ponto
de Vista Cosmopoliteé5édo Paulo: Editora Brasiliense, 1986. p. 13).
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Mesmo antes da insurgéncia do conflito e da ingi@@rainda que idealizada, da
regulagdo contratual, o carater afirmativo da estde si e suas etapas, ndo subsumem
fraquezas e negatividades especificas.

O eu posspantes da oposicao entre lei moral e lei natesth sempre diante do
malogro entre desejo e efetuacdo, o que o faz Mvaeka uma permanente inadequacéao.
Além disso, a estima néo é mais factivel que o ddisi que se impde ao longo da historia
individual e coletiva, com a culpa ou o ressentitdecom 0 remorso ou a vergonha.

Estima e respeito, enquanto amor de si e dignidadgujeito moral, sdo, alias, um
pharmakonque combate o 0dio de si. Sejamos mais clarosspeite complementa a
estima. A despeito do grau de apreciacdo de sineutigalidade a que podemos atingir com
a estima no plano da formulacéo ética, o respeéalé& seguimento consoante a estatura do
dever: o respeito é a estima elevada ao univesalimcondicionado.

Depois, na relacdo entre as liberdades, como @ndédlvdo conflito somente
reforcara, ha a possibilidade de uma experiénaiicah do mal, de que a morte da
liberdade na luta pelo reconhecimento tem dadoastermunho permanente

Também pode ocorrer de ndo haver compaixao a tuxiesres capazes de sofrer o
gue, no minimo, gera acusacéo e conflito. Tugendjuanto a moral do respeito universal,
€ muito explicito neste quesito da extensdo da ao@@p ao dizer-nos qu®ao se pode

mostrar, a partir de uma moral do respeito, que &leompulséria®.

® Hegel podera neste momento ser identificado poceRi. E certamente que ele nos compreende quando
comentao que Hegel queria dizer quando afirmava, na dieé do senhor e do escravo, que o primeiro
desejo, que é o desejo do desejo de outra conszjépassa por uma histéria especifica, aquela da
escraviddo, da desigualdade e da guefRitceur, P.. El yo, el tu y la institucion — Loswlamentos de la
moral: la intencién ética. IRYP, p.76).

® Tugendhat, Egp. cit, p. 203.
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E a justica, como ja se reconheceu anteriorméatguase sempre o que falta, e a
injustica o que reina”.

E quando héa conflitos praticos?

Considerando o contexto do sistema de complemdatiidadeologia ocidentak
sua racionalidade estratégico-instrumental queegegr e refundou praxis numa esfera
privada (moral e religido) e numa esfera publpifica, direito e ciéncia), Apel observa a
dificuldade deste sistema de pensamento ante ali¢cées normativas dos acordos nos
casos de conflitos préaticos, por exemplo, no cas@mbntamento de responsabilidades
publicas. Para ele, tais conflitos indicam a nedade de reposicdo do problema da
racionalidade ética para |4 decionalidade pratica da acdo estratégjaaos termos de uma
“obtenc&o dos resultados intersubjetivamente vaiido

Assim se d4, sobretudo, se visualizarmos as coesligbrmativas de possibilidade
de acordos e se estivermos atentos aos fundameéatdemocracia. Mas, neste caso, 0
discurso ético invocado ndo sera aquele de umanadaade teleoldgica, mas, numa
revisdo do kantismo, o que se tem em vista é rao@nalidade pratica comunicativo-
consensuagfetuada com uma reflexdo pragméatico-transceniddenta

Neste curso, para a linha de pensamento de Ritustarica ou reflexivamente, a
ética fundamental ser& como que constitutiva, mtide em que habitamos nuethose
buscamos, naturalmente, a felicidade. A moral éocque conquistada. Que conquista? A

conquista empreendida com o desinteresse e coro@oana por meio de uma estratégia

7
SM, p. 231.

8 Apel, K-Otto. A situacdo do ser humano como protaléético. In:Estudos de moral modernRetrépolis:

Editora Vozes, 1994. p. 210.
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de separacdo e de ascese de contingéncias e amtedubcionais, afetivos e, enfim,

empiricos.

4.1. OSI E A PROVA DA NORMA

Comecamos com a situacdo moral db Diremos melhor: tratar-se-ia de
perscrutarmos a exigéncia de universalidade e delsenmos a estratégia de depuragao
gue nos conduz ao conceito de autonomia.

Deve-se, de inicio, somente promover o isolamenta delimitagdo do momento
de universalidade que se introduz com a razdo @un, koncebera como razao pratica sob
0 primeiro momento da perspectiva ética que é &@oslosi-mesmoNao se pretende
com isso a precedéncia de algum solipsismo ou deliberdade que, enquanto abstrata, se
resolve na indiferenca ou na incomunicabilidadee Earater abstrato inicial do primeiro
momento sera justamente propulsor de uma configarda norma que faz acepcdo das
pessoas, como se vera na segunda das trés forroassisas do imperativo que:
primeiramente afirma a autonomia do sujeito moral commudadena universalidade do
guerer;em seguida reconhece outrem como um fim em si, gerandmadéria ou a
pluralidadee,finalmente, projeta o reino dos fins conatalidadedo sistema.

Ora, essa estrutura triadica da moralidade ou de frmulacbes se ordena pela
sucessao de trés formas do imperativo no modo de progressao similar ao construto
ético dosi. Parte-se do imperativo categorico nuclear quevassa desdefondementsité

a La métaphysique des moeugse Kant compreende como o Unico de onde todos os

° Kant, sob a marca da contestacdo e da rupturajeiga de confirma-lo‘A razdo pura préatica causaano
s6 ao amor proprio, ao restringir este, que é natw desperta em nos antes da lei moral, & Unicaligéio
de se harmonizar com esta lei; chama-se emtd@or de si racional (Kant, I. Critica da razdo prética
Lisboa: Edi¢bes 70, 1986. p. 89).
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imperativos do dever derivam. A primeira forma dgpeérativo categdrico que submete o
agir € esta’Age somente segundo uma maxima que tu possassmooniempo querer ver
erigida em lei universal’Segue-se, dai, 0s outros imperativos que rezspectivamente:
1°. “Age de maneira a tratar a humanidade ao mesmo tempmo fim, jamais como
simples meio;’ 2°. “Age como se fosses sempre, pelas maximas de tesisuan membro
legislador no reino universal dos fin&”

Progressao sim, que é o que Ricceur vai buscar ey ¥gorrendo diretamente a
ele. A progressdo, Ricceur repete de Kdifidz-se da forma que consiste na
universalidade’, amatéria; onde as pessoas sao apreendidas como fins nelsimas, e
dai & ‘determinacéo completie todas as maximas’, com a no¢éo de reino dos'fins

O si, neste primeiro momento abstrato, universag, sg reconhecera autbnomo e
legislador, novamente ndo é&gq mas o autor da maxima fundadora, no sentidoitéior
das maximas e dos moveis da acdo. Com o si, lerokraeréo se diz: eu!

Devemos considera-lo, Ricceur ndo se nega ao redomd@o da forca de ruptura
operada com o formalismo da moralidade kantiana @attadicido moral toda inteira.

A moral de Kant elimina ou substitui o fundameni@ssico da moral, estribado: i.

seja na nocao ontologica eéeidaimoniaou na nocao de beatitude que, em suas escalas

19 As trés formas de apresentacdo do imperativo @ateg que sdo os principios da moralidade, podemos
acrescer outras formulagBes que encontramos, at@éspeente, no Fondements de la métaphysique des
moeurs e n&ritica da Razdo PraticaSao exemplos: 1Age como se a maxima de teu ato devesse se
tornar, pela tua vontade, uma lei universal da mesa”, no sentido em qu® mundo inteligivel contém o
fundamento do mundo sensivélKant, I. Fundamentacao da metafisica dos costurhisboa: Edi¢des 70,
1988. p. 104); 2#Age de tal sorte que tua vontade sempre possanasmo tempo, valer como principio
legislador universal’

'SM p. 246. Cf.. Kant, E. Fondements de la métaplgsites moeurs. I©euvres philosophiqugdome

). Paris: Gallimard, 1986. Reconhecendo a impaitadeste trabalho de Kant, buscamos nos enriqeecer

a utilizacao de trés tradugfes ( duas francesasaeam lingua portuguesa), identificadas ao longtexio,
evidentemente com o cuidado de evitar prejuizoseitrais.
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especificas, demandava pelo cumprimento ou realizdg ser do homem, ou seja, pelo seu
fim dltimo subjetivo; ii. seja na nocdo do fim étd objetivo, em torno da idéia de Deus.

Doravante, estabelece-se, contra quaisquer desgf@ses, um fundamento subjetivo
norteado pela garantia da razao pura.

O que Kant queria era uma outra fundamentacae, funmdamentacao racional, de
pretensdo absoluta, para a moral e, esta, sereaatsd a propria razdo pura, que deve ser
reconhecida como pratica em si mesma, desinteregsadtdonoma, quea (ao homem)’
pensa Kant‘uma lei universal, que chamamosei moral(Sittengeset?)*2

Kant, com isso: i. evidenciava que a moralidadas siormas e juizos ndo sédo dados
empiricamente, sendo este o0 pressuposto inicialibdadade; ii. estabelecia, desde a
Fundamentacdo da metafisica dos costymegrograma moral do imperativo categérico
como a lei pratica que ordena ou interdita uma ,agégundo a quab que se trata de
fazer ou de no fazer é representado como déVer’assim , se compreendera que um ato
sera moral +moralmente borseria uma redundancia — porque deve ser realzado que
um ato deva ser realizado porque € bdPor isso, se recordamos o preceito da felicidade
como fim, devemos ter em vista que, huma ética tdéigica, a moral ndo €para falar
com rigor, a doutrina que nos ensina como devemosnar-nos felizes, mas como
devemos tornar-nos dignos da felicidad&”

A aposta é alta, tanto porque se supde um conabgoluto de razdo e que, ndo
obstante, é pratica, isto €, ndo claramente imeligpor si mesma, ja qu& razéo

ultrapassaria logo todos os seus limites se sejasse aexplicar comcé que a razao pura

12 Kant, I.Critica da raz&o praticaLisboa: Edigbes 70, 1986. p. 43.

13 Kant, E.La Métaphysique des Mceurs-Doctrine du drdtaris: Libraire J. Vrin, 1988. p. 97. Cf.
comentarios de Tugendhat - ligbes quinta, sextemagoitava e nona — da obra citada.

1% Ricceur P. A liberdade segundo a esperancaClpp. 411.
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pode ser préatica®™ quanto porque se supde que regras moraissi#o, sensuregras da
razao.

Kant se ancora em alguma tradicdo? Ha trés portossaderar:

I. Kant € produto de seu tempo? Dito de outra form@o seria o silencioso
cumprimento do dever ou a insensibilidade do intperaa expressao secular concluida e
refinada da austera moral que do pietismo luterssalesenrola sob uma critica pos-
convencional da moral crista tradicional?

Houve uma tendéncia neotomista que, branda ousiawesnte, procurou testar esta
hipotese. Noutra seara, a partir de Schopenhaeegridmos desconfiar da origem moral -
ou seria teoldgica? -, do dever absdiftit€ontudo, pensa Tugendhat, se essa explicacéo
histérica pode ter valor, ndo é suficiente por asma, é preciso também aquilatar que Kant
fazia parte de uma outra tradicdyue faz uma distingéo rigorosa entre uma faculdade
apetitiva, assim chamada ‘superior’, determinaddap@zao, e uma ‘inferior’, faculdade
apetitiva e sensitiva ( as inclinacdes), portamére um querer racional e um sensitivg”

ii. Kant invoca a experiéncia moral comum que Ricceompara com a

fenomenologia de Aristoteles aplicada ao agir. Bsmo modo que em Aristételes, pensa

15 Kant, I. Fundamentacdo da metafisica dos costurhisboa: Edigbes 70, 1988. p. 111. Explicar camo
razdo pura pode ser pratica € 0 mesmo que expticaro € possivel a liberdade’Nao é possivel explicar
como a liberdade é possivel. A liberdade foi desgabcomo pressuposto. Explicar a liberdade shealbr
uma causa e, se assim se fizesse, ja nao terialibesdade. No patamar de realidade noumenal &guala
em atestagdo da liberdade. Assim, dissemos antégrdade, como liberdade abstrdse pde, néo s6 eu
nao a vejo, nem tampouco a sei, sendo que, sonEIEE) crer nelapor-melivre significame credivre” (
Ricceur, P. El yo, el tu y la institucion — Los fantentos de la moral: la intencién éticaEMP, p. 74).

16 Assim, na“seqiiéncia da critica hegeliana a visdo moral donuo”, mais detidamente no contexto de
uma critica freudianasobre a consciéncia que julga ou no contexto de desmitizagdo da acusacao,
Ricceur pensa naquilo quee poderia chamar uma patologia do dever, precisate onde Kant falava
apenas de patologia do desej@ra,"“segundo esta nova patologia, 0 homem é um sertdamsublime’(
Ricceur, P. Desmitizar a acusacgaoClnp. 332).

" Tugendhat, Eop.cit, p. 121. Isso ndo obscurece a idéia de que uptaraucom a tradicdo, contando-se
ou ndo com outra tradi¢cdo, € uma postura avalidaév@madicao.
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Ricoeur,“a filosofia moral em Kant ndo parte de nada; saaefa ndo é inventar a moral,
mas extrair csentidodo fato da moralidade™®,

iii. Kant, doutro modo, ndo péde contornar uma aagem teleoldgica, porquanto,
ele ndo tinha como ndo meditar algumas questddeanas da ética, a exemplo da nocao
de bom, de motivo ou de fim. Para quem descartplegmente as referéncias teleologicas
em Kant, ainda que somente como base da demanaasugereende, por exemplo, avalia
Tugendhat, a referéncia a fins que encontramdaundamentacgoquando se declara que
um fim “pode também de todo ser ‘dado através da razaoll quando ele pressupde em
A religido nos limites da simples raz&oe “sem nenhuma referéncia a fins... ndo pode
ocorrer nenhuma determinacéo da vontade no homem”

N&o obstante esse reconhecimento da moralidadakanmormente o esfor¢o de
apreensao da experiéncia moral comuniPassagem da Filosofia Moral Popular para a
Metafisica dos CostumeRicceur promove a formulacdo de algumas ressaives
modulam sua filiacdo e todos os empréstimos quadiaéram. Em trés criticas, elencadas
no textoA razdo pratica Ricceur sintetizaps eixos gerais de tais davidas ou ressalvas,
compreendendo, entdo, que:

i. a experiéncia pratica ndo pode ser estabelasiigamente com a obrigacao
moral. Esta € a tese da pequena ética que inteizaamética teleoldgica e a sabedoria
pratica de viés aristotélico com a ética dedntiEase tom, Ricceur recomenda, por
exemplo, junto ao conceito kantiano de razdo @atice “deve ser tomado por

essencialmente ultrapassavel, se bem que n&o cavieli?’;

1B5M p. 239.
¥ Tugendhat, Egp.cit, p. 151.
2 TA p. 276.
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ii. a maior ilusdo dessa moral se encontra neggaaldkantiana da exclusdo que
“engaja a moral numa série de dicotomias mortaisapa propria nocdo de acad®;

iii. ha um equivoco em construir o projeto cdtica da razdo pratica sobre o
modelo dacritica da raz&o puraassociando o querer racional e 0 querer sensitvo a
separagcdo metodica da priori e do empirico. Na verdade, essa postura de Kat pad
atenuada com a sugestdo de que sua estratégisdfele wm recurso a analogia. A defesa
do carater ndo empirico da norma, organizada nadaeda ruptura com a metafisica
dogmatica, poderia ser ajuntada ao soerguimentta ddsgacdo. No entanto, Ricceur
reconhece ai um desconhecimento da especificidads esquisitos do agir humano, que,
na histéria da filosofia e da sociedade, culminom @ brecha quésta aberta por onde se
lancardo todas adVissenschaftslehrejue, a seu turno, gerardo a idéia mortal — mqrtal
por vezes, no sentido fisico da palavra — de querha ciéncia da praxi<?.

Retomemos, entdo, a exigéncia da regea universalizacdo implicada
pela normatividade. Ela representa a elevacao almpitico a exigéncia de racionalidade,
ou seja, ela promove o desdobramento ou a tranaf@wonda aspiracao a vida boa na razéo

pratica. Eis um novo momento da dindmica de sesi.dBle €, agora, o si da moralidade,

2L TA p. 277. Com isso, Ricceur dird que essa dupleessfo do desejo — com o formalismo e com o
constrangimento moral “a0 mesmo tempo como estranho a pura forma do deveomo rebelde ao
mandamento, parece-me ser a ilusdo maior da mamtikna“ (Ricoeur , P.. Desmitizar a acusagaoCin

p. 330).

2 Ricoeur, PLa raison pratique In: TA p. 278. Apel, leva em conta que o uso, de vezjaando, da
linguagem analégica da metafisica é justificad® pedforgo cognitivo-critico antidogméatico de Ka@f.(
Apel, K.-O, Das Apriori der Kommunikationsgemeinafth In: Transformation der Philosophid-rankfurt

am Main: Suhrkamp Verlag, 1988; Specht, E.-K. Daalagiebegriff bei Kant und Hegé{antstudien Erg.
Heft 66, Colbnia, 1952). O problema é que esseanstdgico tem implica¢des conceituais que extrapaa
mero zelo antidogméatico de Kant. Tugendhat da uem@io de uma tal implicagdo conceitual ao nos rapstr
a dificuldade de compreender o que Kant pretenderdiquando diz que seres racionais podem ‘agir de
acordo com a representacao das leis’. Isto sa/alia Tugendhat,como se fossem as mesmas leis, e na
mesma formulagdo, constatadas na natureza pelmeéimento tedrico, e ‘por cuja representacdo’ ens&o
pode agir’. Mas Kant exclui essa possibilidadeglo simples fato de que, entdo, o imperativo géte&o
que nao tem equivalente numa lei natural, ndo sermacaso de um principio pratico, o que, no entanto
como fica patente no que segue, é claramente iimeado” ( Tugendhat, Eop. cit, p. 142).
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quer dizer, ele devera aprender a licdo da liberdadtho autonomfd Mas, néo obstante o
seu componente de historicidade, também h& ant@@pade universalidade na visada
ética. Ricceur trata desta questdo como uma daléticuniversal e do histérico que a
visada ética néo cessa de intercanibiar

No entanto, a universalidade que Kant introduzeped propria vontade que ndo
sera outra coisa, sendo, a raz&o pratica

Devemos prosseguir: de fato, o universalismo comoo estatuto da raz&o € uma
caracteristica da moral da obrigacdo, mas naoié@esu€ para clarifica-la enquanto o que
ela é em si mesma, isto é, uma moral da obrigagéa,ética do dever.

A raz&o introduz o universal, mas por que eu ddemlecé-la?

Kant o dir4: Para agir moralmente.

% Kant, depois de promover a demolicdo da metafigica ele imputava dogmatica, é visto com algum
estranhamento no debate do ser. Mesmo Heidegderdmpostulagdo queGritica da Razdo Purem Kant
funda a metafisica e, isso, ainda numa diregd@domno posicdo. Ele sustenta em Auase de Kant sobre

o serque“Kant d4 o nome de filosofia transcendental a oagdh transformada em conseqiéncia da critica
da razao pura, e que reflete sobre o ser do entg@mo objetividade do objeto da experiénc{&’tese de
Kant sobre o serS&o Paulo: Livraria Duas Cidades, 1970. p. Ebte comentério de Heidegger pode, alias,
ser somado a critica em geral que Ricceur Ihe dirigmpdsito de sua visdo restritiva da metafisiteceur,
com a sua aposta numa ontologia do agir, € muitis siepatico a proposicdo de uma metafisica dos
costumes em Kant. Aqui, seria o caso, de recowtdo jao prof® Manfredo de Oliveira a avaliagdo @to¥o
Hosle sobre Kant, para quem, efetivamente, ndmde fundar empiricamente as sentencas da moralidade
mas ndo se segue que dever—ser ndo pertence &arseHOosle, diz-nos Oliveira, a grande contribuigé
Kant para a éticdfoi a tese de que € necessdaria uma ontologia em lggja lugar para mais do que
simplesmente o mundo empiricliveira, Manfredo A. de. Etica intencionalistdemdgica de Vittorio
Hosle. In: Oliveira, M. A. deop. cit, p. 237).

% Realmente, apreendemos esta dialética na visama guando encontramos: na aspiracédo a vida lsoa, a
avaliaces fortesle que fala Charles Taylor; a circulacédo das relactirtas da amizade, nos indicadores e na
comparacgdo das culturas; o proprio carater virtyweoedimental da justica. Cf.. Ricceur, P. L'ungedret
I'historique. Magazine Littéraire — Dossier Paul Ricoe@eptembre, 200p. 37-41. Ricceur, também
recorda, o sentido de universalidaderdsotésomo critério das virtudes.

% Ricceur recorda, também, a reciproca da incidédoiaenfoque teleolégico sobre o deontolégico,
repercutindo no conceito central que é o conceitdab-vontade. Ele introduz a moralidade kantiave n
seguintes termosndo ha em parte alguma do mundo, nem mesmo eni fggeadele, o que quer que seja
possivel pensar e que poderia sem restricdo seadonpor bom, exceto umaoa vontadé ( Kant, E.
Métaphysique des moeurs (Tome |) — Fondation deétaphysique des mceuParis: GF Flammarion, 1994,

p. 59). Obom sem restricgomplicado navontade bodem elementos teleoldgicos, ainda gusem restricdo
estabele¢ca uma criteriologia deontol6gica. De uaréeptemos o predicado teleolégicom doutra parte, a
vontadecomo iniciativa, como o poder dmlocar um come¢o no curso das cojsqse subjaz ao carater
legislador da boa vontade encontra uma réplicemexier de comegar que é o objeto da estima de si.
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A universalidade esta atrelada ao constrangimeatoaddo que libera o sujeito
moral do particularismo do desejo, da simpatia @wih bem comum situado e promove
uma equiparacao das razbes com a partilha de usraarteumanidade. Tugendhat fazendo
mencdo a segunda formula do imperativo categérigue-sera a base do proximo tépico
deste trabalho - expl0e este apelativo da univdesdi quando diz quéé esta
universalidade que Kant quer assegurar com suat@stia sobre o dever como motifd”

N&o se nega que a relacdo entre a universalidanleever j& era uma funcéo
conhecida pela tradicdo. Os gregos a reconhecidei dalogosde Heraclito ou na lei da
verdadeira polis que, socrética e platonicamente, também vigia naa alpela
correspondéncia ou natureza comum entre a cidadendividuo. No entanto, através de
sua revolugédo copernicana, Kant interiorizou eeléeve de interiorizar o seu conteudo -
segundo o bom sem restricAo — que se convertetentemente com 0 seu sistema, em
pura forma.

Ora, a cumeada do Unico desdobramento da ascesetgodém uma purificacao
universalista e subjetiva da razdo que culminapeesentacdo da lei é o principio supremo
da autonomia, que independe de quaisquer expreggdéeteronomia: das inclinacbes
subjetivas, da desobediéncia ao dever, das preglesddos objetos do querer.

Por isso, 0s passos a seguir se acercam do viantieobrigacdo e formalismq
para, entdo, ja falarmos em termos de moral dagatéiop e dizermos que o
constrangimento parece uma exigéncia que se ingiba egide da pura vontade que, para
Kant, é, diziamos, a razéo pratica ela mesmani@sgorque a boa vontade seja impotente,
contrariamente ela € um puro poder, mas porquentade é uma vontade de um ser de

finitude, participe de um mundo sensivel com areadidade natural; exposto a vontade

% Tugendhat, Eop.cit, p. 123.
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empirica e aos desejos de sua condicdo ou natticena;sua inclinacdo animal egoista”
como insistira Kant. A obrigagéo - é Kant quem estt -“é a dependéncia da vontade,
que ndo é absolutamente boa, em respeito ao piindéautonomia®’.

S&o muitos os moveis sensiveis e sempre haveraitssrarrastamentos. Podemos,
por exemplo, recapitular com Marcel ou, nesta medinegdo, com Sponville - na linha de
Spinoza -, uma indagacdo que toca a sobredeteréairde liberdade. Pergunta-se: quem
escolhe amar? O que pode a vontade contra um semtith

N&o é possivel ndo ser uma vontade finita, istetgrminada empiricamente, ndo &
possivel salvar o homem de sua finitude. Por issst@homia, se para nos salvar ou se para
Nnos curar, permanece como uma questao decisiva.

Enquanto nucleo decisivo da cisdo com o empiriemt@anomia constitui o ser livre
na razao, quer dizer, € a propria liberdade odemrecialmente, a liberdade qtdesigna
a vontade(Wille) em sua estrutura fundamental, e ndo mais seguadaaendicao finita
(Willkiihr)” %8, Mas, como se permanece sujeito empirico, 0 cdoolfa autonomia é a
obrigacéo: Agir por dever é agir segundo a raz&éa mesmo que respeitar a lei moral.
Efetivamente, Kant ja registrara:uma vontade livre e uma vontade submetida a leis
morais s&0 uma e a mesma cofsa”

Com estes passos, a vontade boa, enquanto t&,sgvender universal e autbnoma,

ndo tem outro horizonte sendoea devoque ela mesma se impde como Unico moével

%" Kant, E. Fondements de la métaphysique des moéurDeuvres philosophiqueTome ). Paris:
Gallimard, 1986. p. 118.

8 SM, p. 245.

# Kant, E. Métaphysique des mceurs(Tome |) — Fondation de lmpmgsique des moeurParis: GF
Flammarion, 1994. p. 132.
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desinteressado. Obedecer a si mesmo, isto é, eroaw, é o distintivo do respeito de si
expresso com o respeito &fei

E, deste modo, precavido da inescapavel exposieiperiéncia que Kant introduz
as nocdes de obrigacdo, de dever, de interdicie eespeito, abstraindo-se de toda
determinidade empirica, de todo contetdo sensPezh um freio da razdo oportunamente
estabelecido para se avancar mais e serd uma prpvava formal da nornta

Para Ricceur, a autonomia expressa a contrapartidplamo da moralidade a
perspectiva da vida boa. A autonomia ensina quewespromete, a despeito do sucesso ou
do malogro no cumprimento da promessa, deve speitado. O respeito € a licdo da
razdo, do mesmo modo que a estima é a licdo dalgirtKant ensina que, ainda que nao
haja estima, o respeito é inviolavel. Doravant®, Iné& nenhum privilégio ou prerrogativa:
todo homem é€ sujeito de direito porquanto é dignoedpeito.

Ora, que todo homem é digno de respeito é o quersereforcado com a segunda
forma do imperativo. De fato, pode ser que estmgirdo momento do respeito de si, o

momento da obrigacéo, além de abstrato, ndo passemal intencdo abstrata

% Rousseau ja o dissera. Comenta Marit4fm outros termos, a dignidade da pessoa é tal, gs@,
segundo a palavra de Rousseau, s6 pode obededemaesma”( Maritain, Jacqued.a philosophie morale
— Examen historique et critique des grands systeRess: Libraire Gallimard, 1960. p. 138).

31 Recordamos que Nabert, informado pela sua hekamt@na, ndo esquece a passagem moral na higédria
reflexdo, que é a histéria realizada do desejoede slo esforgo para existir. No entanto, 0 momegnt® se
reserva a interdicdo em séilements pour une éthique mesmo, ndEssai sur le malda o teor ou a
delimitacdo da medida moral na esteira da tradigdlexiva. Se oEssairevela com algum acento um
racionalismo moral, enktlémentsé, somente, no capitulo VIII, intituladce devoir et [I'existenceque
encontraremos o dever comonto de apoiao desejo de ser. Para Nab#&rg imperativos morais, a ordem
do dever em geral, sdo um momento desta histéeigue pertence a ética de deduzir e fixar a sicpgfio”(
Nabert, Jop. cit, p. 142).

32 A liberdade, na medida em que permaneca abssathastando a si mesma, corrobora ‘Guélosofia
critica segue sendo uma filosofia da intencéo; npaécisamente da intencdo moral; mas ndo da regfina
efetiva e histérica do reino da liberdadé'Ricceur, P. El filoséfo y el politico ante la clies de la libertad.
In PSH p. 177).
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Devemos continuar a progressdo das formulacdes atalidade, porquanto, a
autonomia de si deve passar a este movimento fesilgoee ampliado do respeito de si que
ela iniciou.

Ricceur, no entanto, ainda nos prop6e uma breves$igo sobre a logica kantiana
da exclusdo. Se o marco daalitica kantiana da razdo pura prética é aquele da vontade
autdbnoma de seres racionais e finitos e ndo degenwiddados, os temas ja citados e outros
mais, como o da dignidade como pressuposto daidiatie; do papel da verdadeira
moralidade como ideal regulador e incondicionada@a@mportamento moral; do soberano
bem nadialéticada raz&o pura pratica, permanecem na soleiramigedi deontoldgicos da
interpretacdo da moralidade. Sem descuidar dondist@ento entre o teleoldgico e o
deontoldgico e de suas aproximacdes problematiceesnem por isso sdo extemporaneas,
Ricoeur observa que ha, na cisdo, lugares de visfuamiia. Ele exercita a proposi¢do de
trés, em considerando:

i. a natureza da deducdo do principio da autonoR&conhecendo-se que a
autonomia ndo é um dado fenomenal, sua atestacdd semo um fato da razdo que,
enguanto tal, diz-nos Hoffe, esta relacionado coimtencdo de Kant erfindicar que a
moral existe efetivament&”

Kant esta falando da consciéncBe(ussteipn que todo ser moral possui. Essa
consciéncia Bewussteip— tomada como inerente ou originaria em todo hojpmeesmo
gue seja combuma pessoa ideal que a razdo se da a ela mesg@nio declara Kant na

Doutrina da virtudé* — que se delineia sobre a autonomia ou a autcdegisle, portanto,

% Hoffe, O, Introduction & la philosophie pratique de Kant & morale, le droit et la religion)
Suisse:Castella, 1985. p. 136.
3 Kant, E.Métaphysique des mceurs (Doctrine du drétgris: Vrin, 1971. p. 113.
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na obrigacdo, ocorré como se uma ordem natural devesse ser parida pelasa
vontade™.

Ora, pergunta Ricceur, a auto-atestacao € assinmidatoposicao ou, na verdade,
essa relacdo transparente entre a liberdade ecqudeconstitui a autonomia ndo é algo
como aafetacdoda liberdade pela lei?

Cuide-se que se trata de uma auto-atestacdo maulinla o si, relativamente ao
plano moral. Mas, o que ainda deve ser dito sered®®m a nocao de respeito, sobretudo,
neste horizonte primeiro, correspondente a unidads de algcada do imperativo precursor,
antes da inclusdo das pessoas e do reino doé\fpe. de se situar para Kant nos antipodas
do amor de siSelbstliebg o respeitoAuchtung se exprime como um sentimento, o Unico
moével que se inclina a realizar uma méxima daptmipura reveréncig

ii. a injungcéo de duas afetividades. Com efeitso isode ser muito imediatamente
comparado no plano das maximas: o respeito, ordeaadoralidade, admite as maximas
da lei moral relativas ao imperativo ou a0 mandamen o amor de si com 0S outros
moveis ou inclinacdes relacionados com a aspiragd&xprimem em maximas que servem
de aconselhamento ou de recomendacéao.

Ricceur delimita bem as duas afetividades em jogdentativa kantiana de apagar
previamente da moralidade o fogo dos sentimentds peico dispositivo da razao:

assepsia da raz&ersuspatologia do desejo.

% SM p. 248. O tema da consciéncia ampliado pela é&msie moral esta presente em Marcel, Heidegger e
Jaspers e Ricceur, o retoma no ultimo capitul8ide

% Nesta parte, Ricceur insiste, como Hoffe, na relagé Kant da nogdo de mével e de maxima. Cf.: i. em
Kant, no capitul®osMotivos da Raz&o Pura Préaticaencontramos a passagei@: respeito pela lei moral

€, pois, um sentimento que é produzido por umaaciatslectual e este sentimento € o Unico que @ames
plenanente priorie cuja necessidade podemos discerfi¢ant, I. Critica da razé@o préaticaLisboa: Edi¢cdes

70, 1986. p. 89; ii. de Hoffdntroduction a la philosophie pratique de Kant ( taorale, le droit et la
religion). Suisse:Castella, 1985).
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A pretensao ricceuriana de uma filosofia moral nétenta harmonizar as
perspectivas aristotélica e kantiana. Ndo se tlatdharmonizar, mas de ordenar. Kant
compreende o amor de Siglbstliebgna rede conceitual do amor préprigigenliebé que
€ “uma benevoléncia (Wohlwollen) acima de tudo pammsigo mesmo (philautiada
presuncdo Higendinkgl que € “a complacéncia (Wohlgefallen) em si proprio
(arrogantia)”*’.

Neste aspecto, ele comentd;amor de si, me arriscarei a dizer, € a estima de s
pervertida por isso que, a todo momento, nés chamas o pendor para o maf:

E com essa possibilidade de perversdo da estimaqie se busca, mais adiante, o
lugar do mal no discurso das virtuais aporias dareumia.

iii. Com efeito, se se é autbnomo, por que agima¥? o Ensaiosobre o mal
radical que abre o textdA religido no limite da simples razAdant reitera com a
compreensao do mal pela liberdade de onde se gegue desejo é inocente. Neste ensaio,
todos os esforcos sdo envidados para desculpasejode acusar livre arbitrio, que no,
entanto, atravessou uma via de purificacdo coms@e< sucessivas das inclinacdes, da
patologia do desejo ou das ingeréncias da heteliandiias, com o estagio do formalismo
moral, a principal conquista de Kant para a vidgiza&o mundo foi ndo a confirmacéo de
gue o mal esta no homem, mas que, ndo estandessamdesta na formulacédo e formacgéao
das méximas: a méaxima da vontade€tna

Kant fala, entdo, de uma propensBiarig) para o mal — que é contingente, uma vez

gue somos nOs que 0 comegamos; nem tem equivalaaBsposicdoAnlage para o

37Kant, I.Critica da raz&o praticalLisboa: Edicdes 70, 1986. p. 89.

38 3SM, p. 251.

% Esta questdo é exigente. Se, por exemplo, umammaxia puder se introduzir na formulagéo da norma,
qual a garantia que temos da absoluta isencdo gerativo na formulacdo das méximas boas, isto &,
universais? Kant fala aqui do mau uso do livretadoé ndo da propria razéo pratica.
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bem, que ele reputaomo inerente a condicdo de uma vontade finitaas esta propensao
afeta a liberdade, interfere na acdo que o dever detarrajndeste modo, fere a sua
capacidade de ser afirmar como verdadeiramenta@ui Eis o problema, pensa Ricceur:
“esta afeccdo da liberdade, mesmo se ela ndo atmgwincipio da moralidade, que
permanece auténoma, pde em causa seu exerciciefeuacio®’.

Ora, esta questdo tocara a continuidade dos préximamentos deontoldgicos.
Dois pontos se colocam: i. a propensdo ou inclmaza o mal afeta a liberdade como
oposicéao real, porquanto, como pensa Nabert, alegporezo se da no plano em que a lei
moral quer se afirmar: ela agride o respeito dardibde pela lei; ii. o livre arbitrio
golpeado na prépria formacdo das maximas, congertetuma incerteza ante o
cumprimento ou ndo da lei: eis um enigma perpetdadierdade.

Devemos continuar por duas razoes:

12 Ricceur, do que se registrou a pouco sobre magéb para o mal, pergunta:
“Nado é do mal e da inescrutavel constituicdo darf) arbitrio, que dai resulta, que
decorre para a ética aecessidadde assumir os tracos da moraf?” E, aqui, se fala da
ética nos seus trés momentos;

22 0 respeito incondicional a lei gera o reconhenibm da incondicionalidade do
outro sujeito moral ou, dito doutra maneira, o eitgpde si €, também, o respeito de outro

si que, entdo, deve se anunciar em sua estatued. mor

“0SM, p. 252.
“1SM, p. 254.
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4.2. OSI E A PROVA DA NORMA NO CAMPO DA PLURALIDADE

Reiteramos, Kant poderia permanecer na experi&zciaterioridade da liberdade.
Assim, se se reduz incondicionalmente os imperatd@ pluralidade e da totalidade a
dependéncia légica do primeiro imperativo que dtnisi principio de unidade, no sentido
de uma realizagdo, tdo somente, da exigéncia dmnadidade e sua tarefa de
universalizagdo. A autonomia, entdo, como liberdemmal, se contentaria como uma
liberdade no vazio.

A liberdade do primeiro imperativo, que desvelaoaigho da liberdade, conserva
sua demarcacgdo abstrata. Ela ndo diz o que eufdegg mas diz qual o critério ou o
procedimento a que devo submeter as maximas da &gfocomo representante da
humanidade em pessoa, j4 que se elevar a razadca@nskuir num sujeito universal e
autdbnomo, e irrestritamente digno de respeito, yrmtp se a autonomia da vontade é a sua
propriedade de ser para si mesma a sua lei, elzétand“o fundamento da dignidade da
natureza humana e de toda natureza razodvel”

Na verdade, como veremos na tensao entre o teumanidades a expressamm
em sj constitutivos do segundo imperativo, Kant nadsdivo que Lévinas compreendera
como o humanismo do outro homem.

Mas o universal pressuposto pelo sujeito moralgueal ele se mira e com o qual
quer partilhar, o universal da razéo, € o univelsalodos os homens, que Kant identificou
na segunda regra ou férmula do imperativo comradot;édo da idéia de humanidade e de

fim em si.

42 Kant, E. Métaphysique des moeurs (Tome I) — Fondation ded&@mphysique des mceurBaris: GF
Flammarion, 1994. p. 117.
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Com isso, 0 segundo imperativo deve se apreseatao wama consequéncia do
primeiro: ai a progressado que se anunciou antegiaienda unidade que a razdo garante a
regra de universalizacdo a matéria que correspanetetuacdo da razdo, que se da na
partilhada dos sujeitos racionais. E € nestes ®ihoosegundo imperativo qoerespeito
devido as pessoagtinge o nivel que a solicitude detém no planooétMais uma vez,
Ricoeur destaca o carater processual que encontrammgdano ético. O principio do
respeito devido as pessoas é um desenvolvimentoplanwo moral, do estatuto da
autonomia de si, em promovendo a sua extensdo aestnatura de pluralidade das
autonomia¥’.

Ricceur desenvolve esta tese em dois movimentostands que:

i. a norma do respeito devido as pessoas estd ligastdictude e sua estrutura

dialogal,

Essa interlocucdo entre o teleolégico e o ddogico — além da transicdo exigida —
esteve presente na passagem do plano éticomemo moral. Recordou-se que ha uma
tese universalista presente a reflexdo ética @izinna Grécia. Recordou-se que ha
coordenadas teleoldgicas — esbocaram-se indiaiasestruturacdo da moralidatie

Agora, Ricceur recorre Regra de Ourocomo a féormula de transicdo entre a
solicitude e o segundo imperativo categétfic®e fato, esta ambigiiidade da Regra de

Ouro, naquilo que, inclusive, péde ser denominachbivaléncia, Ricceur avalia como

*3 Ricceur compreende esta multiplicagdo como um ghél@onsiderando-a como a estrutura dialégica
implicita ao plano da obrigacdo. Que didlogo? Spreriso explicitd-lo melhor a partir mesmo de suas
consideragfes sobre o conceito de alteridade d#adaorneste contexto e sobre o préprio entendimento
gue vem a ser a unidade da razdo. Por isso, ipnefeconsiderar a estrutura de pluralidade dashauot@as
que, parece-nos, suporta e consert@osdorespeito devido as pessoas arcabouco conceitual do respeito
de si.

* Assim, também, a estima teleoldgica da vida baaestima da boa vontade, que tomada cbosmsem
restricdq assume a face dedntica no fato dessen restricdpvisualizam uma liga entre a aspiragcdo da vida
boa e a obrigacéo: a bondade do fim e a bondadgidmoral.

5 Ricceur considera trés formulagdes da Regra de.Ouro
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transicdo. Ela é a expressdao de umoaima de reciprocidadecomportando nas suas
formulagbes, seja a enunciacdo que invoca maisnfi@nte o viés deeciprocidadeque a
solicitude desenvolveluTu amaras teu proximo como a ti mesm@it 22,39) ; seja a
enunciacdo que remete ao mandamento ou a interday&aeativa, respectivamente: i. na
forma positiva:O que quereis que os homens vos fagam, faca-o emo modo a eles”
(Lc 6,17); na forma negativalNao facais a teu proximo o que detestarias quézssse a
v0s”, atribuida a Hillel.

Kant formaliza a Regra de Ouro com os devidosis#Qs de distanciamento, a
partir mesmo da sua critica. Desse modo, ndo sedeaamar 0 amigo e o inimigo, mas de
respeitar a presenca da humanidade no outro hoimegendhat observa qupodemos
também denominar esta concepcdo como a moral doeitesuniversal®*®. Mas ha
respeito? Por que é preciso dizer que a humaniiadeitro homem deve ser tratada como
fim? Por que o segundo imperativo?

Primeiro: ndo ha respeito, deve haver respeitoysmrfant o dir4;todo homem
tem o direito de pretender ao respeito de seus lbames e, reciprocamente, ele é
obrigado ao respeito relativamente a cada um deeles™’.

O que ocorre séo os conflittgue tendem a se exprimir em toda sorte de vioEnci
indo da morte & traicdo da palavra dadd” Na verdade, é na humanidade do homem, em
cada sujeito moral, que também se manifesta o esfragnal. Lembremos: a maxima ma
afeta a prépria liberdade.

Depois, o itinerario da interacdo darma de reciprocidade até normatividade

moral, da solicitude & interdicdo do homicidioréemado sob a dissimetria entre as partes,

“8 Tugendhat, Eop. cit, p. 87.
" Kant, E.Métaphysique des maeBoctrine de la verty Paris: Libraire Vrin, 1985. p. 140.
8 Ricoceur, P. L'universel et I'historiqublagazine Littéraire — Paul Ricaeyn® 390), Septembre, 2000. p.38.
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onde“a ocasido da violéncia, para nao dizer a revirataokm direcéo da violéncia, reside
no poderexercidosobreuma vontade por uma vontad@”

Tratar o outro como fim é reconhecer e combatéenaéncia dopoder sobre
degenerar em violéncia. Realmente, sob a égide abssimetria, gpoder sobreo outro
introduz uma imensa variedade de realizacdes netdra do mal da violéncia, que
Ricoeur, também, denomina dercurso sinistro das figuras do medplicada tantas vezes
se faca necessario peldoda morai’.

Mas onéovigilante da moral pode, ainda, ser remontado goeaho afirmativo da
solicitude, porque no fundo da interdicdo estecaga a indignidade infligida a outrem.

E preciso insistir. Pergunta-se: qual a licio dsspgem do primeiro imperativo
para o segundo imperativo?

ii. a norma do respeito devido as pessoas quepessa com a segunda férmula do
imperativo, relaciona-se com a autonomia no momentwal, como a solicitude se
relaciona com a perspectiva da vida boa no plano;ét

Mas, entdo, o que a solicitude acresceu a perspaldivida boa?

Diziamos que a dialética da ipseidade-alteridadedimecada com a solicitude. Por
isso, devido a promocdo do salto da alteridadepl&itsde gerou o efeito de um
desdobramento sobre a aspiracdo a vida boa. Massésda na passagem do primeiro para

0 segundo imperativo? Na passagem do universalatmon o horizonte onde se delineia

%9 SM p. 256. Ricoeur destaca a distingdo entpeder sobree dois outros empregos da palavra poder: o
poder de agirde que ndo fizemos mencagpader em comupgue mencionamos na Ultima parte do estudo
sobre a ética fundamental. Maquiavel e Hobbes tatam a investigacdo deste enigma do poder dosrisme
sobre os homens.

* Na exemplificacdo ndo exaustiva de Ricceur, sdeseptados os exemplos da violénciafisica ii.
dissimulada na linguageaomo ato do discurs@estacando-se a falsa promessa que Kant impcoava um
dos exemplos maiores das maximas rebeldes e, tambhd@mposicao entre violéncia e discurso tao olaserv
por Eric Weil; iii. inscrita nacategoria do ter que Kant avaliou niletafisica dos costumesque Hegel,
associando com @gos do discurso analisou comastucia
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a autonomia - ao respeito devido as pessoas aeaaitgr como um desdobramento similar
ao estabelecido com a figura da solicitude?

N&o. NoFundamentos da metafisica dos costyrf@stimprime um nexo entre os
imperativos com as caracteristicas de uma progrgesdpartes, do universal da vontade
presente em ou partilha num sistema onde nossaapuatiese realizar.

Contudo, o desenvolvimento representado pelo segumgerativo € sustentado, se
nos miramos na dialética da solicitude, por umadendissimulada em sua formulacéo,
entre os dois termos centrais: 0 da humanidadeegiraquece a alteridade e o da pessoa
como fim em si que se aproxima da alteridade.

A matériadas maximas que é representada pelo segundo iapecpier dizer, o
fim ao qual elas se enderecam, é o lugar da padeéhrazao pluralidade e o campo onde
se d& o conflito de interesses, combatido em ssnutria agente-paciente com a Regra
de Reciprocidade. A idéia de humanidade supriméssintetria, eliminando a propria
diversidade. Com esta idéia, a universalidade atastda autonomia recebe um
prolongamento com a inclusdo, formalizada, da didade dos homens. Assim, a
purificacdo que subtrai inclinagbes e contingeneiaims e se erige em autonomia se
estende na purificagdo que subtrai as determinagdp#icas do diverso dos homens em
geral. Ricceur avalia qu&a nocado de humanidade tem por efeito atenuar, atpale
evacua-la, a alteridade que é a raiz dessa meswvexsidade e que dramatiza a relacdo
dissimétrica de poder de uma vontade sobre umaaput qual a Regra de Ouro faz
face™™,

Entdo, no espirito do kantismo, o face a face néote um si e um diverso do si,

porque, do ponto de vista do respeito, 0 que seé&emma humanidade perante outra

*1SM p. 259. Kant se distancia da Regra de Ouroapdic a prova de universalizac&o.
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humanidade e isso elimina uma alteridade radicak Bbte carater da pluralizagdo ou da
idéiamaterial da humanidade ndo ensina que o si oriundo do atipeformal tenha uma
natureza monologal, mas ensina que ele ignora taglie das pessoas e estd, assim,
inscrito entre elas. E é esse estar inscrito quernpa o primado do primeiro imperativo, o
respeito devido as pessoas ocorre porque se ésdetas, na sua diversidade.

A impressdo de repeticdo e de obstrucdo que a ideihumanidade gerou a
proposito do imperativo do respeito devido as peEssmesmo a obstrugdo daquilo que
seria sua originalidade sobre o respeito de serglaclo no principio da autonomia , deve
ser rebatido com a idéia gessoa como fim em si

Com esse segundo conceito, Ricceur busca o equilthre ndo elimina, mas
sustenta a tensdo relativa com aquele de humanidadsso para situar, no plano
deontolégico, um viés de originalidade — no formgte® a solicitude ocupa no plano
teleoldgico - do respeito devido as pessoas solaet@omia. Ele insiste qualguma
coisa de novo é dita quando as nocdes de ‘matéi@’pbjeto’ do dever sdo identificadas
aquelas de fim em st

A novidade, ele mesmo a aponta a partir da redapé&a da Regra de Ouro e, esta,
porque ela permanece a ponte entre a solicitude nerma, na forma da regra de
reciprocidade. Se comparassemos a férmula do itig@raom a maxima oposta que
recomendassegatar a humanidade na minha pessoa e naquela demucomo um mejo
veriamos que o seu combate se daria no mesmo aengmiacio da Regra de Ouro: ndo
tratar 0 outro como meio € 0 mesmo que combaperder de uma vontadsobrea outra

vontade em todas as formas de dissimetria.

%2SM, p. 261.
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4.3. OSI E A REGRA DA JUSTICA

Devemos continuar a formalizacdo na esteira daaigd® decada umdos membros
de uma instituicdo nuntatalidadeenquanto reino dos fins.

De fato, poder-se-a perguntar com Kamtdee comoa pluralidadeinterage com as
suasmaxima® Ondee comose da a sudeterminacdo completaOndee comodevem
viver asliberdade®

Alcanca-se 0 terceiro passo suposto no terceiroeratipo kantiano ou a
consecucdo do teste de universalizacdo exigido pelalidade: A lei da autonomia
(forma) é partilhada por uma pluralidade de finsaférig segundo as regras da justica
(totalidade do sistema

Como se viu, o senso de justica é uma virtude katiapublica aplicada as
instituicdes. A formalizacdo da idéia de justicaapdica do mesmo modo ao plano das
instituicbes e representa a mesma exigéncia quatam@nia e 0 respeito das pessoas
impuseram, respectivamente, ao horizonte da agpiragvida boa e a solicitude. Entédo, o
senso de justicgue caracteriza o processo da ipseidade e deiaétioh no plano das
instituicdes é remetido para uma exigéncia norraapara o0 momento deontoldgico, como
regra de justica quer dizer, devemos avancar, no espirito do peacele formalizagéo,
sobre os particularismos e especificidades do bencamum nas sociedades historicas a
configuracdo do principio de justica, como a rag@feterminaria, isto €, como deveria sé-

lo, numa sociedade ideal.
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Segundo Ricceur, esta filiacdo da regra de justicgeaso de justica deve ser bem
meditada porque, com essa medida, estara melHetidefos embaracos do momento
deontolégico e o recurso posterior & sabedoriacpréo julgamento em situac&o

E o conceito de distribuicdo implicado na noc&o jastica distributiva que
oportuniza aquela filiacdo. O momento deontologlmesca elucidar e resolver as
ambiguidades que, neste contexto, a perspectivadixou como legadb

Sigamos: recordando a formalizacdo da Regra de,CRiepeur antecipa seu
argumento da interpretacdo deontolégica do conce#ojustica, que rompe com a
ambiguidade em torno das idéias de justo como howomo legal. Ele declaré numa
concepcao puramenfarocessuatla justica que uma formalizacdo semelhante atsge
alvo”>,

Veremos, posteriormente, que havera residuos nducimmaveis com essa
formalizac&o. Antes, devemos compreender e estrafitance da justica processual.

A regra de justica deve representar o patamar candicional na estatura do que
acontece com a vontade na terceira formula do atper que concorda com a razao
pratica universal;a saber, na idéia da vontade de todo ser razo&micebido como
legislando universalmerite.

Este passo institucional do deontologico deve stbelecido com a contribuicdo

da tradicdo contratualista. Do ponto de vista ddagaquer dizer, idealmente, o contrato

3 Que é o tema da préxima secéo: a sabedoria peAtics.

* Ricceur pontua trés: i. a idéia de justa partgursdo, diz-nos eléo acento é posto sobre separac&o
entre o que pertence a um com a exclusdo do ocottrspbre o lago deooperacaague a partilha instaura ou
reforca” (SM, p. 265); ii. a questdo da igualdade simples ritmética e da igualdade proporcional; iii. a
idéia de justo, do lado doomou do legal. O curso de formalizacdo do momentmiddgico procura
vencer, sobretudo, a ambiguidade maior: Se quaiRegaa de Ouro ja se conquistou o patamar de asijeit
morais, agora se configura a estatura dos suj@i@sfera formal das instituicdes justas.

*SM, p. 265.

* Kant, E. Métaphysique des moeurs (Tome I) — Fondation ded&@mphysique des mceurBaris: GF
Flammarion, 1994. p. 112.
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social retrata o critério ou o procedimento par&iver em comum da liberdade. No
contrato ndo h& o rosto, nem o vizinho. Cada uéhganénimo do direito e ndo, ainda, do
poder em comumi.

O que a autonomia e o respeito da pessoa comanisi significam a moralidade,

0 contrato significa para a consecucdo formal desituicbes justas, ou seja, ele
corresponde a propria efetuacéo do critério deaugalidade e a entrada de uma concepcao
deontoldgica, que se nivela com os principios deahdade. Neste caso, estima-se que a
lei que ele se da no processo contratual criepoifsgipio(s) de justica.

Mas, uma teoria contratualist& suscetivel de substituir uma aproximacao
processual a toda fundacdo da idéia de justicalguma convicgdo que seja concernente
ao bem comum do todo, galitéia da reptblica ou d€ommonwealth®,

Sendo uma deliberacdo imaginaria perpetrada petdade, enquanto vontade
legisladora universal, ele (o contrato) é uiicgdo da razaaornada possivel - mas nao
garantida - porque ha um projeto histérico dartibde. Diferentemente, a autonomia € um
fato da razagorque ha uma causalidade livre que funda a ndaddi segundo o bom sem
restricdo que uma consciéncia se da, independenterda bondade ocasional de pessoas e
coisas.

Mas, ndo obstante, o contrato é uma ficcdo fundadde funda a republica. Mas
ele aconteced? Doutro modo, consideremos que ele deve ser fodoul®ob quais

critérios ou condicdes?

" Rawls aborda a questo da justificacdo moralresilicdes (do Estado) a partir da nocdo degastj ndo
pelo viés do direito.

8 SM, p. 266.

%9 Este enigma é um problema para Rousseau e Kdegi€ador em Rousseau, em Kant e em Hegel é um
tema de uma reflexdo progressiva.
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Frente esse problema em aberto, Ricceur se debrgme a solucdo de John
Rawls, a partir de seu consagraflotheory of justicé®. Ele apresenta os termos da
proposicdo de RawlsSe o termofairnessque temos traduzido por equidade, € proposto
como chave do conceito de justica, € porquaimesscaracteriza a situacao original do
contrato de onde é considerado derivar a justica istituicdes de basé”

Ao enfaixar a concepc¢do puramente processual tiagua proposicdo de Rawls é
pensada antiteleologicamente - como o fard Habermedrilha ou sob a fortuna do
universalismo moral que veio de Kant - e considei@mulacéo dos principios da justica a
luz de dois requisitos:

I. uma situacdo imaginaria — também originaria,qem nivelados pela razéo, todos
os individuos sdo postos sob um véu de ignoraguanto as suas vantagens ou
desvantagens reais e,

ii. as duas condicées ou principios de delibef¥céo

De inicio, devemos ser justos com a antiteleologiwlisiana: ele se opde

~

explicitamente a concepc¢ao de justica do ponto id&a \da teleologia utilitarista, cuja

60 Cf.: Rawls, JA theory of justiceMassachusetts: Harvard University Press, 197tad.Tfr.: Théorie de la
justice Paris: Editions du Seuil, 1997). No comec¢o dapho apresentaridéia principal da justica como
equidade Rawls explicita 0 escopo principal de sua tedagustica:*Meu alvo”, ele diz," é apresentar
uma concep¢édo da justica que generalize e leva anais alto nivel de abstracdo a teoria bem cordadd
contrato social tal como a encontramos, entre agjtem Locke, Rousseau e KagRawls, Jpp. cit, p. 37).
f1SM p. 267.

%2 Os dois principios s&o os seguintd&m primeiro lugar: cada pessoa deve ter um dirdé@jaal ao sistema
mais extenso de liberdades de base, igual parastogioe seja compativel com 0 mesmo para os ouEros.
segundo lugar: As desigualdades sociais e econ&mieaem ser organizadas de maneira que, a0 mesmo
tempo: a) se possa razoavelmente esperar que ejasnsvantajosas para todos; b) que elas estejam
vinculadas a posicdes e a funcdes abertas parastofi®awls, Jop. cit, p. 91).Nos ocupamos nesta sec¢ao
de concluir, com 0s recursos rawlsianos, 0 momemboal do argumento ricceuriano gaquena ética
Retomaremos, no préximo capitulo, um didlogo méiécb de confrontagdes entre Ricoeur e as perspsctiv
deontoldgicas de Rawls e Habermas.
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visada genérica pode ser recortada com o prinapiomaximizacdo da utilidade de
Bentham, segundo o qual se propugnava nnaiar felicidade para o maior nimero

Concebendo a sociedade como um amplo sistema debuldes, onde o
procedimento de reparticdo deve ser fomentado jpeilosipios da justica, Rawls beneficia
o tema do acordo mutuo e refuta francamente, cait@ia kantiana de pessoa como fim e
com o segundo principio que se aplica sobre aghaardesiguais, este critério de exclusao
do utilitarismd*.

Ricceur que reconhece, desde o inicio, o papel rdéataormativa, quer ver o
alcance desta solucdo a reducdo processual — edomento equitativo - da questado do
justo. Ele propde, entdo, examinar as respostaRguwés da as trés questdes seguffites
12“Que € que asseguraria a equidade da situagéo dibetacdo de onde poderia resultar
um acordo concernente ao arranjo justo das instias?”

Trata-se da situacdo inicial instalada sob véu da ignorancia Quais
constrangimentos devem ser considerados para tarsiswmacao original equitativa? Quais
as condicOes ideais de racionalidade para tal cometo?

Rawls argumenta:

entre os tragos essenciais desta situagéo, ha adatpie ninguém conhece o seu
lugar na sociedade, sua posicdo de classe, seus s@cial, mais, ninguém

conhece a sorte que lhe esta reservada nas répartias capacidades e dons
naturais, por exemplo, a inteligéncia, a forca, Etcirei, eu mesmo, até ao ponto

% Rawls confronta Rousseau e Kant com John Stuart (1806-1876) e Henri Sidgwick ( 1838-1900) que
séo dois classicos das teorias utilitaristas. éiligeleologia é-lhes particularmente endere¢@dan efeito,

ele da um tom para o viés utilitarista desses pkmea no prefacio inglés de sua obra classNas temos
tendéncia a esquecer que os grandes utilitaristasne e Adam Smith, Bentham e Mill, eram teéricos da
sociedade e economistas de primeira ordem e qumutzida moral que eles elaboram devia satisfazeisse
outros interesses e constituir uma concepc¢éao gfqRawls, Jop. cit, p. 19).

% De fato, erigir a exclusdo como principio repezau defesa tacita do sacrificio como direito, emgivale
numa legitimag&o do principio instrumental do bespiatorio. Cf.: Dupuy, J.-A.es paradoxes de ‘Théorie
de la justice’- Introduction a I'ceuvre de John Rawisprit Janvier, 1988.

8 Cf.: SM p. 268-2609.
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que 0s parceiros ignoram suas préprias concepgddsenh ou suas tendéncias
psicolégicas particular&s

Os constrangimentos sdo muitos e 0s parceiros t&uaapercepcao dbens
priméarios e de principios de justica em competicdo. Sdo0 mptacaucdes e enormes
expectativas.
22“Quais principios seriam escolhidos nesta situa@iéticia de deliberacdo? ”

Para Rawls, os dois principios de justica respomndeesse questionamento. A
introducédo de tais principios — evidentemente regraprocedimentos de reparticdo, numa
sociedade encarada como um sistema de distribug@aje parceiros sociais numa
aventura de cooperagacofpperative ventuje de sorte que individuos e sociedade estao
mutuamente implicad8$

Como proceder a distribuicdo segundo o equitativo?

Como em Aristoteles, Rawls se posta sobre a tatefeequacionar a relacédo
paradoxal entre a igualdade e a justica. Os daiscipios sdo a forma acabada e
disponibilizada de equacionamento. Deliberar s@bigualdade (liberdades de base ou
liberdades iguais da cidadania) e concorrer paaa @nsiderando especificamente as
condi¢cbes incontornaveis de desigualdade que sabtadas segundo gsosicdes de
partida (the starting placése segundo a diversidade de contribuicdes dosvihabs,
tratada em seprincipio de diferencédifference principlg
32“Qual argumento poderia convencer as partes debin¢ées de escolher unanimemente
0s principios rawlsianos da justica de preferénajadiriamos, uma variante qualquer do

utilitarismo?”

% Rawls, Jop. cit, p. 38.
%7 Note-se quéo formalismo do contrato’ observa Ricceutfem por efeito neutralizar a diversidade dos
bens em beneficio da regra de reparticdSM p. 271).
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O argumento ostensivamente trabalhado esta atrélaitoacéo inicial e €, nestas
condices‘emprestado & teoria da decisdo em um contextmderteza®®.

Mas, a original position supde intuitivamente uma determinada concepgao
igualitaria de justica distributiva sem assumiragsguicdo. Claro esta que aqui ndo se trata
de cobrar que este foco procedimental da concegigdostica devesse se dar por tarefa a
compreenséao e fundamentacao do justo e da justica.

Ora, ao meditar essa pressuposicao, Ricceur apesentestdo que ele denomina
como uma questdo de principio, qual seja, adldeasaber se ndo € no sentido ético da
justica que de uma certa maneira a teoria deontegla justica faz apeld®.

Essa questdo ndo é gratuita na medida em que B&agmra um enredar-se entre
teoria e 0 que Rawls denomioanviccdes bem pesad@®nsidered convictionsna forma

de um equilibrio refletido. Entdo, a racionalizacéwlsiana parecé'um processo

complexo de ajustamento mutuo entre a conviccéteera” .

Assim, na medida em que, com a teoria da justicRalels, se conclui o esforco
critico de universalizacdo do momento moral, segumdormula do terceiro imperativo,
percebe-se que a liberacao deontoldgica da dimeekixdogica da ética permitiu ressalvas
gue Ricceur denominou como 0s seus limites.

Neste seguimento, a atestacdo, quer dizer, 0 mederteza a que a hermenéutica
do si nos faz aceder numa licdo que também sedgrenplano ético da estima de si, € um
recurso que vem em apoio da pretensdo da autonoosidrés passos que ela da na
formulacdo da moralidade. Com efeito, se em semgd® momento, enquanto fato da
razdo, pode-se dizer que a moralidade somenteegxissa existéncia € uma existéncia

somente atestada; também, em seu segundo momenterégdo das autonomias), quando

8SM p. 274.
9SM p. 274.
SM, p. 275.
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se afirma que a pessoa existe como fim em si,aasesho plano intersubjetivo a pessoa
como valor; finalmente, o contrato, se nos recoamamue ele ocupa no plano das
instituicbes o lugar que a autonomia ocupa no ptenoralidade, poderemos aquilatar
junto com o seu carater de ficcdo a sua demandted®acao.

Devemos continuar. Ricoeur desde o inicio concomu a prova do momento
moral: uma prova a ser vencida.

Aprender com as limitacdbes do momento moral é aerea propria limitacdo. A
moralidade prescreve a ac¢éo, mas nao € a acaeciSgagir: a norma deve ser provada na

acad™.

L A norma também é uma forma de aspiracéo, aindawiea. Ela ndo tem outro trajeto para ser adalia
ela ndo pode néo ser avaliada sem a efetuacd@da ag
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CAPITULO 5° A SABEDORIA PRATICAEO SI *

A moralidade nos instrui, mas néo lhe cabe menes gercorrendo o itinerario da
efetuagcdo, também, ser provada na acdo. De fatelasenos faz vencer uma dada
ingenuidade pré-critica indisponivel a facticidaaevioléncia ou do conflito, realizando-o
segundo a alternativa da razéo, de outro modméasgode ndo enfrentar o duplo teste de
que:

i. ndo se vive como alma judicante, mas sob o secda finitude no encalco do deves
apesar da purificagdo formal. Muito sumariamenteiadios que nao obstante a
universalidade das maximas, as situacdes sao aregul

ii. depois, ha para o sujeito moral conflitos dér@wrdem daqueles que impuseram a sua
prépria exigéncia.

A terceira dimensao da filosofia moral ricceuriaeaaminada sabedoria pratica se
dirige para esse mal-estar que a moral da obriga@o consegue contornar, mas,
contrariamente, € gerado por ela mesma ao encdategdo. A situacao conflitual se da
desde o interior de todas as expressdes do imperatd si universal; a pluralidade das
pessoas e o0 reino dos fins. A dimensao aporétiqgaalas expressa bem esse cenario do
modo de encontro das maximas da acdo com o trdgiagdao quéconduz a completar os
principios formais de uma moral universal por regme aplicagdo preocupadas com 0s

contextos histérico-culturaig”

! Para efeito de delimitacéo, as confrontacdes teal@cucdo de Ricceur com os autores contemporatesos
referéncia no debate ético serdo remetidos aoxtorde préximo capitulo.

2 Ricceur, P. L'universel et Ihistoriquklagazine Littéraire — Paul Ricceun® 390), Septembre, 2000. p.
39.
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A passagem a sabedoria pratica ou ao julgamental reor situacdo, € esse novo
momento da filosofia moral que vem se juntar adimsia da moralidade e, julga Ricceur,
interpde um recurso a intencdo ética como medipgdia, por exemplo, o conflito dos
deveres; o curto-circuito entre a solicitude owmpaixao e a regra; a natureza heterogénea
dos bens que a justica pretende distribuir. Oradaaque essa ética da sabedoria nédo se
exprima somente com o0 reconhecimento das situaigégsas, encontraremos com a
experiéncia do tragico o que Ricceur compreendenaoctasos extremos destinados
somente a atrair a atencdo sobre um problema mmudcs geral, a saber que os principios
de justificacdo de uma regra moral ou juridica deix intactos os problemas de
aplicacdo™,

Mas o que Ricceur compreende com o tragico da acao?

A incursdo da filosofia sobre o tragico nunca ferdida e nem deixou de ser
marcada pela ambigtidade ainda que, ela mesmae de§itécia, juntamente com a fé
cristd, surgida posteriormente, tenha pretendida @fternativa a teologia oriunda da
tragédia. E, se assim podemos nos expressar, sdilosafia o tragico sitia a filosofia em
suas fronteiras.

Nessa conjuntura, o tema do tragico trds uma toi¢do e uma repercussao muito
antiga a trajetéria de Ricceur. No textox frontiéres de la philosophie-Sur le tragice
1953 as possibilidades conceituais do tragico ja ap&siuma integracdo ao seu trabalho

no curso de su®&hilosophie de la volonté sob o marco de sua filosofia hermenéutica

% Ricceur, Paul. L'universel et I'historiquiglagazine Littéraire — Paul Ricoeuin® 390), Septembre, 2000. p.
40.

* Esprit 21, n° 3, mars, 1953. p. 449-467. ReeditadoLextures IIl. Aux frontiéres de la philosophide
1994. Nesse texto, propriamente relativo as froadeda filosofia ele analisa os trabalhos respestile:
Nebel, G Weltangst und Goétterzoristuttgart: Ernst Klett,1951; Gouhier, He Théatre el I'Existencéaris:
Aubier, 1952; Scheler, MaMort et Survie Paris: Aubier, 1952; Jaspers, Yon der Wahrheit ( Uber das
Tragische) Piper, 1952.
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inaugural. O tradgico ecoa em sua orientacdo por antalogia que é também uma
antropologia da desproporcdou umaantropologia filosofica do homem faliyelcuja
producao simbolica é perpassada pela perspectifiniti@e e pela culpabilidade. De fato,
da analitica do tragico pode ser sacada trés g@sgmhaves dessa investigacdo: a finitude,
a transcendéncia e a liberdade.

O advento do tragico seja por meio fdoor transcendent@o qual Gerhard Nebel
se refere ou, seja segundo o crivo deindice de transcendéncde que Henri Gouhier faz
mencao, sempre escancara a finitude humana. AEso,d tragédia, ensina Jaspers, retrata
a questdo do tragico e da libertacdo e, com issoemete para uma sabeddicapaz de
nos orientar nos conflitos de uma natureza divets@omo aqueles implicados com o
formalismo da moralidade. Esse saber tragico é waontle saber existencial ou, dito de
outra maneira, € um modo de dizer alguma sobreer sk s

O tragico ensina sobre o tema da acao e sobreflitaamsoltvel. Com efeito, ndo
h& na tragédia uma conciliacao tedrico-préatica ma sintese possivel pelo menos com o
gue aprenderemos com a licioAtgigona Com Hegel, que sera lembrado mais adiante, a
tragédia ocupa justamente esse lugar de inicio ngoitatbnico capitulo sexto da
Fenomenologia do Espiritfdugar ndo certamente de uma dialética rompida, mar Si
mesmo, de incompletude e de um movimento malogr&in.seus personagens nao
conquistardo ou ndo poderdo conquistar o percusadeiro daonsciéncia de sirigido

acerteza de §i

> SM, p. 283.

¢ Citando o Jaspers do textdber das Tragischediz-nos Ricceur“A consciéncia tragica traz um
“movimento histérico que ndo se desenrola nos ammntentos exteriores, mas na profundeza do prémio
humano™(Ricceur, PL3, 133). EmFinitude et culpabilité Il — La symbolique du nmaho capitulo segundo
e sob o tituld_e dieu méchant et la vision “tragique” de I'existee Ricceur se voltou a simbdlica do furor
transcendente.

" Diagnéstico que também se esbocaraligies sobre a estética
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Sera daAntigonade Séfocles que Ricceur colhera a meditacdo sabmmflitos
insuperaveis da vida moral e que, entéo, ele elegeo modelo emblematico da passagem
da regra moral a sabedoria pratica.

Antigona e Creonte estavam certos no cumprimentieder e, no entanto, estavam
errados: Antigona que, ao sepultar seu irmao Relirgontrariou a lei daolis em sua
pretensdade agir em nome dos deuses ou da voghyais Creonte que, ao condenar sua
sobrinha Antigona, contrariou a lei aokos por ter de agir segundo uma legislacdo
humana. Ambos duplamente culpados: i. em sua ratate e imprudéncia; ii. em fungéo
das consequéncias de suas ag¢fes: a bela almaider@né maculada pela indugcéo de duas
mortes — Hémon e Euridice e a certeza de Creonte,nquito tardiamente se descobre
como uma certeza apenas humana, é fustigada poeaurso a hierarquia dos deveres e
atormentada pela dor de perder a esposa Euridfdtbpddiémon, a sobrinha e futura nora
Antigona e, finalmente, o reino usurpado.

O foco de Ricceur é especifico e relativo a ess#itcodos deveres que pde a regra
moral & provd A atencdo ao tragico se dirige ao que ele ersibae o irreconciliavel
conflito dos deveres e toca em cheio a questdoatalidade desde seu ambito respectivo:
a consciéncia moral.

A tragédia como voz do conflito escancataybrisda razéo pratica.

8 H4 outras incursdes. Sao exemplos: i. a empreitadam Lawrence Kolberg que evforal Development
and the Theory of Tragedg outros ensaios repensa a tragédia de Antiganadonstrumentacao analitica de
sua teoria dos estdgios morais construido com osrses da epistemologia genética de Piaget, entdo
aplicados a cognicao social; ii. a analise de Bdurdara Freitag em sétinerario de Antigonaque sem se
inclinar para um suposto heroismo de Antigona,stiga o dilema moral na relagao entre o individow(al
privada) e a sociedade (moral social) segundo uamgav progressivo para a moralidade publica de que
Creonte esta mais préximo.
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A tragédia deAntigonapermite a revelacdo desse desconforto a razdo cque é
presenca da finitude na acdo. A acao, porque érmyrpadece e é suscetivel ao erro: Eis 0
seu fundo agonistico — Somos ja culpados em nesiséticia de s€r

A instrucdo da ética pelo tragico ndo significa usudbstituicdo, nem mesmo
pretende negar algumas resisténcias como a queepoake encontrar no interior dé&séo
ética do mundoNo entanto, o tragico ensina.

Com Antigona aprendemos a reconhecer esse semrdidimnite do humano e do
politico-institucional. Lembrando Hegel égenomenologiee daEstética Ricceur fala da
“estreiteza do angulo de engajamento de cada um mErsonagens’e, mais ainda,
seguindo com Marta Nussbaum, considera a possitididie se ir adiante*discernir nos
dois protagonistas principais uma estratégia deuesgmento no que diz respeito aos
conflitos internos em suas causas respectitfas”

E é principalmente com o enfrentamento dessa égisatle esquivamento que a
sabedoria tragica sera capaz de instruir a salzegaoditica. Lembremos que, de muitas
vozes, unfapelo para “bem deliberar”@uboulig atravessa obstinadamente a peta”

Recorde-se, ainda, que a catarse € uma das tr§@efubasicas da tragédia junto
com a expressao artistica e a educacdo do pullicefeito da catarse depois da

inexorabilidade das acfes tragicas € o de pronmjastamente esse repensar da acao que

° Naturalmente esse expediente ao pantragismogtdieagrega ndo coincide nem com a concepcao dosta
mal, coroada em Kant com a no¢do de mal radicah nem a possibilidade do tragico cristdo e sua
concepcdo de pecado como acontecido e ndo comttetwms & condigdo humana. Como Ricoeur recorda
em Herméneutique des symboles et réflexion philosotdg 1961, no capitulo de uma simbdlica do mal a
teologia tragica associa uma antropologia tragimargsiste ao ético. Nesse cdsofuncdo do tragico é pbr
em questdo a segurancga, a certeza de si, a pregerr$iica, ousar-se-ia dizer a presuncdo da cornsui#
moral que se carregou com todo o peso do nea#issim,“ 0s simbolos tragicos falam no siléncio da ética
humilhada; eles falam de um “ mistério de iniqlieadue o homem néo pode carregar inteiramente, uke q

a liberdade néo pode dar razdo, enquanto ela o etnagé nela” ( Cl, p. 304). Ainda, sobre o problema da
Antigonae, também, sobre elementos do fundo agonisticor@zaphumana temos a obra fundamental de
Steiner ( Cf. Steiner, Geordees AntigonesParis: Gallimard, 1986).

0gM p. 284.

1sM p. 287.
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deve extrapolar da sabedoria tragica. Ricoeur v@ adlvento da sabedoria pratica que
responde com a convicGao num para além da ctarse

Desse modo, o trajeto da sabedoria pratica, mangaldatripla incurséo do conflito
sobre as maximas da razéo, serd aquele da pasdagernitica & convic¢do. E sera assim
gue se desenhara a envergadura dessa terceiraséomgure completa o triptico daquena
ética

Com isso, abrimos um paréntesis e fazemos duastédei@s prévias: i. 0 recurso
ao tragico da acdo ndestd na demanda somente da aurora da vida éticas @o
contrario, no estadio avancado da moralidade, nosflitos que se enderecam sobre o
caminho que conduz da regra ao julgamento moralsémacao”*® e ii. como se vera
adiante, nessa via da sabedoria prética, ndo serp@ilomover uma instancia como a
Sittlichkeitno sentido em que esta se pde como momento p@s-dw Espirito definido
por uma Filosofia d&eist vale dizer, do Espirito Objetivb

Na verdade, com esta Ultima etapa € feita a passdgeumaphronesis ingénua
umaphronésis criticaRicoeur o declardDo phroneintragico para aphronésispratica:
tal seria a maxima suscetivel de subtrair a corlicgnoral a alternativa ruinosa da
univocidade ou do arbitrario®”.

Eis o plano de culminancia que se atingira comogef ético dePequena Eticana

luz da trajetéria dialética da hermenéutica do si.

12 cf. Vidal-Naquet. EDIPUS A ATHENES (Préface).3nfocle. Tragédies Paris: Gallimard, 1973. p. 9-
40.

135M p. 290.

1 No roteiro ricaeuriano da razéo pratica, desdecAmderaz&o de agir que podemos associapeoairésis
aristotélica- até a concepcgdo de sabedoria pr&gera, fundamental a passagem pelo capitulBittlechkeit
que conduz a importante licdo de“pensar a singularidade como individualidade sem$atRicceur, P.. La
raison pratique. ITA, p. 281).

15sM p. 290.
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5.1. REGRA DE JUSTICA E CONFLITO

Uma primeira questdo deve ser remetida ao por guénvkersdo na ordem de
abordagem relativamente ao desenvolvimento ording@raticado nos dois estudos
precedentes que conferiram — ambos - ao planduastnal, onde se preconiza o advento
da justica, o Gltimo e consequiente seguimento éksag®,

Foram duas as razdes que motivaram essa estradégianeira se refere a pronta
clarificacdo do lugar que Sittlichkeitocupa na economia da sabedoria préatica e a segunda
se deve ao sentido dos conflitos suscitados cqrética politicano plano da filosofia
moral que servenfde pano de fundo para os conflitos engendradoso petdprio
formalismo no plano interpessoal entre a normaselicitude mais singularizanté®.

Tudo se decide em que, sem se fazer ou tornazaeattesi segundo a concepcéao da
Sittlichkeit a sabedoria pratica se resolve ao encontro dacagrgolitica para uma
formulagéo atenta ao processamento dos conflit@s.séguimento, buscaremos maior
nitidez para essa consideracdo que sugere queedasabpratica devera ser apontada a
alternativa ao horizonte de conflito do projetantaralidade no plano institucional.

Assim, ela — a sabedoria pratica — seguira, neséssproximos tdpicos, numa
progressao invertida, qual seja, do gepar¢nesis publich- atinente ao ambito do debate
publico - para o singular da situagéo pessoal - @phronimosem acao.

Com isso, retomamos o curso da prova do momentalroom as exigéncias do

ambiente institucional. Recordamos, entédo, queacord os desdobramentos da meditacao

16 Na linha dos trés estudos da Pequena Etica, mmmside trés textos que, respectivamente os aetaced
os sucedem, quais sejdme probléme du fondement de la mordke 1975;Ethique et moralele 1990 e
L'universel et I'historique de 200MNeles a organizacdo dos trés desdobramentosvdstigagdo sobre a
sabedoria pratica segue a ordenacgéo dos estudespmmdentes a aspiragdo ética e & normatividadal,mo
quer dizer, vai dgi aodiverso do sk finalmente asada umdo plano institucional.

'sMm p. 292.
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precedente relativa a universalizacdo normativeadeira do plano da moralidade - quer
dizer, o ambito procedimental da teoria rawlsiara jdstica -, acrescentamos, a
consideracéo de sua importancia, o indicativo geuras conflituais muito breve apontadas
e ndo contornaveis pelo formalismo moral.

Ricceur identifica em geral dois focos potenciaisa#lito.

O primeiro € interno a teoria da justica e é retatd estrutura da idéia de
distribuicdo, a qual, ja se adiantou alguns pa$®icseur observa que as expresgizate e
reparticaqg presentes a idéia de distribuigcéo justa, além de faairem desde o patamar da
linguagem, somente tém agravadas a dificuldade rdeulacdo com a formalizac&o
promovida por Rawls, quando ele, para evitar madrahidos busca examin& natureza
da teoria moral[...] explicando mais detalhadameateonceito de julgamento bem pesado
resultante de um equilibrio refletid®, entdo, capaz de contribuir para um julgamento
moral mais fundamentado sobre a reparticdo eqgiatgielo menos no caso da riqueza e da
autoridade. Certamente ndo se pode ndo pensar tukce dasonvic¢cdes bem pesadas
(considered conviction®ou dasconvicgdes refletidasugere a pressuposicao de semso
de justicaque induz a uma pré-compreensao do justo e dstdju

Mais ainda, sera da inclinacdo do formalismo pamaatomismo juridico que o
recurso aSittlichkeit devera ser posteriormente requerido e, contudo s@uente

justificado, mas principalmente delimitado.

18 Rawls, Jop. cit,. p. 71.

9 No textoUne théorie purement procédurale de la justiceedist possible? — A propos de Théorie de la
justice de John RawlRicceur, comenta em suas anota¢gfes conclusivagcla entre convicgao e critica ou
a relacdo de uma critica como embasamento a refl&& nos diz que na expressédwonvicgdes bem
pesadas’, o epiteto ‘bem pesadas’ tem tanto pesotquo substantivo ‘conviccbes’. Nesse contextm be
pesado significa aberto a critica do outro ou, cod. Apel e J. Habermas o diriam, submetido aaetg
argumentacao’(LJ, p. 97).
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O segundo foco de conflito se dirige diretamente @ validade da concepcao
unitaria dos principios de justica quando, entde, pergunta a uma concepcao
procedimental da justica distributiva se € possi@hogeneizar a totalidade dos bens a
distribuir. No conhecido artigde bien et le justeque escruta essa problematica
confrontando os paladinos da tese dita ‘liberaliee tese dita ‘comunitarista’, Charles
Taylor comeca por indagaftUma justa distribuicdo dos bens... do que se fglendo a
invocamos? E como se deve raciocinar com o fila diefinir?”2°

Frente aos dois principios rawlsianos de justieaeacontra o problema da
heterogeneidade dos bens a distribuir. E que &ldigfo justa ndo se permite ndo ser
afetada pela diversidade dos bens cuja extensaezag@i® somente explicita que néo
podemos‘discutir da mesma maneira sobre bens mercantie@smao mercantis, e entre
estes sobre bens tdo heterogéneos como a saudeicacdo, a seguranca, a cidadania,
etc"?,

A diferenca entre os bens a distribuir enreda Rawisduas questdes delicadas: a
estimacao dos bens e a situacdo em que esta esimaqre.

No primeiro caso, recordamos a idéia aventada de pemeiros grimary good}

gue na construcédo rawlsiana estdo na base dastaxmes e que, enquanto objetos de

apreciacao, recobram tendencialmente conceitasidgieos?.

D Taylor, C. Le juste et le bieRevue de Metaphysique et de mor@B; N°1, Janvier-Mars. 1988, p. 33.

2 Ricoeur, P. L'universel et I'historiqu&lagazine Littéraire — Paul Ricoeufn® 390), Septembre, 2000. p.
40. Ha também os bens relativos a posi¢des deisodm responsabilidade e de comando, relacionadas
vantagens e encargos respectivos, etc. H4 umasidiade de contribuicbes que remete a recordagdo da
justica proporcional de Aristételes que repartaiadg a formula de uma relagcao de proporcionalidad&o

num modo aritmético.

* No § 15 deThéorie de la justicéntitulado Les biens sociaux premiers comme bases des att&ueds
promove uma andlise dos bens primeiros, destacamopdsito, o respeito de si como 0 mais imptetde

tais bens.
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No segundo, Rawls vislumbra em textos posteriorepaeticularmente entn
consensus par recoupememssa delimitacdo, vale dizer, histérica Toéorie de la
justice®®,

E nesse contexto que Michel Walzer em Sgineres of justiceem reclamar a
necessidade de atencdo a natureza diversa dos abatistribuir que encontra sua
significagdo num horizonte deimbolismo partilhadp cuja compreensdo comum é de
ambito de uma dada comunidade em uma dada éposa. dmunidade de pertenca
representa uma pertenca a mdultiplas esferas jasidam que se € de cada vez um
membershipdaquilo que Walzer chama umalade ou ummundocom suas fronteiras e
seus conflito%".

Basicamente: qual o lugar de arbitragem do confitkoé preciso confessar a
auséncia de uma concepcéo universal de justica® Gastentar e, melhor, justificar uma
ética do compromisso mediante compromissos frageis?

Ora, no ensaio citado, Rawls declara que uma cgaoegpolitica de justica deve ter
correspondéncia com dsondicbes histéricas e sociais de uma sociedadeateatica
moderna’, sobretudo, perante o que ele designtato do pluralismo”?°. Rawls ndo deixa
de assumir que € indubitavel que as instituicodisigas, sociais e econdmicas sdo o objeto
em vistas dos quais uma concepcao de justica, @uadasustentada por uma concepgao

moral, procura se dirigir.

% Nessa direcéo, ele registra dfas condicdes histéricas e sociais de uma socieddgtaocratica moderna
devem nos incitar a apreciar, de uma maneira patit, uma concepgdo da justica vdlida para suas
instituicdes politicas”( Rawls, J. Un consensus par recoupeniRetue de Metaphysique et de mor&lg,
N°1, Janvier-Mars. 1988, p. 5).

24 Cf.: Walzer, M.Spheres of justice, a defense of pluralism andléguNew York: Basic Books, 1983.

% Rawls, J. Un consensus par recoupemi@aiue de Metaphysique et de mord8-N°1, Janvier-Mars.
1988, p. 4.
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Mas, entdo, a pergunta pela justica, vai rebateraniilosofia politica? Por que néao
confirmar aSittlichkeitcomo o lugar de arbitragem do conflito onde algm@am bem
comum ou um espago publico permita o horizonte rdeptojeto de universalidade? Por
gue nao acolher as licdes Boincipios da filosofia do direitose permanece em jogo o
problema de efetuacdo da liberdade apos as licAkssas e superadas da liberdade
abstrata?

Ricceur ndo pretende propor uma filosofia politicas precisa incursionar na via de
uma mediacdo do conflito advinda dos nexos entbatdepublico e sociedade politica, 0os
guais ndo se subtraem sem mais a nocdo organiititiehkeit O seu problema é
“somente saber se pratica politicafaz apelo aos recursos de uma moralidade concreta
gue sO encontre seu exercicio no quadro de um s#bei que o Estado, enquanto tal,
deteria”®®,

Considere-se que ittlichkeitresgata o fato de que nenhum sujeito moral cria a
vida ética, mas, contrariamenteada um a encontra ja ai, em um estado de costumes
onde estéo sedimentadas as tradicées fundadorasa@eomunidade”. Mais ainda, com

esse espirito, Hegel re-significa ou restaura, idageocumeada kantiana da modernidade, o

sentido ddbeme o dafungdo do homengue volta a se realizar - e recordamos com iSso a

% SM p. 295. Ricceur em outros dois textos importaatesia as razées denunciar a HegelCf.: i. La
raison pratique, emA; ii. Renoncer a Hegel efR Ill. Em TR lll a impossibilidade de uma mediacéo total
se dirige preferencialmente a uma critica de unmeejpgao da filosofia da histéria e ndo, como éegente
caso, a uma reflexdo em filosofia politica.

%" Ricceur, P. La raison pratique. TA, p. 279. Ricceur ainda acrescenta tpsse trabalho comum do
fundamento, das sedimentacdes e das interpretagfigendra o que Hegel charBitlichkeit,isto €, a rede
das crencas axioldgicas que regulam a partilha éongtido e do defendido em uma comunidade dada”
Ricceur, P.op. cit p. 279). Certo, a moralidade kantiana ndo estdige seu papel de interiorizacdo e
regulacdo estd mantido, mas como Kerkevan podetardea “verdadeira efetuagdo da razdo pratsidee
no movimento de objetivacdo histdrico concreto aal dHegel reserva a denominacgéao Sittlichkeit” (
Kerkevan, Jean-FLe probléeme de la fondation de I'éthiquRevue de Métaphysique et de Moyaie 1,
1990. p. 41.
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investigacao de Aristoteles- num meio instituciat@ldominio do politico ou, dito de outro
modo, na comunidade dos cidad&os.

Nesse curso, recordamos queSittlichkeit confronta com o atomismo juridico,
conformado com a doutrina kantiana do direito mlovgue se estatuiu sobre a distincdo do
meu e do tetf; ou com o conceito de direito abstrato - e sumidénexa de justica, do qual
Hegel denunciou a fraqueza ou a enfermitfade

Contudo, a nocgéo d8ittlichkeitse revela problematica no passo seguinte quando,
sob a injungédo de uma ontologia @eiste sob a demarcacéao singular de uma ciéncia da
praxis, ela exibe todo o seu peso de uma filosofia palig, entdo, diz-nos Ricceur, nos
vemos diante do‘inadmissivel em Hegeljue“é a tese do Estado erigido em instancia
superior dotada do saber de &

Por isso, a recusa a hipostasia no espirito objétgeliano implica na: i. defesa de
uma ontologia que compreenda as trés dimensdes dio diverso do si e do institucional
distinta da ontologia de ordem superior do espitédo de si mesmo e, enquanto tal,

dotado em quaisquer circunstancias do melhor jubgéo) a despeito da aspiracao ética e

28 Cf.: Kant, E. Doctrine du droiMétaphysique des moeurs (TomoParis: GF Flammarion, 1994.

% Ora, John Rawls ou Ronald Dworkin, & luz da bamdéa prioridade do justo sobre o bem, do lado do
universalismo contra o contextualismo, defendena @sadicdo do liberalismo relativa ao primado do
individuo sobre a sociedade segundo o preceitcafuedtal dos direitos individuais. Como recorda &anh
Iroegbu, Rawls insiste sobre a prioridade dos tdseindividuais sustentada sobre a prioridade dtoju
relativamente ao bem (Cf.. Iroegbu, P. La penséeRdals face au défi communautarieRevue
Philosophique de Louvaiifomo 89, Février, 1991. p. 113-127). Alias, sesgumos sumariar a definicdo do
liberalismo, do ponto de vista sécio-cultural, com@aremos com Jef Van Gerwen quando registra que o
valor supremo do liberalismo éa independéncia do individuo supostamente auténodeo todo
constrangimento social(Gerwen, J. V. Au-dela de la critique comumunaetare du libéralisme? —
D’Alaisdair Mcintyre a Stanley HauerwaRevue Philosophique de Louvaifiomo 89), Février, 1991. p.
129). Também, devemos depreender que a idéia deatmsocial ndo guarda, somente, a idéia de ficcao
mas é coerente na formulacao do atomismo juridiegiindo a nogao de um vinculo exterior.

30SM, p. 298.Em La raison pratiquese propde que Hegel, ndo obstante a critica a anpaneceu preso a
uma ciéncia dapraxis As dificuldades promovidas com a hipostasia daee&ncia pratica que o
investimento kantiano da razéo préatica enfrentoma conseqiiéncia do modo de correspondéncia entre a
liberdade e a lei, ndo foram menos inquietantesachipostasia do espirito que se elevou ao Esbkele ser
registrado que a ontologia hegeliana@eist com a sua correspondéncia entre a liberdadenstituicéo,
formulou-se numa elevacdo a uma instancia suparioonsciéncia individual e a intersubjetividadetda
mais perturbadora porque portadora de um sabérethe gue o Estado se reconhece como um deus érstre n
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da consciéncia moral; ii. refutacdo a pretensasaser na ordem ética e politica, conforme
mesmo a tradicdo que procede de Aristoteles sotaei@nalidade pratica; iii. convocagao
a funcao critica da razédo pratica na medida emegtee perdésua pretensdo teorética
enquanto saber!. Entdo, sem sucumbir & tentacdo hegeliana nagmogo da mediacéo
dos conflitos que a regra de justica se mostrowgsipilitada de superar, persiste que a
Sittlichkeit “ja ndo designaria uma terceira instéia superior a ética e a moral, mas diria
respeito a um dos lugares onde se exerce a salzepidtiica”.

Assim, no bojo da desmistificacdo do Estado hegeliama inflexdo d&ittlichkeit
na direcdo dahronesigjue abdica de uma ciéncia da pratica e é aterttagioo da acdo e
ao recurso a ética, pode ser experimentada e igadat nos lugares de conflito que a
pratica politica ndo cessa de gerar e mediar. Enmualco dess@raxis que confronta
aguela distincdo arendtiana anteriormente mencéaatte dominacao e poder e que pde a
mostra o paradoxo politico, que devemos prossgguir

Desse modo, depois das insuficiéncias expostasgia de justica, Ricoeur recupera

e desdobra no entorno do politico o sentido éticfustica, conforme os niveis de conflitos

gue sao delineadores do recursoSidichkeit aphronesis Insista-se que esse sentido é

3L Ricceur, P.. La raison pratique. T, p. 286. Neste quesito Ricceur recorre & taréf@adacritica das
ideologiassegundo dhipétese oposta aquela do Espirito Objetivo hemadi, a saber a hipétese que o
Estado e as outras entidades comunais de alta oglecedem da objetivacao e da alienacédo das remcde
intersubjetivas elas mesmagRicceur, Pop. cit, p. 286).

325M p. 291. Esse lugar seria relati@ohierarquia das mediacdes institucionais que esahedoria pratica
deve atravessar para que a justica mereca verdadente o titulo de equidadeRicceur também recorda
qgue “ quando o espirito de um povo é pervertido ao pode alimentar umaSittlichkeit assassina,é
finalmente na consciéncia moral de um pequeno ndierindividuos, inacessiveis ao medo e a corrupgéo
que se refugia o espirito que desertou das ingfies tornadas criminosay’ SM, p. 298). Nesta direcao,
Habermas em sekacticidade e validadeconsidera a idéia de uma precedéncia da legalidatiee a
legitimidade.

% Habermas -em seD conceito de poder de Hanna Arefidit: Freitag, B.; Rouanet, S. P.(Orgsabermas
S&o Paulo: Editora Atica, 1980)-, dirige uma caitticHanna Arendt. Sua perspectiva questiona aag@otda
idéia de conflito que ela leva a termo ao desemradvconcepcao de pratica politica que encontrayemo
The human conditiorOra, isso néo altera a atengdo de Ricceur a Arendtedida em que este ndo descarta
e, mais ainda, se movimenta sob o conflito no lbotiz pds-ético da moralidade e pro-etico da sakedor
pratica. O paradoxo politico ndo foi objeto exjpliclestas analises, mas faz parte desta requigigéidesde

o primeiro nivel dgpequena éticaeclamou o institucional e a pratica politica.

226



alternativo, de uma parte, as restricdes impogtksrpducao da idéia de justica a dimenséao
abstrata ou privada e, de outra parte, a solugdaima filosofia politica poderia apor com
a instancia superior daittlichkeit

A justica tem a incumbéncia de equalizar a distaraivencer entre poder e
dominacdo no cenario da instituicido estatal em @ygatica ou o paradoxo politico
confronta a forma (o Direito) e a for¢a (violénci@pnsideremos trés cenarios em que 0s
conflitos especificos da pratica politica cedenap@lo ético da justica:

1° cenario: no debate publico onde se deve praficanas apropriadas de
deliberacéo politica. Tais deliberacbes proporaasana discussdo publica de um espaco
publico estabelecem o regulamento provisério eséandl de umardem de prioridadedos
bens primeiros, advindos da concorrénciaetdsrasde justica. Esse € o caso da discussao
cotidiana de um Estado democratico de direito eensguconsidera que a deliberacéo - em
vistas daeubolia - coincide com a discussao publica, quer dizer, coestatuto publico
(Offenttlichkei} ja reclamado pelaAufklarung Aqui a phronésis coincide com o
julgamento em situacdo que, no contexto das demiasrenodernas, advém dos processos
eletivos livres.

2° cenario: na medida em que € conquistado o egpagieliberacdo e de suas
regras se problematiza os fins lbem governo. Seriam: a seguranca ou a liberdade? Que
igualdade, se € que ela é exequivel? A prosperidaa solidariedade? o desenvolvimento
ou a sustentabilidade? Um recurso ao viés idealadgcquestao pode ser, entdo, invocado,

mas Ricoeur insiste noutro aspectwdebate sobre o “bom” governo faz parte integrant
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da mediacdo politica através da qual ndOs aspirarmoema vida cumprida, a “vida
boa™ 34,

Que o debate é pertinente apesar das ambiguidéeitam os grandes pensadores
politicos de Platdo a Tocqueville. Que é provavabmendecidivel somente reforca a
necessidade de mediacdo do conflito. Agpheonesisse identifica com a pesquisa liza
constituicdo e &uboliando tem outro ponto de sustentacdo que ndo smEjavéccao dos
atores politicos que imbuidos de senso de jusiigain decisdes historicas.

3° cenario: mas tanto o espaco de deliberacdo raléce politica, quanto os
conteudos a deliberar precisam de uma condicamsiglplidade ou de uma justificagcéo.
Assim, muito sumariamente atingiremos uma zonaadlitos fundamentais: a crise de
legitimacéo da democracia.

Veja-se a democracia como instrumento da justicanedida em que efetua um
controle sobre o Estado enquanto instancia dend@éonsentida. E, nesse contexto, que
adquire mais amplitude a perspectiva de que aaudeve sujeitar a dominagéo ao controle
do poder em comum.

Que a democracia ndo elimina o conflito é uma otg fundamental e que ela é a
mais fragil das instituicbes ndo é menos evidantes, seguindo com Claude Lefort, além
de institucionalizar o conflito, ela ndo encontmmaubase que justifigue o recurso a
dominag&o ao qual o querer viver junto dos homensubmet&. Como equacionar a sua

indeterminacéo ultimale fundamento?

%3SM p. 301.

% para Lefort essa auséncia de fundamento ou edseda em si mesma que é um lugar vazio, é o que
atesta a fragilidade da democracia. De Claude t:dftnvention démocratiquePaaris: Fayard, 198Essai

sur le politiqueParis: Seuil, 1986. Sobre o pensamento da demaceaa Lefort: Cf.: Habid, Claude.;
Mouchard, Claude (ord)a démocratie a I'ceuvre. Autour de Claude LefBdris: Esprit, 1993.
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Encontraremos, para Ricoetazdesde se preferir a democracia a outras formas de
governo se promovermos a recuperacao do signifidadmntrato social ficticio retomado
em sua formalizacdo por Rawls e na medida em qpesemdermos uma hermenéutica das
tradicbes culturais fomentadoras da historia ocalenaturalmente capaz de confrontar a
prova critica daufklarung Essa a resposta frente a crise de legitimacaoeemgida pelo
gue Ricceur chama demm conselhoquer dizer, este que tem em suas bases a lerabrang
dos comecos e recomecos. Entdddtlichkeit hegeliana-ela que também se enraiza nas
Sitten- verifica-se como equivalenteparonésis® , umaphronésispublica.

Ao pensar aristotelicamente satésgregae naequidade -que recupera o senso de
justica ap0s os casos omitidos pela generalidadéeida compreendemos o efeito de

equilibracdo que a justica desempenha sobre actens@& poder e dominacao.

5.2. PLURALIDADE DAS PESSOAS E CONFLITO

Continuamos, no entanto, no aprendizado da ipseidadsi que é um aprendizado
da alteridade e serd justamente a propésito dindedd alteridade no plano moral que se
instalara esse segundo nivel radical de confldadk frente agora ao impasse que se detém
sobre 0 segundo imperativo categoridge de maneira a tratar a humanidade ao mesmo
tempo como fim, jamais como simples me@'impasse €é pratico e remete a relacao entre a
humanidade e o respeito devido as pessoas na n&didae se deve tratar a humanidade
na sua propria pessoa e naquela de outrem comdmum fido como um meio. Para esse
novo drama, pensa Ricoeur, ndo havera outro requsaao seja uma outra apelacédo a

phronésigque se inclinara para as pessoas.

%3SM p. 304.
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N&o se trata de considerar a idéia de humanidag® e@zia porque assim nao
haveria conflito, mas h&a uma ruptura ou um descestwpantre o respeito da lei implicado
com a universalidade das regras e o respeito d@m@egie Ricceur ndo cessara de destacar
a favor da evocacao ética da solicitude. Se ressemdos Lévinas diriamos que a noc¢éo de
humanidade, conforme a generalizacdo da pluralidadéhomens ou na forma telo ser
racional, perde o infinito ou a indizibilidade de cada costde sua irredutibilidade formal.

Por certo o carater formal das maximas em Kantde&e iludir: Que a forma nao é
um conteddo € uma coisa, que a forma néo se aplicateddos é outra. As maximas que
se tornam deveres ndo sdo invencéo ou deducaodraental. O imperativo é o critério de
universalizacdo das maximas, mas ele ndo é a maxémaa produtividade situada das
méximas procede défe

Para Ricceur é na direcdo da provacdo kantiana ésisnas que encontraremos o
ndcleo do conflito entre a lei moral e as pessoa®m vez que a solucao formalizada do
humano indispbe e enfraquece a presenca da atterttés pessoas.

Assim, pode-se apontar dois trajetos na provac8ondximas: i. Kant segue um
trajeto que Ricceur chama de ascendente e que, isntedmpos — submisséo a regra de
universalizacdo e prova de contradi¢cdo internaahdedido moral da maxima-, subsume a
maxima sob a regra conforme um retorno ao Unigajuento sem conflito que € aquele de
si-mesmo em seu uso da razao pratica; ii. 0 otajetd, agora num caminho descendente,
€ onde o conflito se anuncia porquanto procedeadoakima a acao efetiva encontra com

a alteridade de outrem e com a possibilidade efektvihes causar danos reais.

37 Como Héffe comentd, o processo de universalizagéo, verificando o ¢ardnoral das méaximas, efetua-
se por uma exeriéncia mental] O que é demandado aqui, é uma pura reflexdo redi@ue verifica a
qualidade moral ou ndo moral das maxin{affe, O.Introduction a la philosophie de Kant —La morale, |
droit et lareligion Paris: Vrin, 1993. p. 105).
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Kant ndo divisa o conflito porque permanece fiébranula de que o diverso do si
somente o é por analogia com o si, de modo ques@fpiivamente € levado em conta é a
integridade do si que j& se bastou e se cumprindquéez da maxima um dever. Para
exemplificar que Kant permanece inclinado, em d@tinmstancia, a subjetividade
monadoldgica e monologal no plano moral - descensiio a dialogicidade e a
efetividade que devem ser levadas em conta na kgraniversalizacdo e que Apel-
Habermas procuraram corrigir com pgragmatica transcendentgbroposta pela teoria
discursiva da ética - com o prejuizo consequentaltdadade dos outros homens, Ricceur
se debruca sobre o conceito pimessaque lhe € caro e que, além de se prestar a
testagem da provacdo kantiana das maximas, enpobsgsamente a relacdo forte de si
com a diversidade de si.

Entéo, de inicio, pergunta-se se com a condenag&wadima rebelde que dasa
promessando estamos somente ocupados com a integrideglealeda que, neste caso, € a
humanidade do outro que esté sendo tratada conm NeeDoutrina da virtude- primeira
parte daDoutrina Elementar da Etigana segunda sec&o, sob o titDio dever do homem
para com ele mesmo, considerado unicamente commael -, Kant analisa a mentira e
determina*O maior golpe dirigido ao dever do homem para dgesmesmo considerado
unicamente como ser moral ( relativamente a hunzted em sua propria pessoa), € 0
contrario da veracidade: a mentird®.

Com a analise do exemplo da falsa promessa, sugeda contradicdo interna que

verifica a maxima nao esté nela, mas na indisposiedvontade em produzir uma maxima

¥ Kant, E.Métaphysique des mceurs Il — Doctrine du Droit, Binetde la Vertu Paris: GF — Flamarion,
1994. p. 283. Nesse capitulo Dautrina da virtude que aborda os deveres perfeitos relativos a simmes
Kant ainda prossegue citando Saldstio: aliud lingneanptum, aliud pectore inclusum gerere‘sel exprimir
abertamente de uma maneira, pensar secretamenimdeutra no fundo de seu coragéo”
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universalizavel. Mais ainda, essa proposicao dedewer que ndo sera cumprido se
organizou em beneficio ou com a excec¢ado de si, menpécia da astlcia da razdo que
tomou o0 outro como meio. Mentir ou ndo mentir i@gsam somente a integridade e ao
respeito de si. Mas, pensa Ricceur, talvez se ci#so de irmos mais longgnéo é de
preferéncia a integridade pessoal que estd em jogpdeveres ditos para com outrem?
N&o é si mesmo que se despreza em pronuncianfaismsermao?*

A trajetoria ascendente de provacdo das maximassénmcoerente com esse zelo
de si. Por isso que, enfraguecida a alteridadepndlito fica atenuado. Ele se explicita
guando a provacdo da maxima encontra outrem regaiuconcreta com seus moéveis, suas
ocasides e seus desdobramentos.

Porque a integridade de outrem também conta e padsoa € também uma
excecado, a promessa redescobre o sentido do cuempoide onde se ajunta ao empenho a
palavra dada aquilo que Ricceur denominou o prinadpi fidelidade outa obrigacédo de
cumprir suas promessas” , cuja densidade pode ser apreendida e avaliada pel
aproximacao da nocéo de fidelidade as licbes manael sobre a disponibilidade.

A promessa deve ser compreendida como a experiénicteta que pde em obra a
idéia de fidelidade segundo uma sorte de dispaddnie criadora entretecida por toda uma
rede de nocdes que Marcel pdde promover. Redemada@aoe: i. de um lado principia pelo
engajamento — prometer € engajar o futuro, apesaodhs as mudancas ou imprevistos
gue hdo de vir - e segue até a atestacdo, cordddergpartir de um ponto de vista

ontolégico relativo ao modo de permanéncia qualalifiade experimenity ii. de outro

39SM, p. 308.

40 SM, p. 310.

1 Sobre a fidelidade Gabriel Marcel defendera nutariga de percurso publicado numa coletanea em 1947:
“.. eu penso em particular que a frase que figwna Ser e Ter o ser como lugar da fidelidad#a,
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lado, se alimenta igualmente com a idéia invertidandisponibilidade que confronta as
redes tematicas dsere doter, da esperanca como wiar créditq dos lugares tépicos do
conceito deproblema frente aquele demistériq entre outras implicacbes conexas e
derivadas.

Nietzsche, ja se registrou, no caminho de seu pitgpde desconstrucao dogito,
do sujeito como multiplicidade, ficou intrigado caracontecimento da promessa. Ricceur
segue com Marcel para quem eram os circulos cantesido si ou da fidelidade como
fidelidade a si mesmo, em que a autonomia kansarenredava, que estavam ou deveriam
ser rompidos pela progressdo da idéia de dispm@di. A disponibilidade de que fala
Marcel sob a dimenséo do ontolégico, ndo é nuncaispor de..no modo da constancia
de si que oferece uma disponibilidadeteloou daquilo que se tem posse ou dominio, mas
corresponde aee dispor a...ou ao“‘permanecer disponivel para (o futuro, os outros, a
graca, Deus...)*. Entdo, o modo de permanéncia revelado é a mayiidete si que, sob a
condicdo dadisponibilidade para.,.é aberta ou estruturalmente dialdgica e assentad
sobre o principio de reciprocidade, que, como amteente se declarou no capitulo da
perspectiva ética, esta fundado na solicitude.

Assim, Riccoeur retoma o0 conceito capital de promessaua dimensdo de

reciprocidade no ambito do lance dialético entigsaidade e a alteridade, para encontrar o

retrospectivamente, a chave de minhas pesquisasiamgs ao mesmo tempo que anuncia tudo o que devia
sequir” ( Marcel, G. Regard en arriere. In Delhomme, Jeaang). Existentialismen chrétien: Gabriel
Marcel. Paris: Libraire PLON, 1947, p. 318). Ricceur, desd primeiros estudos @&»i-méme, quando
recorre a teoria dospeech-actde Searlejd sustenta que o exemplo da promessa como enonciad
performativo “representard um papel decisivo na determinacédizaétlo si [...] Dizer ‘eu prometo’ é
prometer efetivamente, isto é, engajar-se a fazas tarde e- ndés o dizemos imediatamente- a fazex p
outrem o que eu digo agora que eu farésM 57). Destaque-se ainda que a meditacdo marcae@na a
relacdo entre fidelidade e disponibilidade no ligaexo entre ontologia e ética é arquitetbnica pacceur.
Cf.: Ricceur, P, Entre éthique et ontologie: la dispilité. InL2.

2 Ricceur, P.. Entre éthique et ontologie: la dispitité. In L2, p. 72. Vladimir Jankélevitch também em sua
andlise da fidelidade comdrtude do mesmaecorda d&onstantia sapientidos estdicos. Cf.: Jankélevitch,
V.. Traité des vertus Il — Les vertus et 'amoBaris: Flammarion, 1986.
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cerne ou a possibilidade do conflito moral no hmrte da pluralidade das pessoas em
situacbes que resistem a generalizacdo do humaescecdo a meu favor equivale a
excecdo a favor de outrem. Seguir-se-a dai um ipret® sabedoria pratica forjada com a
solicitude critica, quer dizer, posterior ao cdofllos deveres. Declarara-$a:sabedoria
pratica consiste em inventar as condutas que safisf0 mais possivel a exce¢do que
demanda a solicitude traindo o quanto menos aa’el.

De fato, para Ricceur ha conflitos dilacerantes guigirdo a intervencdo do
julgamento prudencial ou da sabedoria pratica. EHesgo peculiares as questbes
relacionadas aosealth carede que fala Engelhardt, como por exempéodefinicdo da
morte, a eutanasia, o abortamento, o infanticidiogonsentimento livre e informado do
paciente, a recusa de tratamento, a utilizacdo desursos privados e publicos, a
propriedade, as taxas, o papel do Estado, ¥tcu, em geral, as questbes relativas a
relacdo entre as tecno-ciéncias, o poder- no seddcconfrontacdo da vontade de poténcia
da técnica e dphronimosinstado pelo carater plural do debate publico €&ca. De outro

modo, ocorre que tais questdes se apresentam cautoias referenciais da renovagao

ética contemporanéa

*3SM,p. 312.

4 Cf.: Weyembergh, M.. Before and after virtue. Iottdis, Gilbert (org).Aux fondements d’une Ethique
contemporaine — Hans Jonas et H. T. EngelhaRf#iris: Libraire Philosophique J. Vrin, 1993. @51
Também: Cf.: Engelhardt, H. The Foundations of Bioethiqueldew York: Oxford University Press, 1986;
Brody, B. A, Engelhardt, H. Bioethics. Readings and Casé&snglewood Cliffs (New Jersey): Prentice-Hall,
1987.

5 Ha vérias iniciativas de fundacao bioética. Eetes, ndo obstante a divergéncia sobre a condigiarm,

a pergunta se dirige a civilizagdo tecnol6gicaa gm a empresa fundacional de Jonas entraetatus
technologico-ethicugiue é como podemos tratar o livro chaYas Prinzip Verantwortung. Versucheiner
Ethik fUr die technologische Zivilisatipseja com o empenho de Engelhardt que emFsemdations of
Bioethicselege o primado do principio da autonomia no ege&rdtico-pratico.
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5.3. AUTONOMIA E CONFLITO

Ricceur, como destacamos anteriormente, alegava @uzé®s para inverter o
caminho dosi sob a demarcacéo da sabedoria prétit#a, parece-nos ainda, uma terceira
alegacdo, por demais explicita, em se conclyieguena éticaom esse retorno & E
gue todo o esforco deoi-mémeoi dado numa investidura do si, cuja reflexdo tituts/a
fora talhada pelo outro, incluso ai a dimensactipale institucional deada um Foi um
arco de si a si que um trabalho de fenomenolagiménéutica engendrou e cuja longa
de realizacdo encontra sua defesa priméaria nafattdo se estar desenvolvendo mais que
a trajetoria reflexiva de consecucao do si.

O conflito que se rastreou no caminho invertidardperativo, isto é, desde o reino
dos fins, passando pela esfera interpessoal, aggvensontrado agora, como cumeada da
critica da moral, no a&mbito do metacritério da riidaale: a autonomia moral. Permanece
que a autonomia esta no cerne da ontologia kantlasseres razoavels A autonomia,
Kant nos diz, & o fundamento da dignidade da natureza humana dodi natureza
razoavel™®,

Esse procedimento critico, parece a Ricceur, deveviabilizado para que a
investigacdo da ipseidade moral ndo seja negada, rewlize sua tarefa propria na
constituicdo da trajetoria da ipseidade. Do pordgovidta da ética, o caminho, até aqui

conquistado, expressa e converge para uma corgéanentre a perspectiva contextualista

6 Quais sejam: i. eliminar uma expectativa relafiveogitacdo d&ittlichkeitcomo uma terceira instancia da
Pequena Etica, apds a base ética e a moralidageplicitar os conflitos que dependem da préatickitipa
como pano de fundo do conflito no plano interpelsesslativo ao impasse entre a norma e a solicigjdiai,
atingir os conflitos da autonomia que finalmentmpteta a inflexdo da sabedoria pratica sobre alidade.

" perelmann focaliza essa questdo em seu estud® aabgumentacao.

8 Kant, E. Métaphysique des moeurs (Tome I) — Fondation dedephysique des mceurBaris: GF
Flammarion, 1994. p. 117.Também Tugendhat reséalt@r que Kant quer pois dizer, quando diz que o
imperativo na 12 formula implica a 22 férmula, égqguando nos relacionamos com outros no moddfda 1
férmula, isto implica que nés ndo os instrumenéatins” ( Tugendhat, Eop. cit, p. 154).
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e a orientacao universalista que atendem a um aesplectro do debate contemporaneo em
filosofia moral. Desse modo, pode-se anunciar sga huclear em filosofia moral que

atende aos requisitos da fenomenologia hermené&ldisa

ndo ha lugar para um tragico da acao se a tesersalista e a tese contextualista
ndo devessem ser mantidas cada uma num lugar cuedi determinar, e se a
mediacgao prética suscetivel de superar a antinn&udosse confiada a sabedoria
pratica do julgamento moral em situacao.

Segue-se que a estratégia de tais cometimentoggsieta sob trés criticas ou
revisdes propositivas ao formalismo kantiano j& quaodo de ser doogito que lhe é
subjacente confronta com a conquista construidaalautencdo de si, quer dizer, com a

ipseidade e a alteridade nela implicada. Temos:

i. a problematizacdo do primado kantiano do princigi® autonomiafrente os
outros dois principios — pluralidade das pessaa&sne dos fins associado ao principio de
justica.

Sabe-se que, para Kant, a maxima diz respeitb @oncipio subjetivo da acéo,
segundo o qual o sujeito se faz ele mesmo uma(dsgiaindo como ele quer agif® e é,
desse modo, que o principio supremo da DoutrinaCadassumes é encontrado com esse
fazer regra estabelecido com uma maxima fundadora, aquelexpessa a afirmacao da
liberdade pela autonomia da vontade, quer dizeffprenula matriz do imperativo
categorico.

Nos moldes da autonomia, como uma exigéncia auwafute, a origem do dever

remonta a consciéncia moral que é a consciéncian@elei que ela mesma se da, de sorte

46 Kant, E.Métaphysique des moeurs (Tomo |) — Introduction ané&taphysique des mceufaris: GF
Flammarion, 1994. p. 178

236



gue o respeito do outro - na figuraaéremou decada um- deve sempre ser remetido ao
respeito da lei mordl

Mas a autonomia € afetada, como se aventou em owtnoento a propdésito das
aporias que atingem a liberdatieNa verdade, os passos precedentes devem seadssim
como condizentes a inducdo dessa assertiva e swragquirem um foro mais lisivel e
articulado. E porque a sabedoria pratica acoroeucanflitos da regra de justica e ao
conflito entre um primado da humanidade sob aaptiade dos homens que a aposta sem
mais na autonomia — que € solidaria de tais impemt sendo dedutiva, a0 menos
analogicamente - se vé questiorfddafinal uma dada historicidade do julgamento na
comunidade dos homens e uma dada singularidadsitdagbes que os desafiam a agir,
ndo podem nao afetar a impertubabilidade ou autoi&ncia pretendida da autonomia. Se
ndo ha esferas especificAveis como exclusivas eensais no reino dos fins e se ha

alteridade, pode-se perguntar pelo alcance da@miarou pelo que se integra a°8la

4" Esse carater de dependéncia que procede do cesfgeitei moral, somente reforca o que Habermas
denomina de monologismo das formulagBes kantiamasmgerativo categérico. Cf.: Habermas, De
I'éthique de la discussiorParis: Cerf, 1992.

8 Cf.. asecdo 3.1.1. §le a prova da norma, principalmente a sua parté finatam-se de trés aporias: i. a
veneracdo da liberdade pela lei, que ligada aoudiscde um dever absoluto, faz Tugendhart lembrar
Schopenhauer que denominava tal argumentacdo came contradictio in adjetp originariamente
identificada com uma moral teoldgica; ii. a condigibo dever como mével e o problema do mal radical
interior a liberdade.

9 Como Kant argument&:com efeito, as trés maneiras mencionadas de geesentar o principio supremo
da moralidade séo, no fundo, tantas férmulas da Unica lei, de modo que cada uma reline, por shmag

as duas outras’(Kant, E.Métaphysique des mceurs (Tomo |) — Fondation deétaphysique des moceurs
Paris: GF Flammarion, 1994. p. 118). Todas as mésitém uma forma ( universalidade), uma matéria (um
fim) e uma determinacdo completa ( um sistema oa natureza) e, certamente, podemos percorrer 0s
imperativos considerando que as subjetividadesdéia pratica de um possivel reino dos fins témnaxo

na natureza razoavel dos seres vivos dotadosetedite.

0 Contudo, consoante com uma moralidade pds-conveaicialevemos relembrar que a defesa da
emancipagdo como bandeira da razdo tinha em micendate a heteronomia representada pela tradicao ou
pela ordem natural das coisas -indices do pior adtiveiros para epigonos da llustragdo como Kant. A
passividade e a tutela expressavam a minoridadead@o, quer dizer, a submissdo ou rendncia a
responsabilidade de si transferida para o outreeteibilidade ou da autoridade. A moralidade emtKan
tratava justamente da liberagdo moral e politica@oem de razdo. N&o obstante, o0 outro de queuRicos

fala ndo quer romper com o projeto critico da aoreia, mas leva em conta a sua receptividade diate
alteridade, seja na ordem da tripla afetagéo brterias aporias da liberdade-; seja na ordem dacdi®
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ii. a critica douso restritivo do critério de universalizacapjer dizer, o preceito de
gue, para ser moral, o teste enfrentado pela magimando-contradicdo, ndo da vontade
como no caso da falsa promessa, mas no interiomdsistema formal que submete um
carater de demonstrabilidade, organizado sob aadri#cdo da norma e a sua prova de
universalizacdo. Surge, entdo, um problema de algftvque ndo se ocupa da novidade das
maximas ou de seu valor proprio para um sistemalmeegundo a sua contradicdo ou
ndo-contradicdo-, mas de seu valor no sistema nm@ral como a produtividade de deveres
gue implica em sua pluralidade - deveres estrdeseres amplos, deveres para consigo,
deveres para com 0s outros — pode gerar um sister@aico e extensivo, se o sistema de
moral & submetido a um modelo de coeréncia logiea gntédo, pode estar submetido ao
impasse, que hoje reconhecemos, entre consis&ooiapletude™

O fardo de um sistema de deveres incompativel codeweres derivados relativos
a produtividade do novo tem o peso do tragico d.ad razdo se vé aqui tao limitada
como a tradicdo e suas constantes. Nesses moldesdo de verificagdo das maximas
relembra, refazendo a trajetoria regressiva daifigatdo no encalco do caminho

progressivo da efetuacdo da acao, o conflito ineblde Creonte, de modo que a solucéo

exterior - a dialogicidade com o outro, suposta @negra de reciprocidade e com a regra de jusiga
instituicées.

*1 Kant, a propdsito de uma dada analogia entre anmaée lei, considera uma outra possibilidade degdas

o imperativo categérico. E, diz-nos elaa medida onde o valor da vontade, enquanto éauma lei
universal para a¢Ges possiveis, tem alguma analogm o encadeamento universal da existéncia daaso
segundo leis universais, a qual constitui a dimenfsimal da natureza em geral, o imperativo catégor
pode também se exprimir desta maneirAge segundo maximas que possam ao mesmo tentpmse elas
mesmas por objeto como leis universais da naturggdant, E. Métaphysique des moeurs (Tomo 1) —
Fondation de la métaphysique des mcetaris: GF Flammarion, 1994. p. 118). Alias, ateaitanalogia
teorético-pratica do kantismo, objeto noutro moretd critica de Ricoeur a Kant, Tugendhat questidda:
que Kant compreendia per priori, na Critica da Razéo Purale o definiu exclusivamente para juizos. Um
juizo éa priori quando ele é verdadeiro ou falso independente geeréncia. Como entdo se deve
compreender que uma norma tenha um caratqriori? E contudo Kant ja faz isto logo no prefacio da
Fundamentaggocomo se isto fosse a coisa mais evidente do mupdaigendhat, Epp. cit, p. 102). A
critica de Apel quer também clarificar o caratealédgico da linguagem kantiana e de seu formalisbua
reflexdo sobre a racionalidade quer precisamergentrar a mediagdo dialética necesséria entreividgde

e subjetividade e, também, estabelecer as bas#isawso intersubjetivamente valido.
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tragica triunfa inexcedivel sobre a singularidads dituacdes em suas especificidades e
novidade, sociais e histéricas

Para Ricceur, a pergunta pela multiplicidade dosmsvleve levar em consideracéao
a sua possibilidade de formar sistema e néo, améespntradizer um sistema. O exemplo
do raciocinio juridico lhe parece estimulante para se mediar, reconhecEndas
diferencas, uma orientacdo mais construtiva deogea de um sistema moral.

Na teoria juridica a questdo se dirige a possdilkd da argumentacdo ou das
interpretacdes construtivas nao previstas, pompke relacionadas com os dilemas
morais ou odiard casesos casos sem precedente ou sem jurisprudénamfagam frente
ou se coloquem como alternativa a tese do arhi&fendida pelo positivismo juridico ou a
tese da demonstrabilidade e suas condicbes d&%riffetivamente, se seguimos a tese de
Dworkin e sua teoria juridica inclinada sobre o elodharrativo de interpretacdo ou de
coeréncia narrativa, deve-se reconhecer a inaiate coeréncia do sistema segufalo

famoso principio hermenéutico da interpretacdo ratta parte pelo todo™.

%2 |sto posto, poderemos inquirir se o enrijecimenidechamento ndo é caracteristica exclusiva sgti®
submetidos os sistemas fundados na tradigdo.

3 Do mesmo modo que ambas, interpretacéo e argugdenteonfrontam com o discurso demonstrativo, a
diferenca entre elas deve ser considerada. Poderifiear tal diferenciacéo, pelo fato de que d@aaalidade
interpretativa remete a inteligéncia hermenéutica racionalidade argumentativa recorre, como egl-Ap
Habermas, ao discurso da universalidade praticde-Be, entdo, retomar na esfera juridica algo camo
polémica que mobilizou Habermas contra Gadamdic&viersustradi¢ao.

>4 Ricceur, P.. Interpretacdo e/ou argumentacabJ,lip. 168. O modelo de Dworkin é limitado para Ricceu
na medida em que ele impede de levar a interpetag@na mediacdo com a teoria da argumentacadcprid
defendida por tedricos como Robert Alexy ou MarAténza, cuja pretensao de coeréncia da argumentaca
juridica no sistema é investigada no ambito daudis@o pratica normativa geral. Realmente o modelo d
argumentacdao juridica, com Perelman ou Alexy canér@om a demonstrabilidade, mas identicamente ndo
deixa, como toda teoria critica em geral, de sengtér as limitacdes especificas da instancia jaidéi
dentre as quais o fato de que o juiz ndo é o bedpsl Contra a tese da demonstrabilidade ou ddriarbi
Ricceur defende a dialética entre a interpretagdcamyumentacdo. Cf.: de DworkiA: Mater of Principle
Oxford: Oxford University Press, 198baking Rights SeriouslfCambridge: Harvard University Press, 1977,
de PerelmanTraité de I’ArgumentationBruxelles: Editions de I'Université de Bruxelld€992; de AlexyA
Theory of Legal Argumentatioi©Oxford: Clarendon Press, 1989; de Atientaoria de la Argumentacién
Juridica Madri, 1989. Oshard casesapresentam condi¢cdes oportunas para uma compaetie
argumentacdo e interpretacdo. O escandalo do sarapiaminado que ocupou raidia e os tribunais
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Nesse contexto, uma empreitada que remete a caeréoc sistema juridico
relacionado ao sistema moral pode ser identificedia/ro The theory of moralitde Alan
Donagan que Ricoeur faz questio de destaddesse curso, pode-se, com as dificuldades e
méritos destas licdes, redimensionar a pretensamigersalidade do sistema moral que,
reconstruido numa via de mao dupla com o aprendidad sistemas juridicos, encontra 0s

problemas vinculados a historicidade da moral cgacr

iii. finalmente, a dltima critica do formalismo quieve ser levada a efeito sera
verificada com a reinterpretacdo da heranca kamteéada tese universalista que Ricceur
julga exemplar: a teoria discursiva da ética prtppsr Apel e Habermas.

Naturalmente ndo sera o caso de se promover unlseamdmpleta de suas
ambicOes, seja no ambito da fundamentacdo da nuidaate moral ou de uma fundacao
ultima, umaletzbegrindungla moral defendida por Apel; seja no ambito daideata
argumentacdo ou das possibilidades de vinculactiie expectativa normativa e atividade
comunicacional. A par do reconhecimento de quer@eaconsequencialista e dialdgico da
teoria discursiva da ética na pesquisardshor argumente- ndo num sentido adjetivado,
mas no sentido comparativo, fruto de um procedimeoimunicativo — € capaz de sustentar
a validade de uma norma ou a sua justeza morakesga a Ricceur esclarecer que o

empenho“de justificacdo das normas da atividade comunicaeal tende a ocultar os

franceses em meados dos anos 90, ndo suscita sormeqtiestdo que Apel coloca a propésito da
responsabilidade moral no modelo weberiano, etebéan, tem as caracteristicas tasd cases

> Donagan, ATheory of morality Chicago: University of Chicago Press, 1977. & Ricoeur Este tem
empreendido a reposi¢cdo da chancela da empresaskente derivacdo de uma pluralidade de deveres a
partir do imperativo do respeito devido as pesse@guanto seres racionais, levando-se em contaasses
construtivistas do modelo juridico, mas em o sdib@ndo como em Kant a legalidade a moralidade”
Ricceur, P.SM, p. 323).
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conflitos que reconduzem a moral em direcdo de sahadoria pratica tendo por cenario
o julgamento moral em situaca®”

Ora, essa reconducao ao conflito na consecucaeata tdiscursiva da ética —
objeto privilegiado da peleja como o contextualisinge reflete do kantismo. Sua proposta
de fundamentacdo da moral, cujo teste de univees@lo assentado sob a exigéncia
discursivo-normativa ndo foge a um formalismo geré sagora, avesso a tudo o que possa
ser referido ao que se compreendeu pamvencdo Doravante a idéia de convencgao
reproduzira na forma de uma heteronomia interswbjea heteronomia subjetiva das
inclinacdes, denunciada e pretensamente vencid&gur e seu empenho estratégico de
purificacdo pela raz&o que, enquanto tal, é ppratca’.

E nesse horizonte de renovacdo formal, que intégrma e contetdo dos
imperativos e reedita a prova de universalizacdo adnstrucdo pragmatica e dialdgica,
gue Ricceur identifica para a sua pesquisa da miggdo moral da ipseidade, a forca de
uma fundacdo do si que, ndo obstante, permanedejeto regressivo da justificacao.
Convergindo sobre essa orientacdo esta o fato d@e mara Habermas, o principio
embasador —<lef de volte— da ética da discussao relaciogwgéncia normativa de
validade e exigéncia de verdad®pondo-se ao veredicto de Mcintyre sobre a relacao
indisponivel entre 0 dominio da pratica e a radidade, Habermas explicita esse cuidado

da validade ou da fundagdo na razdo ao introduzierceiro capitulo délorale et

6 SM, p. 326.

" Se comparamos o significado da idéia de convengédplano moral em Habermas com o conceito de
interesse e seu papel na esfera teorética, vergneosa ai um esforco de purificagdo cujo compramissn

a razéo se libera das sobredeterminacdes que digorao Gadamer e Ricoeur, no ambito da racionalidade
hermenéutica, identificavam, respectivamente, ctistoricidade e condi¢do da liberdade concreta.Aor
critica das ideologia®m Habermas devemos entender uma alternativédhermenéutica das tradicdesn
Gadamer. De fato, é nesse cendrio que, para Habkedese-se opor 0 conceito de razdo ao conceito
gadameriano de autoridade ou preconceito, recddstruda aplicacdo da nogdo heideggeriana de pré-
compreensao a temas oriundos do romantismo alemao.
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Communicationntitulado Notes programmatiques pour fonder en raison unigé¢hde la
discussion Ele comenta:“Ora isso esta contestado, desde Kant, por cerisas
cognitivistas que permanecem, de uma maneira owule, vinculadas a idéia que
questdes préaticas sdo ‘suscetiveis de verdafe™

N&o se contesta a realidade da discussédo prdlifementemente da ficcdo do
contrato social. No entanto, a pretensdo de uralidesle da argumentacdo moral nédo leva
em consideracdo as condi¢des historicas de efetudgssa discussdo pratica. Nao deve
iludir que a exigéncia consequencialista do priecip estabelece de fato que a validade
das normas deve garantir a satisfagdo dos interdasgessoas concernidas, mas, somente,
0S interesses universalizaveisHabermas n&o precisa quais sdo 0s interesses
universalizaveis, contudo, podemos ver ai, como ldosserl, a necessidade de
fundamentacdo combatendo os argumentos céticosmamicordo moral, que ndo sédo 0s
mesmos argumentos que a perspectiva contextuadidama com a divisa da historicidade
das escolhad

Como para Ricceur a relacdo entre a perspectiva étic momento moral ndo é
excludente mas dialética, de modo que estima eitesgio figuras da manutencédo do si,
sua proposicao sera de superar o0 curto-circuit@ entrajeto da justificacdo e o trajeto da
efetuacdo da acao pela mediacdo ou arbitragemligimanto moral em situacao. E € esta
orientagcdo que, ao problematizar o0 antagonismoe eatgumentacdoe convencap

reivindica uma dialética entergumentacéa conviccad’.

*8 Habermas, JMorale et communication — Conscience morale ewviétcommunicationelleParis: Editions
du Cerf, 2006. p. 64.

%9 Diferenciando cultura politica de cultura no sgmtinais geral ou etnogréfico do termo, Habermaa tta
mediagOes entre o universalismo da sua posi¢ématextualismo da posi¢éo de Charles Taylor.

% Ricceur defendéuma reformulacéo da ética da argumentacéo quepkenitiria integrar as objecées do
contextualismo, a0 mesmo tempo que este tomakai@a& exigéncia de universalizacdo para se corregent
sobre as condi¢cdes dadr em contextadesta exigéncia’( SM, p. 333). Como Habermas, ele mesmo,
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Assim, os conflitos suscitados pelos trés momenttzs moralidade no
desdobramento do imperativo categdrico e que,fieate, mobilizardo a sabedoria pratica,
podem ser replicados no horizonte dessa nova mevaniversalizacdo na forma de um
conflito entre universalismo e contextualismo. Bntas conflitos relativos a regra de
justica que conduziram Rawls a nocdo de bens sopiameiros e que mobilizou a
admissdo das esferas de justica; ou relativos @rgéncia entre o respeito da lei e o
respeito devido as pessoas, sdo, respectivameuivepesdos ao carater historico e
comunitario da distribuicdo justa dos bens evocaas pesquisa indecisa de solugbes
informadas em face da sociedade tecnol8yica

Finalmente, como Rawls o reconhecerad a propositasio da razdo pratica, a
argumentacdo, quando introduzida no trajeto preyresia efetuacdo, que € utilizada na
pesquisa ou na discussao pratica do melhor argonéeinistada a finitude e falibilidade da
razdo humarfd Por isso, Ricceur a reconhece como um jogo deidiygm que se
posiciona “ndo somente como antagonista da tradicdo e da enp&o, mas como
instancia critica operandmo seiodas convic¢des que ela tem a tarefa ndo de elimina
mas de conduzir ao nivel das ‘convicgcdes bem pssadaquilo que Rawls chama um
equilibrio refletidg ®,

Mas, entdo, j4 estamos diante da prova da sabqutdtiaa que é onde o si mesmo

esta todo inteiro.

esclarecerd,"as exigéncias normativas de validade tem por fungdoordenar a ag¢do na prética
comunicacional cotidiang” de sorte que, ele prossegas: argumentagcbes morais servem pois para
reabsorver, no consenso, conflitos nascidos na’a¢&tabermas, Jop. cit, p. 88).

1 Tal pesquisa, no curso da histéria, reflete easéter da ética contemporanea, particularmentptiuto

da ética aplicada e induzida pelo desenvolvimeatooiEncias e das técnicas.

62 Cf.: Rawls, JPolitical Liberalism New York: Columbia University Press, 1993; Poisitél. Le point de
vue moral et le principe d'universalisation. De Kaa Habermashttp://www.etes.ucl.ac.be/DOCH/
DOCH48htmI>.Acesso em 05/06/03.

% Ricceur, PSM p. 335. Para Ricceur a conexdo mais expressiedicada entre deontologia e teleologia se
encontrd'no equilibrio refletido entre ética da argumentac@&@omviccdes bem pesadasM, p. 335).
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Assim, apequena éticacumpre a sua tarefa. Edificada sobre a trilha da
hermenéutica do si, ela teve a incumbéncia de elemca efetividade do caraipsedo si
forjado com a alteridade de outrem. E desse mo@odgwemos compreender, no curso
dessa trajetéria, a incursdo sobre varias refler@@sis, com suas contribuicbes e seus
limites.

O se fazer e se compreender a si-mesmo do si gdrsempenhamento reflexivo e
critico, de modo que a questdo da cisdo ou datidemlém torno da vida boa e da
moralidade foram integradas a constituicdo da idadé moral como constituicdo da

prépria identidade ou, se recordamos Charles Tayés fontes do si.
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CAPITULO 6°: POR ~ UMA ETICA ~ DA CONDICA O HUMANA:
O DIALOGO NECESSARIO, O TOPOS, A PROPOSICAO

Nos trés capitulos anteriores nos debrucamos sgbeguena éticadesde o inicio
concebida por Ricoeur num itinerario ético-moral canstituicdo da ipseidade. A
persisténcia na idéia de itinerario, que também deocarater de uma itinerancia, € uma
demarcacao reiterada que necessitamos resguardaiseemos sustentar a coeréncia na
intencdo reflexivo-existencial que, acrescida de aompromisso critico, deve, ao nosso
ver, assinalar a obra deste pensador.

Antes, procuramos construir um discurso de unidadeitulo 1°) e de filiacdo
(capitulo 2°) favoraveis ao que sucedeu como unticggmento dapequena éticaTal
estrutura de recepcao pretendeu se desincumbgewlacolhimento como uma realizagéo
esperada e consequente. Mais que isto, esta eatagudivisou solidaria de uma filosofia
pratica associada com a liberdade existencial e @qarspectiva reflexiva anteriormente
declarada da afirmacao de si como tarefafgabe — AufgegebgriNeste caso, a recepcéo
ja pretendeu se alinhar como uma contribuicdo apoeemsdo dgequena éticaomo
visada da obra ricceuriana.

Agora, parece-nos que apés o deslindamentpedaena éticgpodemos significar
melhor o seu lugar ou o lugar que lhe imputamognogeto de Ricceur. Este € 0 escopo
desta ultima etapa do trabalho de onde se destagsidois Ultimos capitulos e suas tarefas
ou pretensoes.

Neste sexto capitulo, proceder-se-a a um resgatéetnanda ética contemporanea
como exigéncia natural, particularmente orientadea pirés eixos de problematicas e
respectivas interlocucdes privilegiadas por Ricaguajs sejam, um recurso as orientacoes:

a) contextualista e sua tradicdo aristotélica enibjersalista e sua heranca kantiana; ¢) uma
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exigéncia ético-ontolégica que convoca e contrasta Heidegger e Lévinas. Quanto a
delimitagdo numa confrontacdo entre contextualismaiversalismo deve-se ter em conta,
a despeito de sua importancia em geral para afifomoral, a sua articulacdo paquena
ética e a aspiragdo ricoeuriana de promover a sabedoé&Bcgra mediacdo desta
confrontagdo ou antinomia; quanto ao debate émtologico ele se justifica no cenario
constitutivo da intencdo ricceuriana atenta a ficadido de uma ontologia do agir;

No capitulo sétimo, desenvolver-se-a uma reflexdweso itinerario propositivo de
Ricoeur como um requerimento para 0 ético que couminqueremos crer que
consequentemente, com uma ética filosofica em deflss juizo moral em situacéo,
efetuador do que se nomeou a sabedoria praticaaes salicitacfes institucional,
intersubjetiva e pessoal. A pergunta pelo serd@ético ou pelos elementos de uma ética,
gue nos parece uma obrigacdo teorica, far-se-&uaja reconstituicdo do itinerario
propositivo de Ricceur, acompanhada de b) um rediimeamento que a ipseidade ético-
moral promoveu emSoi-mémee, finalmente, numa Ultima palavra, seguido c) da
significacdo da sabedoria pratica, esta regido defliencia da fenomenologia
hermenéutica do si

Prossigamos:

6.1. A FILOSOFIA, A ETICA E A PEQUENA ETICA

Ha uma demanda relativa ao lugar da ética no disdilosofico e na efetividade do
ethos atual. Na verdade, até mesmo o discurso mais autorizilaefundacdo ou

Y

refundamentacdo da moral, a partir do xeque-majgosto a ética tradicional e as

! Herrero recorda essa situacdo a propésito da @tagamtranscendental e no sentido da manifestagéo d
ethos Cf.: Herrero, F. Javier. @thos atual e a éticeéSintesge vol. 31, n°® 100, p.5-11, 2004.
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saturacdes pos-convencionais, ndo conseguiramtaupodivorcio ético da modernidade,

na vaga fria do niilismo ndo confessado que rondaems e instituicbes. H4, nesta
conjuntura de irresolucéo teorico-pratica que skepeerificar no limite com a transposicao

dos muros dos sistemas morais para o territoricekiemunhos da Histéria, um mal-estar
entre as tendéncias éticas contemporaneas em wg@g#Eo. Questdes dispostas num
contexto de crise ou conflito que interagem, resule se voltam sobre o projeto filosofico
da modernidade e o projeto civilizatorio em vigor.

De fato, centrado no horizonte especulativo-inséntal das relacdes entre sujeito e
objeto e cujas metas de objetividade e eficaciammiaaram o dominio e o controle do que
guer que possa ser caracterizado como coisa, fertdme objeto, 0 modelo de sociedade
implementado pela racionalidade moderna, ndo olestam legado de conquistas
inegaveis, nos deixou, além de uma triste memdiaagrificios e destruicdo, & mercé de
guestdes que ela ndo pode e ndo pode responder ascquais ainda experimentamos o
insélito da novidade sem os elementos conveniglgenfrentamento. De uma parte, nossa
responsabilidade moral tem se ampliado progressmtere tem exigido, contrariamente as
preferéncias estéticas e as inten¢des tedricaBegate agir pretendidamente fundadas e
justificadas. De outra parte, o projeto civilizadmoderno, vale dizer burgués, reduziu o
ethosa um espaco de vida e acdo em que a ética peraggdgugu primado diante da
racionalizacdo e autonomizacao dos subsistema®®ico e politico, com a agravante da
progressiva instrumentalizacdo do politico pelonéoaico, amplificada ao extremo pelo
fendbmeno da globalizagdo econdmica. Permanece#n,ahias questdes inclusivas: dada a
necessidade, que seria e por que devemos agirmera@? E, numa via dupla, como

reconstituir cethos restituindo-lhe a dimensao ética?
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Para as duas indagacbes vale considerar o segtrati@:se de um viver
eticamente ou de uma moralidade social que se upificada e unitaria em torno de
um sistema moral informado por uma teoria moratabyrojeto ndo é possivel dada a
multiplicidade das funcdes da moralidade e dadeciproca condicionalidade, numa

época multicultural, entre cultura e sistema aeres?

Diante deste estado de coisas, subnsetmluzs fendbmenos irrefredveis da
secularizacdo da sociedade e do pluralismo em getasde os interesses especificos de
associacao até a constituicdo do Estado, a éti@nt& tdo necessaria quanto

impossivel?

O fato é que a diversidade das éticas atuais, quieancontexto pode equivaler ao vigor
e a riqueza das teorias, remete ao impasse entessi@ade e possibilidade de
referéncias comuns, ao descompasso entre as @gsiracas normas, ao desencontro
entre 0s principios que norteiam o estatuto dowithadbs e os preceitos da vida em

comum, isto &, da vida numa comunidade historicareta.

De uma forma geral, as éticas contemporaneas, ass qgabem variadas
classificacdes, podem ser remetidas a uma relaiauerspectiva teleolégica na esteira de

uma renovacdo da ética de Aristoteles e, noutroobla releitura da ética autbnoma da

2 Qual a base do agir moral se consideramos a iftatie incontroversa do que Héffe denomina socieslade
pluralistas industriais? ( Cf.: Hoffe, (Estrategias de lo humanduenos Aires: Alfa Argentina, 1979).
Amélie Oksenberg Rorty, autora dhe identites of personBerkeley: University of Califérnia Press, 1976,
lista no artigoLes multiples visages de la moral{tRevue de Métaphysique et Motah@ 2, Avril-Juin, p.
205-222, 1994), as funcdes da moralidade (relatamsmandamentos negativos minimos, por exemplo, a
definicdo das faltas e o estabelecimento das ssnede mandamentos positivos minimos, por exenaplo,
definicdo dos principios fundamentais da justicdoedireito; a moralidade construtiva, por exempta
estabelece as normas e contetdos — atitudes éedfeide todo um conjunto de lagos sociais e pessaai
exemplo da amizade, das relagdes entre colegds, fet®©. Rorty considera a moralidade um sistema
educativo e compreende que nessa dire@oteorias filoséficas da moralidade sdo como aisldanus:
enquanto elas se enderegam ao seu tempo, elansentam sobre problemas histéricos e contempa$ine
especificos, elas herdam um idioma e asser¢Oefitas, da mesma forma que um conjunto de opaente
dos quais elas devem levar em consideracao as ppagées particulares{Rorty, A, op. cit, p. 213).
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modernidade, segundo um horizonte de novas luzesmareensao do sujeito e da razéo.
Naturalmente, a delimitagdo ndo se da simplesmemthorizonte doou, oy isto €, ou
teleolégicoou deontoldgico. Ha mesclas; ha a adesdo a necessitadundamentacao
dltima; ha a negacdo de qualquer fundamentacdmaileéscalonada desde um puro
relativismo até um irrelativismo relativo de Tugbat ha a reivindicacdo do antropolégico
e do ontolégico como condicdo de possibilidade o& @tica como em Ricceur; ha a
reivindicacdo de critérios e principios materiais &ica, como pensa Hosle, para quem ha
um dilema na ética do discurso, um circulo vicinaaelagcdo entre a universalidade e seu
reconhecimento; ha a nega¢édo do ontoldgico em éticed em Leévinas; ha todo um vasto
e complexo campo que € o da ética induzida pelendesvimento das ciéncias e das
técnicas, com posicdes tdo especificas como asaths Bonas e H. T. Engelhardt, ja
mencionadas.

Mesmo o interesse desencadeador da reflexdo éiva se constituido por
perspectivas variadas cujas implicacdepelesimatizam as éticas. Tais modos de insercao
se desdobram seja sobre o discurso de fundamentagisrurso das virtudes fundado na
comunidade; a reabilitacdo da subjetividade praticaecessidade de reconstituicdo ética
do ethos entre outros. Tais inser¢cdes admitindo de sute grossibilidades interativas e
rupturas inconciliaveis.

Acreditamos que gequena éticade Paul Ricoeur é uma proposicdo herdeira e
sintonizada as perplexidades cambiantes desse t&igs@mos, alids, que a expressao ja é
de si reveladora. Diremos noutro momento que nemeémo O caso de uma ética
sistematica. Um@equena éticaparece-nos mesmo uma forma em que Ricoeur pijeta

ética possivel e uma filosofia do possivel ou dauide, em que se ordenam os elementos
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nucleares e 0 movimento da vida moral sustentagesapacidades humanas, as quais néao
podem perder de vista a mediacdo da linguagemardativa na unidade de uma vida.

O projeto de umaequena éticaao € o projeto de uma ética transitoria porque na
estamos diante de um projeto provisorio como a hpviséria de Descartes que, num
sentido, ndo pretende ser critica e que, noutrec@fir ndo tem a devida clareza das
consequéncias sobre a mudanca de paradigma emaueral originalissimo fenémeno da
liberdade cartesiana implementara na cultura otadleDissemos que ndo se trata de uma
nova grande moral calcada na proposicdo de um fiugcka Gltimo e nem um sistema da
vida ética que se fecha numa totalidade e é capagedautogerir na clareza de uma
inteligibilidade plena de seu processo e capazxgécar ou suprassumir o horror, onde
guer que ele ecloda.

Pode-se, entdo, perguntar pela consisténcia inteéagequena ética pela
pertinéncia dos conceitos nucleares e pelo arrdejsua estruturagdo. Tais questdes

dependentes, a nosso ver estdo relacionadas adalih propria leitura filoséfica de

Ricoeur, quer dizer, ao conjunto de itinerarios ftimo e propositivo requeridos .

Pode-se, de outra parte, inquirir o sentido deissercao relativa a problematicas
éticas basicas. Como nos diz Riccelfu adoto[...] a distingdo entre trés niveis de
formulacdo da problematica moral que proponho ermn$me, cobrindo ndo somente a
vida privada, mas o direito, as estruturas econ@nsdociais da sociedade civil e as

instituicdes politicas®.

3 Ricoeur, P. L’ universal et I’ historiquklagazine Littéraire — Dossier Paul Ricce@eptembre, 2000. p. 37.
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Em todo caso, gequena éticacomo se espera das éticas contemporaneas,
credencia-se numa critica propositiva que seguecerte da crise da ética que coroou 0

projeto civilizatério do lluminismo: a ética kantia principalmente.

Recuperar Aristoteles ja seria um indicativo aesitica, mas Ricceur, como vimos,
avanca sobre Aristételes apelando para Kant eslsz ¢om sentido numa antropologia

filoséfica e numa ontologia que dialoga com a dibggade moderna.

Mas voltemo-nos, um pouco mais a ética kantianarige do respeito de si foi,
paradoxalmente, uma crise do afastamento de sisiUm forma reduzida de um sujeito
gue, depois do apogeu da autonomia, alcancou vesiaginte rapido o abismo da

incondicionalidade do desejo, a ruina da plurakdad anonimato da estrutura.

6.2. CONJUNTURA E CRISE DA ETICA MODERNA DA ILUSTRA CAO

As questbes que estavam em jogo no territério diggee incerto da ética
contemporanea foram justamente balizadas a patiapbsta numa felicidade seletiva,
proposta com o hedonismepcial-mindeddo utilitarismo, ou na crenca, sem reservas
existenciais e historicas, que um dado otimismalaegpromoveu com o ascetismo da
razdo, oferecido pela ética descarnada do kantigmética formalista de Kant, alias,
estabeleceu o até entdo, unico fundamento capdazde altura a ruina do fundamento
ontoteoldgico que era reconhecido como o fundamenfetivo da ética. O novo

fundamento: o fato da razao, isto €, a subjetiadldre e autolegisladora.
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Ernst Tugendhat investigando o horizonte da fufidata ética insiste nessa virada
que, sobre as ruinas do fundamento objetivo dalmergiu o fundamento subjetivo

alicercado exclusivamente no fato da raz&o: a derligre autolegisladofa

Até meados do século XVII e problematicamente émul® XVIII, o valor moral
das acdes era medido pela sua conformidade aaterah e aos fins essenciais do ser
humano, vale dizer, a realizacdo de sua naturezaesgas referéncias objetivas
estabelecidas heteronomicamente pela tradicado ® repaesentacbes — a autoridade, a

comunidade, a religido -, juntava-se a garantiméttDeus.

A desconfiangca e a posterior exclusdo da preselecaDeus na natureza; a
sensibilidade aguda junto as catastrofes naturaiciais resistindo a hipétese do mundo
bom ou, apesar de tudo, do melhor dos mundosféaia dos tribunais politicos e
eclesiasticos, solapou progressivamente o fundanadjetivo da moral. Mas as questfes
morais persistiram e também se renovaram e a ldifide desta ordem de fundamento se
tornou, entdo, mais sutil que o suposto anacrondasobases religiosas da moral. Como

comenta Tugendhat:

a dificuldade ndo € a de que estas questdes, glempser resolvidas com

normas fundadas na religido, envelheceram, mas sienque se deve pér em
duvida a possibilidade de ainda hoje fundamentdmesudo religiosamente,

as normas morais. Uma tal fundamentacéo presswgisegé crente

Ora, o dia claro da razdo se anunciou quase comamataral dia seguinte ao
crepusculo dos deuses no Ocidente. Dia claro, f@éaseeo, pelo menos em suas bases, que

junto as convicgoes supra-sensiveis e objetivasrizagie se lancar na travessia do niilismo

* J. Maritain, representando a tradicdo tomistajotmra, de acordo com este diagnéstico. Aproximasedo
destas distingBes de fundamento, ele divide aasétio ocidente em duas categorias bésicas: acésoaco-
realista que vigiu até Kant e a ética acésmicolisteaque surgiu com este pensador.

> Tugendhat, Egp. cit, p. 13.
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gue, entdo, se anunciava irrefreavel. M. Frankstegi é justamente a hora onde bate a
porta o niilismo europeu® remata com a sentencga de Nietzstbhanais sinistro de todos

os héspedes®.

Safranski revela o espirito dessa época, num moNoTgue procura compensar o
vazio do céu exterior, o vazio da transcendéncauma transcendéncia imanente, isto €,
por uma aposta e confianca num mundo interior dsipitidades infinitas. Kant é porta-

voz desse bom momento da consciéncia:

a revolugdo kantiana havia dado origem a tudo astaromper o feitico da

metafisica e ao esvaziar o contetdo da fé traditioma vez que se produzia
uma afirmacao pragmética do sujeito e se desdamteresse pelo ‘mundo em
si’ em direcdio das formas de producéo de um mipada mim”.

Naturalmente pairava no ar a judiciosa e descantterindagacédo de Jean Paul, um
dos expoentes do movimento romantico e referéreceatnra de um Goethe ou um Schiller
dos programas de leitura da intelectualidade aleendeira de Kant. Sua reflexdo era algo
como um atormentador pressentimefitah! Se todo eu é, por sua vez, o pai e criador de

si mesmo, por que ndo pode ser também seu propjacexterminador?”®

® Frank, M. Comment fonder une morale aujourd'&®evue Internationale de Philosopie.166, 3, 1988.
p.363. Talvez o tempo da razdo tenha sofrido distorsdanenos, se considerarmos 0s anseios de um
Petrarca ou Rabelais, de um Erasmo ou um Voltaire.

7 Safranski, RSchopenhauer y los afios salvajes de la filosdidrid: Alianza Editorial, 1991. p. 95.

8 Apud Safranski, Rop. cit, p. 179. Neste contexto, a propdsito do debat®,&i comunitarismo critica o
existencialismo, particularmente o sartreano etes@ do se fazer homem do homem. Como registra J.-M
Chaumont:“ndo sem razdo, os comunitaristas retorquem a g&meero de proposicdo que mesmo se, a
diferenca do animal, o homem é indeterminado noscin@ento, ndo resulta que ele serd seu préprio
criador”, € que ," sobre a crianca que comega a balbuciar em sergtnea comunidade — estritamente
familiar primeiro e,a seguir, cada vez mais alarga€l vai exercer o que Berger e Luckmann denominavam
muito justamente ‘um direito de preempcao de ordecial” (Chaumont, J.-M, L'étre humairRevue
Philosophique de LouvainTome 89, Février1991. p. 159). De Berger: Cf.. Berger, IR construction
sociale de la réalitéParis: Nagel, 1946.
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Mas com Kant, insiste Safranski , efetivamehte desmoronava a velha ‘ordem
das coisas’(Foucault) e surgia uma modernidade cgrgamente ja nos ha desencantado

mas da qual todavia ndo pudemos escapar”

Contudo, antes que as poténcias do vazio e do abmsn efetivassem nos
acontecimentos que se desencadearam na histérsecique esta estava sob as rédeas da
razdo, a quem muito especificamente competiria cunagp papel de fundamento da
moralidade. A ruina do fundamento objetivo, restswmente o fundamento subjetivo e
este, diziamos, € um fato da razdo ao modo comoidemtificara. O fato da razdo em que

se pbde explicitar o chamado ponto de vista maral g

I. na conjuntura da ilustracdo, destacou a dagle do sujeito transcendental no
concerto do mundo e do fazer-se mundo, cuja refdidatretanto ndo € aquela de um
objeto empirico entre outros, mas € a realidadeassgnsivel da liberdade, um conceito
puro da razao, chave de explicacdo da autonomiarttade. O valor deste fato conduziu a
liberdade a universalidade. Como Herrero destaca reconhecimento deste principio

universal da liberdade que distingue a modernidaaantiguidade®’;

ii. alcancou na esteira da heranca contemporane&aaé, o carater proprio das
convicgdes morais em se preservando num novo mbeizte racionalidade. Como registra

M. Frank:

assim a necessidade de fundar as convic¢des nédrlis uma necessidade
essencialmente intersubjetiva e isto do fato go®weal, como se diz, consiste
em reivindicagBes reciprocas entre sujeitos, adato que se pode sugerir a
idéia de considerar 0s julgamentos morais comoddosl numa estrutura ela
mesma intersubjetiva

% Safranski, Rop. cit, p. 95.
19 Herrero, F. O “ethos” atual e a étiGintesev.31, n°100, 2004. p. 151.
1 Frank, M,op. cit, p. 370.
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A ética kantiana efetivamente se identificava coieeario de uma sociedade que se
pretendia pés-convencional, fundada na igualdadeddeitos do homem e do cidaddo em
gue o individuo representava a forma ideal, vaterdiiniversal da humanidade e em que o
Estado assumia o carater secular do moderno Edeadoeito. A conquista do respeito de

si foi um acontecimento irretorquivel.

Kant, ao estabelecer em seandementsa distincdo que separava a legalidade da
moralidade — considerando-se respectivamente quegalidade se referia a mera
conformidade exterior da acao ao dever, enquargcaquoralidade tinha no respeito pelo
dever o Unico movel interno da intencdo voluntari@escortinou para a agdo moral a
possibilidade de um modo de realizacédo desvincudad®alidade histérica e social. Nesse
caso, o individuo, algo estoicamente, pode naepdet interferir no espetaculo do mundo,
sua realizacdo se conformando com uma interioridada realizacdo se conquistando
como auto-realizacdo subjetiva. Como Herrero sai@npropdésito do registro hegeliano
relativo a sociedade burguesa, esta carregava igopate sua reclusdo a esfera
puramente intima dos individuos e a urealizacdonum reino puramente idedf. Tém-
se, dai, uma moralidade satisfeita de sua posgg@ecelar e judicante, divorciada de uma

moralidade agente. Estamos diante de um parad@ticgr.

12 Herrero, F. Xpp. cit, p. 153.

BA menc¢ao que fizemos ao estoicismo representa mas® um estranho e incdmodo termo de comparagao,
porque se de sua parte a liberdade moderna é tenoieacio, capacidade de se constituir como o gpome
incondicionado desencadeador de uma cadeia caiesahs com o estoicismo a submissdo a uma
condicionalidade, a uma necessidade a qual se seitiane liberdade. Com a liberdade moderna é pelssév
pensar com ousadia a possibilidade de um comegoutholo. Destacamos com Safranski a importancia que
Rousseau desempenhou sobre Kant com o seu Emili§d€anski, Rop. cit,. p. 164-165). Lembramos a
comparagdo com o estoicismo nos termos da critiealq Maritain faz a ética kantiana, a qual elecas
uma interpretagdo equivocada de Kant - cuja formaiétista ndo deve ser desprezada - da tradi¢std cr
vinculada por este ‘ama moral da felicidade egoista e do interessespaksublimado’ Esta €, também,
uma critica reiterada do judaismo ao cristianisrabr& a ética estbica que insiste sobre ‘a inteldaie da
virtude’, diz-nos Maritain; € uma ética do puro valor, ndo excluindo sem déasi do dominio préprio da
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Ocorre que tal perspectiva reduzia oviddio ao sujeito racional e suprimia a
importancia do préprio cenario da acdo moral: aavitica na sociedade e suas

determinagoes.

N&o se pode esperar que uma teoria moral valh@ cuistitutivo de uma vida
moral, mas geralmente se espera que ela possaaxmkplicitar e influir nos padrbes
éticos efetuados em sociedade. Ora, em terminolggeliana, com a ética de Kant, se
dissolveu mais que o vinculo entre moralidade @detile, porque se dissolveu o préprio
fator da eticidade na problemética moral e, asesmrincipios morais terminaram por se
configurar como meros simulacros formais, vazioscdeteudo e impotentes diante da

histéria vivida e por viver dos acontecimentosipodt

Thomasset, num balanco da experiéncia moral ddséoe se ultimou, o tragico
século XX, com toda uma gama de acontecimentookdgis que se poderiam citar a
exaustdo, pde em questdo o paradigma moral daagédst seu humanismo universal
instituido por sua teoria universal do agw que provoca revolta’ diz-nos,“engendra
também o ceticismo sobre a pretensdo das Luzesem histéria tornar-se razoavel e a

sociedade governada por principios da razdo unaérs’.

Outra questdo que pesou sobre a ética do dever fmddelo de subjetividade que se
consagrou com a filosofia kantiana das luzes. Ealgens predicados, a subjetividade
pratica kantiana é monoldgica, especular, espestlakinteressada. Abstraindo da questao
atualissima e implicada da identidade pessoal, -sevdizer inicialmente que ndo é

evidente que a razdo que nos esclarece possateosidar. Amélie Rorty recorda o sonho

moralidade a felicidade ou a beatitude como o fii&nt, mas os fazendo coincidir imediatamente com o
valor” (Maritain, J,op. cit, p.80) .

 Thomasset, Aop. cit, p. 7.
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gue é“pensar que o julgamento moral é um agente morah dermado: tendo atingido
uma decisao racional, ele ndo deve simplesmenta temtade mas também ser capaz de

realizar o contelido de suas decisdes”

Aprofundando este curto-circuito entre o julgarnemioral e o agente moral,
percebeu-se que a subjetividade ampliou seu ascetegora por motivos racionais, e que
0 agente moral que € ela mesma, fora reduzido aemtidade sem corpo e sem desejos,
sem motivacdo e sem paixdes. Desconheceu-se, ditt@nsdes constitutivas da condi¢cao
humanaEsta percepcédo tem se generalizado. Depois dedsedélizabeth Anscombe para
guem”ha na filosofia contemporanea uma concepcéo irrdiaeelmente contemplativa do

16

conhecimento™, Philippe de Lara avalia:

a ‘grande construcdo epistemoldgica de Descar€@sie’ consagrou com o
primado da filosofia do conhecimento , um eclipserazao pratica, ela tem
imposto uma concepc¢do do sujeito ‘desengajad@, éspuro olhar ou pura
vontade, se observando do exterior

Contemporaneamente, contudo, podemos destacarnpeios dois modelos de
racionalidade que procuram retomar as proporcOetva$ da ética. Primeiramente,
Habermas, para quem a modernidade € um projetakbado, mostrou relativamente as
relacdes entre conhecimento e interesse, o atretarda ciéncia e da técnica a ideologia e
o carater fortemente instrumental da racionalidadderna, presa compulsiva de tentagdes
totalitarias. Assim, ele buscou fundar a moral s@racionalidade comunicativa que relé a

ética ilustrada a partir de Kant em substituindomanologicidade do sujeito pela

> Rorty, A, op. cit, p. 215. Rorty, ainda, comenta em seu artigo“qusonho das teorias da moralidade
racional do século das Luzes era que a filosoflasitua com uma deliberacdo racional, as lutas ddgy
dos conflitos morais sem regrdRorty, A,op. cit, p. 215).

¢ Anscombe, G. E. Mntention Oxford: Basic Blackwell, 1979. § 32.

7 Lara, Philippe de, L’antropologie philosophique @&arles Taylor (Introduction). Iha liberté des
modernesParis: PUF, 1997. p. 3.
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dialogicidade intersubjetiva e o desinteresseasgepor uma pragmatica transcendental,
como se depreende dos principios de universaliz@gaoncipio U) e de discussao (
principio D)2,

Uma outra perspectiva que se debruca sobre a étim aqui ndo consideramos
especificamente a concepcédo contextualista da @Adica -, relaciona-se aquilo que Jean
Greisch denominadade hermenéutica da raza®or esta via, entre os parametros da
hermenéutica filosofica, podemos dizer com Thomagpse“do ponto de vista da ética, a
novidade desta tomada de consciéncia convida a leraconta o fato que a moral ja
existe na vida social. Antes mesmo que eu me parheestdo da moral, eu habito um

mundo eticamente determinadd”

7

Neste seguimento, coerente com a reflexdo ricomurigue € resistente as
perspectivas fundacionistaspaquena éticado privilegia o discurso do fundamento e se
pde ao mesmo tempo em posicao de critica aos flerdamobjetivo ou subjetivo em ética.
Primeiro, na esteira da desconfianca a proposée pdovas da existéncia de Deus, Ricoeur
sempre procurou ‘ tratar a filosofia como antrog@y fato, alias, demarcado no projeto
do Soi-méme comme um adfteE assim que o carater teleoldgico ao qual elesseci se
prendeu ao pleno da vida realizada segundo a nefar@ntropolégica do Aristoteles da

Etica a NicomacasSegundo, relativamente ao fundamento subjetistimado pelo ponto

18 Recordamos a traducdo bem adaptada dos doisgioiséita por Hervé Portois: Principio (U)Todas as
normas validas precisam atender a condi¢do seganggal todasas pessoas concernidas podem aceitar as
consequéncias e os efeitos secundarios resultgntle maneira previsivel) da observanaigiversalda
norma para a satisfacdo dos interessestatios e de cada uihe as preferir as repercussdes das outras
possibilidades conhecidas de regulamentefincipio (D):* Somente podem pretender a validade as normas
gue sdo aceitas (ou poderiam sé-lo) por todas assq@s concernidas enquanto participantes de uma
discussdo prética”.Cf.:Portois, H..Le point de vue moral et le principe d'universalfiea. De Kant a
Habermasttp://www.etes. ucl.ac.be/DOCH/ DOCH48htmixcesso em 05/06/03.

% Thomasset, Agp cit, p. 8.

20 Cf. SM (Préface)tambémCC, p. 227.
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de vista moral, Ricceur segue na linha de contestagddiscurso de fundacdo que a
flosofia da modernidade procurou estabelecer paraujeito em varias ocasides de
Descartes a Kant, de Kant a Husserl. Para Ricoexperiéncia daquilo que ele denominou
cogito exaltadonem é compativel com a irredutibilidade do conflitas interpretacdes,

nem com a proposi¢cado de uma hermenéutica do si.

Ora, € em perguntando pela originalidade e o sentid insercdo de uma
hermenéutica do si no campo ético; em fazendo apedwidenciando as virtudes das
posicdes universalista e contextualista para a étiem configurando as consequéncias das
‘falhas reconhecidas’ das duas posicoes no planardeulagbes consertadoras, que
estabeleceremos, num tempo, algumas condi¢coessdibidade dgpequena éticale Paul
Riceceur.

Partamos para os dialogos necesséarios. Boiagrendizado e da leitura
critica efetuada junto a eles, nessa comunidadendstigacdo e de discursos que a

engenharia dpequena éticpdde ser experimentada. Sua capacidade de intedo@ode,

entdo, medir sua capacidade de efetuacéo.

6.3. RICEUR E OS DIALOGOS NECESSARIOS

Paul Ricceur, jA& se comentou e nds 0 experimenta@sts tese, é reconhecido
como um pensador de muitos dialogos. Suas leittaa$inicas e suas releituras néo-
canbnicas sempre foram explicitadas com uma deélarde aprendizagem e de divida e
buscaram, via de regra, robustecer criticamentdilsagio e suas perspectivas filosoficas.

Naturalmente, os didlogos que proporemos foramdatios a partir das demandas

da pequena éticanesmo porque a complexidade e abrangéncia daxdefi dos autores
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envolvidos extrapolam o dominio da pesquisa sobmoeal. Tais didlogos, por certo,
permanecem referenciados, isto €, a par das texld® Aristoteles e de Kant declaradas
desde o inicio. Posto que o que nos interessarasach a medida de coeréncia destes
didlogos e suas contribuicbes a conformacéopeguena ética— sua consisténcia e
possibilidade -, as media¢cbes que nos envolve#® seomente, aquelas relacionadas nestas

expectativas. Temos, assim:

6.3.1. RICEEUR E A LEITURA ETICO-NARRATIVA DO COMUNI TARISMO

DE ALASDAIR MACINTYRE E CHARLES TAYLOR

A presenca de Charles Taylor e de A. Macintyrpeguena éticale Paul Ricceur
se da mais pontualmente na construcdo do sétimdagstepita-seo si e a perspectiva
ética Charles Taylor no textba conduite d’'une vie et le moment du Bfemetoma no
dominio da ética, o que Philippe de Lara consider&raco mais revelador de sua
antropologia que é uma critica interna da moded@daom sua fixacdo epistemoldgica,
com seuetnocentrismo do presente’ caracteristico de uma apologia democratica que,
de Rawls a Habermas e Rorty, tornou-se insensivek@essura histérica do sujeito

moderno’?.

Na linha desta critica interna da modernidadegxtot busca recuperar as fontes
esquecidas, polemizando com o utilitarismo e o0 aBtikmo e com seus criticos

nietzscheanos e neo-aristotélicos. Philippe de lpaemisa a questddo mal-estar da

2 Taylor, C. La conduite d’une vie et le momentbien. Esprit, mars-avril, 1997.
22| ara, P. Présentation. In Taylor, C. La conduitme vie et le moment du bieBsprit, mars-avril, 1997. p.
152,
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modernidade contém um empobrecimento da concepgavaliagdo moral que nos faz

perder de vista a realidade do julgamento préaticué vou fazer?)?.

Contra Kant e Rawls, que viam uma forma nedatle mera preferéncia
subjetiva na idéia de bem, ele restaura o preckit@rioridade do bem sobre o justo,
segundo o conceito de ‘avaliacdo fort&rgng evaluatiohe a visualizacdo dos chamados

bens intrinsec38 Os bens intrinsecos s&o desejados porque sdo bons

Para Taylor o filosofo estagirita tinha dentre sams intuicbes fundamentais a
clareza de quéndés ndo podemos suprimir nem a diversidade lkrss”, (sendo esse,
ao menos, 0 seu argumento contra a teoria mardéma),'nem a aspiracao de unidade

que esta implicita no fato de levar sua vitfa”

Taylor, ao resgatar as fontes esquecidas cométiea e a antropologia
aristotélica, lembra o trabalho de Ricceur com uniireento de endividamento. Ricoeur,
parece-lhe, recupera a filosofia da subjetividadgiamos com o corpo, a forca, o sentido,
a linguagem, a conversacdo, a iniciativa -, no nmneapital do anuncio do fim do

homeni®.

Taylor trava com Ricceur um didlogo também sobrdeatidade. Como anotara
Hervé Portois, em seu artig®econnaissance morale et constitution de l'idenfiiylor,
neste capitulo da quest§ai suis-jeassumeéuma concepcao narrativista da formacao da

identidade que se apodia sobre os temas da anal@igéstencial heideggeriana e que o

2 | ara, P. Présentation. In Taylor, @. cit, p. 154.

2*ou os ‘hiper-bens’ na designacdo de HEwdrtois.

2 Taylor, C,op. cit, p. 172.

% 0O elogio que Taylor faz a virtude e capacidadéntimrelacdoem Ricceur pode ser verificado na prética
com o ensaid-orce et sengjue ele desenvolveu para o li8ens e existence — En hommage a Paul a Paul
Ricceur(Cf.: Madison, Gary B. (org.Bens e existence — En hommage a Paul a Paul Rideauis: Editions

du Seuil, 1975. p. 124-137). Ele analisa nesteiersaontribuicdo do livrde l'interprétation para o
enriquecimento da interferéncia entre energétitarmenéutica.
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aproxima de Ricceuf’. Com sua andlise sobre a identidade moderna desdgénese em
seu livroAs fontes do self — a construcéo da identidade mad ele visualiza integrar
“na reflexdo moral as criticas contemporéaneas sotstdas sobre a identidade do
sujeito”®®, objetivo que Ricoeur empreende realizar com &iitteae pessoal.

Taylor realmente fortaleceu vinculos com a tebeamenéutica e seu ensailf-
interpreting animalo conduz numa antropologia filosofica orientadaaparperspectiva

moral que se amplia sob as condicdes da carnmglmfem, da sociedatie

Y

Relativamente a irredutibilidade da dimensao caipana configuracdo de sua
antropologia filosdéfica, cujo horizonte é praticbaylor destaca que a questdo da
corporeidade - do corpo vivo e do corpo vivido-,'redescobrir a carne, € também
redescobrir a sociedade. O espirito humano encasnddambém o ser humano entre os
humanos, onde a relacdo a outrem, através da liggog penetra a intimidade mais
profunda de cada uni*. Na verdade, o problema ricoeuriano da independétegpendente

da liberdade humana esta aqui reposto.

O conceito de Taylor de que o homem éssif-interpreting animalconverge na

direcdo do conceito de si que, recorda Ricd=ai grandemente enriquecido dessa

relacdo entre interpretacdo do texto da ac&o e dnterpretacéo™

%7 portois, H.Reconnaissance morale et constitution de I'iderit#éRevue philosophique de Louvéiromo

91), n°® 92, novembre, 1993. p. 643.

2 Taylor, C.As fontes do self — a construcéo da identidade mad&ao Paulo: Edicdes Loyola, 1997.

% Thomasset, Agp.cit, p. 11.

3% Taylor, C. Self-interpreting animal. In Taylor, €hilosophical papers (vol 1)Cambridge: Cambridge
University Press, 1985.

31 Taylor, C.La liberté des modernesaris: PUF, 1997. p. VIII. Schopenhauer, preaudm Freud, ja
evidenciava em interlocugdo com Kant que ha umafifseta do corpo que aparece como um abismo diante
de um Eu que se cré autbnomo e mestre do sentido.

32.9M, p. 211.
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Neste contexto estamos proximos de Macintyre eeaiappctiva ética em que a
interpretacdo de si converte-se em estima de tsi,@s estamos debrugcados sobre a
aspiracao a vida boaao bem-viver. Extrapolando e criticando o horteodas acbes
pontuais com os quais identificamos o conceitot@glico dedeliberacdo(fovievoic),
interessa a compreensao hermenéutica que a dimétisdcse represente pela ‘unidade
narrativa de uma vida’ que Macintyre desenvolve After virtue, a study in moral

theory™.

O modelo de ética deontoldgica, desatrelou a dtacgretensdo da vida boa e
vinculou-a ao primado do justo ou do correto s@perspectiva da felicidade. J& ndo era o
caso de se agir bem para se viver bem. Valia &sg@o kantiandao trates de ser feliz,
sendo de merecer a felicidaddtatada duramente por Maclintyre, que confirmava“g
nocdo kantiana de felicidade foi separada de qualquocdo de fins socialmente

estabelecidos e da satisfacdo que se ha de obtalcanca-los™”.

A guestdo da ‘unidade narrativa de uma vida’, etedvlacintyre, se coloca acima
do somatorio de praticas e dos planos de vida oevastas unidades praticas. Ricceur
destaca sua aproximacdo de Maclintyre consideranddagidéia de uma coligacdo da
vida em forma de narrativa é destinada a servipdeto de apoio a perspectiva da vida

‘boa’, chave de abdbada de sua ética, como ela gamossa®®.

A propésito, Aristételes, neste aspecto, €, aingaa referéncia quando de sua

exploracdo no livrdPoéticada triangulacdo narratiyaraxisvida. Ricceur anota daquele

33 Macintyre, A.After virtue, a study in moral theoriotre Dame: University of Notre Dame Press, 1981.
3* Maclntyre, A.Historia de la éticaBarcelona: Ediciones Paidos, 1994. p. 190.
3 SM,p. 187.
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texto a aproximacapraxisbios “com efeito, a tragédia € representacdo [mimeés&d me

homens mas de acéo, de vid&®..”

A questdo da identidade narrativa € tributaria aessdlises. A unidade de uma
vida que ja fala algo da identidade, € o modo gue de avalia-la eticamente, mas isto,
desdobrado sobre a narratividade. E nesse patamaa gfentidade pessoal encontra seu

cume e se constitui precisamente como o si da mggaatmoral.

Contudo, como ja se disse, 0 conceito de ‘unidaalteativa de uma vida' ndo
alcangca em Maclintyre o universo da literatura erggsa as historias de vida na acao
cotidiana -, como reivindica Ricaeur. Amélie Rorgi mais longe, ela considera que nossa
identificagcdo com o0s personagens das narrativasfia@o pode nos sensibilizar
relativamente ao sofrimento que nés mesmos naariexg@amos, mas isto ndo implica
gue nos nos tornamos pessoas melhores. Estar re&itd & mesmo reconhecer a
crueldade, pensa A. Rorty, ndo nos qualifica parabaté-la porqué depois de tudo, ndo
h& nenhuma garantia que nés nos identifiquemos @smprimidos de preferéncia aos

opressores®’.

Ricceur, reconhece que nao seja tranquila a expactn qualificar e interagir a
vida concreta com o mundo do texto de ficcdo eveetle uma transposicao em via dupla
dos mundos. Ocorre-lhe, contudo doarrativas literarias e historias de vida, longede
excluirem, complementam-se, em débito ou a favosedocontraste” Trata-se de um

movimento dialético nos lembrando fua narrativa faz parte da vida antes de se exilar

% SM p. 186.
% Ronty, A,op. cit p. 219.
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da vida na escritura”’e que do mesmo modo a narrativaolta a vida segundo as

multiplas vias da apropriacdo e ao preco das tessfiexpugnaveis®.

Mas h& outros pontos de aproximacao entre RicaMacintyre. Com sua releitura
e conseqlente renovacao do paradigma ético alistotéle emparelha com Taylor uma
critica alternativa ao paradigma moral moderno.f@ome a sintese feliz de Thomasset, é
nessa direcdo que suas reflexbes se ocupam cominwestigacdo de'a) praticas
virtuosas, b) sustentadas e descritas por uma ¢éanarrativa, c) reveladora de um bem

comum’®®,

Neste transito; a nova consideracao da contribuicdo das tradic@edturais e da
formacdo comunitaria do sujeito na ética narratigaum retorno com for¢ca da visédo

concreta do bem e da teleologia em mor&l”

Ricceur recorre a essa orientacdo contextualisMadéntyre, ainda no plano ético
da vida boa que reclama, na configuracdo da ‘ueidemirativa de uma vida’, o principio
unificador de uma pratica, suas regras constitsit’aos desdobramentos conseqientes
atinentes aos preceitos do bem-fazer. Praticaar®®plde vida, sdo quesitos da hierarquia
dapraxis que integram o conceito de vida boa (ou do beraryig que precisam alcancar
um patamar que escapa a idéia de que a vida &&imp entendia Kant, € uma mera
preferéncia subjetiva ao talante dos gostos indaigl Se fosse assim, Taylor e Macintyre

terminariam por se renderem a critica kantianacekaatiana e Paul Ricceur veria a estima

de si naufragar na interpretacdo solipisista. Aiaya@o forte (strong evaluationem Taylor

3% SM p. 193.
% Thomasset, Agp. cit, p. 15.
“0 Thomasset, Aop. cit, p. 31.
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e 0s bens imanentes em Macintyre buscam justanemtdater essa armadilha das

preferéncias individuais no discurso da éfica

Assim, com o conceito de padrbes de excelémstianards of excellencale
Maclintyre, Ricceur, pretende vencer a dispersdoopasdes sobre a boa prética, quer
dizer, alcancar o principio unificador de uma p&tf os quais permitem de qualificar
bons um médico, um arquiteto, um pintor, um jogaderxadrez*’. Para Ricoeur, os

padrdes de exceléncia referem-se de dois modaspegtiva ética do bem viver:
a) dando sentido a idéia dens imanentes pratica,
b) constituindo a teleologia interna a agao.

Contesta-se a Macintyre o ndo reconhecer o cuideglgo das normafablo da
Silveira no artigdAristote, Maclintyre et le role de la norme dans/i@ morale considera
gue “Aristoteles foi consciente de que as normas sa&lispensaveis no contexto da vida
social” e que ele faz referéncia aagraphoi homoiou a uma justica natural ou comum,
analisando-a, no entanto, com brevidade. Assimgsnelusdo é quem Maclintyre, nem
o Aristételes de Macintyre tem a oferecer respostsvincentes” sobre o papel da
norma na vida moral. Ora, este tipo de ciséo cotausta da norma &, precisamente, o que

contrasta com pequena ética

Monigue Canto-Sperber comenta isto que foi, ingkisimplificada com a heranca

moral de Kant, uma cegueira moderna e contempoidiarte da filosofia moral antiga que

* Como anotamos na secdo sobre a sabedoria pratieajsdo do formalismo kantiano empreendida por
Habermas visualiza no horizonte de validade dasnasra nocdo, ndo de bens, mas de interesses
universalizaveis.

“23M, p. 207.

3 Aristote, MaclIntyre et le role de la norme dansitamorale Revue Philosophique de Louvgifomo 91),

nov., 1993. p. 572.
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é o fato de considera-la simplesmente anti-racistaabu anti-universalist®Dcorre que a
racionalidade prética que é o que interessa a Rjaw&a pode ser alijada do pensamento
grego e aristotélico em particular. Ricceur naembece que os trés niveis da estima de si
nao sustentem argumentos favoraveis a tese urig&asdo mesmo modo que se vinculam

a argumentos contextualistas.

Ora, Taylor como Maclintyre adotam posicdes de utiea écontextualista e
comunitarista, mas com que direito, Paul Ricoeug,@um eles comunga conceitos basicos
ao discurso da narratividade e do contexto na oedgho de uma ética, julga a

possibilidade de uma passagem para a ética unig&x8a

De fato, a passagem dpequena éticapara o  proximo dialogo com o
momento universalista da moral pode ser tomada &ntipio como um ponto de
inconsisténcia dpequena éticgara universalistas e para contextualistas pmeeiste pelo
gue constitui suas posicbes candnicas. Quer dizgrassagem de um didlogo a outro

constitui problema para quem julga as posi¢cdesta da principio incompativeis.

Para Ricceur, a passagem é possivel. Diriamos, regddi do comentario de
Herrero, qué'no fundo, o grande problema legado a historia faté o dareconstituicao
da eticidade substancial ou do ethos social aipdd principio da liberdade*. Este é o
problema dgequena éticajue foi desenvolvido em funcdo da compreensaddindtica

na dindmica de complementaridades que os trés ntosmnenda perspectiva ética, do

* O ethos atual e a étic&intese v.31, n° 100, 2004. p. 154. Hoje, nesta diregwontraremos em
Habermas e Honneth ou Hosle essa preocupacdo esrasw@pseparacdo daquilo que em Habermas, por
exemplo, recebe 0 nome de facticidade e validafled€ Habermas: Habermas,Raktizitat und Geltung.
Beitrage zur Diskurstheorie des Rechits und deso#emtische Rechitstaat$rankfurt am Main: Suhrkamp
Verlag, 1992 (Trad Direito e democracia — entre facticidade e validddels. 1 e 2). Rio de Janeiro: Tempo
Brasileiro, 1997); de Honneth: Honneth, Kampf um Anerkennung.Zur moraliscehn Grammatikasezi
Konflikte Frankfurt a.M.: Suhrkamp, 1992 ( Trad.uta por reconhecimento: A gramética moral dos
conflitos sociais Sdo Paulo: Ed. 34, 2003); de Hosle: Hosle,Maral und Politik. Grundlagen einer
politischen Ethik fur das 21. Jahrhundedunique:1997.
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momento moral e da sabedoria pratica — apresentadwuraram retratar. Tratava-se,
assim de uma argumentacdo, num tempo tedricatiegpriieoricamente, com@equena
ética, Ricoeur propde 0s nexos da passagem necessdakidstiteles a Kant que se segue
do retorno irremediavel, pelos caminhos do tragiacacédo, ghronésis praticada pelo
phronimos Na pratica, porque ele reconhece que a fenomgiaotta vida ética apresenta

essas caracteristicas, esse movimento.

Para Ricceur, ja se indicou, deve-se considerar oninmento dialético capaz de
vencer o ‘paradoxo’ universalidade - historicidagl®, que encontramos o tragico da acdo a

gue se langcaram os personagenAmi#dgona de Sofocles. O paradoxo oculta o conflito.

Mas ainda, salienta Ricceur:

no que me diz respeito, é este paradoxo que cexp@livivacidade da

controvérsia suscitada pela moral da comunicagadeogados de uma ética
contextualista e comunitariana sé fazem exaltar,gbeito da compensacao,
os conflitos que de uma certa maneira a moral dan@acdo oculfa

Amélie Rorty, em sua analise das teorias moraigoidedas consideracfes sobre a
ética das Luzes e aquela orientacdo da ética varrgiarticularmente a narrativa de ficcdo
citada anteriormente e que ela classifica como Idade do romantismo, apresenta uma
imagem rica de significagcdeSa teoria moral da Luzes sem a imaginacao de deplais

luzes é uma teoria vazia; o romantismo moral semultiica das Luzes é ceg&”
No limite, cabe, ao menos, a pergunta ja resporuitigpequena ética- O justo e
0 bem: prioridade ou complementaridade enquan&vatividade de camadas distintas de

um mesmo processy?

*SM p. 326.

¢ Rorty, A. O,op. cit, p. 220.

* Esta pergunta é ampliada no artigo coletivo deeBerA; Silveira, P. da; Portois, H. Le juste etbien:
priorité ou complémentarité? Le fondement du libgmee politique face au défi communitarien.
Communauté et libert€E. Angehm et B. Baertschi, éds). Genéve: Stubimgophica, (vol. 53), 1995. p. 9-
33.
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Paul Ricceur, como defenderia Thomassets d4, no plano ético e filoséfico
primeiro, elementos substanciais para distinguargcular em conjunto o que parece hoje
irreconcilidvel: a démarche moral argumentativaas convic¢des éticas formadas na

aprendizagem de uma tradi¢éo narrativa”

Diziamos no inicio desta secdo que Ricceur interagis pontualmente Com
Taylor e MaclIntyre no 7° estudo gaquena éticaContudo, o nono estudo empenha niveis
sucessivos para o estabelecimento de nexos eatieearsal e o historico sob a orientacao
da sabedoria pratica que, entdo, revitaliza a &olugcoeuriana de uma exigéncia de
universalidade associada ao reconhecimento doextostconforme as exigéncias de
Taylor, MacIntyre e os comunitaristas em geral.u@@gmento moral em situacdo € a
expressao desequilibrio refletidoque Rawls precisou admitir em sua teoria da jugtica
gue Ricceur remeteu a relagdo entre as posicOesaspds universalismo da ética da

argumentacdo e asnviccdes bem pesadaa ética contextualista

Passemos ao proximo dialogo.

6.3.2. RICEEUR E A LEITURA ETICO-NORMATIVA DO UNIVER ALISMO
DE J. RAWLS E J. HABERMAS

Napequena éticas dialogos que Ricoeur travou junto J.Rawls e a
J. Habermas surgiram no desenvolvimento do oitastade deSoi-mémereferente ao

momento moral e foram retomados no discurso cerga@ose pretendeu no nono estudo

*8 Thomasset, Agp. cit, p. 41.

* Ricceur defende que um dos exercicios explicitstad#ialética pode ser proporcionado pelo debatees
os direitos humanos. De fato, uneclaracdo universal dos direitos humanqse convoca e exige o
encontro entre o pluralismo cultural e o transealismo.
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gue previa a passagem capital - terceiro passpedaena ética- do normativo ao
julgamento moral em situacdo, onde se repbs nd addyEhronesise seu ator @hronimos
tanto uma necessidade de aproximacéo c@ittlechkeitensinada por Hegel, quanto uma

conciliagédo proporcionada por intermédioMaralitat e daSittlichkeit.

No nono estudo, o conceito de sabedoria praticalphronésisfez todas as
mediaces e 0 que se teve em vista como o0 elo mp&ho anantido junto a esfera da
Moralitat, foi umaphronésiscritica que venceu phronésisingénua’ do sétimo estudo e

gue se estendeu em primeiro lugar

a regido da obrigacdo moral, do dever (Oitavo egtgde demanda que néo
seja 0 que ndo deve ser, a saber, o mal e, masufarnente, que sejam
abolidos os sofrimentos infligidos ao homem pelonbm — e, ao sair dessa
regido arida, aquela dos conflitos relativos agit@da ac&o ( nono estudb)

Dizia-se, que foi devido ao advento da violéndo mal, que se avancou da
ética a moral. E, entdo, ndo se pretendeu umaséxewnas analises da filosofia politica
em que Ricceur destacou Eric Weil, C. CastoriadisCo Lefort. Particularmente ndo se
focalizou o capitulo representado pelo liberalispoditico que, com a perspectiva dos
direitos individuais, estabeleceu principios diresoda justica. O horizonte em questao se

deteve a filosofia pratica em se divisando o ciccda pratica politica com Hannah Arendt.

John Rawls foi convocado por Ricceur para diseutionversdo da idéia glestica
em sua passagem do plano ético ao plano moral.eGejtinha em vista era o sentido da
passagem da idéia de justica semiformalizada pelade aristotélica para a sua pura

formalidade, esbo¢cada por Rawls em Bearia da justica

0 SM, p. 337.
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Rawls, para realizar sua teoria puramente noraatm a formalizacdo completa
da idéia de justica, procedeu das referéncias ddatie contratualista, fornecedoras
respectivamente: i. do horizonte deontoldgico, emm $g defende uma justificacéo racional
e processual dos principios da justica, opostdent@cao teleologica, particularmente do
utilitarismo; ii. da ficcdo do contrato social gpermitira uma simulacdo da ‘situacdo
originaria’ dos individuos capaz de permitir-lhesgaaldade (fairnesg de condicdes, a

equidade dos procedimentos e o desatrelamentmtdosdgses e dos fins.

Esta situacao original exp6s a ficcdo de uma céwndie igualdade dos individuos,
que abstraia de sua propria condicdo e das cordigiés da sociedade abstracdo que
Rawls nomeou comeeu da ignorancia Sucede que a figura do véu da ignorancia, como
comenta Sonia Felipédiz como ocorre a escolha de principios racionaigazoaveis:
ninguém pode definir como razoavel a escolha dacfpios que sirvam para atender

apenas ao interesse privadd”

Assim, diante da construcdo de uma figura queedpializada a forma neutra de
uma um sujeito da legislacdo universal, seus aesit comunitaristas, recordava
Thomasset reprocham-lhe ndo levar suficientemente em contiraensao tradicional e

comunitaria de nossa existéncia moral e socfal”

Para Ricceur, como se defendeu, a critica ndo @ewemarcada pela exclusédo. A
justica, na perspectiva ética da vida boa instaarexigéncia dégualdade do cada um
frente aotu que identifica a forma propria galicitude Vimos que a justica acrescentou a

possibilidade de fazer a solicitude conhecer a Imiglade inteira. Mas, se de uma parte a

>l Felipe, S. T. Rawls: uma teoria ético-politicajdstica. In Oliveira, Manfredo A. de (org{orrentes
fundamentais da ética contemporanBatrépolis: Vozes, 2000. p. 158.
>2 Thomasset, Agp. cit, p. 27.
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idéia docada umintroduziu a justica no conjunto das virtudes seigua forma de uma
justica distributiva e de um senso de justica, @ germitiu considera-la como a terceira
dimensédo da perspectiva ética, foi, de outra paxeplano das instituicbes, demasiado
adiantado sobre 0 espaco publico e diante de ddarets desigualdades sociais que, entéo,
se imp6s a passageinformalizacdo moral. Em todo caso, interessoucaeR manter
nexos eticos da justica, mesmo depois do exeraeiouniversalizagdo exigido pela

moralidade. Isto ele cobrou de Rawils.

Reconsideremos trés aspectos da proposicao raalsiarientacdo deontoldgica, o
formalismo e o contratualismo. Ricceur partiu dastatacdo do traco antiteleoldgico da
teoria da justica em Rawls mas, o inimigo foi ditatismo, cuja orientacdo teleologica

confrontou frontalmente os dois principios da jiestipresentados @oria da Justic.

O segundo principio rawlsiano, também conhecidoactmb@usula anti-sacrificial’,
reagiu diretamente a nog&o de justica utilitarissiensivamente praticada pelos Estados
liberais consolidados desde o século XIX e queesimidm pela doutrina da maximizagéo

do bem para o maior numero de individuos.

Além deste limite antiteleolégico - incluso na liagido procedimental da idéia de
justica e na qualificacdo dos bens a distribugiue conduziu Ricceur as esferas da justica
de Walzer e ao retorno da pratica politica no dende Arendt, h4 outras lacunas a
preencher na teoria de Rawls. Realmente, dado que®rea da justica € num tempo
deontolégica e baseada num contrato, parece a Rgeew que Rawls aprende de Kant

sobre o valor de cada um, que enquanto pessoa mé&wpapode ser sacrificada, ndo é

>3 Deve-se destacar que os principios ndo sdo extksiele modo que o tratamento das situacdes de
desigualdade do segundo principio ndo sdo uméigatitra para a desigualdade. O primeiro princiipara
Rawls, condigdo de aplicagdo do segundo.
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transposto ao plano da argumentacéo. E que, nestexto, ao estabelecer a necessidade
do contrato, isto €, do acordo entre os paresysia em vistas da resolucdo do enigma
solucionado da formacéo do Estado, Rawls sacrifecquestdo deontoldgica a questédo de
sua fundacao transcendental. Ténfes@aralelismo, mas também a falta de similituge”
adianta Ricceur‘entre a fundacdo kantiana da autonomia e o comtrabcial™”. Neste
passo, J.-Pierre Dupuy analisa o que consideraasparadoxos da teoria da justica de J.

Rawls, nos seguintes termos:

trata-se, como escreve justamente Michel Sandalpd&antismo ‘a visage
humien’; se poderia dizer também, em retomandorauta que Paul Ricoeur
utilizaria a pouco a respeito de Lévi-Strauss, gpietrabalho tratava-se de um
‘kantismo sem suijeito transcendertal’

Esta orientacdo se desdobrara sobre as condigéidgaefde um formalismo em
moral, sobre o carater de exterioridade do cordligmo e sobre a situacdo, enfim, da
orientacdo processual da questdo do justo, sendguato, se medite o mérito proprio da
idéia de justica.

Demandando de Aristoteles o ja considerado armisqgadblema da igualdade,
Rawls promoveu a formalizagdo dos principios dégadistributiva sem ter levado em
conta a real diversidade dos bens. Surgiram, reespaitetura, dificuldades relativas ao
formal e ao deontoldgico na teoria da justica. Baia@rse: o segundo principio que visa a
diminuicdo das desvantagens dos menos favorecagesar do valor probatério ou nao

probatério do argumento da situacao originaria, refoete“a um sentido ético prévio de

>*SM, p. 269.
>> Dupuy, J.-P. Les paradoxes de ‘Théorie de lagestilntroduction & I'ceuvre de John Rawsprit
Janvier, 1988. p. 74.
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justica que a teoria deontoldgica da justica deuaigmodo apela?® Mais, a idéia déens
sociais primeiros ndo sugeriu a possibilidade do conflito oriundoqiialificacdo destes

bens?®’

Como vimos, Ricceur avaliou sem rodeios, que Raw®mou conceitos

deontolégicos, por meio da idéialgens sociais primeiros

Finalmente, o contrato que elimina a fundacao temdental do deontoldgico e que
tem por tarefdderivar os conteidos dos principios de justicawde processo equitativo
(fair) sem qualquer compromisso com algum critégice seja do ben®, se apresenta
como exterioridade ao individuo e a tradicao. Ricaeconheceu, hegelianamente, que nao
€ a partir de um contrato ficticio que as instiliei sdo constituidas e que o individuo, de

sua parte‘sé se torna humano sob a condicéo de certas ingfies™

. Ora, a ficcéo
rawlsiana do contratquer suprir no plano do contrato social aquilo guitonomia como
fato da razdo garantiu ao individuo, uma justiffagacional, mas ele ndo constitui o
querer viver e o0 agir junto de um povo. Além dissajptura com a idéia unitaria de justica
ja demandava o caminho dgittlichkeit destituida de uma ontologia dBeist para

“colocar a arbitragem do conflito entre as esfeidssjustica™.

Y

Ora, para Ricceur interessou restabelecer a luzodguista de umahronesis

critica, um horizonte de moralidade subjetiva disi@mado pelos conflitos suscitados no

L1, p. 169.

>’ Ricceur acrescent4:em uma autor como Michel Waizer, a acdo de legar consideracéo essa real
diversidade dos bens, apoiada sobre a das estimamdavaliagcdes que determinam as coisas a digmino
bens, termina num verdadeiro desmembramento da idéféria de justica em beneficio da idéia defeegs
de justica™ ( SM, p. 295).

81, p. 68.

9 SM, p. 296.

0 SM, p. 295. Ricoeur precisou reinterpretar o conckétgeliano deSittlichkeit em o delimitando para,
inclusive, aproxima-lo daquele de moralidade. Paemcer a oposi¢do, procurou-se uma aplicacao
conveniente para a regra de justica, por intermdediale distribuicdo e, buscou-se, na medida dovmbss
dissociar na andlise @&ittlichkeit sua problematica fenomenologia da ontologia @driés.
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ambito do formalismo e uma efetuacadSitdlichkeit que se visualiza como uma vida ética

gue ndo se da no cenario de uma exterioridade, egonele do contrato.

Com esse espirito, que ndo esconde os pressupgmstognéuticos de analise, a
pesquisa ricceuriana encontrou primeiramente Hawmahdt e, também, a renovacao

habermasiana da moralidade de Kant.

Ainda, uma vez, se tratard do ponto de vista merdb respectivo principio de
universalizacdo que a ética comunicacional de Apeéllabermas desenvolveu em sua

releitura de Kant.

Novamente, principiava-se com a requisicdo da setsde da passagem da
solicitude a justica. Ricceur citou Habermas pelagira vez ngpequena éticgara fazer
frente a oposi¢cdo que a violéncia faz ao discuradigura da recusa ao melhor argumento.
Considerava-se, na ocasiao, a falsa promessa queckatava como rebelde a regra de

universalizacéo e, que identificamos, por exemmpdoyaicao da amizade.

Sabemos que a ética do discurso ndo é, como ass#iprparece indicar, uma ética
gue proporia as normas morais reguladoras dacard¢ uma discussado em particular, mas,
mais que isso, € uma teoria discursiva da morética do discurso assumiu os predicados

de cognitivista, universalista, formalista, deGat; em decorréncia, pés-convencional.

Ricceur, outra vez, estava diante do problema défigagsdo racional, da
reivindicacdo de fundacgéo ultima. Parece-lhe queoda discursiva da ética recupera o
caminho kantiano da justificacdo, enquanto quecéssrio, também, percorrer o trajeto da

efetuacdo.Apel mais que Habermas procura a funddtifma. Para Ricceu® a rendncia
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a idéia de fundacéo ultima (que o hermenéutico inoafa pela sua insisténcia sobre a

finitude da compreens&o) que convida a seguir jetoanverso daquele da justificadgo

Aprendemos que diferentemente de Rawls, para Hasemndiscussdo prética
acontece na historia, entre subjetividades lancaosgonflitos do cotidiano que conhecem
e reconhecem as regras do jogo. O normativo, IrEss® encontra seus pressupostos no
interior das praticas mesmas em que as pessoalvidagma discussdo aceitam os efeitos
da aplicacao das normas na satisfacdo de seusssesrhabilitados a universalizacdo. Mas
como um interesse é universalizav€l@emdetém o estatuto da razdo pratica capaz de
garantir absolutamente a prioridade do justo sobbem? A propria razdo humana néo é
suscetivel de gerar desacordos razoaveisisenso e reconhecimento mutuo — Pode haver

consenso eventual sem reconhecimento mutuo?

Para uma ontologia da finitude e uma antropologia dapacidades a razdo é
submetida a finitude e a falibilidade de sorte quescurso as convic¢des ndo elimina a
regulacéo critica da razdo. A justificada estratég purificacdo da teoria discursiva sobre
a convencédo, ndo deve inviabilizar a dialéticaeeatgumentacéo e convic¢do, sob pena,

como considerard uma critica contextualista, dalss o chao da vida moral.

Considera-se que a razdo comunicativa fixa crgéte racionalidade em fungéo de
procedimentos argumentativos. Ricceur recorda qaepahto de vista do trajeto da
efetuacdo, a argumentacdo é um jogo de linguagdamedido a condicbes de uma
comunidade de comunicacdo ou de um Estado hist6@amtudo num tribunal as
condicbes ndo sdo as mesmas, nem para os atamesegando a doutrina do direito. Do

mesmo modo outros procedimentos éticos de linguag@mem no universo da narrativa.

1 SM, p. 329.
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Claro que a argumentacdo ndo é qualquer jogo, nsam aalidade ndo supde o
Estado de Direito? Todos os lugares deste Estamtheddequados? Qual a viabilidade de
uma discussdo aberta?E, assim, que, ndo obstante se mantendo procesaual,
argumentacao ndo deve manter um impasse &stéril

Mas Habermas esta atento aos impasses do form&lis@iseu textdDireito e
democracia — entre facticidade e validade2 vols) recorda quéiscursos ético-politicos
tém que preencher condicbes comunicativas para wimrentendimento hermenéutico de
coletividades. Eles”complementa Haberma&levem possibilitar uma autocompreenséo

auténtica e conduzir para a critica ou fortalecirtede um projeto de identidad®”

As trés formula¢gdes do imperativo foram as variagfee definem a autonomia,
que com isso se apresenta sobter#plice figura pessoal, comunitaria e cosmopalit®.
Ricoeur reconhece a for¢ca da moral da comunicagdagtseu ver, como ja dissemos, &
fornecida pela integracdo destes trés formulac@esintperativo categorico kantiano
ordenadamente referente ao sujeito moral, aosetrquanto fins e ao reino dos fins. A
teoria discursiva da ética de Apel-Habermas pretesudtentar um carater essencialmente

intersubjetivo dos imperativos morais.

62 Rescher em seRluralism questiona inclusive este lugar privilegiado dauargntacdo como solucdo
racional para o consenso. Cf.. RESCHER,PNiralism — Against the demand for consendusw York:
Oxford University Press, 1995.

%3 Sobre a ética do discurso o comentario de Heseboe o seu carater dedntico é judiciddnquanto
ética debntica(como Kant), ndo garante aos homens a compatéakdentre justica e felicidade ( como
Platdo no Estado ideal), mas percebe que a concmidéentre a dignidade de ser feliz e a feliciddédato
deve ser conseguida discursivamente pelas comugsdedncretas através dos projetos que respondam a
pergunta pelos fins da vida e do bem-viv@errero, F. J. Etica do discurso. In: Oliveira, iftedo A. de
(org).Correntes filosoficas da Etica contemporanatropolis: Editora Vozes, 2000. p. 174).

® Habermas, JDireito e democracia — entre facticidade e validadevol. 1). Rio de Janeiro: Tempo
Brasileiro, 1997. p. 227.

8 Ricceur, P, L'universel et I'historiquagazine Littéraire — Paul RicoeuN® 390, Septembre, 2000. p.
38.
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A repercussao desta integracao dos imperativosnfoto importante para uma
revisdo do formalismo em moral e a sua extensae spbonceito de autonomia, somente,
evidenciava a afetacdo que Ricceur propde da autaressoal sem abdicar do papel da

normatividade ou do uso da razdo na filosofia paati

Ricceur estd a par dos embaracos atinentes, sefmdig0es de possibilidade real
do estabelecimento da comunidade de comunicagaoa $ééia mesma da impossibilidade
de um acordo moral produzido discursivamente, coragela ocética Contudo, o que ele
tém claramente posto € que a pretensdo univeesdhsética do discurso ndo contempla a
zona conflitual no sentido do tragico da acdo @y foi invocado. Ricceur, novamente
abrindo caminho para a sabedoria pratica, sugersfay¢o da dialética propositiva entre
contextualismo e universalismo. H4 ai uma tesermecemente requisitada e registrada
gue é aquela dos trajetdsomo nds temos muitas vezes afirmado, os conftjtes déo
crédito as teses contextualistas se encontram solirgjeto da efetuacdo de preferéncia

sobre aquele da justificacat”

Deste modo, uma ética da condicdo humana se saurstemumaphronésiscritica
ou, se recordamos que estamos inseridos na tiajef@ipseidade moral, reconheceremos

gue a identidade narrativa deve ser critica.
6.3.3. RICEEUR E O CRIVO ETICO-ONTOLOGICO -ENTRE LEV INAS E
HEIDEGGER

Ha dois niveis de interlocucédo que podemos estadredmtre Ricceur de uma parte
e Heidegger e Lévinas de outra. Temos o0 debate-@titwlogico aberto entre Lévinas e

Heidegger e temos o debate que interessa diretamerdiscurso dpequena éticaEstes

6 SM, p. 329.
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dois niveis ndo sdo separaveis e o primeiro alanerstegundo no sentido dos pressupostos
e no sentido dos desdobramentos. Destacamos ocedétiat-ontolégico porque este se
apresenta como um discurso que alicerca e tiramsequéncias do desenvolvimento do
nexo ipseidade-alteridade, desdobradgequena éticanquanto etapa incontornavel da

hermenéutica do si.

No entanto, ele permanece um pressuposto nao rsantlr a questdo central da
pequena ética, neste caso, muito restritivamente e somentailoague esclareca nossa

reflexdo é que a ele recorreremos.

Quanto a dimenséao ética dos dialogos com Heidegda¥vinas, no que tange a
proposicao dpequena éticalguns pontos podem ser indicados a seguir, dejgodEguns

esclarecimentos sobre o dialogo ético-ontologico sensicom Heidegger e Lévinas.

De fato, a reflexdo ético-ontoldégica ndo estd mresexplicitamente nos trés
capitulos que a obr&oi-méme comme un autestabelece para o desenvolvimento da
pequena éticaE somente em seu décimo estudo denomivaate quelle ontologiejue
encontramos o dialogo ético-ontologico de Ricceun ¢teidegger e Lévinas, no bojo da
reflexdo sobré as implicacdesontolégicasdas investigacdes anteriorés” Na verdade,
concordamos com Francois Marty ao defender queindéestuddpode ser considerado

como a conclusdo da ‘pequena éticd

O argumento ético-ontolégico de Ricceur, foca ifnogte seus estudos, seja nos

cinco grandes géneros do ser em Platdo - ser, reatnrepouso, 0 mesmo, 0 outro-,

7 SM, p. 347. Alerte-se, neste contexto, que asstiyacdes que caracterizam aquela pergunta pela
ontologia, tem segundo o préprio Ricceur um cagtploratorio.

%8 Marty, F. L'unité analogique de I'agir. In Greisch ( org.)Paul Ricceur L’herméneutique a I'école de la
phénoménologieParis: Beauchesne Editeur, 1995. p. 85-101. Maésisso, quando reconhecermos que a
filosofia segunda reflete uma ontologia do agireaderemos o décimo estudo como a conclusaSaile
méme cuja cumeada foi pequena éticana medida em que ela representa as figuras elia#ue.
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mormente estas metacategorias do Mesmo e do Quieticamente orquestradas no
Teeteto no Sofista no Filebo, no Parménides e considera, entéo, qi® ser é somente

um ‘terceiro’ porque ha um ‘quinto®: seja no padynamis-énergéiala Metafisica de
Aristoteles, capital a configuracdo mesma da ogtaloicceuriana do agir. Nao € demais
registrar que as reapropriacdes do ganamis-énergéiaintentada seja na direcdo da
praxis no sentido deEtica a Nicomacgsseja no sentido mais trabalhoso do conceito
heideggeriano de cuidado, tentado por autores demdolpi e Jacques Taminiaux, s&o
fundamentais para a defesa que Ricceur faz tantmedafisica, quanto da ontologia.
Considerado o padunamis-énergéisse busca superar as ontologias substancialistas -
presas a estrutura categorialalesiae a uma ontologia da verdade com suas consequentes
prioridades - e as criticas que liquidaram a m&tafina modernidade. Destaque-se o fato
de se estar promovendo a transferéhcia uma ontologia saida da preferéncia dada ao
ser como verdade a uma ontologia que concede aigae ao ser como ato e poténcia

entre as acepcdes muiltiplas do ente enquantdente

Riceceur trata, entdo, de debater com Heidegger inda®wvs temas da ipseidade e da
alteridade, estabelecidos por uma pesquisa onta@logium nexo dialético e por uma
reflexdo da alteridade perpassada pelos temasrgo préprio, das outras pessoas e da
consciéncia.

A questdo da ipseidade que é a questdo centralpaeamenéutica do si e que
encontra na estima de si e no respeito de si daaestica a exigéncia e o desfecho

consequente procede de uma investigacao que busudrdbuicdo de Heidegger antes da

introducdo dapequena éticaainda no momento do desenvolvimento do conce#o d

69

RF, p. 91.
° RF, p. 97. Relativamente aos autores citados: Cf.iffiamx, J.Lectures de I'ontologie fondamentale
Paris: PUF,1988; Volpi, FHeidegger e Aristoteld?adua: Daphni, 1984.
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identidade pessoal, em que se dimensionava a idialéiem-ipse na formulacdo do si.
Articulando-se 0s quesitos que orientariam a cayéraia da identidade pessoal na diregdo
da identidade narrativa, Ricceur discutia, por estsido, o modelo de permanéncia no
tempo oferecido pela palavra dada que sugere marautencédo de glistinta do que se
nomearaconstancia de siQuando Heidegger distingue manutenc¢do desi, como o
contetido ddaseir !, da substancialidade de uma substancia, Ricceurhrecemuéessa
postura exprime um certo investimento existenoia tlanscendentais da existéncia que

"2 Mais adiante, no décimo

Heidegger chama existenciais, dos quais relevgsaidade
estudo, busca-se confirmar o género de correlagde & ipseidade e o ser-no-mundo que,
entretanto, sdo vinculaddpela mediacdo da nocdo de preocupacao (sorge)dcao
probleméatica para a perspectiva ética ger-com desde a prépria desconfianca
heideggeriana sobre este modo de ser e sua érdhse @ ser-emum mundo. A
preocupacdo que se tem tentado relacionar cpraxas lugar das relagdes entre o outro e

0 si, é projetada por Heidegger no plano da indigidade.

Quanto a Lévinas, podemos ouvir-lhe o eco deseepeessao ‘eis-me aqui!’ que
participa dd'seguranca de ser si-mesmo agindo e sofrengo&cisamente uma definicdo
da ‘atestacdo de si®. Mas é o caso de uma seguranca recebida por um gué me
solicita: ‘onde esta vocé?, entdo, convocado, eu me apresento. Esta-seavelmente
vinculado ao primado ético da alteridade. Prop§edag uma ética que é uma critica a
histéria da filosofia aprendida até as licbes déléfgger e que se robustece desde ja de

elementos para uma argumentacao sustentavel.

Jacques Rolland, no artigd humain dans I'homme — Quelques notesorda a

licdo de Jean-Luc Marion, a propésito de Lévinas:

ele substituiu a questédo do ser pela ética e fstadefilosofia primeira, e isto
desde 1930, isto é, antes da Shoah. Esta foi sneiraale compreender o que
se nomeia muitas vezes ‘ o fim da metafisical Heidegger é alguém da

1 Diz-nos Heidegget:manutencdo do si-mesmo, cujo ser foi concebidmagreocupacéo’( Heidegger,

M. Etre et tempsTrad. fr. E. MartineauAuthentica edigZo ndo comercial, 1989. p. 303) . Esta fioa was
tradicbes d&er e tempoentdo utilizada por Ricoeur.

2.3M, p. 149.

73 SM p. 35. O conceito de atestacdo de si participardeerso do discurso do si-mesmo evidenciado pela
importancia que Ricceur atribui a nocdo de atestdgi@ocomenta‘a atestacdo define aos nossos olhos a
espécie de certeza a qual a hermenéutica pretelcdagar” (SM p. 33). Trata-se, entdo, do tipo de certeza
gue opbe a hermenéutica das filosofiadgito.
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antiga filosofia, Lévinas da nova. Ele substituigueestdo do ser pela questao
do homeri*.

Lévinas avanca sobre a denuncia da metafisicapmlee com a ontologia e afirma

toda a radicalidade da alteridade, substituindarmadla“ ndo ha diverso de si sem um si”

pela férmula inversd ndo ha si sem um outro que o convoque a resploilidade™ .

Mas Ricceur, no décimo estudo, permite-se a segpérgunta:‘se um outro nao
contasse comigo, eu seria capaz de sustentar npialaara, de me manter?®. Parece-lhe,
gue o primado do diverso do si sobre o si ndo devesustentado numa desproporcao tao

acirrada e sem reciprocidade.

Ja a questédo da alteridade se apresentou desdermds momento do sétimo estudo
do Soi-méme comme un autedativo aperspectiva éticaO horizonte ético dimensionado
para esta ocasido € aquele.docom e para os outrosno qual Ricceur estuda a solicitude
segundo os matizes da reciprocidade. Lévinas gpeesenta desde esse horizonte com a
sua filosofia que‘repousa sobre a iniciativa do outrd®. Heidegger, no entanto, sera
indagado pela alteridade no décimo estudo. Parmagv“ o ‘eu’ ético € um ser que
pergunta se ele tem o direito de ser e que demandautro de desculpar sua propria

existéncia 8.

E nesse décimo estudo que Ricceur demarca maisfespeente suas distancias de
Heidegger e Lévinas. Parece-lhe, quanto a Heidegger este apesar das aproximacoes
praticas sugeridas por Volpi ou Taminidlsustenta um preconceito quanto a metafisica e
conserva um horizonte ontolégico indiferente a psigio de uma ontologia do agir. Na

verdade, ele declara:

4 Rolland, J. L’humain dans 'homme — quelques ndEsgrit, (juillet), 1997. p. 113.

> SM, p. 219.

6 SM, p. 393.

7SM, p. 221.

78 | évinas, E. De la phénoménologie & I'éthique +etien avec R. Kearnesprit, (juillet), 1997. p. 134.
79 \er também: Loparic, Ztica e finitude Sdo Paulo: EDUC, 1995; Hodge Heidegger e a ética.isboa:
Instituto Piaget, 1995.
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a relativa decepgdo sobre a qual se fecha noss#aatscuta das
interpretacdes heideggerianas visando a uma ra#gap da ontologia
aristotélica, convida-nos a procurar um outro raw@nto entre a
fenomenologia do si agindo e sofrendo e o fundtvefe poderoso sobre o
qual se destaca a ipseidide

E que na conjugacéo entre o si e o ser-no-muattaya em Heidegger o que para
Ricceur era fundamental, a possibilidade de queseja@le ser e o esforco para existir se
converte numa obra e realizasse o0 ético. Riccearpedkimo de Spinoza e reveza, entao
com a idéia deonatus Mas Heidegger podera lembrar, de sua parte, tqp@re-ocupacao
€ 0 ser e ndo o dever-ser e, assim, pode-se aptgmepmanecer inquirindo se é possivel
dar uma conotacdo moral ao existir, antes de 8eacrd que a reflexdo heideggeriana néao

pretendeu.

Ja no caso de Lévinas, diante de sua ética sertogiatoquer dizer, de uma ética
gue passa a ser inclusive a filosofia primeira,tregla na alteridade e seu estatuto
desproporcional frente a qualquer figura do si @ sua implicacdo, sustenta-se a critica de
gue ndo é possivel deixar de pensar o estatutpsgedade e também o ontoldgico na

formulagéo do ético.

Ricoeur pretende com a afirmagcdo db vencer tanto o anonimato dse
heideggeriano e de sua desconfianca e estranhkvareao ser-com como também
pretende ndo sucumbir as tentacées e a dominacéo, due alias Lévinas também soube
denunciar com maestria até o ponto de nao idemtifima outra modalidade da alteridade

gue nao fosse a exterioridade.

Sob o plano da alteridade, desdobrado sobre atidéal@seidade-alteridade e

remetido as trés experiéncias expressivgsagaividade a do préprio corpo, a do outro, a

80 sM, p. 368.
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da consciéncia -, indutoras das modalidades dadatke, Ricoeur propde uma terceira via

as alternativas de Heidegger e Lévinas. Ele nos diz

a alternativa: seja a estran(h/geir)eza segunddeidger, seja a exterioridade
segundo E. Lévinas, eu oporei com obstinagdo deranéiginal e originario
do que me parece constituir a terceira modalidadstdridade, a saber ser-
prescrito como estrutura da ipseddte

De fato, aprendemos com Lévinas a alteridade riadecautro na fundacéo de uma
ética. Como se disse, Lévinas ndo tem por horizardgestacdo de si, mesmo assim sua
contribuicdo para a reflexdo dsolicitude é fundamental:“a solicitude da como
comparagdo de si um outro que € um rosto, no seritide que Emmanuel Lévinas nos

ensinou a lhe reconhecé?

Com Heidegger se buscam argumentos que reforcaammantre a estima de si e a
solicitude, explicitamente na aprendizagem quelkece o si em detrimento do eu, atento

ao fato de que ‘dizer si ndo é dizer eu’, um sigieseidade.

Ora, retoma-se seguidamente que, no limite, pareceli, sua dificuldade
incontornavel diante das perspectivas distintascesle, Heidegger e Lévinas, da-se no
plano comum do referencial ontologico, que, emdmlgerais e ilustrativas, permite a
Heidegger uma ontologia sem ética e a Lévinas dita $£m ontologia. Permanece, entao,
0 caso de se dimensionar as possibilidades daograalo agir constituida com os recursos
da hermenéutica do si.

Falta a Lévinas e a Heidegger um lance da sulijatié que Ricceur pretende
revelar. Perante Heidegger ele defendéra ontologia -uma ontologia do agir, perante
Lévinas, ele ofereceutraética - uma ética do si. Na medida em gpe@uena éticasupde
uma ontologia e uma antropologia, ela se posicamo a sua resposta a ontologia que

Heidegger n&o reconheceria e a ética que Léviraagglmiria.

81 5M, p. 408.
82.5M, p. 236.
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A pergunta pelo si em Ricceur é inteiramente imghcaom a questdo da
antropologia e a questao da ontologia de modopare,ele, seria impossivel pensar a ética
sem estes parametros. Em todo caso, ha um vinotr® antropologia, metafisica e moral

que desde Sécrates funda o debate %tico

A proposito da metafisica Ricoeur entende fid ainda muitas possibilidades
inexploradas, ndo postas em obra, notadamente isédegiamos, na nocao de ser, ndo o
que restaura a ‘substancia’ e a ‘presenca’, masie gobressai em uma filosofia do &tb”

E nesta direcido que devemos, alias, recordar qo® tharcel, quanto Jaspers,
reconheceram, pensa Ricceur, o ponto de preparac&eethfisica na encarnacdo ou na
historicidade.

A antropologia dohomo capaxe a ontologia do agir supéem um caminho da
metafisica & mor&l. Esta orientacdo, confessadamente instruida eméfeaiss, Ricceur
pode reafirmar na reflexdo de e sobre Ravaissemuprciada na ocasido do centenario da

Revue de métaphysique et morale

0 que é pois o ser, propriamente falando, pergRaeaisson? E, responde
Aristoteles, agir. Quod enim nihil agit, nihil essigetur, dird depois dele um
outro. A acao € o bem, porque € o alvo de tudo.bEamé o que precede tudo. E
a acdo é a alma. Também a alma é a verdade, asibstancia.[.%§.

8 particularmente, o caso de Aristételes é emblema@nforme registram, entre outros, René A. Gauithi
emLa morale d’'Aristotee Fr. Nuyens erh’évolution de la psychologie d’Aristot®elativamente a Ricceur,
trabalhando sobre a polissemia do verbo ser, Bpgest estabelece sobre o gaergéia-dynamis
8 Ricceur, P. De la volonté & I'acte.Un entretein dalRicceur avec Carlos Oliveira.In: Bouchidhomme, C
Rochlitz, Rainer.Temps et récit' de Paul Ricoeur en deliaris: Editions du Cerf, 1990. p. 30. Quanto a
antropologia moral de Ricceur podemos conferir balteo recente: Wall, J; Schweiker, W; Hall, W. Dhvi
Paul Ricoeur and contemporary moral thoudbkford-UK: Routledge, 2002.
% No textoAto e poténcia. ImplicacBes éticas de uma doutreafisica o professor Marcelo Perine faz
uma andlise oportuna do caminho da fisica a metafésda metafisica a ética na doutrina arist@éliw ato-
poténcia (Cf.: Perine, MAto e poténcia. Implica¢des éticas de uma doutrietafisica. In: Perine, MQuatro
Lié;(”)es sobre a ética de Aristétel&do Paulo: Edi¢cdes Loyola, 2006. p. 51-72).

RF, p. 87.
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E é nos conformes desta orientacdo naR@ahisson foi uma referéncia na esteira
da tradicdo reflexiva, que se desenha o0 nexo afgigo-ontolégico e ético da
arquitetonica dé&oi-méme comme un aut@laro que, se no caso de Ravaisson - com sua
heranca - tratava-se da passagem acelerada ddsisataf moral, com Ricceur, o caminho
sofre osdétoursde uma antropologia filosofica da falibilidade cam as consideracdes do
linguistic turn encontra uma reflexdo analdgica sobre o agir &téca, onde encontramos
o0 homem responsével de si.

Com o devido cuidado j& anunciado relativamentena dada histéria do recurso a
analogia — em particular a analogia do ser, Ricoawgcou a unidade analogica do agir
onde o si é atestado. A atestacdo de si perpdsgataria de Ricceur desde a linguagem da
hermenéutica do simbolo que expde a reflexdo elstea Ela atravessa, também, o livro
Soi-mémeexpressando o modo de certeza de ser si mesnagsofrendd.

Ora, na base do agir, comenta Ricceur em lendo $&vai‘a transicdo da
metafisica a moral é facilitada:‘esses dois estado ser que explicam tudo, a acdo e a
poténcia,como os conhecemos? E, diz Aristotelés apalogia’. Ora, o analogo que nos é
mais acessivel, é a acdo humank’Ricceur reforga’esta constitui o elo intermediario
entre metafisica e moral: ‘De uma metafisica queinee a idéia de um principio primeiro
e universal que da até se dar ele mesmo, deveusar moral que seja a aplicacdo a
conduta de uma vida®.

A atestacdo de si é o fio condutor da antropoldggcapacidades e da ontologia do

agir editada ensoi-mémejue, ao seu turno reedita a antropologia e aayitolda finitude

8 Em Soi-méme quando da defesa deuilibrio refletido entre a teoria discursiva da moral de Apel-

Habermas e as convicgdes bem pesadas dos conttasjalRicceur fez mencdo ao termo aleméo
Uberzeugungque corresponde a palawanvicgioe se aparenta em seu radical ao teBeeugungque
equivale a palavraatestacdoA seguir ele comenta na nota da pagiatestacéo: palavra de passe de todo
este livro"( SM, p. 335).

8 RF, p. 87.
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e da falibilidade encetadas rfdosofia da vontadedos anos 50. Efetivamente, a
vulnerabilidade e a finitude percorrem o arco deseplo. Francois Marty retoma esta
orientacdo d&oi-mémeo comentar qu&a atestacdo encosta pois 0 si ao agir e € isto que
vai iluminar dois de seus tracos: ela é vulneréélagmentaria® :

A unidade fragmentaria do si que os quatro blodesestudos deSoi-méme
evidenciam, representa um outro modo de se repsiotaticamente que ¢ser se diz
diversamente’que hd menos uma doutrina do ser do que a evédédaoue sua pesquisa
recorre ao horizonte de uma aporiticidade.

Para Ricceur, assenhoreado peloduaramis-énergejeo agir e o padecer humanos
se enraizam no S&rEsta orientacéo ontolégica, no entanto, j4 hsida detectada em seu
artigo L'unité du volontaire et de linvolontaire commeédalimite de 1951 A
antropologia filoséfica d¢’homme faillible explicita este esforco de dimensionar esta
regido da ontologia que suporta a finitude e aenalpilidade. Na verdade, recordamos
junto com Pierre Pellegrin no verbgirudénciado Dicionario de ética e filosofia moral
gue “Pierre Aubenque mostrou que Aristoteles atribui aurdignidade propria a esse
ambito das questbes humanas, da qual ele reconhmmiao todos os pensadores gregos, a
imperfeicdo ontoldgica™.

A ontologia eclatéede o Conflito das interpretacdeé esta mesma ontologia, agora
debrucada sobre o trabalho da interpretacéo e rdimtsepretado e, sera, também, aquela

gue encontra nphronésiscritica a condicdo mesma do si ou da ipseidadelnféoa isso,

8 Marty, F. L'unité analogique de I'agir. In Greisch( org.).Paul Ricceur- L’herméneutique a I'école de la
phénoménologiParis: Beauchesne Editeur, 1995. p. 88.

%0 Ver o décimo estudo dgoi-méme.

1 Riceeur, P. L'unité du volontaire et de I'involaite comme idée-limite. IrEP.

%2 pellegrin, P. Prudéncia. In: Canto-Sperber, M.jolicionario de ética e filosofia morgivol. 2). Sdo
Leopoldo: Editora Unisinos, 2003, p. 407.
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diferentemente de Heidegger, para quem a ontoldgidinitude se investia de uma
estrutura de acolhimento, a ontologia da finituddRicceur, sua ontohermenéuticé,bem
uma terra prometida para uma filosofia que comegdapinguagem e pela reflexéo

[”.]u 93-

%3l p. 26.
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CAPITULO 7°: O PROJETO DE UMA FILOSOFIA PRATICA:
A PERGUNTA E O DESFECHO ETICO DO
SI( O ITINERARIO PROPOSITIVO DA
FILOSOFIA PRATICA DE RICEUR E A
DEMANDA PELO ETICO)

N&o partimos da idéia de queequena éticaera a carta na manga da investigacao
de Ricceur ou o seu trunfo premeditado e ocultadmine em toda a sua pluralidade de
interesses e apostas. Propusemos que a pergustizneidl-reflexiva pelo ético ocorre nas
varias fases de suas pesquisas e reconhecemosageecentra caminhos autbnomos e

solugdes originais. Uma visada ndo € um jogo dasanarcadas.

Os trés cenarios a seguir sao reconstrucdes qperpos ao itinerario propositivo

de Ricceur na direcdo gaquena ética de sua tarefa.

7.1. ITINERARIO E ITINERANCIA DA VISADA ETICAEM PA UL RICEUR

Ha uma correspondéncia entre o queequena éticaepresenta para a sorte de
bilan, que é o trabalh&oi-méme comme un autde 1990, e a presenca do problema da
ética na filosofia pratica, que Ricceur desenvoldmsde o textoLe volontaire et
l'involotaire de 1950. O que el®oi-mémesera revertido numa constituicdo progressiva da
identidade-ipse como identidade ético-moral, fayrdado, antes, num cenario categorial
da filosofia docogito integralprincipiada conle volontaire que érelativa a investigagao
fenomenoldgica e hermenéutica das experiénciaditdivas da existéncia humana ou do
homem livre.

DesdelLe volontaireja estava anunciada a condi¢ao conflitual doréine do ético

e de uma ética — @uodg, a duplicidade, o paradoxal, o agonistico, o t@gd inadiavel —
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gue os estudos fenomenoldgicos da vontade comecavawdenciar ou margear. Este
campo da pratica, arquitetado com o trabalho sa@bmescricdo pura da unidade do
voluntario-involuntario foi aplicado ao ato volurita representado peleu quero,que
significa, diz-nos Ricceur“1° eu decido, 2° eu movo meu corpo, 3° eu corisinto

Le volontairecorrespondeu a primeira parte de um projeto maswaousado que
ele denominou Filosofia da Vontade, complementadecigimente por dois outros
trabalhos de 1960. Tratava-se de um percurso es) nféeis — aquele de uma
fenomenologia, confessadamente insuficiente paaecaba extensdo efetiva do fendmeno
voluntario-involuntario, que deveria ser acrescma uma empirica e uma poética da
vontadé. O primeiro nivel — relativo & eidética da vontauecessaria para um ingresso e a
abordagem do campo pratico do agir -, remetia paiica a luz de suas limitacGes
inerentes destacadas no inicio do tekéo volontaire et I'involontairee, ainda, estava
aguém de’uma ética real”, de uma’realidade moral concreta; conforme Ricceur
registrard

Os estudos fenomenolégicos dirigidos a vontadevastaimplicados com o
problema das estruturas pré-éticas da liberdade, liberdade que é finita, submetida
desde os proprios parametros de uma existénciarnanlza e temporal. Nestas

circunstancias, sob o influxo da proximidade de rigaidarcel, Ricceur se via envolvido

com o contexto da'dialética englobante da atividade e da passividada qual

Lvi, p. 10.

2 Além delLe volontaire et l'involontairedois livros complementam a filosofia da vontadeRieoeur. Cf.:
Philosophie de la volonté Il . Finitude et cufjiaé 1: 'Homme faillible Paris: Aubier, 1960Philosophie
de la volonté Il . Finitude et culpabilité Ra symbolique du mal. Paris: Aubier, 1960.

3 Cf. VI, p. 23-25.
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“correspondia uma ética implicita e inexplorada teeg€poca, marcada pela dialética do
dominio e do consentimenfo”

Esta ética implicita, tanto j& esta no trilha dtica, quanto supde um
desdobramento numa ética. A filosofia da vontadeegmu esta tarefa. Marcado por uma
tradicdo filosofica, estava claro para Ricceur glieeadade moral como chave que explica
a autonomia da vontade, conforme Kant a compregrdinsuficiente para expressar a
experiéncia efetiva da liberdade e, menos aindariaya as suas condicBed propria
perspectiva ética tramada com as aspiracdes, #xmeldes e as escolhas, que num
homem dotado dphronésisgera aeupraxig supunha que se levasse em consideragédo a
condicdo corporal, que ndo nos furta da respondatié da acdo conforme swmnaition
aristotélico procura esclarecer, mas que nos redetgisténcia, elegida pela liberdade
existencidl. Considerava-se qufea reciprocidade do voluntario e do involuntaritustra
a condicdo propriamente humana da liberdadeA maneira de umainsociavel
sociabilidadeque Kant reconheceu no homem e suas relacéespmsst quéa liberdade
humana é uma independéncia dependente, uma inEig&ceptora”.

Mas a fenomenologia da vontade deve, desde o comecoonsiderada segundo os
limites e as possibilidades da prépria fenomenafogima descricéo pura néo da conta da

dramaticidade da minha situacéo, da condicdo huraanaua singularidade encarnada e

4
RF, p. 24.
> A filosofia da vontade se inscreve numa tradicda.éEsobredeterminada. OEC, p. 46-47

® Com Jaspers e sua filosofia da liberdade Riccecondpreendia quéuma fenomenologia da vontade n&o
deve somente mostrar, como temos tentado fazfu#po querer é costeado por baixo de uma franja de
obscuro onde pesam sobre ele 0 peso da necessdimavoluntario, mas que ele excedido pelo atibeoo
anima a impulséo também obscura da liberdade exisde” (KJPE, 145).

" EP, p. 79. A expressdo de Kant é a quarta proposigaoplsculddéia de uma histéria universal de um
ponto de vista cosmopolita citada a nota 4 do 4° capitulo.

8 Limites: A necessidade da revolucdo copernicarsaize superacdo; possibilidades: a primeira delas diz
respeito a questédo: a propésito de que fenomerilpgue comporta uma critica da fenomenologia e uma
abertura da fenomenologia que, no encalco do gritwdu do pratico, se abriu ao hermenéutico.
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histérica. Passar da vontade que se tem a vontaedesg € foi uma tarefa que nédo
desqualificou a unidade do voluntario e do invadwiot e o sentido da filosofia
fenomenoldgica dos vividos volitivos e afetivos, smara preciso avancar sobre a
efetividade da vontade que o homem agente e soffeqmerimenta e vive. Assim a
eidética sera os prolegbmenos da filosofia da dentas o solo de uma ética da condicéo
humana.

A vida segue, com o tragico da existénciaproaa do mundo. Levantados os
parénteses da fenomenologia da vontade, os tragisspnecisos de uma antropologia e de
uma ontologia necessarios a ética ricceuriana foearhidos conjuntamente com a
emergéncia hermenéutica imposta com a impossitdidee uma descricdo pura do mal e
de seu simbolismo, orientado sobre uma simbdlicendb Esta ética da condicdo humana
ndo se abstém do problema do ser da existénciancelEado por uma experiéncia
ontoldgica singular, qual seja, este ndo-ser efipecia vontade indicado pela falta, pelas
paixfes, pela culpabilidade. Efre volontaire jA se evidenciava a transicdo de uma
fenomenologia transcendental para uma fenomenolpgipriamente ontolégica e para
uma antropologia da falibilidade.

Ora, se a eidética da vontade ndo exprime a nsta@o concreta da vontade no
mundo, partilhado com a unidade de cada existéooia,0 seu carater, seu inconsciente e
sua prépria vida, na singularidade de jamveux entdo, o que Ricoeur denominou reino
empirico da vontade vem liberar, na sequéncia degtassibilidade da analise eidética, o
guerer puro ou a esséncia da vontade desta egpgaampo neutral ou deste reino da
inocéncia no qual ela ndo é testada, mas, sonugdesita. No teste da vontade ou na prova
do mundo, as voltas com a paixao e o sofrimenteldr identifica a figuragéo histérica da

ma-vontade, voluntéria ou involuntaria, como o nlode o paradigma desta empirica.
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Os dois trabalhos sobre a finitude e a culpabikdad_’homme failliblee La
symbolique du mal realizam parcialmente esta empiricaL$®mme faillibleapresenta a
fragilidade humana e sua vulnerabilidade ao maimbito de uma ontologia da vontade
finita ou, pascalianamente, de uma ontologia dardesr¢cao e, segundo uma antropologia
filoséfica assentada sobre o conceito de falibilétalLa symbolique du mdhz a passagem
da reflexdo a hermenéutica na medida em que aagegn portadora do simbolo ressalta
menos de uma posicado — a posi¢cado do pensamentgyedde uma doacdo — os homens
nascem no seio da linguagem.

Esta arquitetura da finitude é a propria arquitetda reflexdo e de suas obras, da
reflexdo e de sua crise. Realmente, ndo ha sinab&dim o homem que fala de modo que,
se sustenta-se o0 recurso da reflexdo a hermenéafcande-se, também, que nédo ha
filosofia sem pressuposic&o

L’homme faillible e La symboliqgue du mablpresentam 0s primeiros registros
sistematicos do interesse de Ricceur pelo tragicacédo que tdo matizadamente o fizeram
retornar de Kant a Aristételes paquena éticaem defesa de ungghroneésis criticaAl,
também fica claro o enriquecimento da reflexdo ctemefa e como obra que se interpreta,

porque uma simbdlica também € obra da reflexdosiderise; crise de uma reflexao, cuja

° Ricoeur compreende que‘se simbolo d& o que pensar’, o que o simbolismontil d4 a pensar concerne

a grandeza e ao limite de toda visdo ética do mupdoquanto o homem que esta simbdlica revela nao
parece menos vitima que culpadpHF, p. 17) Nestes termos, de Kant a Nabert, passando porl,Hege
desenha-se toda uma trajetéria de recepcao e gsépata visdo moral do mundo.

1% pefendendo com Kant daritica do juizoqueo simbolo d& o que pensaRjcceur comentao comeco
nao é o que primeiramente se encontra, é preasoer ao ponto de partida: € necessario conquistaAl
compreensdo dos simbolos pode pertencer ao maireendirecao do ponto de partida; porquanto para
aceder ao comeco, é necessario que o pensamerite hatpleno da linguageni’SM, p. 324). A introducao

da psicandlise nesta reflexdo se ordena na sequédmcima culpabilidade patoldgica e no horizontquieo
inconsciente fala e fala simbolicamente, segunda distorgdo uma patologia do sentido do desejcegige

a interpretagdo como exercicio da suspeita. Ragisis, a propésito, que o trabalho de doutoi@dgito
hermenéutico e sujeito lacaniano fmsaio sobre Freude P. Ricceur tese defendida pelo professor
Vincenzo Di Matteo junto a UFMG no ano de 199&profunda histérica e conceitualmente a questao
polémica e algumas das relagfes que se estabeheente a psicandlise de Lacan e a psicanalisbidece
incluida por Ricoeur no contexto do conflito dasiiptetacdes.
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reapropriacdo é também hermenéutica, projetadanpreensdo da ética do esforco para
existir e do desejo de ser que, no sentido de Zain@cobre o processo completo da
filosofia. Dai, com o desenvolvimento posterioramceito de falibilidade, na concluséo

L’homme faillible, Ricceur arremataréassim, a filosofia concebida como ética pressupde
ndo somente a polaridade abstrata do valido e dmvé&ido, mas um homem concreto que
ja malogrou em seu alvd®

O problema do simbolo escancara as trés crisesse da linguagem, crise da
reflexdo, crise da interpretacdo. Orafsra se tornar concreta, quer dizer, igual aos seu
contelidos, a reflexdo deve fazer-se hermenédficahtdo oconflito das interpretacdes
representa a efetividade da tarefa hermenéuticeene @ papel de promoveto
reconhecimento da igualdade de direitos de integg@es rivais’que, pareceu a Ricceur,

« fazer parte de uma verdadeira deontologia da réitee da especulacéo filos6ficd”

Mais adiante, por ocasido da reavaliacao glieguistic turn promoveu em todos
os fronts do cenario filoséfico, a par da dupla descobemi®@ dRicoeur empreende,
respectivamente a irredutibilidade do conflito d@srpretacdes e a passagem linguageira
de uma hermenéutica dos simbolmgra uma hermenéutica textual, o tema da acéo
permanece um foco recorrente a explicitagdo. Masclima dolinguistic turn “ a
linguagem tornou-se assim, nos anos 1970-1980ar kig todas as confrontacdel”

Em Le probléme du fondement de la moralaliscurso ético-moral utiliza uma

nomenclatura sobre a problemética da liberdade aaimd curso da transicdo

' HF, p. 159. Kearney no capitulo sete de deaipoétique du possible — La transfiguration dectase
defende que a hermenéutica da simbdlica do mal ieselR® € uma hermenéutica ético-escatolégica ( Cf..
Kearney, R..Poétique du possible — phénoménologie hermenéutiguta figuration Paris: Beuachesne
Editeur, 1984)Barach e o artigo sobre o mal

12|, p. 55. Cf. capitulo terceiro do Livro | @8.

BRF, p. 38.

% Ricceur, P. Lectio magistralis. In  Jervolino, auP Ricoeur — Une herméneutique de la condition
humaine.Paris: Ellipses, 2002. p. 78.
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fenomenoldgico-existencial-reflexiva para uma ®ata acao freqlentada peioguistic
turn. Um pouco antes, no textaa philosophie et le politigue devant la questian ld
liberté de 1969, Ricoeur trafegava o processo da liberdhaderata até o arcabouco da
mediacdo institucional, devidamente reposto ou ca@nado na reflexdo ética dgoi-
méme conforme uma avaliagcao reflexiva da racionalidadgica que remonta a Kant e a
Hegef®.

Foram alguns artigos e ensaios esparsados sobredatica e a pragmatica da acéo
e sobre a ética, anteriores a 1990, particularmeemartir de 1970, que arregimentaram a
configuracdo e o0s recursos pargeguena ética O cursolLe discours de I’ action
professado na Universidade de Louvain nos semesgted971-1972, posteriormente
reunido no textd.a sémantique de lI'actionPhénoménologie et herméneutique e o ensaio
Le probleme du fondement de la moradmunciam, de certo modo, a arquiteturéSde

méme comme un autPeRicoeur, também recorda:

no curso de Louvain de 1971, eu tenho comecadotegrar algumas dessas
andlises da teoria da agdo, no sentido anglo-séxx&ermo, a minha hermenéutica

do agir humano, portanto antes mesmo de levar moterma exploragdo da
. ~ a . 17
inovagdo semantica na Metéafora viva

E em Le discours de l'actionque Ricceur apresenta pontos chaves da virada
linguistica da acdo. Naquela circunstancia havies darefas a serem vencidas. Buscava-se,
respectivamente: i. estabelecer os nexos que avars se assentar entre o discurso
descritivo da fenomenologia e o discurso lingUdstita andlise linglistica, entre a

linguagem ordinaria e a experiéncia vitaavangar sobre a arquitetura e a extenséo do que

1> Cf.. Textes des conférences et des entretiens orgamasdss Recontres internationales de Genéve, 1969.
Histoire et société d’aujourd’huNeuchatel: La Baconniére, 1969.

16 Conferir respectivamentéa sémantique de I'action Phénoménologie et herméneutigiRaris: Centre
National de la Recherche Scientifique, 197 Deeprobléeme du fondement de la mor&@eapienza, 1975. p.
313-337).

7 RF, p. 53.
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ele posteriormente propds comoavglogon da acdtumana®. Contudo, a recomposicao
linglistica da acdo impunha ebe discoursque se perguntasse desde o initidma
filosofia propria da acdo deve ser apenas uma &tita Nesta esfera, seria preciso
investigar e compor as estruturas pré-morais da aca

De modo bem matizado e, no entanto, revelador, iRic®nfessava nos anos 80
gue, no terreno da ética, devia mais a filosofialifioa dos anglo-saxdes que a filosofia
continental’. A filosofia analitica em geral, mesmo indiretateeriem colaborado com o
discurso prescritivo da ética na medida em quéficerdelimitando e desenvolvendo, um
discurso logico e descritivo do mundo e a filosolisspeech actssem ser uma ética, tem
dado sua cota substancial a ética, porquanto erapteendimento reconhece daatre os
atos do discurso hd um numero grande que sao irtipesa conselhos, adverténcias e
promessas’ Na verdade, esta claro para Ricceur gt flosofia dos speech acts néo é
substitutiva de uma ética, ela é a exigéncia de ética”>".

Os dois trabalhoka métaphore vive Temps et récitsdo dois trabalhos gémeos,

investidos respectivamente sobre uma teoria dgedr@ sobre uma teoria dos géneros

18 Nesse caso, a culminancia ética da analitica flalag@oi-méme comme un auteemetida a abertura da
problematica da acdo ou de uma filosofia da ac#@e, fgra assentada solidamente naquela tradicéo,
conformadora do ético com o pratico. Uma tradiglamsdfica que aprendera com Aristételes que a ética
complementada de uma politica perfaz a filosoféipa e que também aprenderaGi#tica da razdo pratica

de Kant que o sentido do discurso pratico seris@udso ético-pratico consagraithoextremispela antinomia
entre a liberdade e a natureza.

¥pa, p. 11.

2 Monique Canto-Sperber da-nos uma pista que podebmyar com esta afirmacatQuase todos os
intelectuais que dominaram a cena filoséfica flesanos anos 1960-1980 consideraram, em diversasgr
que a reflexdo filoséfica na moral era va ou que tiédha objeto. Essa é a razdo mais importante @a
extincdo da filosofia moral. A despeito de divemi&s no pensamento e no estilo, esses filésofos
estigmatizaram como iluséria a hip6tese de um gujeisponsavel por suas agdes, lugar de imputaduli

ao menos parcialmente licido sobre seus motivoacéle e capaz de se representar como membro de uma
comunidade histérica( Canto-Sperber, MA inquietude moral e a vida humardo Paulo: Edi¢gdes Loyola,
2005. p. 171).

21 Ricoeur, P. De la volonté a I'acte. In: Bouchindneen C; Rochlitz:Temps et récit’ de Paul Ricoeur em
débat Paris: Les Editions du CERF, 1990, p. 24. Ricoamplementa dizendo quifoi ai” , no seguimento

da filosofia dospeech acts'que eu reencontrei minha filosofia da a¢ggddRicceur, P,op. cit, p. 24).
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literarios e ocupados em responder ao problemaodgadd e da producdo de sentido.
Devemos atentar que estes trabalhos demandam tempeoldo sentido no contexto do
xeque-mate desconstrucionista, além do que, naeedte irredutibilidade do conflito das
interpretacdes que poderia induzir em relativismmmocdo de sentido também remete ao
problema da verdaéfe Além do que, a articulacdo palavra-frase-texte ge destaca na
metafora tem relacdo com a analise mais especificeemtextual da narrativa. Na
investigacdo sobre iaovagdo semanticau a criagcdo ordenada da linguagem poética da
metéafora e de sua geracao de sentido sob a cé@wealleccampos semanticos incongruentes
e, da linguagem narrativa de ficcdo ou nao-ficdiaaeuenredar (mise em intrigug

Ricoeur reconheceu dois campos de analise da pmdecgentido novo.

No capitulo da referéncia metaférica - sétimo estdd La metaphore vive- ,
procura-se avancar para as implicacdes da refarémmia. Over-comoda afirmacéo
metaférica se associa a um horizonte de seserecomoentronizado pela linguagem
poética Este ser-comoe sua referéncia metaférica erigida sobre o eaganto da
referéncia literal trazem um mundo ou desvelam wmdu, quer dizer, conduz Ricceur a
ordem do ontoldgico. E que o sentido novo é derorde uma experiéncia que, como o
simbolo, revela o inacessivel & linguagem ordindaiaealidad€. Investido mais adiante

pela interacdo entre a referéncia seo-como nosso autor reconhece um elo de ligacao

22 Os ensaioka struture, le mot. L’événement.a questions du sujet: Le défi de la sémiolagienidos em

Le conflit des intérpretationsdo, de certa sorte, preparatdridcsaanetaphore viveRicoceur também relaciona

La symbolique du malomLa métaphore vive Temps et récitno sentido de suas pretensdes orientadas para
a exemplificacdo do principio de uncéacdo ordenada mas adiante denominadl@ovacdo semantica
pretensdes dirigidas, ao menos, para uma poéticeapda vontade conforme ele pretendera nos ados 5

23 Esta é uma experiéncia mais originaria da lingoragedo ser? A tese, ja mencionada, de Emilio César
Pereira Rezende sobre Ricceur, a proposito dodsedt constituicdo metaférica, amplia os horizontes
ontoldgicos no desdobramento deste problema.
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com o ato da leitura e inferéo que finalmente acaba por ser descrito, ndo € uma

realidade qualquer, mas aquela que pertence ao mdodeitor?*.

As posicdes de Ricceur sdo confessadamente ousdassndo obstante o carater
pontual de suas contribuicbes a esta ou aquela daeavestigacdo linglistica ou da
filosofia da linguagem, as razBes de estudar afaratao nivel do sentido ou na demanda
de seu carater extra-linguistico e ndo como mapotrretdrico, continuam a atender a
natureza de seu projeto, ocupado com a constitdig&uobjetividade segundo uma filosofia
da acdo e uma ontologia do agir, agora naturalmenteda das ferramentas oriundas do
linguistic turn como a semantica proposicional, a pragmaticamndmudgem, a teoria da

enunciacao.

O primeiro estudo dea métaphore viveconsagrado a Aristételes e implicado com
as acdes humanas na poesia tragica, defendemjimeésise poiésis,num sentido em que o
muthosndo expressa exclusivamente uma reorganizacdo &g atas, subordinado a
mimésis,envereda sobre a restituicdo do humano. Por @&imds com Dosse, que desde
este estudo inicidlRicceur abre a questdo sobre o agir, sobre o despegrossivel das
capacidades ocultadas e das potencialidades doesedé acdo como lugar da funcéo

ontoldgica do discurso metaférico’

2 RF, p. 48.

% Dosse, Fpp, cit, p. 427. Seria oportuno ndo esquecermos que @nagho é um quesito fundamental e
ndo mencionado que vincula a criatividade a ac&sdb a filosofia da vontade, ela circula a meditaig
Ricceur a partir do estoicismo, como quando se ifintque “ a vaidade das paixdes se manifesta na
sujeicdo ao Nada, transformado em algo sobre auénftia da imaginacdo’(Greisch, J.Paul Ricceur -
L'itinérance du sensGrenoble: Editions Jéréme Millon, 2004.. 37). Inicialmente restituindo o campo da
acdo num comentario sobre a utopia, o prof® Brifiisar P. Rezende comenta tpuacao é inseparavel da
imaginacéo, do respeito dos possiveificceur, diz-nos elétoca aqui na ligagdo profunda da agcdo com a
imaginagdoraiz por exceléncia da mutabilidade, da tempatatie e do novd” Rezende, Emilio C. Ryp.

cit, p. 54) Sua conclusao segue na dire¢cdo de uma convergéfatisa de sua tese daetaforica originaria
com a relagdo entre imaginagéo e realidade. Ridkeadney em seRoétique du possible — Phénoménologie
et herméneutique de la figuratioparte do conceito de imaginacéo para mostraadiguracdo extrapola o
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Finalmente enTemps et Régiguando reconhecemos a imitagédo criadora da acao
humana ou animésis praxe@sepresentada na triplaimésis- prefiguracao, configuracéo
e refiguracdo -, enveredamos, entdo, na descobleridentidade narrativa que remete a
responsabilidade do sujeito moral.

O lago que vinculd@empo e narrativa Soi-méme® o tema da identidade narrativa.
Articulando o tempo na forma da experiéncia humafancao narrativa ensina a Ricceur
gue a narrativa manifestagoemda acdo. Mongin sintetiza muito explicitamente mtise
pratico-moral da narrativa na investigacao ricopaiéEla” , comenta Monginjexprime
uma extensdo do campo pratico e se impde como dalya do julgamento moral. A
narratividade serve de propedéutica & ética”

O que se esclarece é que a criagdo metaféricaagrac@o dizem respeito a um
mundo que ndo € absolutamente indiferente a afamalg si. Pelo contrario, deve-se

reconhecer que se esta partindo do engajamentajeitosno discurso para, finalmente,

descobrir-se, no ato da leitura, o papebnfiguradordo leitor.

Depois deSoi-mémeforam publicados outros trabalhos de Ricceur quesnmuoe
guando lembrados de passagem, nos ajudam a refagsa tese de confluéncia ética na
obra de Ricceur. Posteriorment8a@-mémeele tanto se debrugcou mais intensamente sobre

a questao da justica - na coletanea de textosd@&sieiml_e juste le Le juste Il-, que deve

dominio do estético no estabelecimento de uma qaoétd possivel Kearney, Roétique du possible —
Phénoménologie et herméneutique de la figuratiRaris: Beauchesne Editeur, 1984).

% ( Mongin, O,op.cit, p. 177). Registre-se, doutra parte, que a ex@oeientidade narrativa aparece
somente ao final d&emps et récjtnos investimentos derradeiros de concluséo daltie, “representando
aos meus olhos"diz-nos Ricceur,“a principal aquisicdo desse trabalho’. E € nessmjuntura que se tem
‘mergulhado no coracdo do problema da identidadespeal’( CC, p. 138) Ainda, no contexto de uma
fenomenologia hermenéutica da pessoa e por ocdsi&ecordacdo de Mounier, Eric Weil e Landsberg,
Ricceur declara no artighbordagens da pessegublicado em 1990 e anteriopéquena éticae Soi-méme
“Hoje, eu gostaria de mobilizar as pesquisas comgeraneas sobre a linguagem, sobre a agéo, sobre a
narrativa, que podem dar a constituicdo ética dagpe um fundamento, um enraizamento, comparaveis ao
gue Emmanuel Mounier explorava no Tratado do cat§te2, p. 164).
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ser reconhecida como uma questdo nuclegedaena éticaguanto aprofundou os estudos
do homo capaxcom o acréscimo da capacidade de lembrar exieidd.a memoire,
I'histoire, 'oubli na extensdo déemps et récie, ainda, se empenhou numa analise do
reconhecimento que surgiu na conclusapeatguena éticaomo um enriquecimento desta a

dialética da ipseidade e da alteriddde

7.2. A IPSEIDADE ETICO-MORAL E O SOI-MEME COMME UN AUTRE

A fenomenologia hermenéutica do siosnmméme comme un aufee um trabalho
gue, ao revelar as etapas progressivas e 0s dastiins sucessivos da acao — falar, agir,
ser personagem-narrador e ser responsavel de smEus, apresentou-se como filosofia
pratica, que também pode ter a atribuicdo de filassegunda, na forma como Manfred
Riedel utilizou esta expresséo. A filosofia segugda ndo é uma filosofia do originario, do
fundamento Ultimo ou do absoluto, atende a essatuéstsegundo, que é o do si
remanescente as ambicdes autofundadesogitd®. Deste modo, o cotejo do si se
sustentou com o estilo indireto; o carater nacésigto; o conflito das interpretacbes

oriundo da dificuldade mesma de uma instancia dédgéo denunciada e anunciada desde

% Do mesmo modo que o reconhecimento é um quesitivaté dialética ipseidade-alteridade, certamente
ndo ha ipseidade ético-moral sem memdria e ndstidaede si que ndo precise recorrer ao esqueament
No epilogo dd.a mémoire, I'historie, I'oubliintituladoLe pardon difficile Ricoeur ainda insiste qupara

se ligar pela promessa, 0 sujeito da acédo devenahttm se desligar pelo perdddHO, p. 595). Ipseidade,
imputabilidade, promessa e perddo fazem parte demesma equacgdo: aquela que conduz a estima de si a
dignidade humana.

28 Neste caso, ela ndo se foca de partida na coa@@ntcom um estatuto fundamental da ética, mass,ant
com a exaltagdo, sob quaisquer formas, do cogitreb em selA pragmatica transcendental como
‘filosofia primeira’ destaca a proposicdo de Apel de ndo somente afaesena fundamentagdo da ética,
mas de mostrar a tarefa da pragmatica transcehdent® um fundamento a filosofia em geral ( Herréto

J. A pragmatica transcendental como ‘filosofia miia’. Sintese Nova Fas®.24, n.79, 1997. p. 497-512).
Neste quesito devemos levar em conta dois ponprsbsito de Ricceur: i. 0 sentido de uma filosefan
pressuposi¢do concorre com a idéia de fundamamdamento Gltimo; ii. na linha de Spinoza ou Nabert
nem por isso, a ética fundamental deixa de tac@s com o processo completo da filosofia.
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uma fenomenologia do voluntério e seus residueditfveis. Eis o caso de uma trajetoria
de aprendizados que desembocaram na experiéntiardaxperimentado a decepcao que
se prende a idéia de filosofia sem pressuposi¢ao”

Efetivamente, gpequena éticaeflete ai um lugar que diziamos néo foi de um
mero acréscimo mesmo se salientando que, ematendo da unidade analogica do agir
humano, Ricceur se precatou em explicitar o cakasronimico da série denalogons
conforme uma justificada preocupacdo histériceemisitica com o0 uso analdgico das
acepcoes dos dizeres do ser. Como ja se registequemdeu na histéria da filosofia, &
sempre preocupante relacionar uma dada orientag@nalogia com alguma pretensao
fundadora.

Mesmo assim, anotadas as devidas adverténcias ssbabusos possiveis ao
discurso analdgico, pequena éticaealizou um desdobramento necessério exigido pela
dialética do si, pela antropologia do homem capala identidade narrativa e pela filosofia
pratica que as representa e que, enfim, se desenvaiestes termos. Ricceur, da indicios
desta expectativa.

Ocorre que 0 campo pratico da acdo humana se moetdnemo que num sentido
teleologicamente ordenado, onde o trabalho armalifie descreve os eventos, por assim
dizer pontuais, expressos nos atos da fala e ma agénca pelo trabalho hermenéutico da
narragcdo estabelecido, no que respeita ao sijgeiidade narrativa, com aquilo que mais
adiante chamaremos identidade-ipse ou ipseidadéersdio dialética com a identidade-
idem ou mesmidade. Ora, a identidade moral queaaaidialética ipseidade-alteridade se

apoia sobre a identidade narratfva

2cl, p. 282.
30 Cf.: SM, p. 342.
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Dizia-se que, com pequena éticaos inserimos na perspectiva da série de questdes
gue a investigacdo de uma fenomenologia hermeaépticcessava nos parametros da
pergunta Quem? cujo encontro da resposta si gusndaunidade. Ja havia, desde entéo,
uma fungcdo de reunido dada pela correlacdo pergespasta. E, se disse mais, tanto
guanto instancia necesséria, a ética também apavemtpapel configurador na obra de
Ricoeur, que agora reeditado &wmi-mémgenuma espécie de horizonte de sentido capaz de
visualizar um conjunto. No caso, o resultado darig@ dapequena éticano Soi-méme
comme un autre“teve por efeito um rearranjo de cada vez de t@darquitetura do
livro” 3. Ricceur aponta, entdo, trés efeitos da reestgitorao livro promovida pela
pequena éticaguais sejam:

i. o refor¢o a justificacdo do nivel narrativo dzoalagem, ligando mais enfaticamente a
teoria da acao e a teoria mdfal

ii. a estrutura triadica da ética - composta loredutivel ao eu exaltado ou humilhado;
por outremno face a face da relacdo amorosa ou amistoselecgda umdas relacoes
impessoais reconheciveis nas instituicoes -, gédeetomar as outras respostas a questao
quem? — quem fala?, quem age? e quem narra? -dsegsta mesma estrutura triadica

iii. finalmente, viabilizou-se com o extrato étiowral, a transicdo entre a ontologia -

subjacente em toda obra -, e a hermenéuticatlo si

3 RF, p.81.

32 Recorde-se que Ricoeur articula deseleliscours de I'actiom compreenséo de que descricdo da acéo é
a base sobre a qual se pode construir a éticB/A, p. 25). Deste modo, sua investigacao que progotee
0s nexos da descricdo, da narracBa (métaphore viveet Temps et récit e da prescricdo procura a
consolidacao da precedéncia do discurso da acé@ie sabscurso ético que € o discurso do agir coméoaos
predicados bom e obrigatério.

33 Ricceur reconhece esta triade como estruturac@mhtal que é combinada a estruturacao vertickitiva
aos niveis daequena éticao fundamental, o normativo e o aplicado.

*RF, p.81.
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Esta reestruturacdo d&oi-mémeno entorno dgpequena ética pode, pela sua
presenca ou pelo sentido que ela imprime aos estgde Ihe precederam, ser entretida
como um fio ténue a perpassar a obra.

O textoSoi-mémeomecou pela idéia mais pobre e, no entanto, @etiusl de se
aplicar a nocédo de identidade que foi a teoriaedar@&ncia identificante segundo uma
investigacdo da questdo do si no ambito da filastdi linguagem. Entdo, 0 movimento foi
de uma semantica referencial que trata da pessona amele (1° estudo) e passou para
uma pragmatica como uma investigacdo do ato dec&gdo que pde em interlocugdo um
eu e umtu (2° estudo). Nos dois estudos, as nocdes de as@igiomessa ja surgem,
respectivamente, a primeira, na forma elementaurda predicacdo logica ainda néo
identificadora do si e a segunda, como enunciad@npeativo promissor para 0 caminho
ético da responsabilidade de si.

Os dois estudos posteriores ( 3° e 4°) tambémssmdeam numa semantica e numa
pragmatica no quadro de uma teoria da ac&o. E imwesatigacdo de que — por queaté
0 quemda acdo que se faz uma preparacao para a idenhdaddiva, objeto dos estudos
5° e 6°. Neste momento, uma das tarefas principaipgrspectiva de se atingir o limiar do
discurso da identidade narrativa como condi¢caaldatidade pessoal, sera avancar sobre a
nocao de ascricao, porquantm ascricdo marca o reenvio de todos os termos dder

conceitual da acéo a seu agente principaen?” .

3 SM,p. 116. A ascri¢do no primeiro estudo representiava simples predicacgdo légica a um referente. Para
encontrar o projeto de desvelamento do si, Ricpeocura, em considerando as aporias da ascri¢ao,
desenvolver a sua conotagéo forte em fazendo esémravancar sobre a atribuicdo de uma agéo a emteag
até a idéia de qué a ascricdo consisteprecisamente na reapropriagdo pelo agente de su@pna
deliberacdo: se decidir, € resolver o debate epefido sua uma das opinides considerad&M, p.117).
Nesta conjuntura, devemos recordar Aristételesteais modernas da agéo.
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Deste modo, o que ocorre eBoi-mémeé um desenvolvimento progressivo da
“ascricdo da acdo a um agente que pogiira a suimputacéo a um agente que devé”

E, neste seguimento, que a teoria narrativa ocupgrapel de charneira entre a
teoria da acdo e a teoria ética, justificando pidre complexo movimento: descrever —
narrar — prescrevér Foi despertando a identidade narrativa, segusdexaéncias da
ipseidade, que se pbde, entdo, ampliar o campagdes pontuais dos estudos precedentes
das teorias da linguagem e da acéo, pofggera, trata-se de encarar as praticas que
imprimem um sentido global a um conjunto de ac@esqolares” e, dai,”podemos dizer
que as acdes se interpretam umas as outfas”

Aqui, reforcamos novamente a pretensdordgéade com a nocao ricceuriana de
promessa que percorre 0 arco ou a amplitude dardsado agir, relacionando teoria
analitica da acdo e teoria moral sob a égide daonbermenéutica de identidade-ipse,
podendo-se adiantar qleeimputacao que sela a promessa torna a pessoporesavel por
seus atos®. A promessa, que encontraremos na reflexdo egistede Marcel e que
Ricceur finalmente consagra ao traco forte da idadéipse € um exemplo candnico que

percorre efetivamente os estudos analiticos dadfil@ da acdo na andlise classica que

discrimina enunciados constatativos de enuncia@ofnmativos:“prometo...” comenta

36 SM, p. 180.

% Na consecucdo dgoi-mémeesses trés passos se efetuam as custas de udoatiéiago que envolve no
capitulo da filosofia da linguagem e da a¢éo, emiiteas, as herangas classicas de um Locke e une ldwma
classicos contemporéaneos de Charles Taylor e DEwgkit; P. F. Strawson; E. Anscombe; J. R. Sedrlé,
Austin, entre outros.

38 Greisch, J. Vers une herméneutique du soi: la coigte et la voie longue. Revue de Métaphysique et de
Morale, N° 3/ 1993.p. 416. Quanto a esse momento das figuras do agisch recorda os paralelos entre
Ricceur e Maclintyre.

¥ RF, p. 104.
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Ricoeur,“ tomo tal ou tal por esposo ou por esposa, saanerados em que dizer &
fazet; ao dizer prometo, realizo ato de prometét”

Mas, prosseguindo sobre os estagios das figuraardpgzadas do agir, Ricoeur
avancou para as implicagbes éticas da narrativig, mwdo de identidade pode ser
combinado a identidade pessoal, segundo sua coafi@w nas figuras daerseveranca do
caratere damanutencao de sio carater refletindo, entdo, a mesmidade e aitengdo de
si refletindo a ipseidadk

Neste caso, Ricceur concorda em seu estudo sobdenddade pessoal e a
identidade narrativa quéHeidegger tem razdo em distinguir entre a permasi&n
substancial e a manutencdo de Sklpstandgkeitdecomposto enselbs-Stangkeiue
Martineau traduz por ‘manutencdo de si’, de prefei@ a ‘constancia de si’, como eu
faco emTempo e Narrativa IT1*? |

A manutencao de si confirmara, para a identidadeqa¢, a dimensédo propriamente
ética daipseidade Um exemplo desta transicdo da experiéncia nearatd agir ético pode
ser franqueado com a aposta hermenéutica que amsosdcom Ricceur a propdsito da
narrativa de ficcdoas experiéncias de pensamento que nos conduzengraade
laboratério do imaginario sdo também exploracdesduridas no reino do bem e do

mal” 43.

0 Ricoeur, PO discurso da acdd.ishoa: Edi¢cdes 70, 1988. p. 15.

* Retomando, ainda uma vez, o sentido da promeksaps Ricceur‘a Gnica permanéncia que convém a
identidade narrativa somente pode ser aquela de promessa pela qual eu me mantenho na constancia de
uma palavra dada e asseguradd”’LM, p.80). Quanto as duas modalidades de permanéncianmgo,
mantendo-se a oposicao entre perpetuacéo do mesranwtencao de si, a identidade narrativa se siitra

as duas‘em narrativizando o caréater,permite-lhe seu moumae abolido nas disposi¢6es adquiridas, nas
identificacdes-com sedimentadas. Em narrativizandasada da vida verdadeira, concede-lhe os tracos
reconheciveis de personagens amados ou respeitd864” p.196).

42 SM p. 149. A traducdo francesa Bere et tempsealizada por Martineau e que Ricceur faz mengd® é
1989.

¥sM p.194.
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Com isto, como se viu, 0 passo seguinte a namatidd do si foi a responsabilidade
pelos atos, relativamente estimada e, finalmemteaneada ao cabo do percurso sobre os
primeiros estudos que s&o as formas pré-moraigidi.a

Mas esta presenca ou este permanente convite Gonéticonjunto dé&oi-méme
gue foi consumado com @equena ética ainda pode ganhar ou se enriquecer com ela,
segundo os seus desdobramentos sobre as trésnpatibées fundamentais estabelecidas
desde o inicio do livro, quais sejam: desvio ddex@D pela andlise; dialética entre a
identidade-idenversusa identidade-ipse e dialética do si e do diverssid®os textos
consagrados a ética Ricceur registéanesses trés estudos que a dialéticantesmoe do
outro encontrard seu desenvolvimento filoséfico apragoia Relativamente ao si e ao
outro si, € mesmo importante destacar ‘fi@sulta que essa dialética, a mais rica de todas,
como lembra o titulo deste trabalho, s6 encontra gieno desenvolvimento nos estudos
colocados sob o signo da ética e da mofal”

A pequena éticaque concluiu o circuito fenomenoldgico-hermerg&utdo si,
diziamos, também enriqueceu, concomitantementetréss probleméticas elencadas e
priorizadas pontualmente pelos seis estudos quariteeederam. De fato, o acréscimo das

trés predicacdes morais taputabilidade daresponsabilidade doreconhecimentoque

*“ A dialética do modo identidade-mesmidadersus o modo identidade-ipseidade pde a questdo da
identidade no proprio jogo do sujeito do discurstaeacdo. Se a mesmidade diz respeito as cartictris
objetivas ou objetivadas do sujeito falante e deisuatuante, a ipseidade serd melhor capacitada p
"caracterizar um sujeito capaz de se designar casando ele mesmo o autor de suas palavras e de seus
atos, um sujeito ndo substancial e ndo imutidvel, mao obstante, responsavel pelo seu dizer éageu’ (

RF, p. 77). A ipseidade avanca para o nivel da ingditamoral, isto é, a responsabilidade dos atos. A
ipseidade, remete-se, pois a identidade moral.d@ore sublinha Lima VaZz: A identidade ética, [...] € uma
conquista do sujeito no exercicio progressivo dadmpratica e assinala a passagem da individuakdad
natural biopsiquica a personalidadé&tica que finalmente se definird comipseidadg ou seja,0 mesmo,
ipse, na sua auto-afirmacgéo reflexiva; a expressdo é dal RRicaeur) ou compessoa moraho sentido
pleno” ( Escritos de filosofia V — Introdugéo a ética filfisa 1. S&o Paulo: Edigdes Loyola, 2000. p. 65.)

% SM p. 30. O desvio da reflexéo pela anéalise foi pniaridade dos trés estudos iniciais & luz da difiesda
linguagem e da teoria da acgéo.
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destacamos a seguir, traz nova luz as problematieasionadas. Temos, respectivamente,
que:

a) do ponto de vista do desvio da reflexdo peléissnéd imputabilidade se habilita como a
relacdo determinante da ascricdo de uma acdo agantea Nao se trata de uma mera
identificacdo, atribuicdo ou relacdo de causalidguke delineavam o desenvolvimento da
nocao de ascricdo em suas aporias, mas é, sobreaahcao dos predicados ético-morais,
gue a imputabilidade responde qwem?da acdo com o0 si da propria pessoa moral, ha
densidade de suas intengdes. Imputa-se a acéo@eesidizer,'ao si”, comenteRicoeur,
“enquanto capaz de percorrer 0 curso inteiro dasedainacdes ético-morais da acao,
curso ao termo do qual a estima de si se tornaicgéo”*®;

b) relativamente ao conflito entre a mesmidade iseidade, ao se dizer que a agdo tem
um responsavel imprime-se aos estudos da identidadativa, naquilo que concerne a
componente da permanéncia no tempo, o fortalecong@mtsentido da manutencgéo de si
atribuido a ipseidade. A responsabilidade atua tn@s vertentes da temporalidade.
Considerando-se o sentido mais corriqueiro dadyturesponsabilidade implica no tomar
para si as consequéncias dos atos, quer dizer, reesentar na posteridade, a despeito

das circunstancias e da prOpria presenca, de guadeos atos nos extrapolam e, ndo

obstante, seremos nés mesmos que estaremos de algdm em sua consecutio

4 SM p. 340.

* Esse notavel efeito da responsabilidade tem assumina relevancia crescente no debate ético. A
responsabilidade se inscreve como uma terceirabilade de relacdo com o futuro, junto com a igapa
esperanca. Alids, os trés temas foram objeto pgiado da producéo intelectual e, em particulbosdfica

do século XX. As andlises sobre a utopia na filassécial e politica, o principio esperanga de Eahsch e

o desenvolvimento e transformacao do conceito nieaksponsabilidade de Hans Jonas, sdo exempites de
esfor¢o especulativo. Jonas, a propésito, promavptincipio responsabilidadeo estatuto de imperativo
categorico. Jonas €&, também, uma voz contra emilie, como Habermas, contra o cético. Além disso,
principio responsabilidadavanca sobre a sua ontologia. Como ele comémtaxisténcia da faculdade de
ser responsavel também torna o portador destaomsgbilidade efetivamente responsavellonas, H.
Surcroit de responsabilité et perplexité (Entrti&sprit. Paris, n°® 206, novembre, 1994. p. 14. A propgsito
Loparic, aprofundando a possibilidade de uma leittica em Heidegger, introduz uma meditagdo sabre
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Relativamente ao passado, a responsabilidade éigssgomo um passivo nos quadros
mesmos de uma disposicdo ontolégica segundo goqdamos encontrar as estruturas da
passividade do si e da alteridade. Finalmentes@oresabilidade para com o presente rebate
sobre o conservar-se responsavel que correspdiagdeitar ser considerado o0 mesmo hoje
como aquele que fez ontem e que fara amafiha”

c) do ponto de vista do conflito entre o si e oetbo do si, 0 reconhecimento, como
capitulo ético-moral, acrescenta a constituicdcsido advento irredutivel do outro, de
modo que sem ele o si e a ética ndo seriam co#figist”.

Assim, seja no conjunto da obra como defenderac®c¢éo anterior; seja no ambito
de Soi-mémecomo procuramos retratar neste topamuendemos que uma convergéncia
nos dois caminhos tracados com esses itinerargogpitivos de Ricceur pode ser
defendida, qual seja, ja o dissemos: a visada @pequena éticaculminando um projeto

e se dando como uma contribuicdo informada a fil@sooral.

7.3. AITINERANCIA DO SI: UMA ETICA DA CONDICAO H UMANA

O que ainda devemos dizer sobggeguena ética

Percorreu-se umda longa aquela do percurso filoséfico de Ricceur que rddun

no itinerario e na itinerancia do si, ndo ocultadas realizada pelahronesisno curso de

origem e sentido da responsabilidade em Heideggaricularmente elevada a responsabilidade agitdo
do homem pela linguagem e pelas coisas. Recordgu®os livro que citamos de Axel Honneth se refere a
desenvolvimento de uma investigacédo da identidddetada pela luta pelo reconhecimento.

8 SM p. 342.

*9 Reiteramos que, como a capacidade de lembranfalas residuos deemps et récigue induziu Ricoeur &
elaboracdo dée memoire, I'histoire, I'oubli o conceito de reconhecimento é um dos restos deadme
Ricceur para dar continuidade a sua obra. De taé 3850 se viabilizou que ele lan¢g®arcours de
reconnaissanceum texto de trés estudos que aprofundam sem faenda esta estruturagdo do si no jogo
entre ipseidade e alteridade. Cf.: RicceuPd&cours de reconnaissance — Trois étudremis: Editions Stock,
2004.
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uma vida estribada pelo ato da critica e pela cgéa, pelo afastamento critico e pelo
enraizamento hermenéutico. Assim, tratou-se de pim@nesis cujo portador € o
phronimos algada numahronésispublica - segundo um modo de universalidade e de

recurso a tradicdo, aberta aos casos inéditogng@laidade das decisdes.

A sabedoria pratica representa um retorno a éioaperada pela licdo da norma na
formulacdo do juizo moral em situacdo. Entdo, nutaraicio de interlocucdo com
conceitos balizadores da filosofia moral, Ricceuralimente, pretendelsugerir que a
sabedoria pratica que procuramos visa conciliartegnesis segundo Aristételes, através
da Moralitat consoante a Kant e a Sittlichkeit sedgo Hegel”

Representando a ética conquistada com a hernem@lat si, a sabedoria prética
ensina, enquantphronesis critica a insuficiéncia do carater formal da moralidade e

excesso no espirito objetivo 8étlichkeit

Ora, ja desde o contexto kantiano, Hegel relia eahuade como momento da vida
ética, da vida nunethos Nesta ética concreta, reivindicada desde o pmubldo mal, da
pratica politica ou do tragico da acdo, a morakdeahtiana, comenta Ricceur num texto de
1979,”constitui 0 momento de interiorizagdo, de univéizzcao, de formalizagdo, com o
qual Kant identifica a razdo pratica®®. Hegel fala em termos de momentos o que reflete
melhor a sua dialética, mas o0 que importa aqui @ demtativa de superacdo de
antagonismos, muitos, que Kant estabeleceu e vamdfateralmente segundo uma dada

compreensdo formal de razdo pratica, querendozeg dom isso, qué&por si soO ela é

0 TA p. 251.
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capaz de determinaa priori a vontade, se a lei € uma lei da liberdade e nda lei da
natureza®.

O critério moral se invocou como instancia critigae se estendeu como cautela e
vigilancia contra os particularismos e arbitriosetpnsamente legitimos, e seus
desdobramentos ou representacdes violeR@seur sustenta que o problema mdsa
enxerta sobre o reconhecimento dessa dissimetsenesal entre aquele que faz e aquele
que sofre, culminando na violéncia do agente postErS.

O juizo moral e a sua pretensao de validade demandandamento ou, ao menos,
critérios de indistingdo, somente disponiveis pmleondicionalidade do respeito a
normatividade, que ndo encontramos nos planos die dos individuos ou nos motivos
teleologicos. Certo, a despeito de uma baatural da moral que tem a forca da
familiaridade, este apelo conduz a necessidadenderitério de universalizacdo, que, para
Ricoeur convird como uma idéia reguladdra

O modelo kantiano da razdo - que Aristételes nadepa prever, mas que

possivelmente teria dificuldades em reconhecer cemético e que, para Hegel, era

L TA, p. 248. Kant, neste capitulo é, com igual interdsgaenaltecido e censurado. Enaltecido quando
sustenta o estatuto de uma racionalidade pratissoeaté os nossos dias. Censurado, ainda emdddde o
idealismo aleméo que nele se fundou ou nhum Schepenhque muito cedo denunciou a reproducdo do
modelo teorético do entendimento sobre a racioaddicpratica e, mesmo, sobre a vida ética.

>2 Ricceur, P,SM, p. 172. Nabert, observando que o detéermuitas vezes a forma que reveste uma
determinagdo da moralidade correlativa a uma divisdos grupos”oriundas de conflitos, dizise a
obediéncia, a fidelidade a lei ndo deixam de ser, wezes, complacéncia para si-mesmo e farisaismo,
podemos julgar que a apercepcao de um conflitgpmsa a qual ele submete uma consciéncia séo uisa cr
capaz, ao mesmo tempo, de promover a moralidagereabnciliar o moi ao seu se(’Nabert, JEléments
pour une éthiqueParis: Presses Universitaires de France, 194%3).

>3 Ricceur defende o estatuto dos universais potsnmigincoativos que s&o universais em contexteeem

sua opinido, somente poderao ter ratificados sateddo moral efetivo com o didlogo entre as cuitura
histéria. O universal incoativdda conta melhor do equilibrio refletido”que se buscod' entre
universalidade e historicidade(’ SM, p. 336). Na obra ja citada, Tugendhat apresentinteressante estudo
gue compara motivo e fundamento e, em particular,ekicida a diferenca de fundamento entre Kant e
Schopenhauer. Cf.: Nona Licdo — A ética da compai@nimais, criangas, vida pré-natal. Noutra
consideragdo, devemos observar que a questdo @mss jmorais, enquanto proposi¢daspriori da
experiéncia empirica, tem ressonéncia direta smbrpiesitos implicados na fundamentacao da moral.
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somente um momento necessario, mas abstrato raesmdRicoeur duas coisas: a exigéncia
da moralidade e sua insuficiéncia, noutras palagtasincontornabilidade e sua solicitacao
a mediacdo num processo em queeguena éticaonduziu a dialética entre a ipseidade e a
alteridade.

Formado numa escola em que a liberdade competireaaapacidade de dizer sim
ao télos da acdo e adragico da existéncia, devemos ter em conta que faltava pa
Aristoteles este sentido ou este elemento novontke liberdade cujo nucleo de poder é a
capacidade de dizer 4o

Neste contexto, vale lembrar que a invocacadbelgolontaire et l'involontairga
insinuou a correlacdo ético-moral ricceurfnéntencionalmente atento a essas nuances,
Ricoeur estabelece a unidade voluntario-involuntario naufarametros que a tradicao
grega ndo conheceu e que o kantismo ndo estimouniaeparte, Aristoteles ignorava o
conceito de vontade que Kant associara a pureratetedo quando se tratar de uma boa

vontade que, propriamente, € 0 que inaugura a rsotak a égide da razao prética. De

> Efetivamente ndo se deve pensar que Aristételésceeporava & teoria dertude-conhecimente cujo
embarago somente foi minorado e transposto conatdd’tlaRepublicae de uma teoria da liberdade supra-
temporal -. segundo a qual errar era ignorar ébersdo bem seria suficiente para pratica-lo. Dé&Blainda
anotaremos com Paula F. Lopes, em seu sugesthaho ética platbnica: modelo de ética da boa vida
gue aacrasia ou a fraqueza da vontade, embora seja negad®romgoras tem sua possibilidade
dimensionada na esteira da triparticdo das padesnda enRepublica IV(Cf.: Lopes, Ppp.cit, Sdo Paulo:
Edigbes Loyola, 2005). Erra-se por ignorancia, rtr@sbém, porque se escolhe mal e a virtude € uma
conquista cumprida na existéncia. Maritain recoal@ropdsito de um comentério de Hamelin emlseu
Systéme d’Aristoteque ele, quer dizer, Aristételésnha uma consciéncia tdo profunda da liberdadesqu
ndo hesitou, de preferéncia a comprometer a exigéesta, em escandalizar os l6gicos em anunciando
famosa teoria (tAo admiravel e tdo verdadeira) ddeterminacéo da verdade das proposi¢cfes sustemtada
sobre futuros contingente@¥aritain, JacqueslLa philosophie morale — Examen historique et cuiigdes
grands systeme®aris: Libraire Gallimard, 1960. p. 62). Mas Adtgles, que foi o primeiro a elaborar uma
filosofia do voluntario e do involuntario ndo possos elementos conceituais da subjetividade éadéle.
Deste modo, Ricceur coment@®ode-se afirmar que foi Santo Agostinho que, atbcar em apreensédo
direta, se ouso dizer, o poder dadacontido no mal e a liberdade a operar na vontagalicalizou a
reflexdo sobre a liberdade até fazer dela o podegimario de dizerndo ao ser, o poder de ‘ falhar’
(deciferg, de ‘declinar’ @eclinare, de tender para o nadad non esgg (ClI, p. 297).

>> Quando atentamos que algumas fontes relacionamd®meBovincig, Gauthier recorda que somente no
contexto da filosofia cristd € que sera elaboradmmceito de vontade enquarittim desejo racional por
esséncia (Gauthier, R.-ALa morale d'AristoteParis: PUF, 1963. p. 24).
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outra parte, Kant abstraiu, quer dizer, subtraiintencdo qualquer inclinagao, inserida por
Aristételes na sua concepcédo de virtude, na meshidajue a reta inclinacdo € penetrada
pela razad.

Instruido por uma avaliac@mpreensivada razoabilidade dessas licdbes que a
histéria da filosofia nos legou, Ricceur entende gsieantagonismos entre autonomia e
ethos entre a razdo e o desejo, entre a razdo prasicgabedoria pratica, entre pensamento
e paixdo que comprometem mortalmente a propriacndedacao, somente se sustentariam
se moral e ética estivessem em disputa num mesano pla vida moral. Sua proposi¢ao
avanca e, pode-se dizer, convencida de que AfissdeeHegel compreenderam melhor a
estrutura especifica da ordem prética.

Para Ricceur, a correlacdo entre a étecaneral ndo se origina de uma justaposicao
de partes, mas se funda numa antropologia dasidagas e numa ontologia do agir, que a
fenomenologia das capacidades $ig-mémesomente reforca. Antes de defender uma
filosofia moral, Ricceur se esforca em descreveida moral ou a itinerancia do si. Por
isso, ainda convém ressalvar qupeguena éticando trata da formulacdo de uma ética
filosofica segundo uma orientagdo sistematica ou sistema da ética, mas antes da
formulacdo da dimensado ética do si. Quer dizerew®s inferir que o foco de uma
sistematicada ética ndo estd presente e isso, relativamerdeas ordens de razdes: |.

implicitamente, a incompatibilidade de uma filosodlegunda com as tentacdes do espirito

*® Ocorre, ainda, que Aristételes dispunha exclusar#mda palavrprohairésispara se referir mtencéoe a
decisdoque correspondem a base da intengdo moral. ASSoteur, de sua parte, destacaSmmémeajue
prefere a tradicdo grega de Gauthier e Jolif adutrizem a relacaakon - hékorpor plena vontade e contra-
vontade e ndo por voluntario e ndo voluntério. Bfistote. Ethique a Nicomaquelntroducao, traducao e
comentarios de R.-AGauthier e J. —Y. Jolif. Louvain-Paris: PublicaBamiversitaires de Louvain: Béatrice
Nauwelaerts, 1958. Consultamos a 102 edigdo de di$5¥@ompulsamos junto com a tradugdo de Tricot.
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de sistema ou de totalidadeii. explicitamente, estd em questdo um discumm ama
tarefa especifica, em que ndo ha a preocupacaesemblver uma exposicao sistematica
dos principios, categorias, estruturas que caifaateruma ciéncia da éti’a

O que, entdo, se apresentou foram os refaiensubjacentes, que uma dada
orientacgéo filosdfica alcancou na dindmica da vidisamos que Ricceur pretendeu, como
o Kant daFundamentacdo da metafisica dos costymes reflexdo topica e instruida, ndo
segundo o modelo de uma racionalidade tedrica @am&ant, mas segundo as aquisi¢coes
de uma hermenéutica longamente depurada

Norteada pelas questdes sobre o0 si a partir de cuaticoes e pelo recurso a
proposicdo de uma sabedoria pratica,p@guena eéticabuscou equacionar essas
complementaridades n&do canbnicas nas disciplinas ehistoria da filosofia moral;
complementaridades, contudo, experimentadas ngadecer, no projetar-constranger que
encontramos neaefetuacdo de uma vidaReformulada - ndo segundo a ordenacédo
desenvolvida emSoi-mémg mas segundo o critério de universalidade confone

encontramos no verbeéthique do Dictionnaire organizado por Monique Canto-Sperber -,

>’ Considere-se que esta ndo é a caracteristicasagieede um enfoque sistematico da ética filospfata &,
constituir-se em sistema ou demanda de totalizagdsentido que o discurso filos6fico contemporaneo
herdou, por exemplo, da filosofia hegeliana ou & parte dela. Conforme registra e adverte Limaamz
suas reflexdes sobre a ética, principalmente em Bguritos de filosofia V — Introducéo a ética filfisd,
pode-se efetuar uma sistemética da ética filosdfiza €, precisamente, o escopo deste trabalhoocitad
Naturalmente, j& na introdug¢do, o autor analisartapa e criticamente o alcance de uma investigagao
sistematica e da nocéo de sistema.

*8 Conforme esclarece Lima Vaz a propésito de umatesasistematicala ética filoséfica.

% Com efeito, Kant, no prefacio dfmindamentacodeclarava que pretendia, tio soméateyusca e fixacdo

do principio supremo da moralidddemas, contudo, sem perder de vista a importancexceléncia
compreendida por uma tal investigacao tpenstitui s6 por si no seu propésito uma tarefangeta e bem
distinta de qualquer outra investigacao moréKant, I. Fundamentagcédo da metafisica dos costurhisboa:
Edicdes 70, 1988. p. 19). Como Hoffe faz questdesttarecer desde o inicio de sua investigacéce sobr
Fondements de la métaphysique des maewsbre &Critique de raison pratiqueo conjunto da filosofia
pratica de kantiana, Kant ndo esta ocupado com don&ina moral, mas com uma reflexdo relativa as
condi¢cdes de possibilidade de toda moral ( Cf..fé&J6®, op. cit). Este também sera o procedimento de
Habermas. A ética da discussdo ndo € uma doutninana teoria moral ou ética, mas é uma teoriaatees

e para a moral. Trata-se de um método ou um proesdo atento a uma teoria discursiva da moral.
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a proposicao de Ricceur da estrutura da ordem grétigsidera que a moral, vale dizer, o
momento deontolégicdem seu desdobramento de normas privadas, juridipasiticas,
constitui aestrutura de transicéqe guia a transferéncia da ética fundamental @ecédo
as éticas aplicadas que lhe dao visibilidade ébiéigade no plano daraxis ®.

De fato, o critério moral sera necessario comurote e como procedimento, mas
persiste que ele nem cria, nem realiza a vida é&jcpode, por vezes, ser encarado e

reduzido a uma ficcéo da ra24o

7

Mas a vida ética ndo € aquela do arbitrio indiMid@@uando Ricceur criticou
anteriormente um modelo de razdo pratica nédo foa gaprimi-la, mas, na esteira da
proposicdo de complementaridadepgquena éticapara redesenha-la, a par de todas as
conquistas legitimas, no conjunto da vida éticdivefe Lembramos, assim, no contexto
dessa inclinacéo ricceuriana para 0 momento degntol@ para efeitos de reflexdo, o eco

de sua anterior definicdo de razao praticA:razdo pratica”, dizia-se,’é o conjunto das

% Ricceur, P.. Ethique — De la morale & I'éthiquetet éthiques. In: Canto-Sperber, MonigDéctionnaire
d’éthique et de philosophie moralParis: PUF, 2001. p. 584. Neste verbete, Ricoenjpde “ tomar o
conceito de moral como o termo fixo de referén@a&omplementa qu# relativamente a ele que é preciso
fixar um emprego ao termo éticgRicceur, P. Ethique — De la morale & I'éthiquawet éthiques. In: Canto-
Sperber, Moniqueop. cit, p. 580). Assim, tomando a moral por ponto nuclead@rquitetura daequena
ética é redimensionada no plano de uma ética anteriponeiendo pela ética fundamental e de uma ética
posterior que corresponde a instancia da sabepidtiaa.

1 A sucessdo de Kant, que retomou a problematmamenal na linha do processo do espirito e sua
efetividade ou na direcdo da filosofia da vontadeos seus opositores neotomistas e neo-aristagldm
perderam de vista essa inclinacéo ficcional da lidade. N&o é desprezivel se saber que esses piblie
principios, cedo se somaram a crise da fundamentatgdetiva da moralidade que: i. num contextoi@aer

da reagdo neotomista foi associada as teoriastanistas, dada a sua declaragdo de impossibiligadética.

Em decorréncia disso, Jolivet considerou ‘tient estima que o principio da moral consiste rediéncia a

um dever (imperativo categ6rico) que a razdo, r@mente nao justifica, mas ainda que ela ndo podaian

de justificar sem destruir{Jolivet, R.Morale — Traité de philosophid.yon-Paris: Emmanuel Vitte Editeur,
1955. p. 83). Noutra direcdo, Schopenhauer, redaémdinia que a liberdade permanece um mistério: o
mistério da coisa em si; e, ii. em geral, se assocbm a crise do sujeito e da razao - sua refotesgia
desconstrucao, sua superagéo-, desde meados tm $Btu
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medidas tomadas pelos individuos e instituices aeservar ou restaurar a dialética
reciproca da liberdade e das instituicdes, foragtial ndo existe acédo sensat¥’

Mas este passo da razdo pratica se ja ndo cordesgdvioralitdt, ndo detém a
ciéncia do espirito que se encontraSiilichkeit. E que a sabedoria préatica néo partilha a

certeza do Espirito Objetivo, ela conta somente c@®au agente: phronimos

J4, por mais de uma vez, apontamos a releiturauriaoa daSittlichkeit ora
invocando o risco de uméittlichkeit homicida que alguns Estados historicos,
autoproclamados detentores da condi¢cado do Estado saber de si, buscaram e buscaréo
realizar; depois conduzindo a sociedade politicana instancia que Ricoceur terminou por
chamar debom conselhoe cuja pratica politica faz &ittlichkeit se aproximar da
phronésisia verdade mediatizar ghronésis quer dizer, umghronésispublica e seus

atores politicos.

Realmente, o excesso de espiritoSitlichkeit sufoca a ipseidade na medida em
gue a identidade pessoal responsavel por seuséatos maximo perfectivel, somente
capaz, mas, também, impotente, como se aprendewasdipdes sobre a falibilidade ou

com as licdes sobre a vulnerabilidade que Martasbawsn registrou com maestria.

Os antagonismos entre moral e ética j4 apontadossa@dos de uma reflexdo sobre
a correlacdo que venca a disjuncédo dessa tenséo eiser e o dever-ser; a forma e o
conteudo; o pratico ou pragmatico e o transcenfjemtenotivo e o juizo; as sentencas
avaliativas e as sentencas normativas; vém senflm, eogitada no patamar daquilo que
Apel, naturalmente com as suas ferramentas propisasis objetivos, denomina a tarefa de

uma ética da atualidade.

82 TA p. 255.
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Deste modo, Apel e Habermas com a sua pragmasinacendental; Hosle com a
sua ética intencionalista-teleoldgica; Tugendhah @ sua perspectiva moral do respeito
universal ou Ricceur com a sysequena éticatodos pretendem, em seus angulos
respectivos de correlacdo, um patamar de leitut@sisétdo suportaveis quanto as
disjuncbes e suas perspectivas inconcilidveis. Medtant, como ja se apontou,
particularmente no polémidéssai sur le mal radicatmLa religion dans les limites de la
simple raisopreaproxima a idéia de fim ou de bem da éticaeled

Ainda que a objetividade dos valores exprima ast@&scia das normas ao nosso
desejo, ha uma antinomia do valor a ser mediadauri texto de 1973 intituladBthics
and culture. Habermas and Gadamer in Dialogtraduzido para o espanhol com o titulo
Etica y cultura — Habermas y Gadamer em dialogoe, perguntando-se se é a liberdade
guem cria os valores ou se os valores sao desosp®icceuse debruca sobre a solugéo
pratica para uma mediacdo dessa antinomia cerdgréiladofia moral. Apequena ética
exposta enSoi-mémesem considerar o problema do valor, colima ndleéncia ético-
moral .

A sabedoria pratica no entender de BenjaminLemarrateur expressa &oca de
experiénciasno plano mais antigo da epopéia e, ainda, do roemabe fato, como ja
apontavam estasocas de experiénciaa arte narrativa, segundo as (ufas acdes nao

deixam de ser aprovadas ou desaprovadas e os aggatser louvados ou lastimad8%é

63 Alias, Monique Canto-Sperber critica duramentea&o entre ética e moral que grassou como umdaito
filosofia, como se 0s gregos nao tivessem medisatioe a normatividade e como se os modernos tivesse
renunciado a felicidade. Recordando a obra de<iligovetsky, de 1992,e crépuscule du devoir. L'éthique
indolore des nouveux temps démocratiqakss da o tom da criticdPor definicdo, a moral representa o
dever infinito, o sacrificio, a dor e a separagé® sl. A ética, em contrapartida, encarnaria a coagghcia
confortavel das boas intengc6e@Canto-Sperber, MA inquietude moral e a vida humar&éo Paulo: Edi¢cdes
Loyola, 2005. p. 38).

8 SM p. 194.
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no horizonte da sabedoria pratica, alimentado tkgodas teleoldgicas e deontoldgicas e
agora vencedor do processop#guena éticagque a duplicidade ético-moral sucumbe.

A ipseidade constituida na estima e no respeitosidelesdobrados sobre o
phronimos exprime esta cumeada do périplo da hermenéuticai &y também, a sua
projecdo para uma ética da atualidade. Uma antigigole uma ontologia: licbes
persistentes sobre a subjetividade e 0 modo d#os&r Uma subjetividade entretecida pela
alteridade e que resguarda sua identidade ou matielmanutencdo de si no estatuto
temporal dapromessa uma verdade redimensionada para o plancatéatacdo,cujo
contrario ndo é o falso, massaspeita enfim, permitindo a coeréncia do cenario deve-se
ter em conta a acepcdo do modo de ser que Rictduwcasiderando, onde se fala de um
“fundo de ser ao mesmo tempo potente e efetivoeesphual se destaca o agir humafid”

A fragilidade do bem ou a possibilidade do mal;onftito das interpretacdes e a

luta pela identidade pessoal, estdo todos ai, feaseento de umpequena ética

E assim que a ipseidade moral se apresenta ejaedon a alteridade: um itinerario e uma
itinerancia, porque ndo h4a nada decidido, sen@pieagéo a vida boa e a responsabilidade
com a histéria. E, por isso, quié com o debate publico, o coléquio amigavel, as
conviccbes partilhadas, que o julgamento moral émasdo se forma®™. A sabedoria

pratica deve ser a condicao deste julgamento eraddira licdo dpequena ética.

® RF, p. 99; Cf.SM p. 317.
6 SM, p. 337.
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CONSIDERACOES FINAIS

Recorrendo a uma imagem, acreditamos que uma iteséfita, a par de seus
préprios limites, deve pretender ser uma chaveeitierd ou um dispositivo renovador da
inteligibilidade de um ou mais de um pensamentayrda ou mais de uma obra, tema ou
conceito, inclusive das relacdes possiveis dahdas. Mas as chaves ndo abrem todas as
portas, aléem do que sempre ha por tras de cada apgrossibilidade do inesperado ou de

uma outra pergunta travestida de resposta.

Tal impresséo se nos afigura porque nos sustentamaislmente, no sentimento
de uma insuficiéncia desafiadora que se de uma pad impede a suposi¢cdo de sermos
definitivos ou detentores de uma qualquer Ultimeaya, de outra parte nos libera para
confrontarmo-nos, propositivamente, com outros paos e avangcarmos sob

possibilidades que ndo pudemos desenvolver ou.trata

Procuramos, em umpequena éticaaceder ou reivindicar uma interpretacdo do
empreendimento filoséfico de Paul Ricceur como unjepy vinculado a filosofia pratica e,
especialmente, dirigido a problemética ética, ohmate construida sob um foco
existencial-reflexivo, mais de uma vez reiterado.

Nossa pretenséo e sua respectiva delimitacdo pordsu a uma trajetéria atinente
a visualizacéo do trabalho de Ricceur no decursétido, ndo diretamente no plano de um
embate critico no territorio da filosofia moral.tése permaneceu sobre Ricceur e sob uma
dada chave de leitura de seu trabalho que imprumaensarca sobre a filosofia moral,

justamente no modo comopaquena éticdoi instruida e concebid& que ela suporta e
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insere a densidade do projeto filoséfico de Ricesuno patamar da filosofia moral, sua
originalidade nos parece decisivamente mensurgpaitadeste parametro.

Assim € que esta tese entreviu uma chave de ledacaével, por certo incompleta e
inacabada como cumpre a interrogacao filosofica ®ira foi dirigida sobre o projeto
filoséfico de Paul Ricoeur que focamospaguena éticacompreendida como uma sorte de
culminéncia — culminancia ndo como ponto isoladgonto final, porque isso ndo seria
ricceuriano, mas como lugar de convergéncia, mabitla retrospectos e prospeccoes -,
impossivel de ser isolada. Permanecera que, pareagla livro deixava restos que cumpria

investigar.

Procuramos, sem desconsiderar a marca de distqg&o trafegar num caminho
proprio imprime, ndo abdicar da pretensdo de pidigside do trajeto que principiando por
demandas de unidade tracou, sob a égide ou o fidubar da liberdade reflexivo-
existencial, os movimentos de uma heranca re-ggdif e enriquecida que confluiu, no

encalco de um longo itinerario propositivo,peguena ética

No primeiro capitulo, partiamos da perquiricdo eadgum sentido de unidade, de
diretriz ou mira no pensamento ricceuriano, explingnte engajado e objetivamente
integrado numaia longade interpretacdo e de abordagens que ndo puderamcrar a

guestdes aporeticamente dispostas.

Sabemos que essa € uma indagacédo recorrente sofidilaJa se perguntou se 0s
didlogos platbnicos representavam uma evolucdmluntéaria ou progressiva do
pensamento de Platdo, se eles tinham uma espinte dpo que hoje as vezes se responde
ligeiramente com nomenclaturas recebeu de Schladren, diz-nos Jaeger, a primeira

grande reviravolta critica, que consistia em percela filosofia platbnica, ndo um sistema
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fechado, mas um dialogo filoséfico inquisitivo, dade finalmente se redescobriu a

verdadeira importancia do problema metodologic@idgico platénico.

O préprio Jaeger se tornou um dos marcos de redovdp pensamento de
Aristoteles que foi, durante uma arqui-secular grdd interpretacéo filoséfico-teoldgica,
submetido ao equivoco ou ao esquecimento num pemsamogmatico. Até recentemente,
no inicio do século XX, ndo se percebia que Ardéest era um pensador cujas teses

aporematicas sobre o ser resistiam a perspectivendastema integrador.

Quando se defende que Kant se equivocou em repradomodelo da racionalidade
tedrica sobre a racionalidade pratica, estdo squdstionadas, com grandes possibilidades
de renovacdo — veja-se o advento do idealismo eoflntarismo pds-kantiano — as

condi¢Oes de unidade e mesmo de coeréncia no pentade Kant.

Também, quando se comenta que Husserl fez da ferdogéa um labirinto de
varias entradas, a tal ponto que se tornou um gensanfuso, podemos indagar pela
natureza da unidade em seu pensamento ou pelaaugesta unidadeHa nas diversas

fases da fenomenologia husserliana algo como ugofidutor?

Ainda, quando se fala ou se privilegia um Platds thxtos intermediarios, um
Aristoteles da fase d@rotréptica um Hegel de lena, primeiro Husserl, o primeiro
Wittgenstein ou o Heidegger deer e tempoestamos diante de questdes e decisOes
radicais. Mas, entdo, ja estaremos implicitameotependo com a idéia de unidade nestes

autores? E isso seria uma acusacéao de incoeréncia?

! Husserl compreendia a pratica filoséfica sob @mentiva de umaenda infinitaem busca daiéncia
genuina Parece-nos que essa virtude ndo passou imunéweos e criticas, dentre elas a de que ele era um
pensadorconfuso Um exemplo, bem e mal utilizado, desta predicapdderemos encontrar no que
representou a época o célebre episddio relaciosado a encomenda do verbdenomenologiague a
Encycloglia Britannicalhe fizera e que, com algumas idas e vindas, cautheidegger concluir.
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De fato, depois da critica dos sistemas em filasafibusca de unidade tem algumas
premissas a serem levadas em conta, dentre as dee&nos reconhecer que héa
graduacdes em sua formulagcéo e devemos evitaralaaa &nalogia com alguma tendéncia
ao pensamento fixo ou enrijecido, sob pena de skepa idéia de filosofia como demanda

ou pesquisa.

Por isso, visualizar @equena éticacomo uma sorte denira ndo consistiu na
insinuacdo de um calculo premeditado ou uma defesgualquer clarividéncia filoséfica
no labor de Ricceur, isso contrastaria com a su&c@rde pensamento que esteve, via de

regra, exposta a surpresas, descobertas, impadeskeamentos.

Correndo os riscos das comparacdes, mas nos adeseafazé-las, diriamos que
Ricoeur aprendeu, como Aristoteles ou Husserl,giéirddade e o preco a pagar por uma

filosofia in actu

E deste modo que investimos sobre o sentido deadeigdm Ricoeur. Embora
atentos ao circulo entre método e interpretacacee ngs faz recordar as consideracfes que
Ihe foram dirigidas por Skulason e aquelas de Mdtssbaum a propdésito da importancia
dessa circularidade em Platéo e Aristoteles, bussamalcance de seu empreendimeato

visada ética no horizonte de uma poética da lilmerda

Concordamos, mas ndo caminhamos na direcdo deeprahlila subjetividade como
o fizera Jervolino. E patente a presenca persestmsi, 0 imperativo da subjetividade na
reflexdoricoeuriana. Mas no périplo da segunda revolucderogana que remetiacogito
a ontologia da finitude e dai, continuadamenteaa$éa configuracdo hermenéutica, nos
divisamos a prossecucao dos elementos para unaadétitacada numa formulacdo para a

filosofia moral. Alids, se recordamos Monique Ca8p®erber e levamos em conta a critica
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do debate moralin absentiana Franca, a partir dos anos 60, sobretudo notquese
necessariamente inter-relaciona moralidade e suldpde, talvez tenhamos um lance ou

vislumbre do porqué da progressiva rejeicao dadifia que Ricceur praticava.

Concordamos e discordamos de Thomasset. Nossadfieca se da segundo o
carater dos limites daequena éticaque defendemos mais adiante em nossa predicacéo d
éticaricoeurianaNao pensamos, no campo do empenhamento filosoEidRicbeur, que a
poética da liberdade possa relacionar uma conf@maptre sua ética filosofica e sua
meditacdo teoldgica. Embora néo se deixe de cagptane zonas de convergéncia, parece-
nos que ha dois planos e o patamar da ética seheo® por aquilo que Ricoeur considera
como otempo da vidaou dos vivos de modo que se ha alguma complementaridade em
jogo, esta se d& antes pela distin¢cdo, de sorte que um resolve o outro ndo resolve. Por
isso, compreendemos e nos comprometemos com anekigde Ricceur em explicitar a

estrita dimenséo agnostica 8ei-méme

Do divisar da filosofia préatica enveredamos no sedgucapitulo sobre o problema

da liberdade que moveu o pensamento de Ricceur.
Por que Kierkegaard, Heidegger e Sartre, Jaspdezee|?

Dissemos, inicialmente, que o reconhecimento daslacucdes deveria ser tomado

como uma virtude pessoal e procedimental de Ricceur

Mas havia mais, porque se tratava das fontes de arreatacdo que trilhava a
guestdo da liberdade, extrapolando o primado e mesrmemandas do entendimento, da
racionalidade teorética e até da percepcédo - nideetia abordagem de Merleau-Ponty -,

gue conquistou e determinou a atencéo e dedicaiginab de Ricoeur.
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Sua rota sobre a liberdade, seu sentido de sobredeacao da liberdade, percorreu
e, noutros parametros, reviveu esses autores. deanes que, para efeito de nossas

intengdes, alguns fios desta trama poderiam sengglistados.

Se Hume fez Kant despertar do sono dogmatico owrftiéo, foi Kierkegaard e,
nao somente Nietzsche, quem impulsionou em Heidemg&aspers o deslindamento da

inocéncia critica ou, a0 menos, o atinar de seuitel e reducdes.

Sartre como sabemos se fez tributario de Heidegygenfrontava com Marcel uma
concepcédo de ser fundamental a ontologia de Riddarcel, ele mesmo, precisou vencer

0 idealismo de sua formacéo.

Deste modo, comecar por Kierkegaard foi, na verdadienciar o marco existencial
de uma trajetoria. Havia uma urdidura de concestastencdes a serem desvelados sob a
baliza de um discurso da existéncia ou da liberdpae resgataria o discurso em geral,

inclusive o filoséfico, de se pretender uma ultimgtancia.

Recobremos que foi com Marcel que Ricceur se iniompleito configurador da
alteridade constitutiva da subjetividade - avangasdbre o corpo préprio e no eco da
consciéncia moral - ou nesse semque a metafisica dmi ensinou a respeitar. Por esse
curso, o peso da alteridade na configuracdo do éicsustentado posteriormente junto
com Lévinas, mas em lances distintos de fundam@&ntac

Com Jaspers, depois de um reclamado esquecimdntgaco pela frequentacéo
hermenéutica de Heidegger — como Dosse registnoal, relacdo com Heidegger foi
complexa e ambivalente —, recordamos que Ricceurreiterada a sugestdo critico-

existencial da ética. Anotamos nesse reforco jaspeigue a adverténcia critica, kantiana,
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nao se diluiu ante o primado reflexivo requeriddopgensamento nabertiano; nem se
recolheu diante da justa denuncia do estagio ptimmovida por Kierkegaard.

Se com Nabert se reaprende a interpretacdo ddat@vicritica, como propedéutica
da experiéncia reflexiva da imanéncia, de modoacsder atestacao interiodo espirito;
nele também vemos o movimento que Ricceur requessta diberdade abstrata que se
efetua ndestemunho exteriata vida. A reflexdo, entdo, cumpria recapitulantaireza da
experiéncia moral.

Uma avaliacdo subjacente nos permite entrever ndisdética especifica entre
atestacao e testemunho uma inspiracdo aos elenpamtoama ética de Ricceur, quer dizer,
para a supequena éticak foi sob essa camada de sentido mais expreggev&icoeur ndo
cansava de reiterar que permanecia filésofo reftexquer dizer, filosofo do si ou dpse
Entre a promessa — que justifica e é realizaddesdiagao - que se insinuou da aspiracao ou
perspectiva ética e o conflito que exige o congiraanto da norma, a dialética entre a
ipseidade e alteridade, ética como tal, forjavardido da identidade do si.

Vencido esse itinerario formativo, aconteceu de mosimentarmos no terceiro,
guarto e quinto capitulos sobrepaquena éticaQueriamos descobri-la e lhe qualificar o
mérito em sua dindmica propria para melhor increarea assertiva dee juste,onde
Ricceur nos diz que se considere o teof'StE-méme comme un autre (estudos sétimo,
oitavo e nono) que, em conjunto, constitui minhatriouicdo & filosofia moral?.

A pequena éticaxplora essa@apacidadedo agente de assumir a autoria da acéo
segundo o0 seu carater daputabilidadee nos a percorremos em trés conjuntos de
dindmicas que integram o projeto do si-mesmo. HEadssdobrou num momento

teleolégico que correspondeu a ética fundamentain nmomento deontoldgico que

2 Ricoeur, PLJ, p. 13.
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correspondeu a moralidade e, encontrou 0 momentomftito ético ligado as situacdes do
trdgico da acdo, mormente nos contextos de étiazdp, que tém como guia a sabedoria
pratica, ou simplesmente a sabedoria proprighatonimos

Entendemos que o que se péde denominar o nuclgegigena ética partiu da
intencdo ética que corresponde a ética fundametghhida comdintencdo da vida boa,
com e para 0s outros, em instituicdes justas”

Em torno desta estruturacdo foram residnuma sorte de progressivo
explicitamento do si moral, os trés componentesidgncao ética ou da estima de si, que
por homologia estrutural remeteram aos trés compgesedo momento moral ou do
respeito de si. Foi num remate, qusi da moralidade, outro da pluralidade e terceiro
das instituicdes orientadas pela regra da juségaram remetidos, finalmente, a sabedoria
pratica, enquanto recurso ordenador do imperativaatma com o optativo da ética pela
mediacao intransferivel da vida com seus probla¥ties-praticos cotidianos e inéditos.

Tratava-se de uma arquitetura de dois eixos: iexm horizontal que desvelava a
constituicdo dialégica do si; ii. um eixo verticadupado com o desdobramento progressivo
dos predicadobom obrigatdrio e equitavel, que constituem a acdo humana sob a alcada
da filosofia moral.

Foi nesta empresa - que talvez néo represente fong@pioneiro ao menos em sua
motivacdo, mas que consideramos corajosa e, gu@areseu promissora - que Ricceur
pretendeu o rompimento com o curto-circuito dag@baantagonica entre o teleoldgico da
ética, exemplificado por Aristoteles e o deontatdgia moral, expresso por Kant.

Tinha-se mesmo que denunciar e superar 0 univeisoldgico da ruptura ou

divisdo ético-moral que, em principio, Ricceur adotomo um procedimento didatico.

3 Ricoeur, PSM, p. 202.
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Dissemos que a densidade mkquena éticastava naquilo que ela suportava. Seguiu-se,
entdo, que perseguimos nesta tese uma trajetéuaidade e sua culminancia para dizer
gue a for¢ca motriz dpequena éticastava em seu embasamento construido em 50 anos de
atividade filoséfica. Por isso, compreendemos oddeleoldgico e o lance deontoldgico de
sua estruturagcdo ndo como uma confissdo implieitalgum ecletismo oportunista ou de
uma contemporizacdo de ocasido, mas como 0s desdemios consequentes de um
trabalho previamente constituido e fundamentadamscundicios estdo amplamente
disponibilizados, por exemplo, com 0 equacionametd@oaporias tais como: a aporia
explicar-compreender apontada por Schleiermachéndyi a aporia tradigdo x critica das
ideologias que gerou a polémica entre Habermasdar@er; a aporia critica x convicgao
gue movimenta embates como o0s ocorridos entre ogeraalistas da moral e os

contextualistas da ética.

O palco efetivo da vivéncia ética, Kant o reconhiace e aqui levamos em conta o
projeto daMetafisica dos costumes e a Reflexdes sobre a @ilugae inquire sobre a
mediacéo entre a legalidade e a moralidade enqaagteestdo determinante da educacao
que, alias, parecia-lhe o problema mais exigentede, € redutivel nem ao mundo da
vontade pura, nem ao mundo da vontade condiciopalda injuncdes sensiveis ou pelos
dispositivos heterbnomos em geral, que se esteddsnapetites do corpo a autoridade do
ethos A acdo ndo acontece segundo a abstracdo de qualgstes mundos nem esta em
um lugar nenhum de qualquer paralelismo.

Nessas condigdes, foi sob o conflito dos deves eande &ntigonade Sofocles
se insurgiu por modelo -, que sulcou a racionakdpdatica da moralidade apos sua

mediacao critica a aspiracdo ética, que alcancanfigira dophronimos critico que se
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apresentou para o juizo moral em situacao, segarel@rcicio de uma sabedoria pratica
entronizada a uma hermenéuticaagdicacda Encontramos o agente e a realidade ética
efetivos, desde uma movimentacdo antropoldgicatelagicamente informada por uma

interpretacao do si.

Mas o que aprendemos? Desde as escolhas, deligstacandlises dos capitulos
anteriores, procuramos salientar esta empreitada ageflexdo dos ultimos capitulos e

nesta conclusao.

Aprendemos que a ética de Paul Ricceur se resageinslo-se a sua filosofia

pratica, como uma ética da condi¢cdo humana.

A pequena éticéoi a sua declaracdo, um seu compromisso inderebgi# pertenca
ao mundo de onde pensamos, de partida, no legadttulde existencial ou no desafio da
existéncia e seus paradoxos; na lei do dia e n@@ala noite, se recordamos Jaspers; nas
sinteses sempre projetadas e ndo realizadas queesspam a trama do desejo e do dever e
exigem o julgamento do sabio sempre impregnadogiedplaridade de sua situacdo ou da

vida, a qual se julga que € breve e que esta dianteorte, que € certa.

Mas, como ja se disse, ha que se deslindar a alégrsim na tristeza do finito. De
fato, é preciso aceitar ou reconhecer que se M®IPEECISO MESMO Se hegar a ndo morrer
como fizera Ulisses n@disséia demarcando sua exceléncia propriamente humanag,mas
sobretudo, preciso viver até o fim. Ressalve-se.en@nto, que ndo € de uma linha
heideggeriana de interpretacdo do ser-para-a-muogee esta em vista, porque Ricoeur da
preferéncia antes — e quanto a isso ele é obsessiwosocabulario e & demanda de ser até

a morte. Este o horizonte gaguena ética

327



A ética da condicdo humana de Ricceur tem a mardaitizade e do sentido da
subjetividade do si.

Quando se diz finitude, esta-se ante a transcera@as filosofias da existéncia ou
mesmo daquela dialética finito-infinito que se @gmdeu da antropologia da desproporgéo,
desde as consideragOesfilasofia da vontadeA finitude da visada ética, no entanto, se
comparada com o que Ricceur denominou suas leikunasdicbes teoldgicas e diante de
conceitos como vida e sobrevivéncia, pode ser raguith distingcdo entre finfirf) e limite
(borng. Com o fim, hd somente o aguém do mundo da velademporalidade.

Os limites da ética estdo nos limites da filosofjag Ricceur trata como uma
antropologia. A hermenéutica do si que aprendemoS@-méme comme um aytcem as
suas respostas a questieem sou ey? rigorosa quanto a essa orientacdo calcada numa
antropologia.

De fato, falar na manutencéo de si ou no cuidadsi deve reverter sobre o0 que é
especificamente ético que, entdo, reivindica urterseccdo com a ordem do politico e do
econbmico, mas se distingue da ordem néo filosdficaeligioso, para a qual deve-se
desinvestir do si e de seu cuidado. Esta a linotaggépriamente ética, declarada sob a
esfera do si, que deve estar inserta a poétidaetaade.

Com isso, se consideramos o que diz respeito ai@lmgd com as fronteiras da
filosofia, ndo polemizaremos com Thomasset que temmgntou a poética da liberdade
ricceuriana pelo viés dos estudos teoldgicos de Ricbescutindo, emblematicamente, a

liberdade segundo a esperanca ou a regeneracdoectfatle - que Kant apontava como
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problema da religido - ou confrontando as questideamor e da justica, Ricoeur expbe e
dialoga, bem-entendido, com as fronteiras da %tica

Realmente, considerando o ponto de vistheln viveraristotélico ou no ambito da
autonomiakantiana - superados no que tange as suas di@pssigcotdmicas, conforme a
injuncdo constitutiva da identidade de si, prinkignte no capitulo da alteridade -, Ricceur
ndo pode ndo propor uma ética fora dos limitestdaggio humana atento poego a pagar
por essa condicdo do homem agente e sofredor.

Mas, registre-se que essa dimensdo do sofrimemearu ndo corresponde a
adesdo numa cultura de sofrimento animada pelaieadid vida que Nietzsche denunciara.
E, ainda, o ambito de uma filosofia da finitude goesideramos e onde estamos levando
em conta, remetendo-nos a algcada dos elementosupaaética, os condicionantes da
passividadee podemos pensar aqui @orpo préprig da fragilidade e recordamos a
fragilidade da bondade de que nos fala Marta Nuwssbpada vulnerabilidade e

rememoramos a reflexdo de Axel Honneth

* Ele vé naquilo que denominou ureeonomia do dom uma dimens&o moral prépria e distinta da moral
filoséfica que, no entanto, ndo as torna indispeisi Neste seguimento, € ainda a luz da nocaaidadn

que encontramos na reflexdo de Foucault o repatsgolitico. Com a sua investigacédo ele registra um
leitura da antiguidade greco-romana apontada ardiieede um sujeito do cuidado de si que contrast@va

a dimenséo do sujeito do conhecimento de si, fladaua partir da cristandade medieval. Uma coreside

de Monique Canto-Sperber, parece-nos, pode siatetim cendrio que Ricceur suportaria perante as
problematicas contemporaneas que rebateram nacg@mdia moral e na polémica entre as grandes éticas
religiosas e as grandes éticas laicas. Diz-nos'&lmoral ndo pode tomar o lugar da consolacéo ragp.

Ela tampouco tem de provar sua especificidade datde ao religioso. Duas atitudes mentais terdo uma
virtude catartica: a renlncia a tese errdbnea segund qual a religido representaria, antes da
“modernidade”, o Unico contetdo da moral; o abandaio preconceito segundo o qual a moral de hoj& est
separada da religiao”( Canto-Sperber, Moniqué inquietude moral e a vida humarddo Paulo: Edi¢bes
Loyola, 2005. p. 52).

> Sucessor de Habermas naquilo que hoje se denomiemceira geracdo da Escola de Frankfurt, Axel
Honnethdesenvolve uma fenomenologia da experiéncia memlppde ser aproximada de Ricoeur em pelo
menos dois pontos: i. investigando o conceito demeecimento ele identifica a formacéo da idenedda
subjetividade prética, no caso, a identidade mamfjundo uma experiéncia da relagdo com outrem; ii.
atestando a necessidade de reconhecimento emevidaid/ulnerabilidade, das experiéncias negativas da
condicdo humana e, de seu clamor por respeitotiggusomo registrara o professor Hervé Pourtois da
Universidade de Louvain. Cf.: De Portois: Portbls,Reconnaissance morale et constitution de ltitlenLa
Revue Philosophique de Louvéiiomo 91), N°92, Novembre, 199B¢ point de vue moral et le principe
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Avancando-se, podemos depreender um fundamentotivobje no sentido
aristotélico - ou subjetivo - no sentido kantiarque podemos identificar qeequena ética

E preciso se perguntar o que pretendemos comoesstdio. Mesmo porque se
falamos aristotelicamente no bem para o homemmestdalando no que é passivel de
interpretacdo, num sentido fortemente hermenéuéicwla quando as nossas mencgdes a
eudaimonia ou a formacdo do homem de acordo com o seu audéser — aPaidéia -
transcendam ao julgamento da critica kantiana asesenceitos classicos. No outro
espectro, se reconhecemos o direito ao livre pepsarexemplo, de uma dada leitura
neotomista, quando pensamos na autonomia da raaficapem Kant ndo estaremos
simplesmente diante do que carece de fundamentazée ou de causa, na medida em que
podemos pretender considerar, somente, a diméas@ica da idéia de fundamento?

De outra parte, definimos como fundamental aggile diz respeito as estruturas
de base ou aquilo que diz respeito as condicoasitersalidade?

Em Ricceur, na medida em que a compreensao do emreflete a intencéo ética
fundamental, conforme a demanda da vida verdadanazada na afirmacéo da liberdade,
nesta medida estamos diante de um fundamento geed® mas ndo prescinde da lei
moral segundo o espirito de um principio de unalezacdo que, no caso de Kant, se
encontra na férmula do imperativo categorico. De,fparece-lhe, a ética fundamental nédo
pode abdicar de uma critica ou de uma criteriolalgia valores, mesmo porque ha uma
objetividade na resisténcia da norma ao desejas&im ocorre que um principio para a

moral também comunica a no¢do de uma base pdosafita moral.

d’'universalisation. De Kant a Habermashttp://www.etes.ucl.ac.be/DOCH/ DOCH48htmlAcesso em
05/06/03.
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Em todo caso, tais consideraces nao sao as migwvagesencadeadoras do projeto
da filosofia da vontade e seu desfecho por uma.étic

Desse modo, como o defendem o fildsofo dinamardjedsr Kemp e o fildsofo
belga Alain Thomasset, mesmo se acatarmos postembe um carater narrative
hermenéutico a ética de Ricoeur, ndo estaremos indeicdobre uma opcdo de viés
puramente aristotélico, sem Kant. E, alias, nasddssse tramite que Ricceur relutou na
defesa de uma ética narrativa — quer se considegeaades narrativas, a exemplo de uma
fenomenologia do espirito; quer se privilegie agatwas contextuais ou comunitarias.
Ocorre, porém, que quanto ao carater hermenéuticmserto (ou se preferirmos,
sobredeterminante) a dimens&o ética do si -, feméen demarcado pela finitude da
compreenséao, deve-se decorrer a renancia a idéiendacao ultima.

Se o problema de um fundamento objetivo, quersestelacione ou néo a religiao,
ou o problema de um fundamento subjetivo, soluclar@i ndo a crise da subjetividade, de
seu carater monolégico e de seu transcendentalémtrato, ndo foi o ordenador da
meditacao pratica de Ricceur, 0 que 0 motivou?

Ricceur esta interessado primeiramente em uma famaogia da vontade e nos
desdobramentos conceptuais e metodoldgicos quétoens a estrutura da ordem pratica e
desvelam a experiéncia moral enquanto tal, isenmésua inteireza. Sua compreensao de
razao pratica segue este curso e ndo o contrario.

O procedimento fenomenoldgico-hermenéutico; a qug@e reflexivo-existencial;

a antropologia da falibilidade, mais tarde evolyidaa a antropologia das capacidades e as
varias condi¢gfes da ontologia do agir, foram vaigcondicionantes ou inclinadas sobre
uma urdidura de fundacédo que néo se deu a predupaévia de fundamentacédo segundo

um referencial ou principio de universalizacdo st ou objetivo. Que a dimensé&o ética
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do si significa que o homem necessita de um sotm @bnsistente parece evidente a
Ricceur, mas ele parte do explicitamento de contas®i como se resolve a vivéncia ética
conforme este projeto realizado de uma hermenédtaceondicdo humana e, por isso, é
provavel que o problema do fundamento seja matizads pelo desenvolvimento ou
processo ético do si e, mesmo, o desvelamento ldanéncia do si pelo ético. Nessa
direcdo, destaca-se mais expressamente o sentidicdacomo fundamento do que o
sentido do fundamento da ética.
Ainda, a eleicdo do juizo moral em situacdo e a@cacao reiterada dehronimos

na cumeada dpequena éticaproximam Ricceur de outras perspectivas em maral,

exemplo daquela de Mclintyre?

A importancia que Mcintyre atribui aos grandesdimentos do conceito daidade
de uma vidae o resgate da nogdo ghronimos oferece a medida de uma interlocucéo

entre ele e Ricceur. Nos dois conceitos ha a meddearistoteles.

De fato, o conceito denidade narrativa de uma vigdgue deve ser relacionado a
comunidade ética, serd uma chave das duas étiatém, o conceito dehronimoslhes

aparece como fundamental.

7

Mas, dai, ndo podemos inferir que Ricceur € um cdarigia. O papel da
normatividade que Maclintyre exclui em Aristotelesete mesmo, vem ocupar com Ricoeur
a mediacdo necessaria parplmonimosque ele defende em sua proposicado de sabedoria
pratica. Para aumentar a dificuldade ou a preci@itade uma classificacdo basta que

recordemos suas posi¢cdes em torno da efetividadétida entre a critica e a convicgéo; a

® Reconhecendo que essa pergunta é sem dlvidasspooanie poderia merecer algum destaque e
aprofundamento, compreendemos, ndo obstante, sap@acao dos limites desta tese e desta conclieo
entanto, algumas considera¢des ampliariam o actar@anda ética da condi¢do humana de Ricoeur.
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sua relutancia kantiana em reconhecer a éticativarn@ a sua posicdo na confrontacao

entre aHermenéutica das tradicoele Gadamer e @ritica das ideologiasle Habermas.
Noutra conjuntura, poderemos propor o encontroideeRr com Hosle?

No artigo denominaddEtica intencionalista-teleoldgica em Vittorio Hosle
professor Manfredo Oliveira faz uma consideracde gartamente desencadearia um
didlogo. Ele comenta qu®/ittorio Hosle elabora uma proposta de ética questende
“superar”, num nivel superior, as duas grandes @es da ética moderna: as éticas

deontolégicas e as éticas teleoldgicas”

Com estes ultimos registros, somos conduzidogeraeique gequena éticapoia
a sua consisténcia na obra que a precedeu. Nessieata refletiu a obra de Ricoeur em
seu itinerario formativo e propositivo. Tal foi antralidade da tese que expusemos.

Com isso, nés nos reorientamos nos temas caroscauRie reconhecemos, entre
outras coordenadas determinantes, a exigéncia dentido antropoldgico e ontolégico do
ético. Foi assim que a hermenéutica do si consagrae realizou nesta figura do
phronimos

Diremos, doravante, que ndo é nem a aspiracdo,anertica, mas € a aspiracao
criticamente instruida que, sem poder se desvemcitto conflito do julgamento,
efetivamente enfrenta a ingéncia da acéo na pésisaadophronimos

Esta figura, particular e universal, é quem ex@rmisingularidade de ser um agente

moral livre e responsavel na pessoa ética, tamiodada

’ Oliveira, M. A. Etica intencionalista-teleolégi@m Vittorio Hosle. In: OLIVEIRA, Manfredo A. de.
(org.) Correntes fundamentais da ética contemporarietropolis: Vozes, 2000. Uma andlise comparativa
entre filosofias morais é sem duvidas frutuosa.ti@@enos Mcintyre e Hosle em virtude de alguns eixos
fundamentais que inicialmente os familiarizam coneofur. Isto, no entanto, ndo nos conduz a uma
concluséo prévia no plano da pesquisa comparatiasesa um trabalho que careceria de outro espaco.

333



Mas ndo se é umhronimos previamente, € a experiéncia que o forja, porquénto
na vida efetivamente vivida que ele se faz.

Ora, a vida efetivamente vivida corresponde a véddizada? Nao € o caso de mais
uma vez recordarmos o destino de Priamo?

Permanece que a vida é inacabamento, incerta & daaflicdes. Ha riscos e, ndo
obstante, aspiragfes. O homem que é capaz de ledalsraflicdes, também deve ser capaz
do esquecimento da aflicique ndo € a mesma coisa que enveredar pelo dieatt
ordinario.

Eis 0 que Ricceur nos convida a fazer no antepemllparagrafo de seu ultimo
livro sistematico que foiMémoire, histoire, l'oubli Conforme a recomendacdo de
Kierkegaard: esquecer da aflicdo para se pexkminar quanto € magnifico ser homem

Essa a discreta tarefa que se projetgpeguena éticaapesar e a despeito do
malogro, do tragico ou dgche afirmar ou reafirmar no curso da vida, pela estaética
do si - ndo aquelesi inflado por egolatrias e por egologias, nersi @ue foi aniquilado
numa circunstancia acontecimental que o precediagual precisou renunciar a
responsabilidade, ao projeto ou a acao -, o guamagnifico ser homem no cumprimento

da dignidade de sei-mesmawivendo,com e para 0s outros em instituicdes justas
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